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EDITORIAL

Temos boas notícias a nossos leitores, colabora-
dores e conselheiros. Dando continuidade aos 
objetivos de aperfeiçoamento da revista, inicia-
mos o processo de transformação dos Cadernos 
Gestão Pública e Cidadania em uma publicação 
on-line. Alteramos também nosso projeto gráfico, 
permitindo uma leitura mais agradável dos textos 
e adotando um formato mais adequado a publi-
cações acadêmicas.

Os dois primeiros artigos deste número dos 
Cadernos Gestão Pública e Cidadania, “Vinte anos 
de Orçamento Participativo: análise das experi-
ências em municípios brasileiros” e “Desenvolvi-
mento local e participação popular: a experiência 
do Pacto do Novo Cariri”, trazem reflexões im-
portantes sobre a ampliação dos espaços de par-
ticipação popular na gestão pública. O primeiro, 
de Danielle Duarte, analisa o processo de implan-
tação do OP e os principais resultados alcançados 
em 26 municípios brasileiros, a partir de dados 
secundários. Os resultados mostram a adapta-
ção do orçamento participativo a necessidades 
especificas de cada município. Após destacar os 
pontos relevantes para explicar as experiências 
bem-sucedidas, a autora conclui que as práticas 
participativas são ainda marginais na cultura polí-
tica do país. Com o mesmo tema, o segundo arti-
go, de autoria de Márcio Reynaldo de Lucena Fer-
reira e Márcia da Silva Costa, analisa um caso de 
implementação de modelo de desenvolvimento 
local da região do Cariri Paraibano, no Nordeste 
do Brasil, no município de Cabaceiras. Os resul-
tados ressaltam a viabilidade da metodologia para 
gerar renda por meio de iniciativas voltadas para 
a discussão e proposição com os atores locais, as-

sim como a importância da liderança dos dirigen-
tes estatais na articulação do consenso necessário 
para gerar recursos e compromissos. 

Transparência na administração pública é o 
tema geral do terceiro artigo, que traz um estu-
do exploratório sobre as “As auditorias da CGU 
e a transparência licitatória dos municípios pau-
listas”. Os autores, Alessandro Casalecchi e Eu-
rípedes Magalhães de Oliveira, apresentam uma 
metodologia de análise da relação entre a transpa-
rência dos procedimentos de licitação utilizados 
pelas administrações municipais e as irregulari-
dades apontadas nesses municípios nos relató-
rios da Controladoria Geral da União, nas áreas 
de Saúde e Educação. Estatísticas descritivas são 
tomadas como  critério de avaliação da relação 
entre transparência e irregularidades encontradas 
pela CGU. 

O Nordeste brasileiro é a região de outro estu-
do de caso, “Apontamentos sobre as políticas pú-
blicas de combate à seca no Brasil: cisternas e ci-
dadania”, de Cláudia Souza Passador e João Luiz 
Passador. Os autores realizam um levantamento 
das políticas públicas voltadas ao combate à seca 
no Nordeste, numa perspectiva histórica, e ana-
lisam especificamente a influência da utilização 
das cisternas nas condições de vida das famílias 
na região do Baixo Salitre, no município baiano 
de Juazeiro. 

O quarto artigo, “Superando as desigualdades 
raciais: uma análise das principais políticas públi-
cas”, de Eliane Barbosa da Conceição, traz impor-
tantes reflexões sobre a inserção, na agenda das 
políticas públicas desta primeira década do sécu-
lo XXI, dos problemas relacionados à desigualda-
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de racial no Brasil. A autora discute os problemas 
que incidem na implementação das políticas, as-
sim como os resultados já alcançados e os proble-
mas ainda não superados no campo das políticas 
voltadas à redução das desigualdades raciais. 

São inovadores o tema e a metodologia do 
sexto artigo, “Agentes de implementação, media-
ção, dinâmicas e estruturas relacionais”, de Ga-
briela Spanghero Lotta e Thais Regina Pavez. A 
implementação das políticas públicas em áreas 
de concentração de pobreza é o tema geral des-
se trabalho, que busca compreender a mediação 
estrutural e a dinâmica instituída nas práticas 
dos agentes implementadores, a partir da cons-
trução de mecanismos relacionais. São analisadas 
a estrutura de redes pessoais e as consequências 
dessa estrutura no acesso da população aos ser-

viços públicos. Trata-se de um estudo com base 
etnográfica e apoiado na análise de redes sociais, 
com foco nos Agentes Comunitários de Saúde em 
diferentes regiões do Brasil.

“Estratégia, estrutura e competências: três em-
presas de serviços em saúde”, de Djair Picchiai, 
é o último artigo. O autor analisa três empresas 
operadoras de planos de saúde na modalidade 
autogestão. Estratégias utilizadas, estruturas or-
ganizacionais e competências gerenciais são as 
dimensões contempladas pelo artigo, que se volta 
também ao entendimento sobre a atuação e a sa-
tisfação dos clientes.

  Ana Cristina Braga Martes
  Marta Ferreira Santos Farah
  Editoras
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VINTE ANOS DE ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: 
ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS EM MUNICÍPIOS
BRASILEIROS
TWENTY YEARS OF PARTICIPATORY BUDGETING:  AN ANALYSIS OF THE BRAZILIAN MUNICIPALITIES EXPERIENCE

RESUMO
O estudo teve como objetivo analisar as experiências de Orçamento Participativo (OP) nos municípios brasileiros, tendo tido como foco 

principal o seu processo de implantação e os principais resultados alcançados. As variáveis que serviram de base para o estudo foram 

organizadas em cinco dimensões de análise: participativa, administrativa, normativo-legal, financeira e territorial. Para tanto, foi feito um 

levantamento das publicações referentes aos municípios brasileiros que tiveram experiência de OP em três ou mais gestões desde 1989, 

tendo-se obtido um total de 43 artigos referentes às experiências de 26 municípios. O método utilizado foi a análise de conteúdo. Os resul-

tados mostraram que, para todos os municípios, o ciclo do OP durante o processo de implantação foi formado por oito etapas. Contudo, 

as variáveis analisadas mostraram que a tendência do processo do OP foi de assumir contornos próprios de acordo com as características 

e necessidades de cada município. Em resumo, as variáveis que explicaram as experiências bem-sucedidas do OP foram vontade política e 

cooperação entre os membros da prefeitura e da sociedade; continuidade administrativa e maturidade no processo; participação da comu-

nidade nas assembleias; coesão entre planejamento, técnica, administração e OP, e a credibilidade do processo. Ressalta-se que, apesar do 

avanço do Orçamento Participativo, os municípios analisados sequer passaram da segunda fase, ou seja, os municípios apenas legitimaram 

o OP. Em outras palavras, as práticas participativas são ainda marginais na cultura política nacional.

PALAVRAS-CHAVE Orçamento participativo, municípios, democracia, políticas públicas, participação popular.

ABSTRACT The object of this study was to analyze the experience of Participatory Budgeting (PB) in the Brazilian municipalities, focusing on the 

process of implantation and the main obtained results. The variables on which the study was based were organized in five dimensions of analysis: 

participative, administrative, normative legal, financial, and territorial dimension. For this purpose, a survey of publications concerning the expe-

rience of Brazilian municipalities in PB in three or more governments since 1989 was carried out, obtaining 43 articles relating to the experience of 

26 municipalities. The method used was content analysis. The results had shown that in all municipalities the cycle of PB during the implantation 

process was composed by eight stages. However, the analyzed variables revealed that the process of PB tended to acquire new outlines according 

to the characteristics and needs of each municipality. In brief, the variables that explained the well succeeded experiences of PB were political 

diligence and cooperation between members of the city council and society; administrative continuity and maturity in the process; participation of 

the community in the assemblies; cohesion between planning, technique, administration and PB; and the credibility of the process. It is emphasized 

that, despite the development of Participatory Budgeting, the municipalities analyzed did not even pass the second stage, which means they had 

only legitimized the PB. In other words, participatory practices are still considered marginal in the national political culture.

KEYWORDS Participatory Budgeting, municipalities, democracy, public politics, popular participation.
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1. INTRODUÇÃO

Entre os compromissos assumidos pela Consti-
tuição de 1988 estava o de restaurar a Federação 
através da descentralização político-administrati-
va e do fortalecimento da democracia por meio 
do empoderamento das comunidades locais no 
processo decisório sobre políticas públicas. É 
nesse contexto que os princípios do Orçamento 
Participativo (OP) começaram a se formar e têm 
sido o mecanismo mais praticado de democracia 
direta na história política do país defronte outros 
instrumentos, como o plebiscito e o referendo.

Para Costa (2008), o Orçamento Público não 
deve ser encarado como um instrumento pu-
ramente técnico de gestão econômica, mas sim 
como um instrumento de planejamento com 
imenso conteúdo político e social cuja função 
é cuidar dos recursos públicos e investi-los de 
forma a atender as necessidades do município e 
prioridades demandadas pela população.

Nesse sentido, Avritzer e Navarro (2003) ca-
racterizam o Orçamento Participativo como uma 
forma de balancear a articulação entre a demo-
cracia representativa e a democracia participativa, 
tendo como base os seguintes objetivos: i) cessão 
de soberania por quem detém o poder local; ii) 
reintrodução de elementos de participação local; 
iii) autorregulação soberana, a partir da definição 
de regras e procedimentos pelos participantes do 
OP e, iv) reversão das prioridades de recursos pú-
blicos locais em prol das populações mais caren-
tes.

Sob esses aspectos, o Orçamento Participativo 
é um mecanismo governamental de democracia 
participativa que permite os cidadãos intervir di-
retamente sobre a gestão financeira, orçamentá-
ria e contábil das entidades públicas. Represen-
ta desse modo um grande avanço na gestão dos 
recursos públicos e no desenvolvimento social e 
político de um país.

Segundo pesquisas realizadas pelo Fórum Na-

cional de Participação Popular (FNPP, 2003) e 
estudos divulgados por Genro e Souza (1997), 
Teixeira et al. (2003) e Mendes (2004), as experi-
ências precursoras de participação social de Orça-
mento Participativo local no Brasil datam do final 
da década de 1970. Embora nem todas tivessem 
a pretensão de ser ou sequer fossem denominadas 
Orçamento Participativo, possuíam característi-
cas que dele se aproximavam. Nessa primeira fase 
ficou conhecido o caso de Lajes (SC) em 1978. 
Mais tarde, os municípios de Boa Esperança (ES) 
em 1982, Diadema (SP) em 1983, bem como Vila 
Velha (ES) e Uberlândia (MG), ambos em 1986, 
ingressaram nessa perspectiva “participativa”. Em 
todos os casos, foram constituídos órgãos com a 
presença de moradores para discutir o uso do or-
çamento municipal.

Outros autores, como Alves (1980) e Nunes 
(1999), afirmam que as experiências de partici-
pação popular no Brasil tiveram início nos anos 
1960, período em que o país estava imerso em 
pleno regime ditatorial, como é o caso de Piraci-
caba, em São Paulo, e Ipiaú, na Bahia, em 1969. 
Já Barros (2003) acredita que a primeira iniciativa 
reconhecida de OP teria ocorrido em Pelotas, no 
Rio Grande do Sul.

Para Mendes (2004), o período compreendido 
entre 1989 e 1996 foi a fase mais importante para 
o desenvolvimento do OP no Brasil, não apenas 
como política de governo do Partido dos Traba-
lhadores, mas também de outros partidos, entre 
eles, PMDB, PSDB, PSB, PDT e PFL. É nessa fase 
que se iniciaram as experiências mais conheci-
das, como a de Porto Alegre (RS), Piracicaba (SP), 
Santo André (SP), Ipatinga (MG), Betim (MG), 
São Paulo (SP), Santos (SP) e Jabuticabal (SP). A 
partir de então, o OP no Brasil passou a se pro-
pagar para outros municípios, chegando a atingir 
194 cidades em 2004.

No entanto, apesar do maior envolvimento 
dos governos e das comunidades locais, a insti-
tucionalização de fato do orçamento participativo 
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ainda é um processo complexo, que depende de 
fatores como a vontade do representante político, 
o nível de organização, a mobilização e politiza-
ção da sociedade, características socioculturais 
do município e a situação financeira e capacidade 
técnica da “máquina administrativa”. É funda-
mental, ainda, a coesão entre os objetivos do go-
verno e dos demais representantes da sociedade 
civil. Todas essas variáveis são indícios do sucesso 
ou não do orçamento participativo.

Dessa forma, analisar o papel que vem sendo 
desempenhado pelos governos locais, no que se 
refere ao estímulo ou constrangimento de expe-
riências de Orçamento Participativo, processo de 
implementação e os principais efeitos no âmbito 
do governo local, é visto como uma alternativa 
viável e de importância fundamental na formu-
lação, implementação e manutenção de políticas 
públicas, cujas ações possam, de um lado, asse-
gurar a participação da sociedade nas decisões 
públicas e, de outro, promover o desenvolvimen-
to social, político e econômico dos municípios.

O objetivo deste artigo é analisar as principais 
experiências de Orçamento Participativo local, 
a fim de verificar por que algumas experiências 
tiveram sucesso e outras não. Especificamente, 
pretende-se: (i) selecionar, analisar e descrever o 
processo de implementação das experiências de 
Orçamento Participativo nos municípios brasilei-
ros ao longo das gestões e, (ii) identificar e ana-
lisar os principais resultados da implementação 
e institucionalização do Orçamento Participativo 
nos municípios brasileiros.

Além desta introdução, o artigo apresenta na 
segunda seção de sua estrutura uma contextua-
lização teórica acerca da tipologia proposta por 
Avritzer & Navarro (2003) e Ricci (2007), situ-
ando a discussão quanto aos estudos realizados 
acerca do Orçamento Participativo e democracia. 
A terceira seção detalha os aspectos metodológi-
cos que orientam a pesquisa para, posteriormen-
te, na quarta seção, serem apresentadas as análi-

ses e discussões acerca dos dados da pesquisa. Na 
quinta seção, são apresentadas as considerações 
finais e ponderações da autora sobre as limitações 
da pesquisa realizada e as perspectivas do campo. 
Na sexta e última seção relacionam-se as referên-
cias que foram utilizadas como fonte de pesquisa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Institucionalização
do Orçamento Participativo
Segundo Subirats e Gomà (2004), quando uma 
política pública envolve diferentes níveis de go-
verno – federal, estadual, municipal – ou diferen-
tes regiões de um mesmo país, ou ainda diferen-
tes setores de atividade, a implementação pode se 
mostrar uma questão problemática, já que o con-
trole do processo se torna mais complexo. Por-
tanto, instituir o Orçamento Participativo como 
parte do processo político por si só não garante a 
sua continuidade ao longo dos mandatos. 

Como afirma Costa (2008), a participação pú-
blica da sociedade civil não gera automaticamente 
um processo de transformação da cultura política 
predominante em determinada sociedade. É pre-
ciso questionar até que ponto um processo que 
permite a incorporação dos cidadãos nas decisões 
políticas pode ser caracterizado, de fato, como de 
“participação popular”. 

Esta é uma das conclusões da pesquisa Projeto 
Metrópoles, Desigualdades Socioespaciais e Go-
vernança Urbana [pesquisa realizada em 2006, 
coordenada pela PUC-Minas, Ipardes, UFRGS, 
PUC-SP, FASE, UFRJ e que envolveu 1.540 conse-
lheiros de Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Recife, Belém, São Paulo e Rio de Janeiro] (RIC-
CI, 2007). A pesquisa revela que as diferenças de 
grau e forma de incorporação dos atores sociais 
em arenas de gestão participativa estão direta-
mente relacionadas às diferenças na proporção de 
pessoas habilitadas a participar do controle das 
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políticas sociais, bem como pelas diferenças entre 
as culturas cívicas e a instituição e mobilização 
das esferas públicas.

Da mesma forma, Avritzer e Navarro (2003) 
destacam que a forma como o Orçamento Par-
ticipativo é institucionalizado no interior dos 
governos locais depende do seu procedimento 
metodológico. Assim, os autores classificam duas 
formas de Orçamento Participativo, ambas dire-
tamente relacionadas com a elaboração do Or-
çamento Municipal: OP Stricto Sensu e OP Lato 
Sensu. O primeiro é aquele em que o processo de 
elaboração da proposta orçamentária é discutido 
entre o governo e a população, e que esta tem 
poder deliberativo sobre os tópicos definidos, ou 
seja, a voz e o voto dos representantes populares 
têm peso nas decisões orçamentárias, mesmo que 
não alcancem o orçamento como um todo. Já o 
OP Lato Sensu são todas as formas de participação 
que não necessariamente conduzem a delibera-
ções aceitas pelo poder público.

Nesse sentido, nem sempre as representações 
populares no processo político são de fato institu-
cionalizadas no interior dos governos locais. Ricci 
(2007) sugere uma tipologia que ele chama de 
elementos ou fases que devem ser observadas ao 
longo do processo de implantação do OP:

 

2.1.1. Fase de legitimação 
Trata-se de uma fase inicial que pressupõe a le-
gitimação da dinâmica de gestão participativa 
como processo decisório de governo e como locus 
de apresentação de demandas sociais e delibera-
ção participativa das ações públicas. Nessa etapa, 
procura-se a legitimação no interior do governo, o 
reconhecimento do governo, a incorporação dos 
processos de participação gerencial nas secreta-
rias e instâncias da gestão municipal, legitimação 
externa ou social – revelada pela capacidade de 
mobilização social e representatividade territorial 
dos delegados e representantes locais.

2.1.2. Fase de efetividade 
Consolidada a legitimação interna e externa, 
inicia-se o envolvimento político das instâncias 
de governo na dinâmica participativa e o enrai-
zamento desse sistema decisório e participativo 
no ambiente social e político. Nessa fase, surgem 
novos objetivos visando à consolidação do pro-
cesso de descentralização administrativa, aumen-
to da participação das comunidades no processo 
de gestão, propiciando a discussão do desenvol-
vimento do território em sua totalidade. É possí-
vel destacar três instrumentos que definem essa 
etapa: 1) construção de programas e práticas in-
tersetoriais que envolvam as diversas instâncias 
de governo na formulação de projetos de desen-
volvimento de territórios; 2) criação de um siste-
ma de comunicação social e de planejamento que 
envolva e integre comunidades de diversos terri-
tórios e instâncias governamentais e, 3) criação 
de práticas de empoderamento social (estruturas 
estatais participativas, descentralizadas, articula-
das em rede, elaboração e gestão de políticas pú-
blicas) que se articulem ao redor de um sistema 
de governança social. 

2.1.3. Fase de institucionalização 
É a fase em que o OP é consolidado (ou interio-
rizado) na cultura política e social do município, 
capaz de se sustentar ao longo dos mandatos. 
Para isso, a dinâmica participativa deve superar 
a estrutura burocrática da organização estatal por 
meio de um sistema de gestão de natureza híbrida 
(instâncias estatais onde o governo e a sociedade 
civil estariam assentados para gerenciar as polí-
ticas públicas). É nesse momento que é possível 
vislumbrar a superação da antiga cultura local por 
uma nova cultura política de desenvolvimento do 
município a partir da identificação explícita das 
intenções políticas e do envolvimento do cidadão 
na decisão da alocação dos recursos públicos.
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3. PROCEDIMENTOS
METODOLÓGICOS

3.1. Universo e amostra dos dados
As cidades foram selecionadas tendo em vista a 
necessidade de se estabelecer metodologicamente 
uma amostragem mais heterogênea de experiên-
cias desenvolvidas em todo o país desde o ano de 
1989 e que, até a gestão de 2004, tivessem reali-
zado o Orçamento Participativo por no mínimo 
três gestões políticas, consecutivas ou não. Esse 
critério foi necessário para a seleção das amos-
tras porque se julgou que experiências com mais 
de três gestões seriam passíveis de apresentar re-
sultados mais concretos, seja de avanços ou di-
ficuldades. Além disso, encontrou-se pouco ou 
nenhum material bibliográfico das experiências 

com menos de três gestões.  
Conforme levantamento feito pelo pesquisador 

Brian Wampler1, houve 177 experiências de OP 
no Brasil da gestão de 1989 até a gestão de 2004. 
Já em levantamento realizado pelo Projeto Demo-
cracia Participativa (UFMG, 2004), foram 194 os 
municípios com OP. Nesse sentido, levando em 
consideração os objetivos deste trabalho e a re-
lação dos dois levantamentos citados acima, dos 
194 casos de OP desenvolvidos no país ao longo 
de quatro gestões políticas – 1989-1992, 1993-
1996, 1997-2000 e 2001-2004 –, 26 municípios 
tiveram experiência por mais de 3 gestões, sendo 
que 5 deles tiveram continuidade durante os res-
pectivos 16 anos, ou seja, mantiveram o OP nas 
quatro gestões. 

A relação dos 26 municípios bem como suas 
características encontra-se na Tabela 1.

Tabela 1 – Características da amostra da pesquisa

REGIÃO
MUNICÍPIO
(ESTADO)

POPULAÇÃO
(EM 2005)

PARTIDO POLÍTICO DE CADA 
GESTÃO (1989 A 2004)

GESTÕES
COM OP

N° DE GESTÕES 
COM OP

SUL

Porto Alegre (RS) 1.428.696 PT, PT, PT, PT (1989-2004)* 4

Caxias do Sul (RS) 404.187 PT, PT, PT (1993-2004) 3

Londrina (PR) 488.287 PDT, PMDB, PDT, PSL (1993-2004) 3

Viamão (RS) 210.953 PDT, PDT, PDT (1993-2004)* 3

Gravataí (RS) 264.953 PDT, PTB, PT (1993-2004) 3

Chapecó (SC) 169.256 PT, PT, PT (1993-2004) 3

Medianeira (PR) 36.385 PMDB, PT, PT (1993-2004)* 3

SUDESTE

Belo Horizonte (BH) (MG) 2.375.329 PSDB, PSDB, PT, PSB (1993-2004)* 3

Betim (MG) 391.718 PT, PT, PSDB (1993-2004) 3

Ipatinga (MG) 232.812 PT, PT, PT, PT (1989-2004)* 4

Vila Velha (ES) 396.323 PT, PCB-PMDB, PDT (1993-2004)* 3

Vitória (ES) 313.312 PT, PSDB, PSDB, PSDB (1989-2004)* 4

Franca (SP) 321.969 PMDB, PMDB, PT, PSDB (1993-2004) 3

Santo André (SP) 669.592 PT, PTB, PT, PT (1989-1992) – (1997-2004)* 3
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Fonte: Resultado da pesquisa; Finbra (2005), TSE e TREs; pesquisador Brian Wampler (s/d) e sites das respectivas prefeituras.
* A experiência permaneceu na gestão (2004-2008).

REGIÃO
MUNICÍPIO
(ESTADO)

POPULAÇÃO
(EM 2005)

PARTIDO POLÍTICO DE CADA 
GESTÃO (1989 A 2004)

GESTÕES
COM OP

N° DE GESTÕES 
COM OP

SUDESTE

Mauá (SP) 406.242 PSB, PT, PT, PT (1993-2004) 3

Piracicaba (SP) 360.762 PT, PT, PT, PT (1989-1992) – (1997-2004)* 3

Jabuticabal (SP) 67.389 PT, PMDB, PT, PT (1989-1992) – (1997-2004) 3

Ribeirão Pires (SP) 116.677 PP (atualmente PPB), PSDB, PT, PT (1993-2004) 3

Angra dos Reis (RJ) 140.345 PT, PT, PT, PDT (1989-2000) 3

Barra Mansa (RJ) 175.328 PDT, PT, PT, PMDB (1993-2004) 3

Volta Redonda (RJ) 255.695 PDT, PSB, PMDB, PMDB (1993-2004) 3

NORDESTE

Vitória da Conquista (BA) 285.927 PT, PT, PT, PT (1993-2004) 3

Icapuí (CE) 17.550 PMDB, PT, PT, PDT (1989-2004)* 4

Teresina (PI) 788.773 PMDB, PT, PT, PSDB (1989-2004)* 4

Recife (PE) 1.501.008 PFL, PMDB, DEM, PT (1993-2004)* 3

NORTE Belém (PA) 1.280.614 PTB, PMDB, PSOL, PSOL (1993-2004)* 3

3.2. Definição das variáveis
Apesar de o tema “Orçamento Participativo” ter 
ganhado espaço na agenda de discussões do go-
verno nos últimos anos, os estudos e pesquisas 
nessa área, além de escassos, ainda são muito 
incipientes. Por esse motivo, existe uma lacuna 
enorme na literatura sobre o tema. Assim, para a 
realização deste trabalho, foi feito inicialmente um 
levantamento bibliográfico por meio de artigos, 
material produzido em universidades, pesqui-
sas de fóruns, comentários, sites das prefeituras 
e sites oficiais do governo, e demais publicações 
sobre os conceitos e experiências realizadas e di-
vulgadas referentes ao assunto em questão.

Diante da bibliografia, percebeu-se que o termo 
“Orçamento Participativo” tem sido conceituado, 
estudado e analisado sob vários aspectos, visando 
à sua melhor compreensão teórica. Citam-se aqui 
quatro abordagens:

1. Natureza histórico-política: trata-se de ave-

riguar o contexto ambiental, as forças sociais e 
político-ideológicas, os objetivos, o discurso ado-
tado, e sob que condições surgem as experiências 
de Orçamento Participativo. 

2. Natureza técnica: trata-se elucidar de que 
modo as metodologias propiciadoras da parti-
cipação dos cidadãos comuns na definição e no 
processo do Orçamento Municipal pode contri-
buir para a sofisticação e melhoria das técnicas. 
3. Natureza tecnopolítica: analisa o Orçamento 
Participativo do ponto de vista econômico e fi-
nanceiro, fazendo um paralelo entre o planeja-
mento financeiro e as demandas por infraestru-
tura e serviços da cidade (relacionamento entre 
Orçamento e Finanças Públicas).

4. Natureza científico-política: analisa princi-
palmente a dificuldade para compatibilizar a 
democracia representativa com procedimentos 
decisórios mais próximos da democracia direta, 
e os limites colocados pelo poder local para as 

Tabela 1 – Características da amostra da pesquisa (continuação)
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Fonte: Resultado da pesquisa; Boschi (1999) e URB-AL (s/d).

Tabela 2 – Variáveis teóricas selecionadas

DIMENSÃO DE ANÁLISE VARIÁVEIS ANALISADAS

DIMENSÃO PARTICIPATIVA

Vontade política do partido que detém o poder e integração entre os membros internos e externos dos 
atores do OP

Participação popular e participação comunitária

Mecanismos de participação (deliberativo e consultivo)

Instâncias de controle e de coordenação do OP

DIMENSÃO ADMINISTRATIVA

Os canais e métodos para a divulgação dos resultados

Capacidade de mapeamento e critérios de divisão regional do OP

A capacidade técnica da máquina administrativa, o grau de adequação das máquinas administrativas
e as  exigências dos orçamentos participativos

DIMENSÃO NORMATIVO-LEGAL Instrumentos de formalização e/ou institucionalização

DIMENSÃO FINANCEIRA

Valor da despesa orçamentária “Investimento”

Valor dos recursos debatidos pela sociedade

Relação entre OP e recomendação fiscal

DIMENSÃO TERRITORIAL Impacto do OP sobre o investimento das prioridades

mudanças perseguidas por novos modos de gerir 
os recursos públicos. 

Identificado essas abordagens, em um segundo 
momento, o trabalho buscou identificar e cole-
tar variáveis necessárias para compreender a im-
plantação, a estrutura e o funcionamento do OP 
(compreendendo as quatro abordagens acima ci-

tadas). Dessa forma, dada a grande dispersão do 
universo dos orçamentos participativos, as variá-
veis selecionadas tiveram como base os estudos 
realizados por Boschi (1999) e principalmente 
pela coordenação da rede de estudos URB-AL 
(s/d),ii conforme descritas na Tabela 2:

3.3. Procedimento da pesquisa
O instrumento de coleta de dados consistiu na 
análise de conteúdo de todas as espécies de pu-
blicações e/ou notícias encontradas na forma de 
dissertações, teses, periódicos, anais de eventos, 
endereços eletrônicos, sites das prefeituras e ou-

tros que tinham referências de experiências dos 
26 municípios selecionados e especificados na 
Tabela 1, ou seja, os municípios da amostra.

A análise de conteúdo é considerada uma téc-
nica para o tratamento de dados que visa a identi-
ficar o que está sendo dito a respeito de determi-
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Tabela 3 – Número de artigos pesquisados por municípios da amostra 

MUNICÍPIO ARTIGOS MUNICÍPIO ARTIGOS MUNICÍPIO ARTIGOS

Belo Horizonte (MG) 3 Franca (SP) 2 Piracicaba (SP) 1

Angra dos Reis (RJ) 1 Vila Velha (ES) 3 Icapuí (CE) 2

Porto Alegre (RS) 4 Gravataí (RS) 1 Chapecó (SC) 2

Betim (MG) 2 Santo André (SP) 2 Jabuticabal 1

Barra Mansa (RJ) 1 Vitória (ES) 2 Teresina (PI) 2

Medianeira (PR) 1 Caxias do Sul (RS) 1 Belém 1

Ipatinga (MG) 3 Mauá (SP) 1 Ribeirão Pires (SP) 1

Volta Redonda (RJ) 1 Vitória da Conquista (BA) 1 Recife (PE) 2

Viamão 1 Londrina (PR) 1

Fonte: Resultado da pesquisa.

nado tema (VERGARA, 2005). Segundo Puglisi e 
Franco (2005), para a análise de conteúdo, a con-
textualização deve ser considerada um dos prin-
cipais requisitos e, mesmo, “o pano de fundo” no 
sentido de garantir a relevância dos resultados a 
serem divulgados, de preferência socializados. 

Como critério para a seleção dos textos, utili-
zaram-se as palavras “Orçamento Participativo” e 
“Governança Local”, que abrangeram também a 

pesquisa aos títulos, resumos e palavras-chaves 
dos artigos. Nesse sentido, considerando que essa 
metodologia permite mapear o tema Orçamento 
Participativo na esfera local, foram encontradas 
e analisadas 43 publicações, sendo pelo menos 
uma para cada um dos 26 municípios. A relação 
dos artigos para cada experiência dos respectivos 
municípios pode ser visto na Tabela 3.

Os resultados foram analisados e dispostos em 
duas fases. A primeira refere-se à análise des-
critiva dos municípios que atenderam aos parâ-
metros da amostra. A segunda corresponde aos 
objetivos: (i) selecionar, analisar e descrever o 

processo de implantação das experiências de OP 
nos municípios brasileiros ao longo das gestões, e 
(ii) identificar e analisar os principais resultados 
da implantação e institucionalização do OP nos 
municípios brasileiros.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Análise descritiva dos municípios da 
amostra
A Tabela 1, na subseção “3.1 Universo e amostra 
dos dados”, demonstra os municípios seleciona-
dos para a amostra divididos por região, popula-
ção e partido político, e os mandatos e períodos 
em que o Orçamento Participativo ocorreu nos 
respectivos municípios.

A partir desses dados, percebe-se a variabili-
dade na extensão do OP como política pública 

nas regiões do Brasil. Dos 26 municípios com OP 
em três ou quatro gerações, 53,85% encontram-
se na Região Sudeste, seguida pelas regiões Sul e 
Nordeste, com 27% e 15,38% respectivamente, e 
apenas 3,85% (um município) na Região Norte. 

Com relação ao porte dos municípios, verifica-
se que, apesar das diversas dimensões populacio-
nais, as experiências se concentram em cidades 
entre 20.000 a 500.000 habitantes. A Tabela 3 
mostra a relação dos municípios por habitantes 
com experiências de OP:

Tabela 3 – População dos municípios com Orçamento Participativo – gestão 2000-2004

Fonte: Resultado da pesquisa.

POPULAÇÃO MUNICÍPIOS COM OP POR HABITANTES

ATÉ 20.000 HABITANTES 29%

20.001 A 100.000 HABITANTES 32%

100.001 A 500.000 HABITANTES 31%

501.000 A 1.000.000 HABITANTES 4%

ACIMA DE 1.000.001 HABITANTES 4%

Quanto aos partidos, as experiências de Orça-
mento Participativo concentram-se, em mais de 
50% dos casos, nos municípios governados pelo 

Partido dos Trabalhadores, seguido pelo Partido 
da Social-Democracia Brasileira e Partido Socia-
lista Brasileiro (Tabela 4).

Tabela 4 – Experiências de Orçamento Participativo por partido político (2001-2004)

Fonte: Resultado da pesquisa; Projeto Democracia Participativa (UFMG, 2004). 

PARTIDO POLÍTICO MUNICÍPIOS (EM %) PARTIDO POLÍTICO MUNICÍPIOS (EM %)

PT 53 PPS 3

PSDB 13 PV 3

PSB 11 PTB 2

PMDB 9 PFL 2

PDT 8
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4.2. Análise do processo de implantação 
do Orçamento Participativo

No que refere à implantação do Orçamento 
Participativo ao longo das gestões, ou ciclo de 
vida do OP, como também é conhecido esse pro-

cesso, verificou-se que, de modo geral, o processo 
de implantação do Orçamento Participativo nos 
26 municípios da amostra ao longo das gestões 
ocorreu por meio de oito etapas, descritas na Ta-
bela 5, abaixo:

Tabela 5 – Etapas da implantação do Orçamento Participativo nos municípios da amostra

Fonte: Resultados da pesquisa.

ETAPA 1
Negociação interna: É a fase em que se definem os responsáveis para coordenar o OP. Geralmente são dois órgãos: 
Gabinete do Prefeito ou a Secretaria de Governo e a Secretaria de Planejamento. Também é comum definir um Con-
selho de OP formado por membros do governo e da sociedade.

ETAPA 2
Autorregulamentação e legislação: É a fase de legalização do OP, seja por Regimento Interno revisto a cada ano, antes 
do início de um novo ciclo, ou pela Lei Orgânica, leis ordinárias ou leis próprias de OP.

ETAPA 3
Divulgação e mobilização: É a etapa em que o OP é divulgado à população. Um dos grandes desafios encontrados 
foi divulgar informações sistematizadas, com linguagem clara que consiga de fato mobilizar todos os setores da 
população.

ETAPA 4

Mapeamento ou divisão do município: Para mobilizar e conhecer as prioridades da sociedade mapeiam-se (iden-
tificam-se) os setores mais articulados e já organizados da sociedade (polos comunitários, grupos organizados e 
de pressão, empresários, sindicatos, existência de projetos mobilizadores já ocorridos ou que ainda ocorrem na 
comunidade, líderes comunitários, etc.). O mapeamento permite definir a descentralização do município em regiões 
estratégicas ou regiões administrativas, também denominadas subprefeituras.

ETAPA 5

Plenárias regionais e temáticas: Nas plenárias regionais são escolhidos os representantes locais ou regionais, cha-
mados conselheiros(as) e ou delegados(as), que assumem as tarefas de indicar e deliberar prioridades locais e da 
cidade como um todo. Já nas segundas, ocorre a discussão por temas ou prioridades de cada área (saúde, habitação, 
assistência social e criança e adolescente, educação). O critério para participação nas assembleias temáticas é o in-
teresse pelo tema e não a região de moradia. Ainda nessas reuniões o Conselho Municipal do OP é escolhido e votado.

ETAPA 6

Elaboração da Peça Orçamentária Anual (POA) ou Plano de Investimento: O conselho, com a representação das re-
giões e setores, juntamente com a população e o governo e, em certos casos, os vereadores, discute as prioridades 
demandadas e aprovados nas plenárias e elabora a POA, que será enviada ao Gabinete de Planejamento do Governo 
para elaborar a LOA.

ETAPA 7

Elaboração da LOA: Este Projeto de Lei é elaborado pelos órgãos da prefeitura (Gabinete de Planejamento do Gover-
no) e segue para a Câmara Municipal para debate, no período de setembro a dezembro de cada ano. Nesse momento 
de decisão, ocorre uma análise técnica e de viabilidade sobre as demandas apresentadas pela população e as 
decisões apresentadas pelo governo.

ETAPA 8
Execução e fiscalização das demandas: O Conselho do OP acompanha a execução do orçamento aprovado e pres-
siona em caso de corte orçamentário ou atraso nas obras definidas. Tem início em janeiro do ano seguinte, quando 
a LOA entra em vigor.
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Contudo, pela análise dos artigos, percebeu-se 
que a realização dessas fases não garante a con-
tinuidade e, consequentemente, a legitimação, a 
efetividade e principalmente a institucionalização 
do Orçamento Participativo nos municípios. Para 
que esse processo seja concretizado é necessário 
um conjunto de variáveis tidas como essenciais. 
Os resultados da análise dessas variáveis estão 
dispostos no próximo item.

4.3. Institucionalização do Orçamento 
Participativo diante das dimensões de 
análise

A primeira dimensão analisada foi a Dimensão 
Participativa, composta pelas variáveis: vontade 
política, participação popular e comunitária, me-
canismos de participação e instâncias de controle 
e de coordenação do OP.

Segundo Souza (2004), vontade política signifi-
ca romper com as resistências internas do governo 
e aceitar os segmentos sociais na decisão e discus-
são do Orçamento Municipal. Dessa forma, a fim 
de verificar o grau de envolvimento político dos 
atores envolvidos no OP, nos 26 casos seleciona-
dos, analisou-se a “vontade política do partido que 
detém o poder e integração entre os membros in-
ternos e externos dos atores do OP” como variável 
da Dimensão Participativa (Tabela 6):

Tabela 6 – Resultado das variáveis da Dimensão Participativa (dados de 1989-2004)

MUNICÍPIO* VARIÁVEIS DA DIMENSÃO PARTICIPATIVA (I)

Porto Alegre
Forte comprometimento e integração entre o prefeito, os secretários e os conselhos. Forte mobilização das associa-
ções de moradores e da classe empresarial.

Caxias do Sul

Foi marcado por tensões e conflitos entre os membros do governo e vereadores da coligação liderada pelo PT. Rara-
mente havia a presença do governo, do Legislativo e dos secretários nas plenárias. A relação com o poder local se 
materializava pela utilização do clientelismo com um alto poder de manipulação e cooptação para com as lideranças 
comunitárias.

Gravataí

Relações tensas entre o governo municipal e as entidades existentes no município (uma vez que estas se encontra-
vam, em grande medida, controladas pelas forças políticas de oposição ao governo petista). O processo participativo 
se sustentou num contato direto com a população não organizada, levando à oposição das lideranças locais. Não 
houve divergências entre os membros internos da Prefeitura. No campo econômico, há uma relação de cooperação 
entre o empresariado de Gravataí e o governo municipal a partir de 2001.

Chapecó

Relativo comprometimento e envolvimento do governo com o processo do OP. Houve participação do prefeito e das 
secretarias municipais nas atividades do OP, bem como uma integração entre essas e o setor do OP para atendimento 
das demandas populares. Resistências e questionamentos dos vereadores de oposição, contando-se com a partici-
pação apenas dos vereadores do campo de esquerda, negando a legitimidade do processo.

Belo Horizonte
Forte comprometimento e integração entre o prefeito, os secretários e os conselhos. Forte mobilização das associa-
ções de moradores, grupos de professores e de profissionais.

Betim
Comprometimento entre os membros internos da Prefeitura, mas houve divergências entre o Executivo e secretários 
com os vereadores de oposição do governo atual.
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MUNICÍPIO* VARIÁVEIS DA DIMENSÃO PARTICIPATIVA (I)

Ipatinga Forte comprometimento e integração entre o prefeito, os secretários e os conselhos.

Vila Velha
Forte comprometimento e integração entre o prefeito, os secretários e os conselhos. Forte mobilização das associa-
ções de moradores.

Vitória
Coordenação entre os membros internos da Prefeitura. Contudo, houve um distanciamento entre a sociedade e os 
conselhos.

Franca
Não houve sinergia entre os vereadores (79% nunca ou quase nunca participam e, quando participam, 21% são de 
outro partido). 20%, apenas, dos vereadores petistas disseram que, quando o assunto é OP, a relação entre Câmara 
e Prefeitura é boa. Há comprometimento dos prefeitos e dos secretários.

Santo André
Relação entre conselheiros da sociedade civil e do governo no Conselho um pouco conturbada, embora houvesse 
bom envolvimento dos conselheiros com seus bairros.

Piracicaba
De um lado prevalece o ‘prefeiturismo’ de coalizão do Executivo sobre o Legislativo. De outro, há um envolvimento 
grande entre as associações, bem como empenho do governo, principalmente com as finanças.

Jabuticabal
Falta de consenso e de apoio das demais secretarias em relação ao OP, ausência de secretários nas instâncias 
participativas e recusa deles de inserir as demandas aprovadas pelo OP. Além do número restrito de associações de 
moradores, não há coordenação entre elas.

Angra dos Reis Há cooperação e integração com todos os membros do governo.

Barra Mansa
A resistência dos parlamentares foi o primeiro efeito surgido da ‘tensão’ provocada na política em razão do Orçamento 
Participativo. Essa resistência estava associada à ameaça de perder o poder político por parte dos parlamentares.

Volta Redonda
Resistência inicial das associações de bairro e da Câmara Municipal, superada apenas no último ano de OP. Contudo, 
houve uma dedicação das secretarias e das unidades da administração indireta (autarquias, fundações etc.) com o 
governo central.

Icapuí
Comprometimento dos órgãos internos da Prefeitura e do Legislativo; contudo, a relação com as associações comu-
nitárias ainda é muito pequena. Indícios de clientelismo.

Teresina
Comprometimento e integração muito altos entre o prefeito e os conselhos. Relação de conflito com a Câmara e os 
secretários.

Recife Comprometimento e integração muito altos entre o prefeito, os secretários e os conselhos.

Belém Cooperação entre os envolvidos na maior parte das discussões, mas de forma desorganizada.

Fonte: Resultado da pesquisa. Artigos pesquisados das experiências de OP, conforme percentual descrito na Tabela 3.
*Não há informações dos municípios de Londrina (PR), Viamão (RS), Medianeira (PR), Mauá (SP), Ribeirão Pires (SP), Vitória da Conquista (BA).

Tabela 6 – Resultado das variáveis da Dimensão Participativa (dados de 1989-2004) (continuação)
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Tabela 7 – Resultado das variáveis na Dimensão Participativa (dados de 1989-2004)

MUNICÍPIO*
PARTICIPAÇÃO POPULAR

(% DA POPULAÇÃO
PARTICIPANTE) (II)

MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO
(DELIBERATIVO OU CONSULTIVO) (III)

INSTÂNCIAS DE CONTROLE E
DE COORDENAÇÃO DO OP (IV)

Porto Alegre
2% do eleitorado.
Desde 1989.

Poder deliberativo na definição das prio-
ridades e na escolha dos representantes.

Assembleias regionais e temáticas e Con-
selho do Orçamento Participativo (COP).

Caxias do Sul 1,02% da população.
Poder consultivo nas decisões de obras e 
deliberativo na escolha dos membros

Controlado pelo órgão central da Prefeitura.

Gravataí
10% da população. Poder consultivo e deliberativo, com mani-

pulação e pressão do executivo.
Estrutura institucional fortemente concen-
trada no Executivo municipal.

Chapecó 
3,4% do eleitorado Poder deliberativo nas decisões de obras e 

escolha dos membros
Assembleias regionais e temáticas e gabi-
nete do prefeito.

Belo Horizonte 1,4% do eleitorado.
Poder deliberativo na definição das prio-
ridades e na escolha dos representantes

Assembleias regionais e Conselho do
Orçamento Participativo (Comforças).

Betim Não identificado (N. i.)
Poder consultivo na definição das priori-
dades e deliberativo na escolha dos repre-
sentantes.

Assembleias regionais e Conselho do
Orçamento Participativo (COP).

Embora o modelo básico de OP seja o mesmo, 
a tendência do processo é de assumir contornos 
próprios em cada localidade, de acordo com as 
características de cada uma. A prioridade atribu-
ída pelo governo ao OP é bem mais evidente em 
Porto Alegre, Belo Horizonte, Ipatinga, Vila Ve-
lha, Angra dos Reis, Recife e Belém.

O grau de comprometimento e envolvimento 
com o OP nesses municípios pode ser explicado 
por dois motivos. 

Primeiro, pela maturidade dos municípios com 
experiências de democracia participativa repre-
sentadas principalmente por associações de mo-
radores, entidades sem fins lucrativos, grupos re-
ligiosos, etc. 

Em Porto Alegre, por exemplo, 67% dos parti-
cipantes declararam atuar em alguma entidade da 
sociedade civil, com destaque para as associações 
de moradores (41% dos presentes no OP). Em 
Belo Horizonte, 79% dos participantes do OP in-
tegram alguma entidade associativa comunitária, 
destacando-se novamente as associações de mo-
radores (40% dos participantes do OP). O mes-
mo ocorre em Recife e Vila Velha, e Ipatinga em 

proporção menor. 
O segundo motivo é a formação político-his-

tórica. Percebe-se que os municípios onde não 
houve coesão entre os atores envolvidos no OP 
foram marcados, historicamente, por uma cultura 
clientelista que hoje deixa heranças em forma de 
conflitos de interesses políticos entre a socieda-
de civil e os partidos políticos representados pelo 
Executivo e Legislativo.

Em Chapecó, Betim, Vitória, Santo André, Pi-
racicaba, Volta Redonda, Icapuí e Teresina, apesar 
do comprometimento com o OP, o clima era de 
conflitos, ora pelos membros de oposição da Câ-
mara, ora pelos membros internos da Prefeitura e 
as associações de bairro. Nos demais municípios, 
não houve comprometimento entre os envolvi-
dos.

Além da vontade política, a vontade de partici-
pação dos cidadãos também é um aspecto essen-
cial para a institucionalização do Orçamento Par-
ticipativo. Nesse sentido, a Tabela 7 demonstra, 
além da variável ‘participação cidadã’, as outras 
duas variáveis que compõem a Dimensão Partici-
pativa do estudo:
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MUNICÍPIO*
PARTICIPAÇÃO POPULAR

(% DA POPULAÇÃO
PARTICIPANTE) (II)

MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO
(DELIBERATIVO OU CONSULTIVO) (III)

INSTÂNCIAS DE CONTROLE E
DE COORDENAÇÃO DO OP (IV)

Ipatinga 21,47% da população.

A partir de 2000, o poder passou de con-
sultivo para deliberativo sobre as decisões 
acerca do OP e para eleição dos represen-
tantes do conselho.

Conselhos regionais (delegados) e Conse-
lho Municipal de Orçamento (autoridades 
municipais e representantes da socieda-
de).

Vila Velha 2,4% do eleitorado.
Poder deliberativo na definição das prio-
ridades e na escolha dos representantes 
regionais e dos membros do conselho.

Assembleias regionais e Conselho do
Orçamento Participativo (COP)

Vitória 1,3% da população. Poder consultivo na pré-seleção das prio-
ridades e na eleição dos representantes.

Secretaria de Coordenadoria do Governo
e Fórum Regional (GAB/COB).

Franca
N. i. Diminuição da
população depois
de 1998.

Poder consultivo nas assembleias temá-
ticas e deliberativas nas plenárias gerais.

Assembleias regionais e Conselho do
Orçamento Participativo (COP).

Santo André Não identificado.
Poder deliberativo na definição das prio-
ridades e na escolha dos representantes 
regionais e dos membros do conselho.

Comissões Regionais de Acompanhamento 
e o Conselho Municipal.

Piracicaba N. i. Crescimento
da população

Participação consultiva
e opinativa. Gabinete do prefeito.

Jabuticabal 0,63% da população.

No inicio era apenas consultivo. Na segun-
da gestão, consultivo e indicativo e depois 
se tornou deliberativo no final da segunda 
gestão, em 1999.

Vinculo institucional representado pela
Secretaria de Governo e o Gabinete do pre-
feito. A coordenação cabia às secretarias 
de Finanças e de Ação Social.

Ribeirão Pires
N. i. Aumento da
população desde
sua instituição

Não identificado. Não identificado.

Angra dos Reis
N. i. Aumento da
população desde
sua instituição.

Participação deliberativa, com conselho 
consultivo.

Assembleias regionais e Secretaria
Municipal de Planejamento.

Volta Redonda

N. i. Aumento da participação 
popular no ultimo ano de ges-
tão, quando as associações 
de bairro também passaram 
a apoiar o OP.

Poder deliberativo na definição das prio-
ridades e na escolha dos representantes.

Assembleias regionais e a Secretaria Muni-
cipal de Planejamento.

Icapuí 22% da população e varia 
muito entre as gestões. Poder deliberativo. Assembleias regionais e a Secretaria Muni-

cipal de Planejamento.

Teresina N. i. Presença em massa da 
comunidade. Predominantemente consultivo. Comissões Regionais de Acompanhamen-

to, Gabinete do prefeito e secretarias.

Recife 25% do eleitorado. Poder deliberativo Assembleias regionais e temáticas e Con-
selho do Orçamento Participativo (COP).

Belém 17% do eleitorado Poder deliberativo e consultivo Assembleias regionais e temáticas; COP.

Fonte: Resultado da pesquisa; sites das respectivas prefeituras e artigos pesquisados das experiências de OP, conforme percentual descrito na Tabela 3.

*Não há informações dos municípios de Londrina (PR), Viamão (RS), Medianeira (PR), Mauá (SP), Ribeirão Pires (SP), Barra Mansa (RJ), Vitória da Conquista (BA).

Tabela 7 – Resultado das variáveis na Dimensão Participativa (dados de 1989-2004) (continuação)
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Tabela 8 – Resultado da variável II da dimensão administrativa

MUNICÍPIO* MAPEAMENTO E CRITÉRIOS DE DIVISÃO REGIONAL DO OP (II)

Porto Alegre 6 regiões distribuídas  de acordo com a localização, o perfil socioeconômico e as necessidades de cada área.

Caxias do Sul
9 regiões (critério não identificado)

Gravataí 20 regiões (critério não identificado)

Chapecó 38 regiões (critério não identificado)

Belo Horizonte 20 regiões criadas segundo um índice específico de qualidade de vida urbana de cada bairro, o IQVU.

Betim 20 regiões (critério não identificado)

Ipatinga 9 regiões, definidos a partir de indicadores sociais, de cidadania ativa e de gestão.

Vila Velha 5 regiões (critério não identificado)

Percebe-se relativa participação da população 
nas assembleias ao longo do ciclo do OP. Esse fato 
ocorre mesmo nos municípios cuja demanda da 
população tem aumentado progressivamente des-
de que o OP foi instituído em cada uma delas, 
como é o caso de Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Vitória e Vila Velha. 

Quanto aos mecanismos de participação, dos 
26 municípios analisados, 12 atribuem poder de-
liberativo à comunidade para definir e decidir as 
prioridades de investimentos, e os representantes 
em cada uma das regiões. Nas demais, esse poder 
foi predominantemente consultivo, e deliberativo 
apenas na escolha dos representantes locais do 
OP. Em outras palavras, as práticas participativas 
são, ainda, marginais na cultura política nacional. 

Na maioria dos casos analisados, a estrutura 
de participação e negociação do OP é formada 
diante de duas principais instâncias decisórias: a 
comunidade, reunida nas assembleias regionais 

ou temáticas diretas, e o Conselho do Orçamento 
Participativo (COP).

A segunda dimensão analisada é formada por 
três variáveis e corresponde, de forma geral, à ca-
pacidade técnica e administrativa dos membros 
internos e externos da Prefeitura na implantação 
e execução do Orçamento Participativo. 

Assim, para a primeira variável analisada nessa 
dimensão, “canais e métodos para a divulgação 
dos resultados”, verificou-se que os instrumen-
tos mais utilizados pelas Prefeituras para divulgar 
o OP e transmitir seus resultados são: carro de 
som (95%), imprensa local (82%), rádio (82%), 
correspondência (73%), faixas (68%), outdoors 
(36%). Desses instrumentos, o carro de som e 
a presença dos delegados e conselheiros foram 
apontados pela população como os mais eficien-
tes.

Os resultados da variável II estão descritos na 
Tabela 8. 

ARTIGOS • VINTE ANOS DE ORÇAMENTO PARTICIPATIVO:  ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS EM MUNICÍPIOS BRASILEIROS



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  23

MUNICÍPIO* MAPEAMENTO E CRITÉRIOS DE DIVISÃO REGIONAL DO OP (II)

Vitória 7 regiões (critério não identificado)

Franca 6 regiões (critério não identificado)

Santo André 17 regiões (critério não identificado)

Piracicaba A literatura especifica que Piracicaba não foi dividida em regionais de OP.

Jabuticabal 11 regiões segundo a proximidade entre os bairros, presença de instrumentos públicos e densidade populacional.

Angra dos Reis 16 regiões (critério não identificado)

Volta Redonda 12 regiões, compostas por conjuntos de bairros geograficamente próximos

Icapuí
7 regiões formadas a partir dos critérios de infraestrutura e faixa de renda média das regiões. Estas regionais iriam 
adquirir status de miniprefeituras em 1997.

Teresina
Município foi dividido em 17 ARs, conforme critérios dispostos na Lei 3.688/86. Nessa lei, os limites utilizados são 
os dados com que a Conder trabalhava (órgão que antes era Urbis), atualmente a Seplam.

Recife 15 regionais, subdivididas em 50 microrregionais.

Belém

Em 1993 era dividida em 8 distritos a partir de critérios técnicos, não levando em consideração a organização polí-
tica e comunitária dos bairros. Em 1997 fizeram-se ajustes na divisão distrital, de acordo com a tradição associativa 
da comunidade. Cada distrito foi subdividido em microrregiões, compostas por um ou mais bairros. Ao todo, são 28 
microrregiões.

 Fonte: Resultado da pesquisa; sites das respectivas prefeituras e artigos pesquisados das experiências de OP, conforme percentual descrito na Tabela 3.
*Não há informações dos municípios de Londrina (PR), Viamão (RS), Medianeira (PR), Mauá (SP), Ribeirão Pires (SP), Barra Mansa (RJ), Vitória da Conquista (BA).

Tabela 8 – Resultado da variável II da dimensão administrativa (continuação)

Pela Tabela 8, percebe-se que não há muita 
discrepância quanto aos critérios utilizados para 
dividir as regionais do OP e que eles foram sendo 
adaptados ao longo das gestões de forma a aten-
der as necessidades de cada município. Percebe 
também que não há uma correlação entre o porte 
do município e o número de regionais, reforçan-
do a afirmação de que as regionais são definidas 
de acordo com as necessidades de cada municí-
pio em questão. 

A variável (III) é tanto mais eficiente quan-
to maior for o entendimento dos responsáveis 

acerca da análise da viabilidade financeira do seu 
município. Surpreendentemente, a análise dessa 
variável mostrou que apenas Jabuticabal, Piraci-
caba, Vitória e Icapuí encontraram dificuldade 
na elaboração e execução do OP. As dificuldades 
apontadas pelos municípios foram principalmen-
te: dificuldade de analisar a viabilidade financeira 
do município, o que levava ao desequilíbrio or-
çamentário, uma vez que havia superestimativa 
de receita e valores altos de despesas orçadas; di-
ficuldade de coordenar e integrar o Orçamento 
Municipal ao OP; escassez de recursos e falta de 
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Tabela 9 – Resultado das três variáveis – Dimensão financeira (dados de 1989-2004)

MUNICÍPIO**
% MÉDIO DE RECURSOS
DEMANDADOS PARA OP
(PARA INVESTIMENTO)

VALOR DOS RECURSOS POSTOS
EM DISCUSSÃO À SOCIEDADE (II)

Porto Alegre 18% da ROT*. 100% são discutidos e deliberados pela população.

Caxias do Sul 5% da LOA
Não há critério para definir quanto do orçamento de investimento pode ser 
discutido pela população. Seja qual for o critério, na prática, a maior parte
das demandas da população não são aprovadas nem aceitas pelo governo.

Londrina 3,03% ROT* Não identificado.

critérios para definir o montante de recursos des-
tinados ao OP.

A terceira dimensão analisada refere-se à ins-
titucionalização ou formalização do Orçamento 
Participativo (dimensão normativo-legal). Os re-
sultados mostraram que, em 18 dos 26 casos ana-
lisados, a estrutura e a dinâmica do Orçamento 
Participativo não foram objeto de lei, sendo regu-
lados pelo Regimento Interno elaborado pela pró-
pria comunidade ou, nos casos extremos, apenas 
pelo órgão central da prefeitura. Esses regimen-
tos definem os canais de participação, forma de 
eleição dos representantes, duração de mandato, 
atribuições, frequência das reuniões, fiscalização 
e controle. Além disso, dispõem sobre a estrutura 
interna do Conselho do Orçamento Participativo, 
apresentam os critérios gerais para distribuição 
de recursos entre as regiões e os critérios técnicos 
para a proposição e aprovação de demandas.

Em BH, o Regimento Interno do OP Cidade foi 
objeto de lei (Portaria n° 3.735/99), mas o OP 
Habitação continua formalizado no regimento in-
terno próprio dele; e em Ipatinga, o OP foi defini-
do em lei municipal. Recentemente, os Orçamen-
tos Participativos de Piracicaba e Vitória também 
foram institucionalizados por meio da Lei Muni-
cipal nº 4.860 de 2000 e da Lei OP-2001 (Lei 
“Ítalo Batan”), respectivamente. 

Os municípios cujo OP não foi definido por 

nenhum mecanismo institucional (lei, decreto, 
regimento interno) foram Jabuticabal e Caxias do 
Sul. Em Jabuticabal houve a elaboração de um 
regimento interno; contudo, não foi implemen-
tado. Para os demais, não foi possível identificar 
nos artigos a forma de legalização do Orçamento 
Participativo.

Há provavelmente duas razões para a não ins-
titucionalização do OP nas cidades analisadas. 
Em primeiro lugar, porque a institucionalização 
poderia tirar do OP a flexibilidade necessária à 
constante revisão de suas regras. Em segundo, 
porque seria inócua: as leis podem ser revogadas 
ou modificadas.

A quarta dimensão a ser analisada compõe-se 
de três variáveis de estudo: (I) definição dos re-
cursos orçamentários demandado ao OP; (II) va-
lor dos recursos que serão postos em discussão à 
sociedade; e (III) relação entre Orçamento Parti-
cipativo e recomendação fiscal.

Pode-se dizer que as duas primeiras variáveis 
são as mais importantes, uma vez que um aspecto 
central das experiências do Orçamento Participa-
tivo é a definição inicial dos recursos disponíveis 
de acordo com o plano orçamentário municipal, 
conforme afirmam Avritzer e Navarro (2003). 
Nesse sentido, os resultados das variáveis (I) e (II) 
para cada um dos 26 municípios estão dispostos 
na Tabela 9, a saber:
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MUNICÍPIO**
% MÉDIO DE RECURSOS
DEMANDADOS PARA OP
(PARA INVESTIMENTO)

VALOR DOS RECURSOS POSTOS
EM DISCUSSÃO À SOCIEDADE (II)

Gravataí 6,53% da LOA
A população discute 100% do investimento do OP. Contudo, a decisão final
é do Executivo (de forma implícita).

Chapecó 8,85% ROT* A população demanda sobre uma parte do Orçamento total.

BH 8,37% ROT* 37% dos investimentos discutidos e deliberados pela população.

Betim 16,29% ROT* 100% dos investimentos consultados com a população.

Ipatinga 6,61% ROT* 13,59% do orçamento total da cidade é deliberado pela população.

Vila Velha 9,6% ROT* 100% dos investimentos consultados com a população e com o governo.

Vitória 6,14% ROT* 40% do Orçamento de investimento é decidido pela população.

Franca 3,08% ROT* 100% dos Investimentos consultado com a população e com o governo.

Santo André 0,5% ROT*
100% do orçamento é discutido pela população, embora na prática o poder 
de deliberação dos conselheiros populares restrinja-se a investimentos, 
basicamente.

Piracicaba 15% ROT*
Não é bem definido. Varia durante os anos. Média de 40% do Plano de 
Investimentos.

Jabuticabal Não é definido Não é definido.

Volta Redonda 6,28% ROT* 100% discutidos e deliberados pela população e pelo governo em conjunto.

Icapuí 15% ROT* 30% do Orçamento de Investimento.

Teresina 7,87% ROT* Varia durante os anos. Média de 40% do Plano de Investimentos.

Recife 5,37% da LOA 100% do Plano de Investimento é discutido pela população.

Belém 36% da LOA Não identificado.

Fonte: Resultado da pesquisa; sites das respectivas prefeituras e artigos pesquisados das experiências de OP, conforme percentual descrito na Tabela 3.
*Receita Orçamentária Total (ROT).
**Não há informações dos municípios de Viamão (RS), Medianeira (PR), Mauá (SP), Ribeirão Pires (SP), Angra dos Reis (RJ), Barra Mansa (RJ), Vitória da Con-
quista (BA).

Tabela 9 – Resultado das três variáveis – Dimensão financeira (dados de 1989-2004) (continuação)
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Os resultados mostraram que, para todos os 
municípios, a Lei Orçamentária Anual (LOA) 
deliberou recurso orçamentário apenas para as 
despesas com investimento. A média dos recur-
sos orçamentários demandados aos investimen-
tos desses municípios foi de apenas 8,33%. O 
restante do Orçamento já estava comprometido 
com despesas legais e constitucionais (em média 
79%), bem como despesas necessárias à manu-
tenção da máquina administrativa (9%). Além 
disso, os resultados da variável (II) demonstram 
que apenas 7 municípios deliberam sobre o to-
tal das despesas de investimentos ou sobre o or-
çamento total, sendo que, desses 7, somente em 
Porto Alegre, Recife e Betim não houve nenhum 
tipo de intervenção durante ou após a definição 
do destino do recurso demandado para o OP. O 
restante dos municípios usufruem seus poderes 
deliberativos apenas sobre uma parte dos recur-
sos do orçamento. 

Dessa forma, somando o fator acima colocado 
mais a escassez de recursos da maioria dos muni-
cípios, a parcela sujeita à interferência da popu-
lação fica muito pequena. Nesse sentido, verifi-
ca-se que o OP não proporcionou a deliberação 
de todos os itens do orçamento público, mas tão 
somente dos investimentos (obras e material per-
manente), o que corresponde a um dos itens das 
despesas de capital. 

Quanto aos resultados apresentados pela variá-
vel (III), pode-se dizer que foi um dos avanços do 
OP. Somente Caxias do Sul, Franca, Jabuticabal 
e Icapuí apresentaram dificuldades de coordenar 
as demandas do Orçamento Municipal com o OP. 
Ressalta-se que Leis como a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, o Estatuto da Cidade e demais le-
gislações contribuem para o equilíbrio das contas 
públicas ao exigir dos governantes maiores res-
ponsabilidade para com os recursos públicos, por 
meio do planejamento e do controle.

A última dimensão de variáveis analisada talvez 
seja a mais importante e relaciona-se diretamente 

com as demais. Trata-se do comprometimento do 
governo na execução das obras demandadas pelo 
OP. 

O ciclo do Orçamento Participativo se comple-
ta com a execução das demandas, que tem início 
em janeiro do ano seguinte, quando a LOA entra 
em vigor. Embora a aprovação da LOA pelo Po-
der Legislativo contemple determinada alocação 
de recursos, a execução dos investimentos é outro 
processo, marcado por condicionantes de outra 
ordem, como a arrecadação da receita prevista e a 
ação propulsora do Executivo, no sentido de dar 
os passos necessários para que os investimentos 
sejam realizados. Portanto, a execução das de-
mandas é etapa essencial no ciclo do OP, pois se 
trata da efetivação das decisões diretas da popula-
ção, tomadas após um amplo processo de debate.

Apesar da importância central da execução das 
demandas, as análises do OP nos municípios re-
velaram resultados bastante distintos. 

Enquanto Vila Velha e Ipatinga realizaram 
100% das obras do OP, Teresina, Jabuticabal, 
Gravataí, Caxias do Sul e Belém apresentam re-
sultados bastante insatisfatórios. Porto Alegre, 
Belo Horizonte, Franca, Chapecó, Ribeirão Pires 
e Santo André também apresentam alto índice de 
cumprimento das demandas. Franca e Chapecó 
tiveram mais de 85% das obras demandadas já 
executadas, sendo que o restante depende apenas 
da existência de superávit no fim do exercício. 
Em Porto Alegre, desde a instituição do OP já ha-
viam sido concluídos 83% das demandas regio-
nais, 5% estavam em obras e 12% encontravam-
se nas fases preliminares de execução. Em Belo 
Horizonte, desde as primeiras demandas no ano 
de 1993, 77% haviam sido concluídas e 23% en-
contravam-se em obra ou nas fases preliminares. 
Contudo, há casos gravíssimos, como o municí-
pio de Teresina, onde, no ultimo ano da ultima 
gestão, nenhuma das 10 obras demandadas pelo 
OP foram executadas. 

A falta de planejamento, dificuldades finan-

ARTIGOS • VINTE ANOS DE ORÇAMENTO PARTICIPATIVO:  ANÁLISE DAS EXPERIÊNCIAS EM MUNICÍPIOS BRASILEIROS



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  27

ceiras, incapacidade técnica dos membros ou o 
fato de a gestão passada ter deixado as chama-
das “heranças políticas” foram respectivamente 
as causas principais da não realização das obras 
em Caxias de Sul, Volta Redonda, Vitória e Recife. 
Em Jabuticabal o período consecutivo de déficit 
orçamentário foi a principal causa para a não re-
alização das obras. Das demandas aprovadas em 
Jabuticabal, 50% foram realizadas na primeira 
gestão; 14,3% na segunda, sendo que nesses 50% 
estavam incluídas as demandas não realizadas na 
gestão anterior e nenhuma for executada na ges-
tão de 2001-2004. 

Gravataí apresentou o caso mais grave de todos 
os princípios da democracia participativa. Nesse 
município, todas as demandas constituídas no 
OP são eventualmente, atendidas como deman-
das particulares, bloqueando-se, assim, a cons-
trução de qualquer sentido coletivo ou público 
entre demandas idênticas, mas que se colocam 
como concorrentes pelo acesso privilegiado aos 
bens e serviços públicos. Em síntese, observa-se 
uma configuração sociopolítica marcada por re-
lações hierárquicas, clientelistas e particularistas 
que são reproduzidas pela forma como atuam os 
atores políticos e governamentais.

5. CONCLUSÕES

Apesar das dificuldades, as experiências de orça-
mento participativo apresentaram um avanço no 
processo político dos municípios analisados, não 
apenas nos partidos de esquerda, mas nas gestões 
sob outros partidos.

O estudo constatou ainda que, apesar do avan-
ço do Orçamento Participativo, a tendência do 
processo foi de assumir contornos próprios em 
cada localidade de acordo com as características 
de cada uma, e os casos de sucesso apresentaram 
como principais determinantes a combinação en-

tre vontade política e cooperação entre os mem-
bros da Prefeitura e da sociedade; continuidade 
administrativa e maturidade no processo; parti-
cipação da comunidade nas assembleias (priori-
dade entendida como a posição que essa política 
ocupa no ranking das escolhas do governo que 
a promove); coesão entre planejamento, técnica, 
administração; e OP e a credibilidade do proces-
so. Contudo, ressalta-se que os municípios ana-
lisados não conseguiram atingir sequer a fase de 
efetividade. Em outras palavras, as práticas parti-
cipativas são, ainda, marginais na cultura política 
nacional. Mesmo naquelas historicamente conhe-
cidas e exemplos mundiais, como Porto Alegre e 
Belo Horizonte, ainda têm muito que percorrer 
até serem totalmente institucionalizadas. 

De um modo geral, as experiências analisadas 
neste trabalho mostraram que o Orçamento Par-
ticipativo é bem mais do que uma mera abertura 
do orçamento público, ou parte dele. É um pro-
cesso amplo, que envolve a construção de um 
espaço de democracia participativa, no qual os 
cidadãos desenvolvem a capacidade de participar 
politicamente e de tomar decisões relativas à co-
munidade onde vivem.

NOTAS
1 WAMPLER, Brian. Orçamento participativo: uma explicação 
para as amplas variações nos resultados. S/d.
2 Documento-base para o seminário de lançamento da Rede 9 
URB-AL – Financiamento Local e Orçamento Participativo, que 
coordena a cidade de Porto Alegre, no Brasil, e que apoia a União 
Europeia por meio de seu programa URB-AL. Disponível em: 
<www.urbal9.palegre.com.br>.
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DESENVOLVIMENTO LOCAL E PARTICIPAÇÃO POPULAR:
A EXPERIÊNCIA DO PACTO DO NOVO CARIRI

RESUMO
Desde o início dos anos de 1990, ganha força o debate em torno dos modelos democrático-participativos de gestão do desenvolvimento e 

crescem as iniciativas de gestão descentralizada e partilhada de recursos, pautadas na ideia de integrar esforços entre os diversos atores da 

sociedade civil com o fim de gerar renda e bem-estar para as populações. Esse artigo estuda a experiência de implementação do modelo 

de desenvolvimento local da Região do Cariri Paraibano, no Nordeste do Brasil, dando ênfase ao município de Cabaceiras, onde a gestão 

municipal foi premiada pelo Programa de Gestão e Cidadania da Fundação Getulio Vargas. Para isso foram realizadas entrevistas com con-

sultores, gestores e membros da sociedade civil, trabalhadas dentro de uma abordagem qualitativa de pesquisa. Os resultados evidenciam a 

viabilidade do modelo em sua capacidade de gerar renda a partir do envolvimento participativo dos atores locais na discussão e proposição 

das ações de desenvolvimento. Evidenciam, também, a importância do Estado não apenas como promotor, mas como condutor do processo 

e articulador do consenso necessário ao partilhamento dos recursos e compromissos.

PALAVRAS-CHAVE Desenvolvimento local, pacto social, participação política, participação popular, gestão pública e cidadania.

ABSTRACT Since the beginning of the 1990’s the debate on the democratic-participatory models of development gains force and it has been grow-

ing the decentralized and shared public management initiatives funded in the idea of integrating efforts among the various actors of civil society 

in order to generate income and welfare for the local people. This paper analyzes the local development model experienced by Cariri Region at 

Paraíba State, in Norwest of Brazil, emphasizing the case of Cabaceiras city, that has been awarded by the Fundação Getulio Vargas’ Management 

and Citizenship Program. For that we applied interviews with consultants, managers and members of civil society within a qualitative approach. 

The results highlight the feasibility of the model in its ability to generate income from the participatory involvement of local community in the 

discussion and proposal of development actions. They also emphasize the importance of the State not only as promoter but as the driver of the 

process and the main actor able of articulating the necessary consensus to share resources and commitments.

KEYWORDS Local development, social pact, political participation, popular participation, public management and citizenship.
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INTRODUÇÃO

As tentativas de resolver os problemas sociais ape-
nas com políticas assistencialistas ou compensa-
tórias tiveram um resultado modesto na reversão 
das desigualdades sociais e da baixa qualidade de 
vida da população brasileira. Essas políticas aju-
daram, de forma emergencial, a diminuir o sofri-
mento dos mais carentes, mas não foram capazes 
de reduzir as mazelas sociais e o problema da dis-
tribuição de renda no país. O processo de demo-
cratização da sociedade brasileira trouxe à tona as 
pressões políticas por respostas efetivas do Esta-
do àquelas demandas, tendo como eixo central as 
reivindicações da participação e do controle so-
cial na gestão pública. Advindos desse novo con-
texto de pressões sociais, os modelos de gestão 
do desenvolvimento local, sobretudo aqueles es-
tribados na perspectiva do fortalecimento políti-
co dos atores sociais, parecem estar promovendo, 
ainda que de forma lenta, significativas mudanças 
nos programas tradicionais de política pública. As 
novas iniciativas de gestão propõem questionar a 
cultura política enrijecida pelas práticas cliente-
listas e centralizadoras que, até então, orientaram 
a administração pública no Brasil. Delas sobressa-
em o local como espaço privilegiado de pensar o 
desenvolvimento e nele a construção de espaços 
mais abertos de interação e articulação do Estado 
com a sociedade civil a partir das experiências de 
envolvimento dos diversos atores sociais locais na 
definição das políticas e prioridades do desenvol-
vimento de sua região. 

Este artigo estuda a experiência de desenvol-
vimento local implementada na Região do Cariri 
Paraibano à luz de um modelo de gestão pautado 
na construção de parcerias entre entidades go-
vernamentais, comunidade de produtores locais, 
entidades de formação técnica e fomentadores 
internacionais, num esforço integrado para ge-
rar emprego e renda a partir do aproveitamento 
dos recursos e potencialidades locais. Tendo suas 

bases formuladas no Plano de Desenvolvimento 
do Estado da Paraíba e seguindo as premissas do 
planejamento participativo disseminadas pelo 
Sebrae nacional, o Pacto Cariri tem como obje-
tivo dinamizar economicamente os pequenos e 
pobres municípios da região visando melhorar as 
condições de vida de sua população por meio da 
ação integrada e solidária dos próprios atores eco-
nômicos e sociais locais. Sob a coordenação do 
Sebrae-PB, a política pública de desenvolvimento 
passava a ser discutida, definida e priorizada pelos 
atores locais que contaram com o apoio institu-
cional de programas do governo estadual e fede-
ral, de universidades e de entidades internacio-
nais. A pesquisa visou conhecer o funcionamento 
deste pacto. Quais os atores que o constituem e 
sob que forma de interação eles participam e co-
operam? Que principais iniciativas e ações foram 
implementadas e a quem elas beneficiam? Essas 
foram algumas das questões levantadas tomando 
como foco a experiência de Cabaceiras, municí-
pio onde as iniciativas do Pacto Cariri foram mais 
bem sucedidas em seu objetivo de gerar renda e 
melhorar as condições de vida da população a 
partir do aproveitamento dos recursos locais e do 
envolvimento da própria comunidade. 

O artigo está assim estruturado: na seção se-
guinte a esta introdução, discutimos o debate cor-
rente sobre a noção desenvolvimento local, des-
tacando o papel das redes sociais e da articulação 
interinstitucional na promoção de ações coletivas 
efetivamente voltadas para dinamizar os poten-
ciais de desenvolvimento. Em seguida, fazemos 
considerações sobre os procedimentos metodoló-
gicos, detalhando como foram utilizadas a abor-
dagem qualitativa e as fontes de coleta de dados. 
Por fim, são apresentadas a análise dos resulta-
dos e as considerações realizadas, dentre as quais 
destacamos a viabilidade do modelo de desen-
volvimento aqui estudado, tendo por premissa o 
envolvimento participativo dos atores locais na 
discussão e proposição das ações de desenvolvi-
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mento. Em vista do baixo dinamismo econômico, 
da ausência de atividades produtivas de médio e 
grande porte que pudessem capitanear as iniciati-
vas, da extrema pobreza e dispersão das unidades 
econômicas coube ao Estado o papel central, aqui 
mediado pelo Sebrae estadual, na condução do 
processo e na governança, ou seja, no provimen-
to de boa parte dos recursos e na articulação dos 
atores sociais. 

O DEBATE RECENTE SOBRE AS 
INICIATIVAS DE DESENVOLVIMENTO 
LOCAL

Desde meados dos anos de 1970, com a crise 
fiscal, as críticas ao papel do Estado, enquanto 
planejador e indutor do desenvolvimento, vêm 
ocupando intelectuais e governantes de todas as 
partes. No Brasil, o debate pôs em foco o ques-
tionamento da forma tradicional de organização 
e gestão governamental a partir do esgotamento 
dos modelos autoritários, burocráticos e centra-
lizados de administração pública historicamente 
dominantes (PIMENTA, 1998; MARINI, 2002). 
Pressionados pela não efetividade das políticas 
tradicionais no enfrentamento das crescentes de-
mandas sociais e por movimentos de participação 
política nos vários segmentos da sociedade, go-
vernos de todas as instâncias têm buscado ino-
var as formas de intervenção no sentido de dotar 
a sociedade de mecanismos de maior controle e 
participação social nas políticas do Estado. 

No entanto, é só a partir dos anos de 1990 que 
os estudos sobre desenvolvimento se voltam mais 
centralmente para as abordagens que enfocam as 
iniciativas de geração de renda e emprego em ní-
vel do mundo da vida, emanadas das demandas e 
das interações sociais mais próximas entabuladas 
no âmbito local ou territorial.  Conceitos como 
os de arranjos ou sistemas produtivos locais, eco-

nomias de aglomeração, pactos de desenvolvi-
mento, entre outros, vêm sendo empregados para 
caracterizar experiências descentralizadas e par-
tilhadas de gestão de recursos pautadas na ideia 
de desenvolvimento sustentável, aquele capaz de 
integrar esforços e gerar autonomia conciliando 
crescimento econômico e bem estar da popula-
ção, inclusive, com proveito das gerações futuras 
a partir do bom uso dos recursos (naturais, técni-
cos, culturais, sociais) endógenos. 

Globalização e mudanças no Estado 
desenvolvimentista
No campo fenomenológico, essas iniciativas re-
sultam de um conjunto de fatores, em nível glo-
bal e interno, que desde a década de 1980 vêm 
pressionando o ajuste das estratégias produtivas 
e de políticas públicas em todas as partes. Elas 
surgem impulsionadas pelas mudanças econômi-
cas, políticas, institucionais desencadeadas pelo 
desmonte do que os teóricos da escola da regu-
lação francesa chamaram de regime de regulação 
fordista (DUBRESSON e FAURÉ, 2005; FAURÉ 
e HASENCLEVER, 2007; LINS, 2007; ALBUR-
QUERQUE, 2004). Por essa linha de análise, 
as experiências contemporâneas de desenvolvi-
mento local respondem ao vazio deixado pelo 
desmonte de um padrão de desenvolvimento 
que vigorou, sobretudo nos países de mais lon-
ga tradição democrática, no período que vai do 
pós-segunda grande guerra até meados dos anos 
1970. O regime fordista, então dominante, impu-
nha um marco regulador à livre competição de 
mercado, tendo como fundamento a proposta de 
conciliar crescimento econômico e desenvolvi-
mento social, o que, até a década de 1930, as na-
ções tinham relegado ao livre arbítrio das relações 
na esfera privada. 

Como um padrão de desenvolvimento, o re-
gime de regulação fordista foi construído sob o 
guante de um pacto político e social entre capital e 
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trabalho, tendo o Estado como grande mediador e 
garantidor dos direitos de representação e de pro-
teção social. Este passava a exercer papel central 
na regulação do conflito de classe, nas políticas 
macroeconômicas anticíclicas e na planificação e 
coordenação da economia e do desenvolvimento, 
investindo significativamente (diretamente ou via 
subsídios) nos setores de infraestrutura produti-
va e dos serviços públicos, sobretudo nas áreas 
sociais. É desse período que nasce, pois, o Esta-
do interventor e planejador – de inspiração key-
nesiana/beveridgiana –, ampliando sua esfera de 
atuação para regular o mercado e garantir prote-
ção social, assegurando, assim, as bases da pró-
pria acumulação capitalista em molde monopo-
lista e centralizador. A natureza, a característica e 
a intensidade da sua intervenção variaram de país 
para país e entre as regiões, sendo mais elevado 
o padrão de desenvolvimento e mais amplas as 
conquistas sociais naquelas onde foi mais aberto 
o espaço de participação política dos atores so-
ciais (essencialmente via sindicatos e partidos po-
líticos) na definição das regras do crescimento e 
da redistribuição da riqueza (BOYER, 1995).

As sociais democracias do norte da Europa 
são emblemáticas de uma trajetória de capitalis-
mo planejado/organizado (OFFE,1991) que deu 
certo (evidentemente considerando as críticas e 
ponderações que lhes são próprias) em termos 
de crescimento econômico, de consolidação de 
instituições democráticas e do padrão mais uni-
versalista de bem-estar (de cidadania) conquista-
do pela população (SPING-ANDERSEN, 1993). 
Nas regiões de capitalismo mais periférico, como 
a América Latina, por longo período e quando 
as bases da acumulação capitalista estavam se 
consolidando, predominaram regimes políticos 
autoritários. O padrão de desenvolvimento (ou 
subdesenvolvimento como cunharam os econo-
mistas) se deu em bases muito estreita de abertu-
ra política. 

No Brasil, sob o comando do governo Vargas, 

o Estado passava a intervir na economia, regu-
lando as trocas, investindo pesado na infraestru-
tura produtiva de base, mas mantendo sob tutela 
os movimentos políticos e sociais, de maneira a 
reduzir substancialmente a autonomia das orga-
nizações de representação (sindicatos, partidos 
políticos, associações diversas de representação 
de interesses). Constituía-se, assim, um Estado 
forte (autocrático) e centralizador, cujas políticas 
eram forjadas por meio de processos decisórios 
insulados nas instâncias de uma elite tecnocrata, 
fortemente influenciada pelos interesses das clas-
ses dominantes. Caldo de cultura do autoritaris-
mo das relações de classe no país e das políticas 
do estado desenvolvimentista foi que o crescimento 
econômico – a acumulação – se deu sem gerar 
distribuição de renda e em patamares de extrema 
desigualdade econômica e social, refletida, inclu-
sive, nos desequilíbrios regionais.1 

Considerando essas especificidades históricas 
e as mudanças advindas com a redemocratização 
do país, em meados da década de 1980, auto-
res como Diniz (2007, 1995), Martins (1997) e 
Bresser-Pereira (1998) argumentam sobre a fra-
gilidade institucional a atravancar, ao longo do 
tempo, as necessárias reformas e as iniciativas de 
desenvolvimento em molde mais participativo e 
universalista. Entre as debilidades sobressaem, 
discorre Diniz (2007), 

[...] a incompletude do processo de constituição da 
cidadania, resultando importantes lacunas quanto 
aos direitos civis e sociais (cidadania de baixa 
intensidade), o estreitamento dos espaços públicos, 
além de sérias deficiências quanto à efetividade da lei 
(DINIZ, 2007, p. 39).

  
Quanto a esta última debilidade, podemos 

lembrar que a informalidade da economia e do 
trabalho, que explica, entre outros fatores, o bai-
xíssimo patamar de renda e da abrangência dos 
direitos dos trabalhadores brasileiros, está na base 
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dos problemas sociais mais agudos com que se 
deparam os governos, sobretudo pós-mudanças 
econômicas neoliberais da década de 1990. 

O fenômeno da globalização, fortemente im-
pulsionado pelas forças do livre mercado, das 
inovações tecnológicas, das trocas econômicas 
mais interdependentes entre países e regiões (em-
bora sob condições de forte assimetria), do forta-
lecimento do poder corporativo em detrimento 
da soberania dos estados nacionais, pôs em xeque 
o regime fordista de desenvolvimento nos países 
centrais e asseverou os desafios do próprio cresci-
mento econômico, mas, sobretudo, da democra-
cia e dos déficits de inserção social nos países em 
desenvolvimento. Ideologicamente e como no-
ção, a globalização foi instruída pelo pensamento 
econômico neoliberal, que postulava a liberdade 
de mercado, a livre especulação financeira, a ló-
gica do ganho rápido e de curto prazo, portanto 
sem os compromissos políticos e sociais do pleno 
emprego da era fordista. A globalização, pois, en-
tendida aqui a partir de sua dimensão mais econô-
mica, e, portanto, considerando as demandas de 
adaptação e inserção competitiva dos países nos 
mercados internacionais, pressionou a reestrutu-
ração produtiva das empresas e uma redefinição 
no papel do Estado. Essa ideologia, assimilada 
com afinco na década de 1990 pelos governos de 
boa parte da América Latina, foi concretizada por 
meio de políticas que expressavam o afastamento 
ou o afrouxamento dos controles do Estado sobre 
a economia. Esse passava a intervir menos e abrir 
mão de suas prerrogativas de planejador e coor-
denador do crescimento econômico e do desen-
volvimento nacional. 

Nesse novo contexto, no Brasil, as mudanças 
foram avassaladoras em termos da desestrutu-
ração industrial, do mercado de trabalho e do 
aparato de planejamento do Estado.  Mais espe-
cificamente, nos governos neoliberais de Collor 
de Melo (1990-1992) e Fernando Henrique Car-
doso (1994-1998/1998-2002) foram privilegia-

das as políticas de estabilização monetária e de 
equilíbrio fiscal, alicerçadas no tripé desregula-
mentação-privatização-abertura comercial. Tais 
políticas redundaram em crescente dependência 
dos instáveis e voláteis investimentos externos e 
no forte choque de competitividade vivido pela 
economia, que desencadeou um fenômeno de de-
missão em massa jamais registrado na história da 
industrialização do país. Pondo em marcha a rees-
truturação produtiva da economia, as estratégias 
de redução de custos das empresas (e também do 
Estado) via fechamento de plantas, enxugamento 
de quadros, transferência para as chamadas áreas 
green-fields e via subcontratação implicaram o au-
mento do desemprego, da informalidade e das já 
enormes demandas sociais.2

Por sua vez, o Estado abandonou a política 
desenvolvimentista que orientou o projeto de 
industrialização via substituição de importações 
desde a década de 1930. Com o desmonte dos 
programas de integração regional (caso da Su-
dene, por exemplo) e os fracassos das iniciativas 
de construção de pactos setoriais (DINIZ, 1994), 
a política de desenvolvimento, agora de forma 
não coordenada e sob o regime de competição, 
a chamada guerra fiscal, se transferia para os ní-
veis estadual e municipal, puxada, também, pelo 
processo de descentralização administrativa do 
estado brasileiro.

Redefinindo o paradigma conceitual
Refletindo essas mudanças mais amplas, no cam-
po epistêmico, as iniciativas de desenvolvimento 
local expressaram um significativo deslocamen-
to do paradigma teórico-conceitual nos estudos 
sobre desenvolvimento das abordagens macro-
centradas, por demais economicistas e tendo 
como base a grande indústria monopolista para 
abordagens microcentradas tendo o local como 
unidade de referência e a própria noção de de-
senvolvimento pensada também a partir de di-
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mensões não econômicas. Essa redescoberta das 
formas flexíveis de produção no nível local (AL-
BURQUERQUE, 2004), e que vem a reboque da 
crise do modelo fordista de produção em mas-
sa, não exclui a perspectiva macroeconômica, ao 
contrário, demanda um esforço de análise multi-
dimensional e mais integrada, capaz de apreender 
os nexos de mão dupla da relação do local com o 
nacional e destes com o global. Por esse novo en-
foque, deixa de ser predominante pensar e plane-
jar desenvolvimento a partir das instâncias mais 
elevadas e centralizadas de decisão para fazê-los 
de forma articulada às demandas das bases em 
nível local e participativo (ALBURQUERQUE, 
2004; DUBRESSON e FAURÉ, 2005; FAURÉ e 
HASENCLEVER, 2007). 

A multiplicidade de fatores envolvidos na de-
finição do local como unidade de referência dos 
programas de desenvolvimento nos remete à 
consideração de pelo menos três dimensões cen-
trais. Fauré e Hasenclever (2007:19) assim as 
resumem: a endogenia, ou seja, a existência de 
recursos locais, materiais e imateriais, que podem 
ser mais bem explorados e valorizados por uma 
comunidade; a territorialidade, que nos diz mais 
que uma delimitação geográfica, mas compreen-
de as interações entre os atores sociais, que cons-
troem um espaço de atuação onde as relações são 
mais densas e produtivas do que as produzidas 
fora dele; e a dimensão das relações institucio-
nais, cuja interação é pautada em valores e cren-
ças, podemos dizer, historicamente construídos e 
continuamente reinventados pelos atores sociais. 

Alburquerque (2004) parte dessa mesma linha 
de argumento para nos chamar a atenção para o 
fato de que a abordagem do desenvolvimento lo-
cal enfatiza os valores de identidade, diversidade 
e flexibilidade. Esses, por sua vez, não estão base-
ados na grande indústria, mas nas características 
gerais e locais de uma dada área. Nesse sentido, 
as firmas, unidades motoras do desenvolvimen-
to, não atuam isoladamente e não podem confiar 

apenas na sua capacidade de gerar economias de 
escala (o âmbito interno). Mais que isso, essas 
mesmas economias podem ser potencializadas 
pela sua ligação com o ambiente local externo, 
gerando economias locais externas. 

Por esse novo prisma de pensar o desenvolvi-
mento, ganha relevo a dimensão da interação e 
da articulação entre os atores sociais (as unidades 
produtivas, o poder público, a sociedade civil) sob 
uma lógica de ação mais cooperativa, em contra-
ponto aos comportamentos individualistas e de 
competição, e em que se destaca a importância da 
construção das redes sociais. A ideia-base é a de 
que o processo ou a atividade de produzir a vida 
está profundamente enraizado em seu contexto 
social imediato, nas relações e interações sociais 
de atores que partilham recursos, estabelecendo 
obrigações recíprocas pautadas na confiança. Es-
ses elementos mais subjetivos das relações sociais 
extrapolam o campo exclusivamente econômico 
da ortodoxia, dando lugar a um conceito que vem 
sendo mais centralmente explorado, posto apre-
sentar-se como um fator distintivo na explicação 
de certas iniciativas bem sucedidas de desenvolvi-
mento local. Trata-se do conceito de capital social 
que, numa definição de Bourdieu (1986, p. 248), 
aqui livremente traduzida, constitui “o agregado 
dos recursos reais ou potenciais que estão unidos 
no seio de uma rede duradoura de relações mais 
os menos institucionalizadas de reconhecimento 
mútuo, ou, em outras palavras, de pertencimento 
a um grupo”.  

O capital social, em seu enfoque cultural, pode 
ser entendido como a combinação de um con-
junto de fatores que envolvem valores, normas de 
comportamento partilhadas, atitudes proativas e 
empreendedoras, criatividade, e que é desenca-
deado, fundamentalmente, pela capacidade de 
construção de espaços de mobilização e parti-
cipação dos atores sociais. Esses fatores intangí-
veis, muitas vezes já existentes em determinada 
geografia, podem ser localmente valorizados, tra-
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balhados para gerar espaços de consenso e con-
fiança mútua. A participação dos atores sociais na 
discussão e proposição das ações para solucionar 
os problemas locais está, portanto, na base do 
processo de construção e fortalecimento das re-
des sociais ou das identidades locais/regionais de 
que falava Alburquerque (2004), e é um elemen-
to interpretativo central das novas iniciativas de 
gestão do desenvolvimento.

No entanto, nossa atenção também deve se vol-
tar para a dimensão institucional relacionada ao 
tema.  No caso do Brasil, como mencionado an-
tes, o processo de descentralização administrativa 
que acompanha a própria redemocratização, ain-
da que controverso dado o forte legado do cen-
tralismo e do autoritarismo que caracterizaram a 
gestão pública e a relação do Estado com a socie-
dade no nosso país, tem sido um dos principais 
impulsionadores das iniciativas de gestão local. A 
maior autonomia conquistada pela administra-
ção pública nas instâncias estadual e municipal 
tem feito com que os governos busquem gerar 
alternativas para solucionar os problemas de sua 
comunidade com os recursos de seu próprio ter-
ritório. E aqui, para fazer jus ao conceito, deve-se 
destacar o componente de endogenia que essas 
iniciativas de desenvolvimento devem portar e 
o nível de participação e controle exercido pelos 
próprios atores sociais locais, o que remete à sua 
capacidade de mobilização e representação (BAR-
QUERO, 2001; LINS, 2007). 

Estamos falando, pois, na densidade e na quali-
dade das relações institucionais entre o poder pú-
blico e a sociedade civil organizada (associações 
ou cooperativas de produtores, instituições de 
formação e desenvolvimento tecnológico, entida-
des representantes (e fomentadoras) de interesses 
comunitários diversos, ONGs, etc.). Essa articu-
lação, mais horizontal e mais complexa, aparece 
como elemento fundamental na concepção das 
iniciativas de desenvolvimento local, sobretudo 
nos contextos que se propõem mais democráticos 

e em que, para o êxito de qualquer programa, se 
tornam imprescindíveis a construção e a viabili-
zação dos canais de comunicação, de participação 
(pautada na cooperação) e de controle social. O 
ponto-chave aqui, escreve Dowbor, 

[...] é a iniciativa, o sentimento de apropriação 
das políticas, que é devolvido ao espaço local, 
onde as pessoas podem participar diretamente, 
pois conhecem a realidade e a escala de decisão 
coincide com o seu horizonte de conhecimento 
(DOWBOR, 2006, p. 3).

  
Dessa perspectiva de análise emergem as rela-

ções intergrupais e interinstitucionais mais comu-
mente dotadas de maior formalidade. Isso requer, 
conforme esclarece Alburquerque (2004, p. 160), 
a criação de um consenso institucionalizado entre 
os principais atores sociais locais, público e pri-
vado, em torno de uma estratégia de desenvolvi-
mento. Importa reconhecer, assim, outro aspecto 
característico das iniciativas de desenvolvimento 
local e que remete àquela mudança de paradig-
ma antes mencionada: a parceria ou cooperação 
público-privada, emanada de um consenso em 
que há participação dos atores sociais locais no 
desenho das estratégias de desenvolvimento. Ela 
tira de cena os projetos e iniciativas concebidos 
unicamente sob as diretrizes do setor público (a 
versão desenvolvimentista/centralizada) ou sim-
plesmente guiados pelas forças do livre mercado 
(a versão liberal). Trata-se, pois, ainda que na rea-
lidade das experiências o processo seja complexo, 
sofra retrocessos e esteja sempre em construção, 
de uma revitalização da dimensão política em ba-
ses mais autônomas e democráticas de pensar e 
fazer o desenvolvimento, cujas ações correspon-
dem às demandas reais definidas e priorizadas 
pelos próprios atores locais (ALBUQUERQUE, 
2004; DINIZ, 2007; DOWBOR, 2006; BAR-
QUERO, 2001, FAURÉ e HASENCLEVER, 2007; 
LINS, 2007). 
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Essa alternativa não prescinde, ao contrário, re-
força o papel de impulsionador e articulador do 
Estado, ator político mais legítimo na conciliação 
e mediação dos interesses coletivos. E aqui pen-
samos na sua responsabilidade por prover o de-
senvolvimento em moldes que gerem autonomia 
e cidadania; direitos universais e não assistencia-
lismo; em seu papel político de redistribuir a ri-
queza socialmente produzida. Isso que o Estado 
faz via políticas públicas. Nesse sentido, cabe des-
tacar o papel e a responsabilidade das lideranças 
políticas (de onde partem as iniciativas e os recur-
sos) em sua capacidade de articular e coordenar 
os esforços e interesses coletivos. Da capacidade 
de negociação e coordenação, nos lembram Fau-
ré e Hasenclever (2007) e também Dubresson e 
Fauré (2005), depende boa parte dos resultados 
de um programa de desenvolvimento em qual-
quer escala. Estamos falando, portanto, da capa-
cidade de governança. Ela envolve: a capacidade 
de mobilização das lideranças e seus esforços por 
aprimorar os meios de interlocução e de adminis-
tração dos conflitos de interesses; a participação 
dos atores sociais e sua capacidade de cobrar, as-
sumir e respeitar compromissos na implementa-
ção das políticas e na consecução das metas cole-
tivas; a confiança de que os esforços configurarão 
resultados de proveito coletivo, em outras pala-
vras, a densidade das redes sociais (DINIZ, 2007; 
FAURÉ e HASENCLEVER, 2007). 

A governança, como logo mais veremos, quan-
to ao caso aqui em foco e como vem sendo retra-
tada nos estudos sobre as experiências de gestão 
pública pautadas na noção do desenvolvimento 
local no Brasil,3 parece ser o calcanhar de aqui-
les do desempenho das iniciativas de desenvol-
vimento local: institucionalizar mecanismos de 
participação espontânea dos atores sociais, de 
organização e representação dos seus interesses, 
de cooperação em  prol de objetivos comuns e de 
longo prazo, e de controle social aparece como o 
grande desafio da governança urbana e regional 

num país em que a gestão pública foi historica-
mente marcada pelo centralismo, pelo autorita-
rismo, pelo  clientelismo, pela débil relação do 
Estado com a sociedade. O envolvimento político 
dos governadores e prefeitos, sua capacidade de 
manter o diálogo e construir o consenso necessá-
rio entre os atores sociais, e a própria capacidade 
técnica das lideranças responsáveis (a capacitação 
dos gestores públicos), são elementos decisivos 
para a viabilidade dos programas. 

Por outro lado, a necessidade de institucionali-
zação do modus operandi das iniciativas de desen-
volvimento local está relacionada à própria con-
solidação de uma cultura de gestão democrática 
e à criação de instrumentos efetivos de dinami-
zação econômica de modo que as iniciativas não 
sejam atravancadas nem sofram as descontinui-
dades provenientes da interferência das disputas 
eleitorais e das diferenças partidárias. Alburquer-
que (2004) fala da necessidade de construção de 
pactos suprapartidários. O caso do Pacto Cariri 
logo mais abordado nos dá mostras das dificulda-
des desse desafio de governança.

Ademais, o bom uso que se pode fazer dos re-
cursos endógenos (municipais/regionais) requer 
articulação com os programas e instrumentos 
de promoção emanados do nível meso e central 
(estadual e federal), da mesma maneira que suas 
iniciativas não devem estar restritas aos mercados 
locais e contar apenas com os recursos locais. Daí 
a relevância de pensar desenvolvimento de forma 
integrada, sobretudo no caso brasileiro, onde são 
sistêmicas as demandas básicas em termos de es-
tímulo à capacidade (e a diversidade) produtiva e 
de geração de empregos, e onde é enorme o desa-
fio de reduzir as desigualdades econômicas entre 
os municípios e regiões. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
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A pesquisa tomou por base metodológica um 
estudo de caso de cunho exploratório e sob a 
perspectiva da abordagem qualitativa. Como 
instrumentos de coleta dos dados primários, fo-
ram utilizados a entrevista, construída a partir de 
questões semiestruturadas, e a observação dire-
ta. As entrevistas foram realizadas no período de 
fevereiro a março de 2006 com o coordenador 
do Pacto do Novo Cariri, mais cinco consulto-
res do Sebrae/PB envolvidos no programa, dois 
presidentes de cooperativas, quatro cooperados 
e um gestor público do município estudado. Na 
estratégia de coleta dos dados secundários, foi 
utilizada a análise documental, que serviu para 
complementar as informações primárias coleta-
das. A coleta de dados compreendeu o período 
de novembro de 2005 a março de 2006.  

Ainda com relação à metodologia, deve ser cla-
ramente expresso o tipo de corte. No presente 
trabalho, optou-se por um corte seccional com 
perspectiva longitudinal. Nessa situação, segun-
do Vieira (2004, p. 21), a extração de dados é 
feita em um determinado momento, mas resgata-
dos dados e informações de outros períodos pas-
sados, que, aqui, foram levantados por meio da 
análise documental e da memória das pessoas, e 
também das representações e significados do Pac-
to Cariri para elas. 

O foco estava no interesse de não apenas des-
crever o Pacto Novo Cariri, mas de compreender 
a experiência vivida pelas pessoas nele envolvi-
das. Nossa intenção foi buscar caracterizar sua 
forma de constituição e funcionamento. As entre-
vistas buscaram constatar a concepção do modelo 
de pacto e o seu significado para os atores en-
volvidos, as formas de concretização do modelo, 
a participação do governo e da comunidade na 
construção do programa, a efetivação das ações e 
os resultados alcançados.

O Pacto Novo Cariri em Cabaceiras4

O programa do Pacto do Novo Cariri abrange a 
Região do Cariri Paraibano, que é composta por 
31 municípios. Dentre esses, a cidade-polo de 
Cabaceiras representa a experiência que mais deu 
certo em termos do alcance de sua proposta, qual 
seja, 

[...] a de desenvolver a região por meio da 
diversificação da base econômica e do fortalecimento 
e expansão da pequena empresa mediante a ativação 
de suas vocações e potencialidades num processo 
em que se considera fundamental a mobilização das 
capacidades e o espírito criativo das comunidades 
locais (CÂNDIDO, 2007, p. 146).

Com uma população de uns 5 mil habitantes 
e extensão territorial de aproximadamente 500 
km2, Cabaceiras possui um dos maiores rebanhos 
de caprinos e ovinos do estado da Paraíba e é o 
principal celeiro do artesanato em couro desse es-
tado, confeccionado a partir da pele de caprinos 
curtida pelo processo vegetal e utilizada na con-
fecção de sandálias, bolsas, cintos, coletes, cha-
veiros, selas, arreios, chapéus, etc.

Cabaceiras também é detentora de belas e ricas 
reservas arqueológicas, destacando-se o Lajedo 
de Pai Mateus – 2 quilômetros de lajes com for-
mação rochosa única no mundo. Por esses atribu-
tos, a cidade tem atraído turistas de vários países. 
O município tem sido palco de produções cine-
matográficas – cenário de gravações da premiada 
minissérie O Auto da Compadecida, da Rede Globo 
de Televisão.

A experiência de desenvolvimento local nessa 
cidade já apresenta os seus primeiros resultados: 
a cidade foi uma das vencedoras do Ciclo de Pre-
miação do Programa Gestão e Cidadania, da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e Fundação Ford. Cabaceiras foi escolhida como 
uma das cinco melhores experiências brasileiras 
em Gestão e Cidadania no ano de 2004.
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O que é o Pacto do Novo Cariri
O Pacto Cariri foi concebido como instrumento 
de política pública do estado da Paraíba, que, a 
exemplo de outras iniciativas bem-sucedidas 
de gestão pública, como no caso do Ceará (SI-
MIELLI, 2008; REBOUÇAS et al., 1999), buscava 
inovar suas formas de intervenção incorporando 
os ideais do desenvolvimento sustentável na ação 
de planejamento. Buscava-se enfrentar o quadro 
de desemprego e pobreza absoluta na região a 
partir do aproveitamento de suas potencialidades 
(econômicas, culturais, geográficas) e das ações 
discutidas e priorizadas pelos próprios agentes 
econômicos e sociais das diversas comunidades.

O Sebrae, entidade que exerce função estratégi-
ca na coordenação das ações relativas ao Pacto do 
Novo Cariri, definiu o Pacto da seguinte forma:

É um compromisso informal formulado pela 
sociedade civil, iniciativa privada e poder público para 
promover o desenvolvimento sustentável da região 
via formação de parcerias e a gestão compartilhada 
de ações e atividades (SEBRAE, 2003, p. 1).

O mesmo entendimento foi confirmado por 
meio das entrevistas realizadas junto aos sujeitos 
de pesquisa que encabeçam algumas das esferas 
que compõem o Pacto:

O pacto ele é um contrato informal, é um acordo 
de vontades, certo, que busca práticas de geração 
de renda que sejam sustentáveis, agora o modelo 
é de base associativista, atua sobre as propriedades 
familiares e tem uma gestão ao nível do município, 
buscando a integração regional [...]. Não tem 
estrutura definida, ele se organiza de acordo com 
determinadas tarefas (Coordenador do Sebrae).

O pacto ele congrega entidades públicas, sociedade, 
governo e empresariado dentro de um processo 
voltado para o desenvolvimento sustentável da 
região, esse é o grande objetivo do Pacto (Consultor 
1).

O primeiro aspecto a se destacar aqui é que a 
iniciativa parte da instância estadual de planeja-
mento público, que, por intermédio do Sebrae 
estadual, buscou um caminho, não instituciona-
lizado, para disseminar e estimular o desenvolvi-
mento econômico da região a partir das poten-
cialidades dos produtores locais, contando, para 
isso, com a iniciativa empreendedora e com a 
participação política desses produtores. O mode-
lo produtivo pautado no cooperativismo, numa 
região em que a experiência das cooperativas já 
se fazia presente, ainda que em patamar de muito 
baixo desenvolvimento dada a carência de recur-
sos e de articulação entre os produtores, serviu de 
base para o planejamento das ações, que passa-
ram a ser discutidas com a comunidade. 

O Sebrae, que atua como o principal propul-
sor e disseminador do modelo, articula as várias 
frentes de ação previstas no Procariri (Programa 
de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do 
Cariri), e parte de um conjunto de iniciativas que 
objetivam ações de desenvolvimento local, inte-
grado e sustentável, com base nas potencialida-
des territoriais do estado da Paraíba. Seu papel se 
destaca na sensibilização e mobilização da comu-
nidade; na orientação e estruturação do proces-
so, na formação dos fóruns onde são debatidas as 
capacidades, as ações e prioridades na utilização 
dos recursos; na capacitação das lideranças locais 
para o planejamento, a articulação e a gestão com-
partilhada das ações do desenvolvimento (diag-
nóstico participativo), e na elaboração final do 
próprio plano de desenvolvimento local/regional. 
São os seguintes os projetos de desenvolvimen-
to que integram o Procariri: Desenvolvimento 
da Micro e Pequena Empresa, Desenvolvimento 
da Cadeia Produtiva da Caprinocultura, Fortale-
cimento e Desenvolvimento do Artesanato, Mo-
dernização Gerencial e Fortalecimento da Admi-
nistração Pública, Mobilização e Capacitação de 
Comunidades, Preservação e Gestão Ambiental. 
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Esses projetos foram elaborados após diagnóstico 
local com a realização de fóruns em que houve a 
participação de membros da sociedade civil lo-
cal. Na realidade, alguns projetos se desenvolvem 
mais que outros, assim como alguns municípios 
se destacam mais que outros na assimilação da 
proposta.

O Pacto do Novo Cariri teve início no final de 
1999 e começo do ano 2000. A escolha da região 
do Cariri foi muito questionada pelas autoridades 
do governo, que achavam que a região, por ser 
a mais pobre e atrasada, não era a ideal para se 
aplicar o modelo. Com o passar do tempo, veri-
ficou-se que justamente por ser aquela região a 
mais pobre e a menos assistida, os seus cidadãos 
acabaram sendo mais receptivos à implantação da 
nova filosofia. Em outras regiões do Estado, onde 
foi posteriormente aplicado o modelo, não foram 
obtidos os resultados esperados, sendo isso atri-
buído, de acordo com informações colhidas nas 
diversas entrevistas, à “descrença” dos cidadãos 
com a política local. Descrença que é fruto, prin-
cipalmente, das sucessivas tentativas do modelo 
tradicional intervencionista, sem a mobilização e 
a participação popular, e que não lograram êxito 
na redução da pobreza na região.

A ideia do Pacto era desenvolver na região uma 
nova cultura, a cultura do empreendedorismo, 
em contraponto à do empreguismo. Conscien-
tizar os cidadãos a partirem para seus próprios 
negócios em vez de esperarem por uma opor-
tunidade de trabalho. A princípio, essa ideia foi 
disseminada pelo Sebrae em vários municípios, 
por meio de fóruns de discussão/conscientização, 
onde os membros das comunidades locais passa-
ram a se reunir e a definir as suas potencialidades 
mediante um diagnóstico participativo. 

Em seguida, foram realizados os programas 
necessários para que aquelas potencialidades fos-
sem exploradas, e aqui entra em cena a parceria 
público-privada entre os atores sociais responsá-
veis pelos recursos. Das diversas entidades parti-

cipantes do Pacto, ganha centralidade o papel do 
governo do estado, do governo federal e do Se-
brae estadual, este último, enquanto coordenador 
das ações. Mas devemos ainda destacar: o Banco 
do Brasil, a Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), as prefeituras municipais enga-
jadas ao Pacto, o Senai, e uma entidade estrangei-
ra de fomento à formação técnica. A articulação 
institucional entre estas instâncias exercida por 
parte do governo estadual certamente explica 
parte do êxito do Pacto em algumas cidades, mas 
a outra parte da explicação pode ser encontrada, 
como veremos, na proposta política do modelo, 
que partiu do engajamento dos produtores locais, 
o que tem impulsionado a construção e o fortale-
cimento das redes sociais.

 Nesse aspecto, um elemento de destaque, con-
forme a literatura já nos chamava a atenção, foi 
a capacidade de governança do Pacto, sobretudo 
no que diz respeito ao envolvimento dos líderes 
políticos locais com as ações e compromissos 
efetivamente advindos das escolhas e priorida-
des definidas comunitariamente, algo despojado 
dos interesses imediatos da política partidária e 
da velha gestão autocrática e patrimonialista. As 
entrevistas revelaram que a participação da gestão 
pública municipal nas ações desenvolvidas pelo 
Pacto foi de fundamental importância. Sem ela, 
o Pacto não teria se efetivado, e isso fica evidente 
quando constatamos que, nos municípios abran-
gidos pela proposta, onde não foram encontra-
das lideranças locais capazes (ou interessadas) de 
apoiar e mesmo conduzir o processo, o Pacto não 
funcionou.  

No início, somente nos municípios de Cabacei-
ras, Monteiro e Sumé foram encontradas lideran-
ças interessadas em dar início ao Pacto, o que deu 
surgimento à ideia de que o Pacto era “de alguns”. 
As resistências, inclusive por parte dos produto-
res e da comunidade, ao que parece provinham (e 
ainda provém) da ausência de uma cultura políti-
ca participativa, da desconfiança do novo, da ve-
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lha mentalidade coronelista e patriarcal ainda for-
temente enraizada na política e na gestão pública 
da região, das disputas partidárias. Com o passar 
do tempo e com o efeito do dinamismo econômi-
co das primeiras iniciativas, novas adesões foram 
registradas e o Pacto ganhou relevo. A concepção 
de que ele era de alguns foi sendo mudada. Nas 
palavras de um dos entrevistados: “Ele hoje re-
presenta uma rede social bem consistente, sólida, 
quer dizer, a impregnação do modelo é nítida, é 
clara de forma que a coisa hoje ficou consolidada” 
(coordenador do Sebrae).

O município de Cabaceiras, onde focamos nos-
sa pesquisa, apesar de apresentar um dos menores 
índices pluviométricos do país, com condições 
que a princípio poderiam ser consideradas ad-
versas ao desenvolvimento, vem sendo palco de 
uma das experiências de sucesso do Pacto. Após 
realizados os fóruns, em que se buscou diagnos-
ticar quais seriam as potencialidades da região, 
ficou constatado que poderiam ser explorados a 
caprino-ovinocultura, o turismo, o artesanato, a 
micro e pequena empresa, e que poderia ser di-
versificada a base agrícola. 

Também como resultado das deliberações dos 
fóruns, definiu-se que deveria ser incentivada a 
educação empreendedora e modernizado o apa-
relho municipal de gestão. A partir de então, 
foram incentivadas várias iniciativas, dentre as 
quais destacamos a exploração da caprino-ovino-
cultura por meio da Ascomcab (Associação dos 
criadores de caprinos e ovinos do município de 
Cabaceiras), do artesanato por meio da Arteza 
(Cooperativa dos curtidores e artesãos em cou-
ro da Ribeira), do turismo, que é explorado pela 
iniciativa privada. Também foram desenvolvidas 
iniciativas voltadas para o treinamento e capaci-
tação de servidores municipais e de incentivo à 
educação empreendedora.

Com relação a caprino-ovinocultura, mudar 
a mentalidade dos criadores da região foi uma 
das primeiras grandes dificuldades, isso porque 

existia ainda a concepção de que o ideal seria a 
criação dos bovinos, fato que foi rechaçado atra-
vés de estudos de viabilidade econômica que pro-
varam que, para a região, a caprino-ovinocultura 
era muito mais vantajosa apresentando, sobretu-
do, custos inferiores aos da pecuária. A partir da 
caprino-ovinocultura foram exploradas as ativi-
dades relativas ao artesanato com a utilização do 
couro do bode, a comercialização do leite da ca-
bra, e, mais recentemente, estão sendo realizados 
os preparativos para se explorar comercialmente, 
também, a carne do animal.

Depois de identificada a riqueza cultural da 
região, constituída da mistura indígena, europeia 
e africana, foi incentivada a atividade artesanal, 
apontada como alternativa de ocupação da mão 
de obra e de fixação dos munícipes na suas co-
munidades de origem. Também foram realizados 
estudos a fim de identificar as potencialidades 
que poderiam ser exploradas pelo turismo por 
meio de eventos ou de suas belezas naturais. A 
região é rica na tradição folclórica, que se mani-
festa, sobretudo, nas festas populares e na mú-
sica. A promoção da figura do bode, o principal 
produto econômico da região, em todo o estado 
da Paraíba e nos estados vizinhos, foi uma das 
estratégias de dinamização da economia. Um dos 
destaques do município de Cabaceiras é a realiza-
ção da Festa do Bode Rei, quando são realizados 
jogos envolvendo a figura do bode e também são 
comercializados vários pratos típicos elaborados 
a partir da culinária que utiliza a carne de bode. 
Essas atividades vêm propiciando um incremen-
to considerável do turismo na região, trazendo 
novas divisas para a população local e, conse-
quentemente, para o município. Essas iniciativas 
de aproveitamento das potencialidades locais (a 
endogenia), a partir de sua dimensão não apenas 
econômica, mas também cultural, apresentam 
coerência com a noção de desenvolvimento local 
antes discutida.

O Pacto Novo Cariri, na cidade de Cabaceiras, 
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tem trazido bons resultados. A área do Turismo, 
impulsionada pelo Hotel Fazenda Pai Mateus, na 
região do Lajedo, propiciou a mudança de com-
portamento em relação aos recursos naturais, que 
antes eram explorados de forma predatória. Ou-
tro fator importante é que o fluxo de turistas in-
centivou o surgimento de outras atividades como 
hotéis, pousadas, bares, restaurantes e lojas de ar-
tesanato, gerando emprego e renda para comuni-
dade, numa região até pouco tempo assolada pela 
pobreza e pela fome.

Decorrente dos programas de formação e aper-
feiçoamento da atividade produtiva, que contou 
com fundamental apoio de pesquisadores da 
UFCG e consultores técnicos do Sebrae, foi per-
ceptível a evolução da caprino-ovinocultura com 
a implementação de novas tecnologias, melhoria 
da qualidade do rebanho, aumento da produti-
vidade das cabras, adoção de manejos sanitários, 
investimento em infraestrutura. A preocupação 
com a saúde dos caprinos reverte-se não só em 
uma melhor qualidade do leite e no aumento da 
produção, como também em uma melhor qua-
lidade do couro destinado ao artesanato. Com a 
parceria entre as associações de produtores, o Se-
brae e o Banco do Brasil, foi instituída na região a 
figura do “ADR” (agente de desenvolvimento ru-
ral), que é um agente de saúde dos animais. Esses 
agentes passam o dia visitando os produtores a 
fim de averiguar a saúde do rebanho, como tam-
bém, instruir os criadores sobre a melhor forma 
de seu manejo.

O programa de industrialização do leite de ca-
bra em sistema de cooperativa serve de exemplo 
para ilustrar o que acabamos de comentar. No 
início, a produção de leite diária não chegava a 
100 litros, que era o mínimo necessário para que 
a máquina que industrializa o leite funcionasse. 
Existia na região uma pequena produção para 
consumo próprio dos criadores, mas a máquina 
encontrava-se guardada sem utilização nenhuma. 
A situação era tão caótica que os produtores es-

tavam vendendo suas cabras para se manter. Foi 
preciso importar leite de outras regiões e adicio-
nar leite de vaca para poder fazer a máquina fun-
cionar e testar o processo pela primeira vez. Hoje, 
a produção diária atinge os 20 mil litros de leite, 
e a expectativa dos produtores é atingir os 30 mil 
litros diários. A cooperativa de Cabaceiras já se 
prepara para produzir, além do leite, o iogurte, o 
queijo e o achocolatado.

O próximo passo a ser dado com relação a ca-
prino-ovinocultura é a exploração industrial da 
carne do animal. Para tanto, é necessária a par-
ticipação das diversas entidades que constituem 
o Pacto. Será necessária a aquisição de maquiná-
rio, o treinamento dos participantes, o acompa-
nhamento das operações iniciais, a realização de 
cursos visando esclarecer os produtores sobre as 
melhores técnicas de produção e toda a infraes-
trutura de industrialização. O caminho normal-
mente perseguido para a implementação de um 
novo projeto se dá via Sebrae, que articula os fi-
nanciamentos junto às entidades financeiras par-
ticipantes do Pacto. Antes disso, porém, são reali-
zados estudos de viabilidade econômica.

É interessante comentar sobre um entendimen-
to comum na região: antes do Pacto, os produ-
tores vendiam as cabras para a compra de ração 
para o gado; hoje ocorre o inverso, vende-se o 
gado para a compra de ração para os caprinos. O 
coordenador do Sebrae expressa assim essa mu-
dança de mentalidade:

Agora no final do ano em uma feirinha lá em 
Cabaceiras, um produtor tava lá, eu perguntei: e essa 
cabrinha, o senhor vende por quanto? [...] Essa aqui 
eu não vendo por dinheiro nenhum, essa aqui é o 
meu ganha pão do dia a dia (Coordenador Sebrae).

No entanto, a caprino-ovinocultura ainda não 
alcançou a sustentabilidade pretendida no que 
diz respeito à produção leiteira. Sua produção é 
subsidiada pelo governo por meio da compra de 
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leite de cabra, que se dá por um preço artificial 
de R$ 1,40/l. Desse total, 40 centavos se destinam 
às usinas de beneficiamento e o 1 real restante 
constitui a renda direta do produtor, possibilitan-
do que, mesmo no período de estiagem, a produ-
ção seja vantajosa. O programa é essencialmen-
te financiado por recursos federais, por meio do 
Fome Zero, que contribui com 80% dos recursos, 
e pelo estado da Paraíba, que contribui com os 
20% restantes. É importante, pois, frisar aqui o 
incentivo do governo no desenvolvimento inicial 
do programa. Essa iniciativa, diferentemente do 
caso dos hotéis, parte da iniciativa de pequenos 
produtores que não dispõem dos recursos neces-
sários à expansão de sua produção e que depen-
dem fundamentalmente das demandas do setor 
público. Dos 20 mil litros de leite produzidos 
diariamente, cerca de 15mil litros são destinados 
a escolas, creches e hospitais da rede pública. 
Os 5 mil litros restantes se destinam ao merca-
do. A iniciativa, nos parece, é indicativa de uma 
convergência virtuosa de interesses que realça o 
papel do Estado como promotor dos pequenos 
empreendimentos. Por essa via, ele atende às suas 
demandas sociais e promove o desenvolvimento 
local. O desafio é tornar a produção competitiva 
no sentido de que ela prescinda dos subsídios, e 
para isso os produtores já estão se preparando. 
Por exemplo, a perspectiva de diversificar a pro-
dução para os iogurtes, queijos e achocolatados 
parece um bom indicativo das possibilidades de 
autonomia.     

Além da produção do leite, Cabaceiras também 
desenvolveu o artesanato feito a partir do couro 
dos caprinos, merecendo destaque o trabalho da 
Arteza, localizada na Ribeira, pertencente à zona 
rural do município. Essa cooperativa produz bol-
sas, sandálias, chapéus, etc., e comercializa seus 
produtos para várias capitais do Nordeste. Hoje, 
a produção de sandálias, que é o “carro-chefe” das 
vendas, gira em torno de 1 mil pares/mês. A coo-
perativa foi fundada em julho de 1998 e antes da 

sua existência as pessoas produziam em pequenas 
quantidades em suas residências, encontrando 
grande dificuldade para comercializar o que era 
produzido. Com a criação da cooperativa ficou 
mais fácil comercializar e desenvolver a produção 
do artesanato. 

A cooperativa é resultado da participação de 
vários entes, dentre eles: governo federal brasi-
leiro, governo estadual, governo municipal, por 
meio do Projeto Competir, Parque Tecnológico da 
UFCG, Senai, Sebrae e a GTZ (Sociedade Técnica 
Alemã) que é um agente do Governo alemão. Es-
sas instituições forneceram, e alguns continuam 
fornecendo, a infraestrutura e o treinamento ao 
pessoal envolvido na cooperativa. A expectativa 
atual dos cooperados é a de ampliar a produção 
para expandir a comercialização, inclusive, para 
fora do país. Segundo informação de um dos en-
trevistados, um dos responsáveis pela adminis-
tração da cooperativa, a produção é insuficiente 
para atender a demanda: “São muitos pedidos, e a 
gente só consegue atender a metade” (Cooperado 
3). As dificuldades se dão, sobretudo, por conta 
da insuficiência da capacidade da infraestrutura 
produtiva.

Anexo à cooperativa funciona a Incubadora 
dos Artefatos de Couro e Calçados (Inac), onde 
atualmente 12 jovens estão sendo incubados. 
Eles serão futuros pequenos cooperados, o que já 
acontece com outros que passaram pela incuba-
dora e que hoje possuem o seu próprio negócio. 
Além dos cooperados, que atualmente compreen-
dem 46 produtores, existem os que se beneficiam 
indiretamente do artesanato, perfazendo um to-
tal de 180 indivíduos que possuem uma fonte de 
renda que antes não existia. Os cooperados pro-
duzem em suas próprias residências, curtindo e 
processando o couro para a confecção de sandá-
lias, cintos, bolsas, etc. Quando necessário, eles 
se dirigem à cooperativa para utilizar algumas 
das máquinas lá existentes. Depois de finalizado 
o produto, o mesmo é levado para a cooperativa, 
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que se responsabiliza por sua comercialização. 
O papel da Inac deve ser ressaltado porque ela 
vem proporcionando não apenas uma oportuni-
dade de renda aos cidadãos do município, mas 
também uma profissão, um meio de autonomia e 
independência econômica. Por outro lado, o de-
senvolvimento das cooperativas vem contribuin-
do para a fixação do cidadão em seu município, 
evitando, assim, o êxodo para as grandes cidades.

 Vale atentar, mais uma vez, para a impor-
tância fundamental do apoio público, o papel re-
distribuidor do Estado de que falávamos antes, 
para a viabilidade dessas iniciativas de desenvol-
vimento em regiões paupérrimas onde não há 
capital acumulado. Ainda que inerente à noção 
de desenvolvimento local se encontre a ideia de 
sustentabilidade, ou seja, de autonomia, o Pac-
to Cariri não teria sido possível sem a interven-
ção e os subsídios estatais. Aliás, essa lógica não 
foge à regra do desenvolvimento do capitalismo 
em todas as partes em que, a partir do aprimora-
mento dos instrumentos keynesianos de controle 
anticíclico e de planejamento econômico/social, o 
Estado sempre atuou como figura central na pro-
moção do desenvolvimento (FURTADO, 1998 e 
2000; CASTEL, 1998). 

Por outro lado, não podemos esquecer a di-
mensão macro e sistêmica de qualquer política 
de desenvolvimento/crescimento. Ainda que pu-
déssemos afirmar que as unidades produtivas fo-
mentadas pelo Pacto Cariri são autossustentáveis, 
seu desempenho dependerá sempre de uma série 
de fatores que provém da capacidade de atuação 
do Estado: a infraestrutura coletiva e social, a po-
lítica de educação/formação, a estabilidade mo-
netária e cambial, só para citarmos alguns pontos 
centrais de sua intervenção em qualquer contexto 
e setor da atividade econômica. Isso, ao que pare-
ce, torna a autonomia algo relativo. No entanto, 
estamos tratando de iniciativas desenvolvimento 
em regiões de baixíssimo dinamismo econômico, 
onde atividades produtivas de médio e grande 

porte, que poderiam capitanear as iniciativas, es-
tão ausentes, de extrema pobreza e dispersão das 
unidades econômicas, cabendo ao Estado, mais 
do que em qualquer outra região, o papel central 
de alavanca e promoção dessas iniciativas de de-
senvolvimento. 

O ponto chave aqui é em que medida sua in-
tervenção constitui meio de alavancar a atividade 
produtiva e capacitá-la a seguir com as próprias 
pernas, buscando autonomia, ou em que medi-
da ela constitui pura política de assistencialismo, 
portanto, forma de dominação. Acreditamos que 
o Pacto Cariri caminha, ainda que a passos lentos 
e a despeito da sua baixa institucionalização, no 
sentido de gerar autonomia produtiva. Primeiro, 
porque tem atuado na formação e qualificação 
dos produtores, gerando ofícios; segundo, porque 
tem estimulado o sentimento de apropriação da 
política, de que falava Dowbor (2006), ou de per-
tencimento, de que falava Bourdieu (1986), ainda 
que não possamos subestimar o legado histórico 
do autoritarismo, da desconfiança e do medo nas 
relações com o Estado e a histórica tradição de 
políticas assistencialistas que marcaram a atuação 
do Estado na região (a denominada indústria da 
seca é emblemática). Mas vejamos, então, como 
vem se desenvolvendo esse sentimento de apro-
priação da política no município de Cabaceiras.

O florescimento da participação popular 
no Pacto Novo Cariri
O aumento da participação dos cidadãos através 
das várias associações que existiam e que surgi-
ram pós-pacto é um dos resultados mais promis-
sores das propostas de desenvolvimento fomenta-
das pelo Pacto Novo Cariri. Para os entrevistados, 
é nítida a evolução dessa participação e o ama-
durecimento político dos cidadãos. A qualidade 
de vida tem melhorado substancialmente, fruto 
do desenvolvimento das atividades surgidas e das 
alternativas de renda geradas. A fala de um dos 
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entrevistados pertencente a uma das cooperativas 
localizadas no município de Cabaceiras respon-
dendo à questão de como era o município antes 
do Pacto é bastante representativa:

[...] A cidade aqui era parada, parada geral mesmo, 
praticamente só se vivia de emprego na prefeitura e 
emprego de Estado, outra economia não existia aqui 
no município (Cooperado 1).

A região do Cariri era considerada a mais pro-
blemática e miserável do estado da Paraíba. Ela 
apresenta hoje, segundo censo do IBGE (2000), o 
8º melhor IDH (Índice de Desenvolvimento Hu-
mano), o 5° melhor índice de Alfabetização da 
população e o 6º melhor lugar em relação à situ-
ação da adolescência no estado da Paraíba (UNI-
CEF, 2002). O município registrou, entre 1996 e 
2000, uma diminuição do êxodo rural e urbano, 
e crescimento populacional de 0,09%. 

O Pacto Cariri tem sido um dos grandes res-
ponsáveis por essas mudanças. No começo foram 
enfrentadas grandes dificuldades na adesão dos 
cidadãos por vários motivos. Dentre eles, o an-
tagonismo político representou um dos maiores 
obstáculos. Ainda hoje, em alguns municípios 
se trabalha para superar esse entrave, como é o 
caso de Boqueirão, que possui grande potencial 
em diversas áreas e onde não foi possível imple-
mentar o modelo por questões políticas locais. Os 
programas educativos advindos com o Pacto têm 
procurado mudar essa mentalidade e conscienti-
zar as pessoas sobre o fato de que, para que a 
região alcance o desenvolvimento, é preciso o tra-
balho em conjunto, através da união de todos, e 
de que os resultados dessa união serão benéficos 
para todos, independentemente de partido políti-
co. Conforme argumentou um dos entrevistados:

[é preciso fazer] as pessoas entenderem que 
desenvolvimento não tem bandeira partidária. 
[...] que ninguém vai fazer desenvolvimento 
sozinho. [...] Fazer com que as pessoas também 

entendessem que naquele ambiente tem de 
respeitar o posicionamento de cada um em 
função de um interesse coletivo (Consultor 2).

Uma das medidas que tiveram como objetivo 
“fazer respeitar o posicionamento de cada um” foi 
a não criação de uma estrutura formal para gerir o 
Pacto. A necessidade dessa estrutura tinha sido, a 
princípio, pensada pelos seus idealizadores, mas 
com o passar do tempo e o desdobrar das ativi-
dades chegou-se à conclusão de que o modelo, 
para funcionar de forma participativa, prescindia 
de uma estrutura formal e hierárquica de coman-
do. O poder deveria estar distribuído entre os 
participantes. Assim, o Sebrae atua como agente 
articulador dos programas, mas muitas das ini-
ciativas já vêm sendo tomadas pelos produtores. 
Hoje, apesar de aquele órgão ter uma série de 
reuniões agendadas para o Pacto, os cidadãos do 
Cariri promovem suas próprias reuniões e tomam 
decisões que são acatadas, na medida do possível, 
pelos outros atores envolvidos. Isso denota que 
os cidadãos, aos poucos, estão mudando as suas 
concepções e passando a compreender a impor-
tância da participação política e da cooperação. 
Isto também denota que parece estar aumentando 
a confiança da população nos projetos de desen-
volvimento do seu município. O fato da região do 
Cariri ter sido a primeira a apresentar uma pro-
posta de PPA (Programa Plurianual) ao governo 
do estado e de esta proposta ter sido discutida 
com associações e lideranças representativas dos 
produtores e cooperativas demonstra certo grau 
de amadurecimento político da região.

Eis aqui o outro elemento explicativo do bom 
desempenho do Pacto nos municípios que acre-
ditaram e fizeram confluir os esforços para sua 
concretização: o fortalecimento das redes sociais 
ou do capital social. Num projeto de desenvol-
vimento local está associada à noção de capital 
social a ideia de aproveitar e trabalhar valores, 
crenças, atitude pró-ativa e empreendedora no 
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seio mesmo das necessidades e experiências par-
tilhadas pelos atores que fazem parte da rede de 
relações que dão vida ao projeto. A experiência de 
participar, debater e sugerir ações, os programas 
educativos, a implementação das ações sugeridas 
e, sobretudo, a vivência dos resultados do Pacto 
Novo Cariri parecem indicar a construção, ainda 
que muito incipiente, de uma nova cultura e valo-
res que vêm contribuindo para o estabelecimento 
de relações de confiança, de crença na potenciali-
dade das iniciativas, de comportamentos coope-
rativos, fundamentais para o êxito do Pacto. 

Não nos iludamos: não estamos aqui resvalando 
num discurso ingênuo em prol do associativismo. 
Há conflitos de interesses, há interesses individu-
ais, há indivíduos ou atores produtivos e mesmo 
políticos mais articulados e melhor posicionados 
que outros, mas há o desenvolvimento de certa 
consciência da necessidade de mobilização, de se 
fazer representar, de lutar por fazer valer o inte-
resse coletivo, centralizado nas cooperativas, de 
ir atrás e não esperar passivamente; consciência 
essa antes adormecida. Por outro lado, há que se 
reconhecer que o princípio cooperativo faz parte 
da filosofia do modelo de gestão do desenvolvi-
mento local escolhido e induzido pelo próprio 
Estado. A mudança de atitude é visível, sobretu-
do, quando temos em mente a ausência, no pas-
sado recente, de políticas indutoras ou sua exis-
tência, mas em moldes centralizadores, como foi 
típico de acontecer na região.

O Pacto Novo Cariri em Cabaceiras passou, à 
época do momento auge de sua implementação, 
por um grande teste que foi o das eleições muni-
cipais de 2004. O então prefeito do município, 
tendo sido contemplado com o prêmio de prefei-
to empreendedor, lançou seu candidato à eleição. 
Esse candidato não conseguiu sair vencedor nas 
urnas, ganhando o seu adversário oposicionista. 
Apesar dessa mudança, o novo prefeito de ime-
diato manifestou a intenção de continuar dando 
apoio ao Pacto, um sinal da força desse progra-

ma enquanto projeto alternativo de desenvolvi-
mento e das pressões sociais dos próprios atores 
envolvidos. Um movimento, então iniciado, que 
defendia a união dos cidadãos do Cariri com o 
fim de eleger candidatos que pertencessem à sua 
terra e que defendessem os interesses dos seus 
eleitores representou um importante produto po-
lítico do Pacto. Nas entrevistas constatou-se que 
o movimento de valorização do Cariri partiu das 
lideranças locais que começaram a perceber a im-
portância de se eleger pessoas da região e com-
prometidas com o desenvolvimento da mesma. 
A situação, ainda predominante hoje, é a de um 
verdadeiro “loteamento” político da região, sendo 
cada município “pertencente” a determinado de-
putado, mas, ao que parece, o Pacto Cariri vem 
contribuindo, a partir das bases, para a mudança 
paulatina dessa cultura política.

O Pacto do Novo Cariri também vem revelan-
do para os cidadãos da região a importância e a 
capacidade de liderança dos movimentos popu-
lares. A capacidade de cidadãos comuns serem 
agentes transformadores da realidade existente. A 
deliberação, nos fóruns, da necessidade de as es-
colas locais buscarem incluir em seus conteúdos 
curriculares assuntos relacionados à região do 
Cariri (história, importância, economia, política, 
etc.) e fomentarem o espírito empreendedor em 
seus alunos, desenvolvendo neles o amor por sua 
terra e a vontade de transformar a região em um 
lugar prazeroso de se viver, é outro sinal de mu-
dança política. Para um dos entrevistados:

Foi mudar na verdade uma cultura secular. 
Aí você diz assim, mudou? Não, mas está 
mudando. [...] Cultura não se muda de forma 
mágica. [...] são coisas que vão evoluindo à 
medida que você vai convencendo as pessoas 
e elas vão enxergando seus próprios resultados 
dentro desse contexto (Consultor 2).

A mentalidade do trabalhador rural nordestino 
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é fruto de anos de subserviência, que se iniciou 
com a colonização da região, na época dividida 
em sesmarias, e que se reproduziu nos regimes 
de meação, sujeição, cambão, etc., que expõem 
o trabalhador a condições desumanas e o elimina 
como sujeito. É a mudança, ainda que incipien-
te e paulatina, dessa cultura de subserviência e 
a criação de uma mentalidade de participação e 
cooperativismo que podem ser consideradas a 
verdadeira revolução promovida pelo Pacto Novo 
Cariri. 

No entanto, uma das questões críticas que 
atravancam o andamento do Pacto é que as ações 
nesses cinco anos iniciais de seu funcionamento 
(que correspondem ao período aqui estudado) 
foram espaças, esporádicas e não harmônicas. 
O que remete à debilidade das formas de insti-
tucionalização e o torna vulnerável às mudanças 
de governo. Isso tem causado desigualdades nas 
possibilidades de desenvolvimento dos progra-
mas em razão, principalmente, do grau de enga-
jamento político das lideranças locais. As ações se 
desenvolvem em consequência da participação e 
de acordo com a capacidade das lideranças locais 
de pô-las em prática e promoverem as mudan-
ças. Muitas delas são iniciadas através de cursos 
preparatórios e palestras, sendo necessário que as 
pessoas acreditem e coloquem o planejado adian-
te. Assim, têm-se potencialidades que foram diag-
nosticadas e se transformaram em realidade, for-
talecendo o movimento em alguns municípios, e 
outras que não passaram de sua fase inicial. Os 
municípios que não obtiveram o apoio do pre-
feito não conseguiram desenvolver as atividades 
necessárias. Segundo um dos entrevistados:

Se num município pequeno o gestor, o prefeito, não 
abre as portas, o projeto não anda, sem anuência, 
benevolência do prefeito, ele boicota, não sai nada, 
nem reunião tem. [...] Todo mundo tem medo dele 
[do prefeito], todo mundo, como se diz no popular, 
come na mão dele. [...] É difícil mudar essa cultura 

(Consultor 2).

UM BREVÍSSIMO FECHAMENTO

O Pacto do Novo Cariri é uma realidade. Ele tem 
logrado alcançar sua meta maior que é a de ge-
rar renda e elevar o padrão de vida e bem estar 
da população, onde conseguiu por em marcha 
suas propostas. No município de Cabaceiras, até 
recentemente desolado pela pobreza e pela seca, 
essas conquistas são notórias: o fluxo de turistas, 
as lojinhas de artesanato, o aumento considerável 
do número de veículos que substituem as sofri-
das mulas (praticamente todo produtor possui 
pelo menos uma moto para o seu transporte), a 
redução do número de desocupados nas ruas; e 
crescem os relatos de familiares que retornam do 
centro sul do país para trabalharem na sua cidade 
natal. Mas os desafios e obstáculos são enormes 
quando se tenta mudar a velha cultura política 
dominante. O processo é lento e, certamente, 
pode sofrer retrocessos, mas até o presente mo-
mento parece apontar para seu objetivo de sus-
tentabilidade, sobretudo, já dá mostras de um 
aprendizado político e da concepção de que as 
coisas podem ser diferentes, a depender da capa-
cidade dos cidadãos reverterem a política para os 
interesse coletivos.

Um aspecto de destaque entre as dificuldades 
identificadas é quanto à importância da partici-
pação do governo local na implementação das 
ações. Nos municípios em que o prefeito “boico-
tou” o Pacto, não aconteceram, sequer, as reuni-
ões iniciais de esclarecimento com os cidadãos, a 
partir das quais são realizados os diagnósticos das 
potencialidades locais e abertos os fóruns de deli-
berações. Nessas cidades, as velhas mentalidades 
e disputas políticas, restritas a feudos familiares, 
atravancam as iniciativas de qualquer mudança. 
Mas o inverso também acontece: em outras lo-
calidades, apesar da implementação de algumas 
ações referentes ao Pacto, faltou um melhor en-
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volvimento da comunidade local. Eis, aqui, um 
campo de estudo fértil, mas cujos elementos ex-
plicativos podem certamente ser encontrados no 
descrédito, na desconfiança, na ignorância, na 
subserviência fruto de anos de exploração que 
marcaram historicamente as relações entre o po-
der público e a sociedade no nosso país, sobretu-
do, no Nordeste. O amadurecimento democráti-
co das lideranças políticas e o processo educativo 
são elementos fundamentais na reversão dessa 
cultura.

Mudar a mentalidade e a atitude do povo do Ca-
riri no sentido de buscar desenvolver na população 
a capacidade organizativa impulsionadora da parti-
cipação política e do espírito empreendedor e coo-
perativo está sendo ali a batalha travada no presente 
momento. Nos locais em que os gestores públicos 
aderiram ao Pacto, esse movimento já começa a dar 
os primeiros passos. Nos demais, onde não houve 
tal apoio, ainda vicejam a extrema pobreza e a velha 
cultura política dos coronéis e da troca de favores. 
Esse é o motivo principal do surgimento de dispari-
dades no desenvolvimento recente dos municípios 
pertencentes à região do Cariri. 

O que se espera, no entanto, é que os ventos das 
mudanças sejam soprados a partir das pressões das 
bases e como decorrência do exemplo das inicia-
tivas bem sucedidas. Ademais, há que se ressaltar, 
uma vez mais, o papel de timoneiro que deve ser 
exercido pelo Estado, mais especificamente, neste 
caso, pelo Governo Estadual e sua articulação com 
as prefeituras municipais. Do interesse político e 
do amadurecimento das relações interinstitucionais 
poderá vir, acreditamos, a etapa mais árdua, porém 
imprescindível para a consolidação deste modelo 
de gestão de desenvolvimento local que é a insti-
tucionalização dos canais de participação e interlo-
cução entre os atores e instituições que participam 
do processo. Em outras palavras, todo um trabalho 
político para que se viabilizem os mecanismos da 
governança, de modo a, em alguma medida, blin-
dá-lo contra os reveses da política partidária.

NOTAS

1 A despeito dos avanços democráticos das últimas duas décadas 
e das tentativas de reforma (administrativa e política) essa é 
uma característica ainda central na forma de atuação do Estado 
brasileiro. Conforme argumentou Diniz (2007), esse legado 
autoritário que centrava o poder no executivo, que obliterava 
os meios institucionais de interferência das forças políticas, que 
reprimia os conflitos e o controle social criou, em diferentes 
momentos, sérios obstáculos para a articulação entre os poderes 
e a comunicação com a sociedade. Criou, também, uma cultura 
de medo e de não participação política que a sociedade brasileira 
ainda está distante de se desvencilhar. Ver, entre outros: Diniz 
(2007 e 1995); Mattoso (1996); Henriques, (2000), Costa (2005). 
2 Para uma análise contundente das transformações na economia 
brasileira na década de 1990, ver, entre outros, Mattoso (1996 e 
1999), Boito Jr. (2002), Cardoso (2003) e Costa (2005).
3 Ver, por exemplo, Spink e Clemente (1997), e Fauré e Hasen-
clever (2007).
4 O estudo de caso aqui discutido foi extraído da dissertação de 
mestrado intitulada Gestão compartilhada e cidadania: um estudo 
da experiência do Pacto do Novo Cariri, defendida por Márcio 
Reinaldo de Lucena Ferreira em julho de 2006, junto ao Programa 
de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal da 
Paraíba. 
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AS AUDITORIAS DA CGU E A TRANSPARÊNCIA
LICITATÓRIA DOS MUNICÍPIOS PAULISTAS

RESUMO
Este trabalho propõe uma metodologia de análise da relação entre a transparência dos procedimentos de licitação utilizados pelas admi-

nistrações municipais e as irregularidades apontadas nestes municípios nos relatórios da Controladoria Geral da União (CGU). Para tanto, 

enfoca-se a aplicação local de recursos públicos federais nas áreas de saúde e de educação. Para este trabalho foram aplicadas estatísticas 

descritivas como um primeiro critério de avaliação da relação entre transparência e irregularidades encontradas pela CGU. Os resultados 

iniciais mostraram que a relação é ambígua, o que pede por estudos mais profundos sobre ela. A preocupação deste estudo foi propor 

uma metodologia de análise da relação entre transparência e qualidade da aplicação de recursos públicos, abrindo a possibilidade de 

novos debates no estudo de governos locais, e não produzir conclusões robustas e definitivas sobre o tema.

PALAVRAS-CHAVE Accountability, licitações, transparência, Controladoria Geral da União, governos locais.

ABSTRACT This paper proposes a methodology to analyze the relationship between the transparency of public bidding procedures used by 

municipalities and the irregularities found in these municipalities in the reports of the Controladoria Geral da União (CGU). To this purpose, it 

focuses on local allocation of federal public resources in health and education. Descriptive statistics were used as a first evaluation criterion of the 

relation between transparency and irregularities found by the CGU. Initial results showed that the relationship is ambiguous, calling for further 

studies on it. The main objective of this study was to propose a methodology to analyze the relationship between transparency and quality of 

public spending, opening the possibility of new discussions in the study of local governments, and not to produce robust and final conclusions on 

this theme.

KEYWORDS Accountability, public bidding process, transparency, Controladoria Geral da União, local government.
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1. INTRODUÇÃO

De que forma o fato de a administração de um 
município ser menos transparente no processo 
de licitação pode estar relacionado a uma maior 
quantidade de irregularidades nela identificadas 
por órgãos independentes de fiscalização? Essa 
pergunta representa a discussão principal desen-
volvida ao longo deste trabalho. Com base em re-
latórios de fiscalização de municípios, elaborados 
pela Controladoria Geral da União (CGU), foram 
levantadas as constatações de irregularidades 
para municípios paulistas fiscalizados pelo órgão. 
Diante disso, buscou-se o cruzamento dessas in-
formações com dados relativos aos mecanismos 
de licitação utilizados pelos mesmos municípios 
para melhor compreender a relação entre trans-
parência licitatória e irregularidades na adminis-
tração pública municipal.

Este trabalho se enquadra no conjunto de es-
tudos já realizados para o país que avaliam o 
papel das instituições e o combate à corrupção, 
tais como as propostas de trabalho desenvolvidas 
por Ferraz e Finan (2005) e Litsching e Zamboni 
(2007). Contudo, o presente artigo diferencia-se 
pela análise do cumprimento da Lei de Licitações 
brasileira juntamente à observação de irregulari-
dades pela CGU nas áreas de Saúde e de Educa-
ção.

Neste estudo, teve-se como preocupação cen-
tral propor uma metodologia de análise da rela-
ção entre transparência e qualidade da aplicação 
de recursos públicos, e não produzir conclusões 
robustas e definitivas sobre o tema.

Na seção 2, apresenta-se um breve levantamen-
to histórico sobre a atuação da CGU como instru-
mento de combate à corrupção no Brasil. Depois, 
apresenta-se detalhadamente nas seções 3 e 4 a 
metodologia de análise de dados aqui desenvol-
vida e, na seção 5, quais foram os resultados en-
contrados. Finalmente, na seção 6, as conclusões 
são apresentadas.

2. A atuação da Controladoria Geral da 
União (CGU)
  
A CGU é um órgão do governo federal, ligado à 
Presidência da República e responsável pela de-
fesa do patrimônio público e pela transparência 
da gestão e do uso dos recursos públicos federais. 
Sua atuação se dá, principalmente, por meio do 
controle interno das atividades do governo fede-
ral, por meio da realização de auditoria pública e 
da prevenção e combate à corrupção.

Esse órgão surge em 2001, por meio de Medi-
da Provisória da Corregedoria Geral da União. Ao 
longo do tempo, foi agregando atribuições e ou-
tros órgãos de controle e fiscalização do governo 
federal. Por meio da Lei n° 10.683/03, o órgão re-
cebeu sua denominação atual e, no presente, suas 
principais estruturas e atribuições são reguladas 
pelo Decreto n° 5.683/06. Essa iniciativa se ali-
nha a um processo iniciado pelo governo brasilei-
ro de combate à corrupção, dentro das políticas 
adotadas em anos recentes pelo país, ao se tornar 
signatário de acordos internacionais de combate 
à corrupção.

Junto aos entes subnacionais, a CGU fiscaliza 
os programas e ações implementados pelos gover-
nantes locais a partir de recursos voluntariamente 
transferidos a eles pelo Governo Federal. Assim, 
ficam excluídos da fiscalização as transferências 
constitucionalmente definidas e os programas 
e ações baseados em arrecadações próprias dos 
municípios. Como indica Olivieri (2008), esses 
recursos são considerados receitas próprias, mas 
nem por isso ficam isentos da fiscalização por 
parte dos Tribunais de Contas dos Estados. 

Como aponta O’Donnell (1998), há inúmeras 
vantagens neste tipo de órgão de accountability, 
como a sua imparcialidade, suas melhores condi-
ções para se tornar uma organização especializa-
da em suas atuações e ainda sua independência 
frente aos entes públicos que fiscalizará. Dada 
a delimitação dos recursos auditados, é possí-
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vel afirmar que, apesar de ser um órgão do Po-
der Executivo Federal, a atuação da CGU não se 
configura em inconstitucionalidade e não fere a 
autonomia federativa no país. Para Moreno, Shu-
gart e Crisp1 (2000; apud MAINWARING, 2003), 
agências como a CGU seriam como “antídotos” 
para a ausência de mecanismos tradicionais de 
accountability e, por consequência, para a captura 
das instituições públicas por um grupo de inte-
resse, bem como um instrumento para accounta-
bility vertical entre eleitores e eleitos. Importante 
notar que, como identifica O’Donnell (1998), a 
CGU é um órgão que não possui todas as atribui-
ções para fiscalizar e punir. Para tanto, este ór-
gão depende da atuação de um ou mais poderes 
coadjuvantes (ex. Judiciário) para a aplicação de 
sanção definitiva. 

Passa-se, a seguir, à metodologia aqui utiliza-
da para avaliar a relação entre as constatações de 
irregularidades e as práticas de licitação na ad-
ministração pública de nível municipal. Para este 
trabalho foi escolhida a aplicação de recursos em 
saúde e em educação em municípios paulistas 
fiscalizados pela CGU. As políticas de aquisi-
ção (licitações) estudadas foram avaliadas fren-
te às determinações da Lei de Licitações (Lei n° 
8.666/93).

3. Coleta de dados sobre o processo 
licitatório nos municípios

O programa de fiscalização de municípios feito 
pela CGU tem como um dos primeiros passos 
um sorteio aleatório para a seleção de quais mu-
nicípios serão fiscalizados na rodada em questão. 
Estes sorteios são feitos com periodicidade apro-
ximada de dois meses e em conjunto com a Caixa 
Econômica Federal. A partir deste sistema, são 
estabelecidos os municípios a serem fiscalizados. 
Nas palavras da própria Controladoria:

O Programa consiste em um mecanismo de sorteio 

público para definição de regiões onde serão desen-

volvidas fiscalizações especiais, por amostragem, 

com relação aos recursos públicos federais ali apli-

cados, por via dos órgãos da administração federal, 

diretamente ou por meio de repasse, sob qualquer 

forma, para órgãos das administrações dos Estados 

ou dos Municípios e quaisquer outros órgãos ou en-

tidades legalmente habilitados (CGU, 2010).1

Foram considerados para este trabalho os 48 
municípios do estado de São Paulo sorteados 
pela CGU entre o 15º sorteio, realizado em 14 
de abril de 2005, e o 22º sorteio, realizado em 19 
de julho de 2006. O critério aqui adotado para 
mensurar a transparência do processo licitatório 
foi concebido a partir da intensidade com que os 
editais de abertura e fechamento (ou “resultado”) 
de cinco modalidades de licitação – carta convi-
te, tomada de preços (TP), concorrência (Conc.), 
pregão eletrônico (PE) e pregão presencial (PP) – 
eram divulgados nos meios de comunicação pela 
prefeitura. Os meios de comunicação que foram 
objeto da pesquisa estão explicitados adiante. Os 
editais de resultado utilizados foram os editais de 
Homologação, Adjudicação e o edital do Termo 
de Contrato referente ao contrato fechado entre 
a empresa vencedora da licitação e a prefeitura.

Segundo essa forma de medir a transparência 
do processo licitatório, quanto mais diversifica-
dos os meios de comunicação em que a prefei-
tura divulga um edital, e quanto mais detalhado 
é o edital divulgado, maior a sua transparência. 
Como se poderá ver adiante, a medida final de 
transparência é numérica, quantitativa, e seu cál-
culo se baseou em hipóteses assumidas de forma 
a melhor aproveitar os dados coletados evitando 
possíveis distorções entre eles e a realidade.

A seguir, no Quadro 1, a relação dos municí-
pios paulistas que fizeram parte da pesquisa.
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Quadro 1 – Municípios paulistas fiscalizados pela CGU entre o 15º sorteio e o 22º sorteio

1) Alto Alegre 13) Cruzália 25) Maracaí 37) Roseira

2) Álvares Machado 14) Elias Fausto 26) Mendonça 38) Sales

3) Arapeí 15) Gália 27) Nova Odessa 39) Salmourão

4) Araras 16) Guararema 28) Novais 40) Salto

5) Bálsamo 17) Guatapará 29) Nuporanga 41) Santa Adélia

6) Barbosa 18) Iaras 30) Olímpia 42) Santana da Ponte Pensa

7) Bofete 19) Igarapava 31) Onda Verde 43) São José do Rio Preto

8) Borá 20) Itapeva 32) Pacaembu 44) Serrana

9) Cabreúva 21) Itapuí 33) Pirapora do Bom Jesus 45) Taubaté

10) Cafelândia 22) Itirapina 34) Poloni 46) Timburi

11) Cajamar 23) Ituverava 35) Quadra 47) Turmalina

12) Coronel Macedo 24) Juquiá 36) Regente Feijó 48) Uchoa

Esses municípios representam aproximadamente 
7,44% do total de 645 municípios do estado de 
São Paulo.2

 Todas as informações municipais relativas 
ao processo licitatório foram obtidas por meio de 
ligação telefônica, buscando-se contatar a pes-
soa que fosse a mais adequada para a entrevista.3 

Para uma coleta homogênea de informações en-
tre todas as prefeituras, optou-se pela adoção de 
um formulário padronizado de questões, que foi 
aplicado aos entrevistados através do telefone. O 
formulário foi construído de tal forma que, para 
cada um dos seis meios de comunicação conside-
rados, fosse possível saber para quais modalida-
des de licitação publicavam-se os editais de aber-
tura e de resultado (tipos de editais), bem como 
o formato (extrato de edital ou edital completo) 
sob o qual tais editais eram publicados. Na seção 
abaixo, apresentam-se os critérios de pontuação 
para a transparência, adotados levando-se em 
conta estas informações fornecidas pelos municí-
pios pesquisados.

4. METODOLOGIA E CRITÉRIOS ADOTA-
DOS PARA A PONTUAÇÃO DE TRANSPA-
RÊNCIA DOS MUNICÍPIOS

4.1 O processo licitatório
Como pode ser observado pelo art. 22 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e pelo art. 3° da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, temos seis 
modalidades para licitação:

• Concorrência4

•Tomadadepreços5

•CartaConvite6

•Concurso7

•Leilão8

•Pregão9

O pregão pode ser realizado eletronicamente, e 
essa possibilidade foi considerada neste estudo. 
As modalidades devem respeitar as seguintes eta-
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pas de execução, lembrando que cada modalida-
de pode apresentar procedimentos específicos em 
cada etapa:

1.Edital – fornece todas as informações 
sobre o bem ou serviço requisitado pela 
administração pública, bem como todas 
as regras consideradas por ela neste pro-
cesso licitatório.

2.Habilitação – permite que os agentes 
interessados em participar da licitação se 
inscrevam.

3.Classificação – julgam-se as propostas 
apresentadas.

4.Homologação – etapa final do proce-
dimento, define o vencedor.

5.Adjudicação – atribui ao vencedor o 
objeto do contrato.

4.2 Tratamento dos Dados
 

4.2.1 Meios de Comunicação
Os seis meios de comunicação considerados fo-
ram os seguintes:

•QuadrodeavisosnaPrefeitura.

•ImprensaOficialMunicipal(quando

houve).

•SiteoficialdaPrefeitura(quandohouve).

•Jornaldepropriedadeprivada.

•Diário Oficial do Estado (DOE).

•Diário Oficial da União (DOU).

4.2.2 Organização dos dados coletados 
por entrevista
A estrutura final das informações coletadas para 
cada município nas entrevistas pode ser com-
preendida pelo , abaixo, cujos campos em cinza 
foram preenchidos com fins de exemplificação, 
apenas.

Quadro 2 – Organização das informações de licitação coletadas

                                                                 Meio de Comunicação “x”

Convite TP Conc. PE

Abertura extrato

Homologação completo completo

Adjudicação completo

Termo de Contrato completo

Nota: As colunas se referem respectivamente às modalidades: Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Pregão Presencial e Pregão Eletrônico.

Esse quadro é capaz de informar se, por exemplo, 
no meio de comunicação “x”, o edital de aber-
tura da modalidade Carta Convite é publicado 
e se é sob o formato de extrato ou no formato 
completo. No exemplo do Quadro 2, os editais de 

abertura das Cartas Convites que esta prefeitura 
pratica são sim publicados no meio de comuni-
cação “x”, e sob o formato de extrato. No entan-
to, ainda no exemplo, essa prefeitura não publica 
nenhum edital de Tomada de Preços no meio de 
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comunicação “x”, seja porque ela é pouco trans-
parente,10 seja porque não pratica tal modalidade 
de licitação. Além disso, os editais de resultado 
foram discriminados em editais de homologação, 
adjudicação e de termo de contrato, para tornar a 
medida de transparência, elaborada posterior-
mente, ainda mais precisa e descritiva da realida-
de. Apenas esses três tipos de edital de resultado 
foram levados em conta no estudo.

4.2.3 Critérios de pontuação adotados
Os critérios de pontuação estão resumidos no , 
abaixo, tendo sido aplicados a cada meio de co-
municação e, dentro dele, a cada modalidade de 
licitação. A primeira coluna discrimina os tipos 
de edital em editais de abertura e editais de re-
sultado. A segunda coluna lista as possíveis ações 
que a prefeitura pôde adotar relativamente à pu-
blicação dos editais. A terceira coluna mostra os 
pontos atribuídos a cada caso da segunda coluna.

Quadro 3 – Critérios de pontuação adotados

ABERTURA

não publicar 0 pontos (ver exceção)

Publicar extrato 1 ponto

Publicar extrato somente sob determinadas condições 50% de 1 ponto, isto é, 0,5 ponto

Publicar completo 2 pontos

Publicar completo somente sob determinadas condições 50% de 2 pontos, isto é, 1 ponto

RESULTADO 
(editais pontuados
individualmente)

não publicar 0 pontos (ver exceção)

Publicar extrato 1 ponto

Publicar extrato somente sob determinadas condições 50% de 1 ponto, isto é, 0,5 ponto

Publicar completo 2 pontos

Publicar completo somente sob determinadas condições 50% de 2 pontos, isto é, 1 ponto

Após a atribuição dos pontos conforme os crité-
rios do , procedeu-se ao cálculo da pontuação por 
modalidade de licitação de cada município, cujo 
procedimento foi o seguinte (aplicado isolada-
mente em um município por vez):

I. Para cada meio de comunicação, somaram-
se as pontuações dos editais de abertura, ho-
mologação, adjudicação e termo de contrato 
correspondentes a cada uma das cinco moda-
lidades de licitação, obtendo-se assim, no fi-

nal, subtotais para cada modalidade para cada 
meio de comunicação.

II. Multiplicaram-se por dois todos os sub-
totais relativos ao meio de comunicação “Site 
oficial da Prefeitura”, como forma de premiar 
esse tipo de divulgação. Essa decisão foi to-
mada devido ao amplo acesso que a internet 
oferece aos cidadãos para melhor fiscalizar as 
atividades desenvolvidas pelo governo muni-
cipal.
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III. Somaram-se todos os subtotais que a carta 
convite obteve em cada meio de comunicação, 
o mesmo sendo feito para as outras quatro 
modalidades, de forma a se obter a pontuação 
total por modalidade.

IV. Acresceu-se um ponto às pontuações totais 
do convite, da tomada de preços e da concor-
rência daqueles municípios que praticavam 
pregão presencial, pois se entendeu que tal 
modalidade, ao ser usada no lugar destas ou-
tras três citadas, indicaria que o município 
está preocupado com a transparência da lici-
tação, já que teria optado por uma modalida-
de mais aberta ao público (pregão presencial) 
que aquelas outras três para a aquisição do 
mesmo bem ou serviço.11 

Apresentam-se na seção abaixo algumas especifi-
cidades encontradas ao longo da coleta de dados 
junto aos municípios e os critérios adotados para 
tratar e pontuar esses casos.

4.2.4. Especificidades encontradas duran-
te a coleta de dados 

a) Feitas três tentativas (telefonemas) de 
contato com o responsável pela área de lici-
tações do município, se na terceira tentativa, 
no horário recomendado pelo interlocutor da 
ligação anterior, não se conseguiu contatar a 
pessoa pretendida, nem mesmo alguém que 
se tivesse dito apto a responder às questões, 
atribuiu-se ao município o rótulo “Não conse-
guimos contato”.

b) As cidades que receberam o rótulo “Não 
conseguimos contato” não são necessariamen-
te municípios que voluntariamente dificulta-
ram o contato. Existe a possibilidade de que 
não tenha havido ação de má-fé dos funcioná-

rios da prefeitura, mas sim adversidades natu-
rais que dificultaram o contato.

c) Aquilo que os entrevistados informaram 
como sendo Resumo, Aviso, “Aviso informal”, 
etc. dos editais, foi interpretado como sendo o 
extrato do edital.

I. Quando se tratava de um “aviso” de resul-
tado da licitação, contendo vencedor, valor 
e número da licitação e foi, portanto, neces-
sário enquadrá-lo como edital de homologa-
ção, adjudicação ou do termo de contrato, 
entendeu-se tal “aviso” como sendo um ex-
trato de edital de adjudicação.

d) Alguns municípios informaram que os edi-
tais de homologação e de adjudicação eram, 
na verdade, um único edital, feito num mes-
mo ato. Independentemente de terem afirma-
do isso, registrou-se que tais municípios pu-
blicam ambos os editais. Aqueles municípios 
que informaram publicar apenas o edital de 
homologação tiveram registrado em seus res-
pectivos registros a informação de que apenas 
o edital de homologação é publicado dos três 
editais de resultado considerados neste tra-
balho (homologação, adjudicação e termo de 
contrato), apesar de existir a possibilidade de 
o edital de adjudicação ter sido elaborado no 
mesmo ato do edital de homologação, da mes-
ma forma que no caso dos municípios citados 
no início desta nota.

e) Houve casos em que o município disse pu-
blicar os editais completos de certas modali-
dades, mas, quando as licitações a serem feitas 
por meio dessas modalidades eram obras, as 
plantas técnicas que são anexos normais des-
ses editais na sua forma completa não eram 
disponibilizadas fora da prefeitura. Apesar da 
ausência desses anexos técnicos, casos como 
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esse foram interpretados como sendo de pu-
blicação de edital no formato completo.

f) Decidiu-se trabalhar somente com o passa-
do dos municípios, isto é, descartou-se toda 
informação que se referisse às práticas futu-
ras de licitação e de publicação dos editais. 
Com isso, a intenção foi de que os resultados 
da pesquisa ficassem mais realistas e menos 
tendenciosos por eventuais enganos dos en-
trevistados.

I. Nesse sentido, por exemplo: municípios 
que informaram estar se preparando para 
logo (ou seja, futuramente) começar a rea-
lizar pregões eletrônicos foram registrados 
como não praticantes dessa modalidade. O 
mesmo valeu para os pregões presenciais.

g) Em casos como o de Bálsamo, em que rela-
tivamente aos resultados das licitações publi-
ca-se apenas um ranking das empresas vence-
doras, estes ranking foram interpretados como 
não sendo um edital. Portanto, considerou-se 
não se tratar de publicação efetiva de um edi-
tal de resultado.

h) Quando o entrevistado informou que, para 
um dado meio de comunicação, os editais de 
preferencialmente certa modalidade são pu-
blicados, interpretou-se que os editais de tal 
modalidade são sempre publicados conforme 
o formato (extrato ou completo) e os tipos 
(abertura, homologação, adjudicação e/ou ter-
mo de contrato) informados.

i) Quando foi informado pelo entrevistado 
que, para um dado meio de comunicação, os 
editais de determinada modalidade (sob deter-
minados formato e tipo) são publicados “rara-
mente”, “muito raramente”, etc., interpretou-se 
que estes editais de tal modalidade nunca são 

publicados no meio de comunicação em ques-
tão.

j) O entrevistado do município de Itapuí res-
pondeu, relativamente à publicação de editais 
no site oficial da prefeitura, que costumeira-
mente a prefeitura publica os editais em seu 
site, mas recentemente a publicação só vinha 
sendo feita eventualmente, porque o site es-
tava em manutenção. Neste caso específico, 
interpretou-se que os editais são sempre pu-
blicados no site oficial conforme os formatos 
e tipos de edital informados pelo entrevistado.

k) Em todos os casos, exceto nas exceções ex-
plicitadas nesta seção 4.2.4, em que as prefei-
turas determinam condições para a publicação 
dos editais (de tal forma que eventualmente os 
editais são publicados, eventualmente não são 
por não atenderem a tais condições), fez-se 
um desconto de 50% na pontuação obtida no 
edital envolvido (ver os Critérios de Pontuação 
na seção 4.2.3).

l) Municípios que realizam ou chegaram a re-
alizar pregões eletrônicos:

I. Araras.
II. Cabreúva.
III. Itapeva.
IV. Nova Odessa.
V. São José do Rio Preto.

m) Não se pode atribuir menos transparência 
a municípios que, por não praticarem dada 
modalidade, não publicam os editais desta 
modalidade, do que a municípios que publi-
cam tais editais exatamente porque praticam 
a modalidade em questão. Por isso, compa-
rações de transparência entre municípios só 
valem dentro de uma mesma modalidade. 
Ou seja, somar todas as pontuações totais de 
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transparência por modalidade que cada mu-
nicípio obteve e comparar estas somas entre 
eles com fins de classificar os municípios entre 
os mais e os menos transparentes, não pode 
ser feito. Além disso, esta comparação dentro 
de uma mesma modalidade só pode ser feita 
entre municípios que praticam a modalidade 
em questão, sob o risco de parecer que mu-
nicípios que não praticam a modalidade são 
pouco transparentes (pois, obviamente, têm 
nota zero neste quesito).

n) Quando algumas contradições foram ob-
servadas nas informações fornecidas ao longo 
dos sucessivos contatos telefônicos feitos com 
uma mesma prefeitura, as informações do úl-
timo contato foram as tidas como verdadeiras.

o) Os municípios que publicam editais em 
jornais privados receberam os pontos confor-
me os Critérios de Pontuação independente-
mente do jornal ser de abrangência municipal, 
regional ou estadual, e independentemente do 
município publicar em mais de um jornal pri-
vado.

p) Quando se questionou ao entrevistado sobre 
quais as modalidades para as quais determina-
dos editais eram publicados em determinado 
meio de comunicação, existe a possibilidade 
de que o entrevistado tenha entendido que o 
entrevistador referia-se somente às modali-
dades mais frequentemente praticadas, e não 
a todas as que se encaixavam como resposta 
correta. Como consequência, os dados finais 
podem conter alguma distorção oculta neste 
sentido.

q) Para se saber se o município entrevistado 
praticava ou não certa modalidade, pergun-
tou-se se ela foi praticada nos “últimos dois 
a três anos”. Houve casos em que essa espe-
cificação temporal não foi feita, e a questão 
direcionada ao entrevistado foi simplesmen-
te quais das cinco modalidades consideradas 
neste estudo haviam sido “praticadas recente-
mente pela Prefeitura”.

A seguir, são apresentados os principais resulta-
dos identificados dentro da proposta deste traba-
lho.  

5. RESULTADOS OBTIDOS 

Devido ao pequeno número de municípios na 
amostra, problema agravado pela necessidade de 
exclusão de 19 deles pelo fato de não se ter con-
seguido contato, não foi possível a aplicação de 
técnicas econométricas mais avançadas, e não se 
obtiveram conclusões precisas. Frente a esta li-
mitação, realizou-se um estudo das covariâncias 
encontradas entre os Pontos de Transparência dos 
municípios e a quantidade de constatações de ir-
regularidades feitas pela CGU em seus relatórios 
a eles referentes.

Tomando como referência os critérios de pon-
tuação da seção 4.2.3 e as informações fornecidas 
por cada um dos municípios avaliados, formou-
se a seguinte tabela dos Pontos de Transparência 
(os campos em branco indicam que a modalidade 
não foi praticada pelo município recentemente12), 
na qual valores maiores significam transparência 
maior:
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Tabela 1 – Pontuação obtida pelos municípios paulistas fiscalizados

PONTUAÇÃO POR MODALIDADE

MUNICÍPIO
CON-
VITE

TP CONC. PP PE
N° DE 

CONSTATAÇÕES
EM SAÚDE

N° DE 
CONSTATAÇÕES 
EM EDUCAÇÃO

SOMA DE 
CONSTATAÇÕES 

EM SAÚDE E
EDUCAÇÃO

Alto Alegre 4 10 6 4.5   10 0 10

Bálsamo 4 15 6 14   3 5 8

Barbosa 5 6   5 3 8

Bofete 8 13   12   9 6 15

Borá 2 11 10   0 0 0

Cabreúva 3 7 7 8 3 10 28 38

Cafelândia 6       8 8 7   2 5 7

Elias Fausto 2 7 7 6   10 20 30

Guatapará 10 11 11 10   13 3 16

Igarapava 11 13 13 12   0 17 17

Itapeva 1 12.5 12.5 11 13.5 58 2 60

Itapuí 14 23 23     25 2 27

Ituverava 6 12 11   6 28 34

Juquiá 4 8 8     0 46 46

Mendonça 4 4 4.5 4.5   11 4 15

Nova Odessa 9 19 19 18 3.5 14 2 16

Novais 7 23 22   1 10 11

Nuporanga 4 6 6 3   11 13 24

Olímpia 4 11 11   1 9 10

Onda Verde 11 13 13     11 10 21

Pirapora do Bom Jesus 14 16.5 16.5 14   45 32 77

Poloni 24 24   29   31 14 45

Quadra 30 34 33   5 0 5

Roseira 4 10       10 7 17

Sales 8 13 13 12   4 5 9

Santana da Ponte Pensa 4 12.5       8 4 12

São José do Rio Preto 16 19 16.5 17 24 4 1 5

Taubaté 5 14 14 13   6 8 14

Timburi 4 6 7     14 12 26

Fonte: Dados trabalhados pelos autores. 
   Nota: O número de constatações de irregularidades em saúde e educação é a soma de todas as irregularidades apontadas nos relatórios de fiscalização da 
CGU nas áreas de saúde e educação, respectivamente. A última coluna representa o total de irregularidades observadas para essas duas categorias de atividades 
conjuntamente.
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A pontuação foi calculada para cada modalida-
de separadamente13 Como se pode ver na Tabela 
1, o município de Quadra é o mais transparente 
em qualquer uma das três modalidades que prati-
ca. Quanto aos menos transparentes, eles variam 
dependendo da modalidade. No caso do convi-
te (Convite), o menos transparente é Itapeva; no 
caso da tomada de preços (TP), Mendonça; em 
concorrência (Conc.), Mendonça mais uma vez; 
em pregão presencial (PP), Nuporanga; e em pre-
gão eletrônico (PE), Cabreúva. Caberia a pergun-
ta: municípios pouco transparentes em dada mo-
dalidade tendem a sê-lo em outras? Esta pergunta 
faz sentido se desejarmos explorar se, quando um 

governo municipal decide ser mais transparente 
em uma das modalidades de licitação, ele o faz (i) 
como parte de uma decisão mais ampla a respeito 
da transparência do processo licitatório como um 
todo, independentemente da modalidade, ou (ii) 
como uma mudança isolada em uma modalida-
de. Este segundo caso poderia ser resultado, por 
exemplo, de pressões de novas empresas interes-
sadas em vender para o poder público municipal 
e que trabalhem apenas com altos valores, e para 
as quais, portanto, maior transparência somente 
em pregões e concorrências já é suficiente para 
atender seus interesses.

Tabela 2 – Covariâncias das séries de Pontos de Transparência por modalidade (conforme explicitadas na Tabela 1)

Convite TP Conc. PP

Convite 41,91 34,80 15,79 44,81

TP 34,80 42,48 21,47 49,35

Conc. 15,79 21,47 23,74 17,04

PP 44,81 49,35 17,04 55,40

Nota: Dados trabalhados pelos autores.

A Tabela 2, acima, mostra que a primeira tendên-
cia (enfatiza-se: tendência) é corroborada, já que 
todas as covariâncias entre as séries de Pontos 
de Transparência por modalidade são positivas, 
com destaque para as covariâncias entre PP e TP 
(49,35) e PP e Convite (44,81). As covariâncias 
envolvendo Conc. e PP devem ser vistas com ain-
da mais cautela devido ao pequeno número de 
observações válidas, uma vez que a covariância 
foi calculada levando-se em conta apenas muni-
cípios que praticavam ambas as modalidades. As 
covariâncias envolvendo PE não foram calculadas 
por esta ser uma série com apenas quatro obser-
vações.

As três últimas colunas da Tabela 1 correspon-
dem ao número de constatações documentadas, 
bem como ao somatório destes valores, nos rela-
tórios da CGU dentro dos programas federais nas 
áreas de saúde e de educação. A covariância entre 
as séries de educação e de saúde é positiva (5,84). 
Sem valores comparativos não podemos chegar a 
nenhuma conclusão quantitativa a respeito deste 
valor: devemos nos limitar a dizer que municí-
pios que apresentaram maior número de consta-
tações em saúde tendem (novamente, enfatiza-se: 
tendem) a estar também entre os que apresenta-
ram maior número de constatações em educação, 
e vice-versa.
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Passemos agora à análise das correlações en-
tre os Pontos de Transparência e as constatações. 
Esperava-se que houvesse sempre uma correlação 
negativa entre as séries, de acordo com a hipóte-
se de que municípios mais transparentes seriam 

mais bem fiscalizados pela sociedade e por órgãos 
governamentais de controle, inibindo irregulari-
dades. A Tabela 3, abaixo, mostra as correlações 
(as correlações envolvendo PE novamente não fo-
ram calculadas).

Tabela 3 – Correlações entre Pontos de Transparência por modalidade e irregularidades constatadas pela CGU

Convite TP Conc. PP

Constatações em saúde 0.14 0.15 0.33 0.07

Constatações em educação -0.11 -0.23 -0.19 -0.12

Soma das constatações 0.04 -0.03 0.13 -0.01

Nota: Dados trabalhados pelos autores.

Ao contrário do esperado, somente para consta-
tações em educação é que as correlações de todas 
as modalidades de licitação se mostraram negati-
vas. Para a área de saúde, o resultado foi o oposto 
do esperado para todas as modalidades. Já para a 
soma das constatações, temos um resultado vari-
ável: quanto mais transparente um município for 
quando praticar convites e concorrências, maior 
tende a ser o número de constatações; quanto 
mais transparente um município for quando pra-
ticar tomadas de preços e pregões presenciais, 
menor tende a ser o número de constatações. Para 
se atingir conclusões mais robustas, estas discre-
pâncias entre o esperado e o observado devem ser 
estudadas mais a fundo em trabalhos que inclu-
am variáveis de controle potencialmente explica-
tivas da tendência de um município ter maior ou 
menor número de constatações feitas pela CGU, 
como escolaridade do eleitorado, PIB per capita, 
etc., além de medidas mais sofisticadas de trans-
parência.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Como apontado na seção anterior, os resultados 
encontrados na forma de covariâncias entre a 
pontuação de transparência atribuída e as cons-
tatações de irregularidades destoam entre si, não 
evidenciando um padrão único para a relação en-
tre transparência e irregularidades que possa ser 
tomado como regra geral.

Este trabalho teve como preocupação central 
propor uma metodologia de análise da relação 
entre transparência e qualidade da aplicação de 
recursos públicos, e não produzir conclusões ro-
bustas e definitivas sobre o tema. 

Cabem as seguintes considerações finais:

1. Uma vez que, durante a coleta de informa-
ções sobre o processo licitatório, não se restringiu 
às licitações nas áreas de saúde e de educação, a 
reaplicação da metodologia somente sobre dados 
de licitações específicos a estas áreas pode levar a 
resultados diversos e, talvez, mais razoáveis, que 
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os aqui encontrados. Alternativamente, poder-se-
ia incluir constatações feitas pela CGU em todas 
as áreas governamentais, e não apenas nas de saú-
de e de educação.

2. Uma das limitações desta metodologia é que, 
como vimos, os Pontos de Transparência dos mu-
nicípios são comparáveis somente dentro de uma 
mesma modalidade. Avanço será feito quando se 
propuser uma forma de agregar as pontuações 
por modalidade, gerando um único valor repre-
sentativo da transparência global do município 
em suas licitações.

3. Qualquer estudo posterior que desejar che-
gar a conclusões mais robustas terá que ampliar 
significativamente a amostra (esta ampliação pode 
se basear em mais sorteios da própria CGU), bem 
como acrescentar outras variáveis de controle 
potencialmente explicativas da tendência de um 
município ter maior ou menor número de cons-
tatações feitas pela CGU.

NOTAS

1 MORENO, E.; CRISP, B. F.; SHUGART, M. S. The accountabili-
ty deficit in Latin America. In:  MAINWARING, S.; WELNA, C. 
Democratic Accountability in Latin America. 1. ed. Oxford: Oxford 
University Press, 2003. p. 79-131.
1 <http://www.cgu.gov.br/AreaAuditoriaFiscalizacao/Execucao-
ProgramasGoverno/Sorteios/index.asp>. Acesso em: 21.mar.2010.
3 <http://www.cgu.gov.br/AreaAuditoriaFiscalizacao/Execucao-
ProgramasGoverno/Sorteios/index.asp>. Acesso em: 21.mar.2010. 
observa-se que o sorteio dos municípios é feito sem reposição, 
dado que o município sorteado ficará ausente dos próximos 12 
sorteios realizados.
3 Ver as notas metodológicas a e b na seção 4.2.4.
4 Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer inte-
ressados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto.
5  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.
6 Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convi-
dados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrati-
va, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento con-

vocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência 
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.
7 Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessa-
dos para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, me-
diante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa 
oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.
8 Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou 
de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o 
maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
9 Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e ser-
viços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, 
em que a disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas 
e lances em sessão pública.
10 É importante salientar que não publicar um edital em determi-
nado meio de comunicação não é necessariamente ilegal. As exi-
gências legais de divulgação de editais varia entre as modalidades, 
sendo que, por exemplo, uma prefeitura com escassez de recursos 
pode decidir publicar os editais somente nos meios de comunica-
ção exigidos pela lei, evitando gastos adicionais com divulgação 
não obrigatória.
11 No caso do jornal de propriedade privada, sempre que o muni-
cípio afirmou não publicar o edital de abertura quando a modali-
dade TP era praticada, foi descontado um ponto (-1) na modalida-
de, o mesmo valendo para Conc., PP e PE. Idem no caso do DOE.
12 Cada um dos três tipos de edital de resultado foi pontuado 
como um edital independente.
13 No caso do DOE, sempre que o município afirmou não publicar 
o edital de termo de contrato quando a modalidade Convite era 
praticada, foi descontado um ponto (-1) na modalidade, o mesmo 
valendo para TP, Conc., PP e PE.
14 Como pode ser observado para a Lei n° 10.520/02, a adoção da 
modalidade de pregão é uma faculdade conferida à administração 
pública na realização de aquisição de bens e serviços, estabeleci-
dos princípios básicos para a sua realização e que estão identifica-
dos na própria lei. Por ser uma faculdade atribuída à administra-
ção pública e também pela possibilidade de maior fiscalização por 
parte da sociedade, a adoção desta modalidade foi considerada 
uma forma mais transparente de licitação. 
15 Ver nota metodológica q na seção 4.2.4.
16  Ver a justificativa desta decisão na nota metodológica m na seção 
4.2.4.
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APONTAMENTOS SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE COMBATE À SECA NO BRASIL: CISTERNAS
E CIDADANIA?

RESUMO
A cisterna é uma forma milenar de armazenamento de água das chuvas em regiões que não dispõem de fonte de água permanente, como 

o Semiárido Nordestino do Brasil, possibilitando à população obter água limpa e fácil de tratar. Este artigo apresenta considerações preli-

minares sobre o levantamento das políticas públicas criadas para resolver o problema da seca no Nordeste – desde a criação da Inspetoria 

Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS) ainda no Império, até o Programa 1 Milhão de Cisternas (P1MC), lançado pelo presidente Lula 

em 2003. O Programa surgiu da iniciativa da Articulação do Semiárido (ASA), ONG que atualmente envolve cerca de 700 entidades. O tra-

balho analisa especificamente a influência da utilização das cisternas nas condições de vida das famílias na região da bacia do Baixo Salitre, 

município de Juazeiro, na Bahia. Para tanto, foram realizadas 34 entrevistas com famílias dessa região, e os resultados obtidos sinalizam que 

a utilização de cisternas influencia positivamente a qualidade de vida dessas famílias, na saúde, no tempo livre, na renda, e na questão de 

gênero. Até 2009, foram construídas mais de 266 mil cisternas, mobilizando 292 mil famílias, em 6.078 municípios.

PALAVRAS-CHAVE Política pública, cidadania, parcerias, Semiárido Brasileiro, desenvolvimento local.

ABSTRACT The cistern is an ancient way of storing rainwater in regions lacking a source of permanent water, as the Semi-Arid Northeast of 

Brazil, enabling people to obtain clean water and easy to treat. This article presents preliminary considerations on survey of public policies created 

to solve the drought problem in the Brazilian Northeast - from the creation of the Federal Inspectorate for Works Against Drought (IFOCS) still in 

the Empire period, to the 1 Million Cisterns Program (P1MC) launched by president Lula in 2003. The Program is an initiative of the Articulação 

do Semiárido (ASA), an NGO which currently involves about 700 entities. In addition, the study also examines the influence specifically the use 

of cisterns in the living conditions of families in the Baixo Salitre, around the city of Juazeiro in Bahia. So, there were 34 interviews with families 

of this region and the results indicate how the use of cisterns positively influences the quality of life of these families, health, leisure time, income, 

and gender. Until 2009, were built more than 266,000 cisterns, involving 292,000 families in 6,078 municipalities.

KEYWORDS Public policy, citizenship, partnerships, Brazilian Semi-Arid region, local development.
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INTRODUÇÃO

A seca é um fenômeno natural que tem registro 
histórico no Nordeste brasileiro desde o ano de 
1552 (VILLA, 2001). Embora tenha caráter na-
tural e aconteça, geralmente, na mesma região, 
a seca ocorre em diferentes conjunturas sociais e 
incide, negativamente, nas condições de vida da 
população. Através de décadas, surgiram inúme-
ras ações de políticas públicas sociais na tentati-
va de corrigir distorções conjunturais, devido ao 
fenômeno das secas, entretanto nenhuma delas 
conseguiu resultados permanentes.

A precipitação média anual do Semiárido do 
Nordeste brasileiro encontra-se numa amplitude 
que varia de 250 a 800 mm anuais, distribuídos 
entre três e cinco meses do ano (LOPES, 2006). 
No município de Juazeiro (BA), a precipitação 
média é de 536,49 mm (Embrapa). Para suprir 
a deficiência de água para consumo humano no 
meio rural destaca-se a cisterna como uma tecno-
logia simples e capaz de captar e armazenar uma 
água limpa e indicada para o consumo humano.

Nesse sentido, o P1MC – Programa 1 Milhão 
de Cisternas, iniciativa de uma organização ci-
vil que se tornou uma política pública, coloca-se 
como o início de uma nova interação sociedade-
natureza, ou seja, se o Semiárido não pode se 
transformar numa região úmida, pode-se mudar 
a forma de vida da população que nele convive, 
segundo ressaltam os secretários da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Dom Rai-
mundo Damasceno Assis, e do Conselho Nacio-
nal de Igrejas Cristãs (Conic), pastor Ervino Sch-
midt (CÁRITAS BRASILEIRA, 2001).

Para a realização deste estudo, foi feito um le-
vantamento bibliográfico das políticas públicas 
implementadas a partir do século XIX. Além de 
uma revisão do uso de cisternas em diversas par-
tes do mundo, com ênfase no Semiárido do Nor-
deste brasileiro. A partir desses dados teóricos, foi 
realizado o levantamento de dados secundários e 

pesquisa direta, com a aplicação de um questio-
nário junto às famílias beneficiadas com cisternas 
no estado da Bahia.

A escolha das comunidades foi feita a partir de 
informações fornecidas pela Articulação do Semi-
árido (ASA) – Unidade Gestora Microrregional. 
O critério estabelecido foi o número de cisternas, 
a data de término da construção e a distância da 
sede do município.

Para melhor avaliar os objetivos propostos pelo 
presente estudo, designou-se uma região com fa-
mílias beneficiadas pelas cisternas que já fizessem 
uso das águas captadas e armazenadas, e onde as 
comunidades tivessem dificuldade no acesso a 
outras fontes de água.

A população estudada foi constituída por 34 
famílias, residentes nas comunidades de Recanto, 
Arame, Alfavaca, Alfavaquinha, Mulungu, Baraú-
na, Sobrado, Pau Preto, Pateiro e Manga, todas 
integrantes da bacia do Baixo Salitre, no municí-
pio de Juazeiro (BA).

Os esforços de coleta de campo encontraram, 
na totalidade das comunidades pesquisadas, en-
trevistados entusiasmados e diligentes em parti-
cipar das entrevistas. Todas foram realizadas nas 
próprias residências das famílias. No decorrer da 
aplicação do questionário, composto de 25 per-
guntas, as famílias eram interrogadas sobre as 
suas condições de vida antes e após a construção 
da cisterna. O questionário foi composto de qua-
tro blocos: caracterização das famílias (responsá-
vel pela cisterna e número de moradores); relação 
com a cisterna (como a forma de abastecimento, 
a satisfação, duração da água de chuva captada); 
aspectos de melhoria de vida (saúde e renda); e 
características do período antes da cisterna (local 
onde se abastece, distância e tempo do percurso 
desde a casa e a qualidade da água).

O trabalho apresenta, em sua organização ge-
ral, o diálogo articulado entre o referencial teóri-
co e os resultados da pesquisa de campo. Orga-
niza, inicialmente, a revisão bibliográfica do tema 
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desenvolvimento regional endógeno, abordando 
o conceito de capital social. Em seguida, elabo-
ra um levantamento das políticas públicas para a 
seca nordestina até hoje implantadas. Posterior-
mente, são apresentados os resultados da pesqui-
sa com as famílias do Baixo Salitre, no município 
de Juazeiro (BA), sobre os efeitos percebidos pe-
las famílias frente à construção das cisternas. Por 
fim, são apresentadas as considerações finais e as 
conclusões do estudo.

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
ENDÓGENO E CAPITAL SOCIAL

As modificações ocorridas nos processos produ-
tivos desde os anos 1980 acarretaram profundas 
transformações na teoria das políticas públicas 
de desenvolvimento regional, a partir da última 
década (BROSE, 2000; FISCHER, 2002; GRA-
CIARENA, 2000; MARTINELLI e JOYAL, 2004; 
OLIVEIRA, 2002). Os desequilíbrios regionais 
preexistentes e estes advindos agora da reestru-
turação produtiva internacional passaram a sofrer 
uma análise sob diferentes ângulos, destacando-
se entre eles o desenvolvimento endógeno.

O desenvolvimento endógeno tem suas origens 
na década de 1970, quando as propostas de de-
senvolvimento da base para o topo surgiam com 
maior notoriedade. A partir daí, essa corrente 
evoluiu com a colaboração de novos enfoques 
ao problema do crescimento desequilibrado, que 
ficou conhecido, em suas variantes, por outras 
nomenclaturas, como desenvolvimento local, de-
senvolvimento desde baixo, desenvolvimento ter-
ritorial ou mesmo desenvolvimento comunitário 
(ANDION, 2003; BENKO, 1999; CASTILHOS, 
2002; FLEURY, 2004; FRANCO, 2002; RODRI-
GUES, 2005).

Já na década de 1990, a principal questão do 
modelo de desenvolvimento endógeno focou-se 
na tentativa de se entender por que o nível de 

crescimento variava entre as regiões e as nações, 
mesmo elas dispondo das mesmas condições na 
busca de fatores produtivos, como capital finan-
ceiro, mão de obra ou tecnologia. A solução seria 
encontrar, entre esses fatores, aqueles determi-
nados dentro da região. Nesse sentido, a contri-
buição da teoria endogênica foi identificar que 
fatores de produção atualmente decisivos – como 
o capital social, o capital humano, o conhecimen-
to, a pesquisa e desenvolvimento, a informação 
e as instituições – eram determinados dentro da 
região e não de forma exógena, como até então 
eram entendidos. Posteriormente, logo se con-
cluiu que a região dotada desses fatores ou es-
trategicamente direcionada para desenvolvê-los 
internamente teria melhores condições de atingir 
um crescimento acelerado e equilibrado (SEN, 
2000; ZAPATA, 2000).

Com essa evolução, o desenvolvimento regio-
nal endógeno predominante na década de 1990 
pôde ser definido como um processo interno de 
ampliação contínua da capacidade de agregação 
de valor sobre a produção, bem como da capaci-
dade de absorção da região, cujo desdobramen-
to é a retenção do excedente econômico gerado 
na economia local e/ou a atração de excedentes 
provenientes de outras regiões. Esse processo tem 
como resultado a ampliação do emprego, do pro-
duto e da renda local ou da região, em um modelo 
de desenvolvimento regional definido (SILVEIRA; 
REIS, 2001; SINGER, 2002; VÁZQUEZ BAR-
QUERO, 1988; VEIGA, 2005; WOLFE, 2000).

A capacidade de a sociedade liderar e conduzir 
o seu próprio desenvolvimento regional, condi-
cionando-o à mobilização dos fatores produtivos 
disponíveis em sua área e ao seu potencial inter-
no, configura a forma de desenvolvimento de-
nominado endógeno. É possível identificar duas 
dimensões na endogenia do desenvolvimento re-
gional: a primeira, econômica, na qual a socieda-
de empresarial local utiliza sua capacidade para 
organizar, da forma mais producente possível, os 
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fatores produtivos da região; a segunda, socio-
cultural, onde os valores e as instituições locais 
servem de base para o desenvolvimento da região 
(VÁZQUEZ BARQUERO, 1988).

De forma antagônica ao pensamento normal-
mente associado com as teorias endogênicas, não 
se busca, neste enfoque, o fechamento ou o isola-
mento regional, nem mesmo o autocentrismo e a 
autossuficiência. O conceito de desenvolvimento 
endógeno moderno baseia-se na execução de po-
líticas de fortalecimento e qualificação das estru-
turas internas, visando sempre à consolidação de 
um desenvolvimento originalmente local, criando 
as condições sociais e econômicas para a geração 
e a atração de novas atividades produtivas, dentro 
da perspectiva de uma economia aberta.

A moderna teoria regional endogênica também 
considera a importância da sociedade civil e das 
relações sociais no processo de desenvolvimento 
de uma região. Deve ser ressaltado que a impor-
tância da sociedade civil no processo de evolução 
das civilizações já havia sido analisada por estu-
dos que remontam ao século XVIII (FERGUSON, 
1998). Entretanto, o que os pesquisadores da 
endogenia procuram destacar é que a sociedade 
civil, e nela compreendidas as formas locais de 
solidariedade, integração social e civismo, pode 
ser considerada a principal agente da moderniza-
ção e da transformação socioeconômica em uma 
região, especialmente a partir da década de 1990 
(BOISIER, 1997).

A importância da sociedade civil e das relações 
sociais é, com a mesma ênfase, defendida por ou-
tros pesquisadores do desenvolvimento endóge-
no (BIRNER et al., 1995; GODARD et al., 1987; 
STOHR, 1990). O destaque dado aqui para a im-
portância da sociedade civil não está inserido no 
debate da relação entre a sociedade e o Estado, a 
dicotomia entre mais ou menos Estado, ou entre 
a sociedade e o mercado. Trata-se da compreen-
são de que o desenvolvimento regional endóge-
no, ao considerar e dar relevância à sociedade 

civil regional e aos seus processos de organização 
social e relações cívicas, possibilita que a região 
atinja um crescimento equilibrado e sustentado a 
longo prazo.

A transformação da sociedade nesse direciona-
mento advém dos valores e das virtudes cívicas 
inerentes à sua estrutura. São esses fatores que 
têm a capacidade de modificar as estruturas re-
gionais e, pelo processo cultural, transmitir para 
as gerações futuras as características sociais que 
sustentarão a evolução socioeconômica a longo 
prazo. O objetivo principal é combinar positi-
vamente o civismo com a busca constante da li-
berdade e das oportunidades (COLEMAN, 1994; 
EVANS, 1995; PUTNAM, 1996;).

Nos estudos sobre o desenvolvimento regional, 
também podemos destacar a inserção contempo-
rânea da concepção de “capital social”. Definido 
como sendo o conjunto das características da or-
ganização social, que englobam as redes de rela-
ções entre indivíduos, suas normas de comporta-
mento, laços de confiança e obrigações mútuas, 
o capital social, quando existente em uma região, 
torna possível a tomada de ações colaborativas 
que resultem no benefício de toda a comunidade. 
Em um sentido mais restrito, pode-se entender 
capital social como “[...] a habilidade de criar e 
sustentar associações voluntárias” (PORTES e NI-
CHOLLS, 1969). O capital social é compreendi-
do, basicamente, por sua função, sendo encon-
trado em organizações sociais que potencializem 
a produção do ser humano (COLEMAN, 1994; 
EVANS, 1995; PUTNAM, 1996; ABRAMOVAY, 
2000; BOURDIEU, 1996, 1989; NICHOLLS, 
1969; TORCAL & MONTERO, 1998; NEJA-
MKIS, 1999; ROUTLEDGE & AMSBERG, 1996; 
TENDLER, 2002; SANROMÀ, 1999).

Em outras palavras, o capital social, quando 
existente em uma região, torna possível a toma-
da de ações colaborativas que resultem no bene-
fício de toda a comunidade. Enquanto o capital 
humano está relacionado ao indivíduo, o capital 
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social tem a ver com o ambiente social propício 
ao desenvolvimento. Criar um ambiente (social) 
favorável é formar capital social. Esse capital re-
fere-se aos laços de confiança, de compromisso, 
de vínculos de reciprocidade, cooperação e soli-
dariedade, que são capazes de estimular normas, 
contatos sociais e iniciativas de pessoas para a 
potencialização do desenvolvimento humano e 
econômico, ou seja, os laços são muito mais resis-
tentes que meros interesses materiais; sua força se 
encontra em sentimentos de fraternidade e reci-
procidade (FRANCO, 2002; PASSADOR, 2006).

São observadas na literatura três vertentes so-
bre a relação entre Estado e capital social: As “an-
tiestatais, as “intermediárias” e as “estatistas”:

As “antiestatais” seriam aquelas cuja existência 
de capital social depende do desmantelamento 
do Estado, substituindo sua ação pelas ações da 
sociedade civil organizada. (CASTILHOS, 2002; 
ORTOLANI, 2005).

As intermediárias acreditam na organização e 
na articulação da sociedade como não dependen-
tes do Estado, porém o Estado poderia funcionar 
como indutor de capital social. Representando 
essa linha está Putnam (2000), defensor de um 
papel mais participativo e fiscalizador dos cida-
dãos nos assuntos do Estado (CASTILHOS, 2002; 
ORTOLANI, 2005; PASSADOR 2006).

E, em oposição teórica ao primeiro grupo, os 
representantes da visão estatista, liderados por 
Evans (1995) acreditam que o Estado deve passar 
de mero regulador das relações sociais para a po-
sição de ativo mobilizador social e principal indu-
tor de capital social (CASTILHOS, 2002; NALLE, 
2006; ORTOLANI, 2005; PASSADOR 2006).

A necessidade da existência de capital social 
para consolidar o desenvolvimento ganha visi-
bilidade a partir dos estudos de Putnam (2000) 
sobre as origens do desenvolvimento da região 
norte da Itália. O autor identifica como motivos 
do melhor desempenho dessa região da Itália os 
elevados níveis de associativismo, de cooperação 

e de capacidade de formar redes e acordos de na-
tureza diversa. O grau de confiança que existe en-
tre os indivíduos, as normas de comportamento e 
os sentimentos de reciprocidade contribuem para 
a sensação de bem-estar geral e, portanto, para 
a questão do desenvolvimento. Tal percepção é 
que permite o estabelecimento da relação entre 
cidadania e desenvolvimento (PUTNAM, 2000).

Apesar de imperceptível para a grande maio-
ria das pessoas, o capital social está presente no 
cotidiano de todos, em maior ou menor grau. É, 
assim, constituído de forças que estão acima dos 
interesses materiais e fazem duas ou mais pessoas 
se unirem em torno de um objetivo comum. 

Conforme Evans (1995), os componentes que 
formam o capital social, entre os quais estão o 
engajamento cívico, a integração social e as nor-
mas de confiança, podem ser promovidos pelas 
esferas governamentais e, inclusive, ser utilizados 
com vistas ao desenvolvimento.

Por meio do capital social, a sociedade tem a 
capacidade de identificar suas necessidades cole-
tivas e estabelecer conjuntamente seus objetivos. 
Seus integrantes não agem independentemente, 
cooperam na busca dos objetivos comuns, e seu 
comportamento nem sempre é estritamente ego-
ísta, o que permite aos cidadãos serem protago-
nistas de seu próprio desenvolvimento (ABRA-
MOVAY, 2000). 

Isso confirma a necessidade e a importância 
com que o capital social se apresenta nos no-
vos conceitos de desenvolvimento local (KLIKS-
BERG, 1997). A capacidade de a sociedade liderar 
e conduzir o seu próprio desenvolvimento regio-
nal, condicionando-o à mobilização dos fatores 
produtivos disponíveis em sua área e ao seu po-
tencial interno, configura o desenvolvimento de-
nominado endógeno. Identificam-se duas dimen-
sões nessa forma de desenvolvimento: a primeira, 
econômica, na qual a sociedade empresarial local 
utiliza sua capacidade para organizar, da melhor 
maneira possível, os fatores produtivos da região; 
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a segunda, sociocultural, cujos valores e institui-
ções locais servem de base para o desenvolvimen-
to da região (PASSADOR, 2006; VASQUEZ BAR-
QUERO, 1988).

Em resumo, o capital social se relaciona à ca-
pacidade das pessoas de uma sociedade em privi-
legiar os interesses do grupo em detrimento dos 
individuais, implementar o trabalho conjunto 
com o objetivo de alcançar metas comuns, orga-
nizar-se e associar-se, compartilhar valores, nor-
mas e gestão das organizações comunitárias. Tais 
características denotam uma série de relações es-
táveis e duradouras estabelecidas entre as pessoas 
e os diversos grupos formados dentro do territó-
rio, podendo ser consideradas como o principal 
agente de modernização e transformação socioe-
conômica em uma região, propiciando um nível 
ótimo de desenvolvimento social para a comuni-
dade (FRANCO, 2002).

Dentro desse conceito, o aspecto da confiança 
é visto como o facilitador da vida social ao gerar e 
potencializar os recursos econômicos. Dessa for-
ma, a confiança é alcançada a partir do conheci-
mento mútuo entre os membros da comunidade 
e da tradição de ação comunitária. 

Para Coleman (1994), existe uma complemen-
tação entre capital físico-econômico (insumos, 
infraestrutura e financiamento), capital humano 
(educação e preparação técnica) e capital social 
(relações de confiança). A otimização do capital 
físico-econômico e do capital humano é atingida 
na medida em que as relações de confiança e reci-
procidade aumentam na comunidade.

Temos, ainda, a visão de Melo Neto e Fróes 
(1999) sobre capital social, que o define pelo 
acúmulo de experiências participativas e organi-
zacionais ocorridas na base de uma comunidade 
e que reforçam os laços entre as pessoas, grupos e 
instituições; sendo necessária a existência de seis 
fatores na base para a construção do capital so-
cial: participação social, organização, solidarieda-
de social, iniciativa, cooperação e confiança.

Dentro dessa amplitude, o conceito de capital 
social integra aspectos inter-relacionados, como: 
a reciprocidade, redes sociais, desenvolvimento 
social, cooperação e governabilidade (ABU-EL-
HAJ, 1999; PASSADOR & CUNHA, 2008).

Nesse contexto, o desenvolvimento regional 
endógeno e o capital social apontam para  cons-
trução de um novo sujeito coletivo do desenvol-
vimento; ou de um novo padrão de políticas, ba-
seado na parceria entre as diversas instâncias e os 
órgãos do poder público, as empresas privadas e 
as organizações da sociedade civil. Esse processo 
pode ser transformador na relação entre Estado 
e sociedade, e pode vir a representar mudanças 
significativas em nossa matriz política, econômi-
ca e social, especificamente nas políticas públicas 
de combate à seca, como o P1MC, que veremos 
adiante.

POLÍTICAS PÚBLICAS CONTRA OS 
EFEITOS DA SECA NO NORDESTE 
BRASILEIRO

A intervenção do Estado no Nordeste foi sem-
pre marcada pela centralização e fragmentação 
das ações, e se concretizava com a criação de ór-
gãos nacionais para o combate à seca, os quais 
se transformavam em objeto de disputas políticas 
entre os diversos segmentos da elite rural. A ação 
desenvolvida por esses órgãos limitava-se à cons-
trução de grandes açudes públicos, perenizando 
grandes extensões de rios, sobretudo a constru-
ção de milhares de pequenos e médios açudes 
dentro de propriedades privadas, de forma a as-
segurar água para a produção agropecuária e o 
funcionamento de agroindústrias.

As primeiras iniciativas para lidar com a ques-
tão da seca foram direcionadas a oferecer água à 
zona do Semiárido. Nessa ótica, foi criada a de 
Obras Contra as Secas (Decreto n° 7.619, de 21 
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de outubro de 1909), atual Departamento Na-
cional de Obras Contra a Seca (DNOCS), com a 
finalidade de centralizar e unificar a direção dos 
serviços, visando à execução de um plano de 
combate aos efeitos das irregularidades climáti-
cas. Foram iniciadas as construções de estradas, 
barragens, açudes, poços, como forma de propor-
cionar apoio para que a agricultura suportasse os 
períodos de seca. 

A ideia de resolver o problema da água no Se-
miárido foi, basicamente, a diretriz traçada pelo 
governo federal para o Nordeste e prevaleceu, 
pelo menos, até meados de 1945. Na época em 
que a Constituição brasileira de 1946 estabeleceu 
a reserva no orçamento do governo de 3% da ar-
recadação fiscal para gastos na região nordestina, 

nascia nova postura, distinta da solução hidráuli-
ca na política antisseca. Abandonou-se, na época, 
a ênfase em obras em função do aproveitamento 
mais racional dos recursos, conforme podemos 
observar no histórico dos programas do governo 
descritos a seguir.

Assim, é possível apresentar, de maneira resu-
mida, a cronologia dos programas de intervenção, 
bem como as instituições envolvidas nas políti-
cas de combate à seca no Brasil (NASCIMENTO, 
2005). São três, os períodos:

Assim, é possível apresentar, de maneira resu-
mida, a cronologia dos programas de intervenção, 
bem como as instituições envolvidas nas políti-
cas de combate à seca no Brasil (NASCIMENTO, 
2005). São três, os períodos:

1877-79

O Império instituiu uma Comissão Imperial para estudar a abertura de um canal que comunicasse as águas 
do rio Jaguaribe com as do rio São Francisco, porém não foi concretizado, e a prioridade foi dada à construção 
de açudes e poços tubulares. Em 1904, foram criadas várias comissões: Açudes e Irrigação, Estudos e Obras 
contra os Efeitos das Secas e de Perfuração de Poços. Em 1909, foi instituída a Inspetoria de Obras Contra 
as Secas (IOCS), a qual foi transformada em 1919 em Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS).

1945
A IFOCS foi renomeada Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS). Em 1948, foi criada a 
Comissão do Vale do São Francisco, concebida para criar um novo método de gestão de combate às estiagens.

1951
O Banco de Nordeste foi criado em 1952 para apoiar financeiramente os municípios que faziam parte do 
Polígono das Secas. Em 1956, foi criado o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) com 
o intuito de realizar estudos socioeconômicos para o desenvolvimento do Nordeste. 

1959 
Nesse ano foi criado o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste (Codeno), tendo Celso Furtado como diretor 
e encarregado de lutar pela aprovação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) no 
Congresso Nacional. Nesse ano a Sudene foi instituída.

Medidas de salvação

Desenvolvimento planejado
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Observando a trajetória acima, é possível veri-
ficar que os três períodos das políticas públicas 
de combate à seca, organizados assim por con-
veniência de análise, apresentam características 

distintas. No primeiro período (do ano de 1877 
até os anos 40 do século XX), a atuação do Esta-
do dava-se através das “medidas de salvação”, ou 
seja, distribuição de alimentos entre os retirantes 

1970

Os programas de desenvolvimento regional passaram a impulsionar a agricultura irrigada no país. Os principais foram: 
Programa de Integração Nacional (PIN), o Programa de Redistribuição de Terra e de Estímulo à Agroindústria do Norte e 
Nordeste (Proterra, 1971), incorporados ao I Plano de Desenvolvimento Nacional (I PND) e o Programa Especial para o 
Vale do São Francisco (Provale, 1972) e Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (Polonordeste, 
1974), incorporados ao II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND).

1976
Foi criado o Projeto Sertanejo, que visava tornar a economia mais resistente aos efeitos da seca pela associação 
entre agricultura irrigada e seca.

1979-83

Em 1979, foi implementado o Programa de Recursos Hídricos do Nordeste (Prohidro), através de acordo de 
cooperação com o Banco Mundial, para aumentar a oferta de recursos hídricos por meio da construção de açudes 
públicos e privados e perfuração de poços. Mais tarde o programa foi renomeado Proágua. Em 1978, foi criada 
a Política Nacional de Irrigação, que enfatizava a função social da irrigação, destacando, no caso nordestino, o 
combate à pobreza e a resistência à seca. Em 1981, foi criado o Programa Provárzeas, a cargo da Emater, para 
prestar assistência ao pequeno agricultor. Em 1984, houve um acordo entre o Ministério da Integração (MI) e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para admitir a implantação de médias empresas nos 
projetos de irrigação, que podiam ocupar até 50% dos perímetros.

1987
O Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE, 1986) foi ampliado para Programa Nacional de Irrigação (PRONI, 
1986). O Projeto Nordeste I englobou seis programas, dos quais vingou apenas o Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor Rural (PAPP) do Semiárido.

1990-93

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) divulgou o Mapa da Fome no Brasil (1993). Devido à pressão 
popular (Movimento Ação da Cidadania contra a Fome, Miséria e pela Vida), foi criado o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar (Consea), que coordenou o Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos (Prodea, 1993). 
Esse programa originou o programa Bolsa Renda em 2001 e o Bolsa Família em 2004. Nos anos 1990, iniciaram-
se os debates sobre os projetos de assentamento de pequenos produtores versus a participação do produtor 
empresário. Em 1997, foi constituído o modelo de irrigação, com lotes familiares para projetos de assentamento e 
projetos públicos de irrigação totalmente ocupados por empresas.

1998

Criação do Programa Federal de Combate aos Efeitos da Seca, coordenado pela Sudene, para ajudar os atingidos pela 
seca. Em 1998, o Tribunal de Contas da União (TCU) passou a publicar os resultados das auditorias de programas 
sociais. Dentre outros, foram auditados o Programa Nordeste I (DNOCS e a Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e Parnaíba (Codevasf), Proágua (DNOCS e Sudene) e o Programa de Dessalinização Água Boa. Para 
evitar a desarticulação dos projetos públicos de irrigação, em dezembro de 1999 a Sudene, a Superintendência da 
Amazônia (Sudam), o DNOCS e a Codevasf foram vinculados ao Ministério da Integração (criado em setembro de 
1999). Em julho de 1999, foi elaborado pelo Conselho Nacional de Defesa Civil (Condec) o Manual para Decretação 
de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade Pública.

2001-06

Criação do Programa 1 Milhão de Cisternas Rurais P1MC, dentro do Programa de Formação e Mobilização Social 
para a Convivência com o Semiárido, da ONG Articulação do Semiárido (Asa), criada em 1999. O P1MC passa 
a ser política pública do governo federal, ao ser firmado o Termo de Parceria nº 001/2003 com o Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS). Devido às denúncias de corrupção divulgadas pelo TCU, a Sudene foi extinta em maio 
de 2001, tendo sido renomeada Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene) em junho de 2004.

Programas institucionais
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que conseguiam chegar às capitais, e de esmolas 
aos que permaneciam no interior. No aspecto 
técnico, investia-se em infraestrutura hidráulica, 
como: construção de várias e grandiosas obras de 
açudagem, poços profundos e barragens.

Num segundo período (do final da década de 
1950 até a década de 1970), a atenção política 
antisseca migrou das obras de açudagem para o 
aproveitamento racional dos recursos hídricos. 
Nesse contexto, foram criadas pelo governo fe-
deral, em 1948, a Comissão do Vale do São Fran-
cisco, seguidamente pelas instituições Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB) e Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). Em 
1956, o governo federal, instituiu o Grupo de 
Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GTDN), cuja importância consistiu na identifi-
cação das disparidades regionais. De acordo com 
o GTDN, foram precisas medidas amplas e uma 
soma de investimentos muito maior para o de-
senvolvimento da região. Essa fase foi intitulada 
desenvolvimento planejado, quando as políticas 
antisseca procuraram se embasar em análises 
mais cuidadosas da realidade.

O terceiro período, que se inicia a partir de 
1970, foi marcado pela implantação de vários 
programas, tais como: Proterra (1971), Provale 
(1972), Polonordeste (1974), Projeto Sertanejo 
(1976) e Prohidro (1979).

Apesar das inúmeras políticas públicas imple-
mentadas ao longo da história do Nordeste semi-
árido, o que se observa é que elas se revelaram 
incompletas e desintegradas, pois a cada governo 
interromperam-se ou alteraram-se os projetos do 
governo anterior.

Segundo Villa (2001), o semiárido precisa de 
uma intervenção do governo federal que se con-
traponha ao suposto descaso das “elites regio-
nais”. Para ele, sempre faltaram ações planejadas. 
Para ilustrar sua afirmação, o historiador compa-
ra o fenômeno da estiagem ao tsunami, e diz que 
o problema da seca é pior, pois pode ser previsto 

com bastante antecedência. Segundo o autor, a 
responsabilidade das autoridades federais e das 
elites políticas nordestinas é ainda maior, porque 
todos acabam sendo cúmplices de uma tragédia 
anunciada (VILLA, 2001). Em outras palavras, 
historicamente, nessa região, a distribuição de 
água permeia os interesses das elites econômicas 
locais ao vincularem o aceso à água ao apoio po-
lítico em períodos eleitorais.  

Nesse contexto, desde o primeiro mandato 
do atual governo do presidente Lula da Silva, 
buscou-se incentivar e fortalecer as iniciativas da 
sociedade civil com o objetivo de agir de manei-
ra mais eficaz no combate à seca. Dessa forma, 
a partir de 2003, vêm sendo sistematicamente 
organizados aparatos institucionais e destinados 
recursos da União para a construção de cisternas. 
Merecem destaque, nessa política, como se verá 
em detalhes mais adiante, o Programa 1 Milhão 
de Cisternas Rurais (P1MC) e a organização não 
governamental Articulação do Semiárido (ASA), 
sua principal gestora.

O PROGRAMA 1 MILHÃO DE 
CISTERNAS (P1MC)

Segundo Gnadlinger (2000), a coleta e o apro-
veitamento da água de chuva tem sido uma téc-
nica bastante popular em muitas partes do mun-
do, especialmente em regiões áridas e semiáridas 
(aproximadamente 30% da superfície da terra). A 
coleta de água da chuva foi inventada indepen-
dentemente em diversas partes do mundo e em 
diferentes continentes há milhares de anos. Ela 
foi usada e difundida especialmente em regiões 
semiáridas, onde as chuvas ocorrem somente du-
rante poucos meses e em locais diferentes.

A captação de águas de chuva em sistemas in-
dividuais de abastecimento de água tem sido uma 
prática usual há muitos anos. Segundo Plínio To-
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maz (2003), existem reservatórios escavados des-
de 3600 a.C. Na Pedra Moabita (datada de 850 
a.C.), uma das inscrições mais antigas do mundo 
encontradas no Oriente Médio, o rei Mesha, dos 
moabitas sugere que as casas tenham captação 
de água da chuva. Na China, essa técnica já era 
conhecida no planalto de Loess, há 2 mil anos, 
quando já existiam cacimbas e tanques para a 
água da chuva (GNADLINGER, 2000).

Na década de 1970, várias cidades da Índia ti-
veram nas técnicas de captação de água de chuva 
a solução para a sua produção agrícola e passaram 
da situação de importadoras a exportadoras de 
alimentos. Em meados da década de 1980, a po-
pulação da cidade de Gopalpura, também na Ín-
dia, localizada em uma região propensa às secas, 
passou a reviver as práticas de captação de escoa-
mento superficial. O sucesso do empreendimento 
motivou outras 650 cidades próximas a desenvol-
ver esforços similares, levando à elevação do nível 
do lençol freático, rendimentos maiores e mais 
estáveis provenientes das atividades agrícolas e 
redução das taxas de migração. Impressionado 
com o sucesso da experiência do uso de técnicas 
de captação de águas de chuva, o ministro-chefe 
do estado indiano de Madhya Pradesh repetiu a 
iniciativa em 7.827 cidades. O projeto atendia a 
quase 3,4 milhões de hectares de terra entre 1995 
e 1998 (WORLD WATER COUNCIL, 2000, apud 
PALMIER, 2001). 

No mundo árabe, sistemas de captação de água 
de chuva sempre foram utilizados e desenvolvi-
dos nessa região do planeta, que, historicamente, 
enfrenta crônica escassez de água. As técnicas de 
captação de água de chuva são praticadas há mi-
lênios em vários países da referida região, sendo 
comuns em países como a Arábia Saudita, Catar, 
Emirados Árabes Unidos, Iêmen, Omã e Tunísia. 
Nesses países utiliza-se o sistema de recarga de 
águas subterrâneas através da construção de bar-
ragens que fazem parte de planos nacionais de 
desenvolvimento (PETRY e BOERIU, 1998, apud 

PALMIER, 2001). 
Nas Américas, Gnadlinger (2000) salienta as 

práticas pré-colombianas do povo maia na pe-
nínsula de Yucatán, hoje México. O México como 
um todo é rico em antigas e tradicionais tecnolo-
gias de coleta de água da chuva, datadas da época 
dos astecas e maias. Ao sul da cidade de Oxkutz-
cab, ao pé do monte Puuc, ainda hoje podem ser 
vistas as realizações do povo maia. No século X 
já existia uma agricultura baseada no aproveita-
mento da água de chuva. As pessoas viviam nas 
encostas das montanhas e sua água potável era 
fornecida por cisternas com capacidade de 20 mil 
a 45 mil litros, chamadas chultuns.

Como se pode perceber, a captação de água 
de chuva tem se tornado uma medida estratégica 
para o desenvolvimento social e econômico das 
regiões semiáridas do mundo inteiro.

No Semiárido Nordestino, armazenar e usar a 
água das chuvas adequadamente também é um 
desafio, uma vez que esse terreno se caracteriza 
por solos rasos e com baixa capacidade de reten-
ção de água subterrânea.

A pluviosidade nordestina é irregular e diferen-
ciada. A água do subsolo é quase sempre salobra. 
A grande maioria do solo não oferece condições 
para a perfuração de poços profundos. Existem 
poucos rios; na realidade, existem apenas duas 
grandes bacias: a do São Francisco e a do Parna-
íba. Nessas circunstâncias, tornam-se imprescin-
díveis a busca de soluções alternativas e a criação 
de uma nova mentalidade, uma nova cultura e 
adaptação ao meio ambiente semiárido.

A construção de cisternas acompanhada por 
um processo educativo de gerenciamento de uso 
da água captada tem se mostrado eficiente no 
combate à seca nordestina. Os estudos especia-
lizados na área de consumo humano e qualidade 
de vida coincidem e estimam que, em média, as 
necessidades aceitáveis de água para beber, cozi-
nhar e fazer a higiene bucal (típicas dos assisti-
dos pelos programas de cisternas) são da ordem 
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de 14 litros/pessoa/dia ou 16 mil litros/família/8 
meses. No semiárido nordestino, os índices plu-
viométricos históricos são suficientes para aten-
der às necessidades técnicas de implantação com 
sucesso de projetos dessa natureza. A título de 
exemplo, dados estatísticos sistemáticos colhidos 
em Iguaraci, município com menor índice plu-
viométrico da região do Pajeú, sertão pernambu-
cano (344,6mm, um dos menores do Nordeste), 
mostram que foi possível conseguir uma captação 
mínima de 24 mil litros de água por residência ao 
ano utilizando telhados com 78 m², subtraindo 
perdas de 10%.

Desde a década de 1970, a Embrapa faz experi-
ências com cisternas, obtendo excelentes resulta-
dos, mas aquelas experiências bem-sucedidas não 
foram disseminadas para a população por falta de 
uma política institucionalizada, particularmente 
voltada para a população rural do Semiárido Bra-
sileiro (GNADLINGER, 2000).

Na década de 1990 foi criado o Instituto Regio-
nal da Pequena Agropecuária Apropriada (Irpaa), 
entidade não governamental sem fins lucrativos, 
sediada no município de Juazeiro/Bahia, que 
desde a sua criação desenvolve trabalho técnico 
na busca de cisternas mais resistentes. São elas: 
cisternas de placa, tijolos e cal, tela de cimento 
e alambrado. Também vem desenvolvendo siste-
mas de construção de cisternas em consórcio com 
outras organizações não governamentais, organi-
zações sócias de base e comunidades locais orga-
nizadas. No decorrer desses trabalhos, percebeu 
a necessidade de implementar programas educa-
cionais estruturados para incentivar a convivên-
cia com o clima semiárido e um manejo adequa-
do da água. Nos anos seguintes, a Embrapa e o 
Irpaa organizaram vários Simpósios Brasileiros de 
Captação de Água de Chuva, através dos quais 
deram um grande impulso à utilização da água 
de chuva. 

Em julho de 1999, durante a 3ª Conferência 
das Partes da Convenção de Combate à Deserti-

ficação e à Seca (COP3), em Recife, foi criada a 
Articulação do Semiárido (ASA) – entidade não 
governamental que atualmente já congrega cer-
ca de 700 entidades. Na ocasião, a sociedade ci-
vil organizada e atuante na região do Semiárido 
Brasileiro, reproduzindo a experiência da Confe-
rência Rio-92, e promoveu o Fórum Paralelo da 
Sociedade Civil. A ASA teve um papel decisivo 
na coordenação desse processo, vindo a conso-
lidar-se como espaço de articulação política da 
sociedade civil em fevereiro de 2000. A base de 
sua constituição é a Declaração do Semiárido, do-
cumento que sintetiza as percepções dos grupos 
participantes da ASA em torno da região. A par-
tir dessas experiências e da ação protagonista da 
ASA é que se propôs e se desenvolveu o Programa 
1 Milhão de Cisternas (P1MC).

O Programa de Formação e Mobilização Social 
para a Convivência com o Semiárido: 1 Milhão 
de Cisternas Rurais (P1MC) iniciou-se no ano 
de 2001, através de um Projeto Piloto financiado 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), para a 
construção de 500 cisternas e elaboração do pro-
jeto, mobilização nos estados, seminários e ofici-
nas (PEREIRA, 2006).

A característica principal da proposta é divulgar 
um modelo de gestão que seja assumido integral-
mente pela mesma comunidade de interesse e be-
neficiária da política, organizada como sociedade 
civil, que contribui ativamente na elaboração da 
referida política e cria, utiliza e aperfeiçoa siste-
mas de controle social rigorosos nos diferentes ní-
veis de implementação das ações programáticas.

O P1MC estabelece junto às comunidades 
rurais do Semiárido Brasileiro, um processo de 
capacitação que pretende envolver ao final, dire-
tamente, 1 milhão de famílias. Nesse processo é 
abordada a questão da convivência com o Semi-
árido, com enfoque específico no gerenciamento 
de recursos hídricos, construção de cisternas, ge-
renciamento de recursos públicos e administra-
ção financeira dos recursos advindos do P1MC. 
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A cisterna é o passo inicial para que as famílias 
possam perceber que é possível conviver com e 
se desenvolver no Semiárido.

A cisterna de placa, modelo adotado pelo 
P1MC, é uma tecnologia simples e barata. Um re-
servatório de água com formato redondo constru-
ído ao pé da casa, meio encravado no chão (2/3), 
meio fora, que capta a água de chuva do telhado 
das casas. O projeto prevê um curso de gerencia-
mento de recursos hídricos com as famílias bene-
ficiadas para que aprendam a gerenciar de forma 
racional a sua água de beber e cozinhar, para que 
dure por todo o longo período de secas (entre 8 e 
10 meses). As cisternas são vedadas, não permi-
tindo a entrada de luz e insetos. Sem luz, não há 
procriação de algas. Na entrada da água, há um 
filtro, que impede a passagem de impurezas. A 
cisterna utiliza as águas de chuvas captadas pelo 
telhado da casa e canalizadas por calhas ou bicas. 
A água conserva-se limpa e apropriada ao consu-
mo humano.

O custo de uma cisterna, com todos os compo-
nentes, gira em torno de R$ 1.800,00 (um mil e 
oitocentos reais). Sendo que cerca de R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais) constitui a contra-
partida das famílias, ou seja, a escavação do bura-
co, a areia quando essa está disponível nas proxi-
midades da casa, alimentação e hospedagem dos 
pedreiros. Assim, o valor da construção propria-
mente dita é de aproximadamente R$ 1.450,00 
(mil quatrocentos e cinquenta reais), ou seja, 
80% do custo total (PEREIRA, 2006).

 A construção de uma cisterna leva em média 5 
(cinco) dias, e na grande maioria das vezes conta 
com a ajuda da própria família e de vizinhos, no 
sistema de mutirão. A capacidade da cisterna é de 
16 mil litros de água potável – a água de chuva na 
zona rural do Semiárido Nordestino, onde a po-
luição atmosférica como é conhecida nos grandes 
centros urbanos é praticamente inexistente, apre-
senta-se como uma das mais limpas da natureza.

O volume armazenado é suficiente para abas-

tecer uma família de até cinco pessoas durante 
o período de seca, com um consumo diário de 
14 litros/pessoa. Para a saturação do reservatório, 
com capacidade para 16 mil litros, são necessá-
rios 500 mm de chuva em uma área de coleta (te-
lhado) com um mínimo de 40 m².

Se construídas seguindo os padrões técnicos e 
utilizando material de boa qualidade, as cisternas 
devem ter durabilidade mínima de 40 anos. Os 
problemas apresentados são decorrentes de: uso 
de material de má qualidade; técnicas inadequa-
das de construção; não adequação de uso do ma-
terial ao tipo de solo; falta de cuidados especiais 
de manutenção, tais como não deixar a cisterna 
vazia ou não construí-las próximas a árvores.

As cisternas caseiras têm apresentado a tecno-
logia mais viável para a convivência com o Semi-
árido. Conforme Poletto (2001), as cisternas re-
únem uma série de vantagens que lhes conferem 
essa classificação: baixo custo, facilidade de disse-
minação da tecnologia entre os meios populares 
menos alfabetizados ou analfabetos, e possibilida-
de de ser articulada com a reeducação da família 
quanto ao cuidado necessário para a preservação 
da qualidade da água.

A influência das cisternas na saúde das famí-
lias (principalmente idosos e crianças) é imediata. 
Facilita também o trabalho das mulheres, tantas 
vezes alquebradas pela labuta de buscar água em 
fontes (barreiros, aguadas, poços etc.) na maioria 
das vezes bastante distantes. Ocorre também uma 
relativa libertação destas comunidades carentes 
em relação aos donos dos açudes e aos carros-
pipas, de proprietários privados ou pertencentes 
às pequenas Prefeituras. Em quaisquer modalida-
des, todavia e invariavelmente, o acesso à água 
potável sempre esteve sob o controle das classes 
dirigentes locais e de seus interesses políticos, 
acostumados a domesticar a população pela sede 
(VILLA, 2001).

Atingir 1 milhão de famílias em cinco anos 
era a meta do projeto. Apesar de não chegar a 1 
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milhão, este continua sendo o maior projeto de 
abastecimento de água para consumo humano 
destinado à população do Semiárido existente até 
hoje no Brasil. É a possibilidade de se armazenar 
algo em torno de 16 bilhões de litros.

O P1MC não pretende ser apenas um progra-
ma de transferência de ativos e distribuição de 
renda, mas também promover mudança cultural 
e fortalecimento do capital social. Por ter uma 
abordagem universalista e não baseada em rei-
vindicações corporativas, propõe um padrão de 
relacionamento entre Estado e a sociedade sobre 
questões relacionadas às infraestruturas e aos ser-
viços públicos. Visa assim o fortalecimento insti-
tucional das organizações de base, para o fortale-
cimento e desenvolvimento de alternativas locais 
e a gestão dos recursos públicos.

Foi somente após perceber os sensíveis impac-
tos benéficos da construção de cisternas (pilotos) 
em algumas comunidades que a ASA tomou a de-
cisão de ampliar o projeto, associando-se às po-
líticas governamentais. Um convênio celebrado 
com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), cujo 
objeto era a construção de 500 cisternas, permitiu 
que a ASA realizasse experimentos para o processo 
de mobilização e sensibilização de comunidades e 

instituições governamentais e não governamen-
tais. Posteriormente foi celebrado um convênio 
com a Agência Nacional das Águas (ANA) para a 
construção de 12.400 cisternas.

No ano de 2003 foi firmado o Termo de Parce-
ria nº 001/2003 com o Ministério do Desenvol-
vimento Social (MDS) e a Associação Programa 1 
Milhão de Cisternas para o Semiárido (AP1MC). 
Dessa forma, o Programa toma feições de política 
pública, com orçamento definido.

Atualmente, o Programa vem recebendo apoio e 
firmando parcerias também com instituições pri-
vadas. Em todo o Semiárido Nordestino, existem 
diversos exemplos da participação da iniciativa 
privada, tanto nacional como internacional, tais 
como: Federação Brasileira dos Bancos (Febra-
ban); Sindicato dos Metalúrgicos do ABC; Adote, 
iniciativa da microrregião de Juazeiro (BA); coo-
perativas italianas (COSPE, Ucodep e Forlimpo-
polli); e doações de pessoas físicas da Holanda.

Até 2009, foram construídas mais de 266 mil 
cisternas, mobilizando 292 mil famílias, em 6.078 
municípios. Também foram capacitadas 268 mil 
famílias em recursos hídricos, além de 5.500 pe-
dreiros na região.

CISTERNAS x POÇOS x AGUADAS

Cisternas Poços Aguadas (fonte, rio, lagoa ou qualquer 
manancial existente numa propriedade)

Quanto à localização Perto Distantes Distantes

Quanto ao custo Baixo Médio Médio

Manutenção Fácil e barata Especializada e cara Fácil e barata

Qualidade da água Boa Ruim (salobra) Ruim

Quanto ao solo Independe do tipo de solo O solo do semiárido é predominan-
temente cristalino, necessitando de 
perfurações profundas (até 60 m)

Existem limitações de solo

Evaporação Inexistente Inexpressiva Alta

Tabela 1 – Comparativo: cisternas, poços e aguadas
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RESULTADOS OBTIDOS

Das 34 famílias entrevistadas, 23 (68%) possuem 
mulheres como responsáveis pela cisterna. Vale 
destacar que ser o responsável significa, neste 
caso, cuidar da manutenção física dos equipa-
mentos (obra civil, bomba de gude, telhado e ca-

lhas de coleta etc.) e do uso do estoque de água 
para os fins que ela é mais necessária (beber, co-
zinhar e realizar higiene bucal). É o responsável 
quem também decide se e o quanto vai fornecer 
de água da sua cisterna às famílias de vizinhos 
não beneficiados pelo programa. 

Gráfico 1 – Responsável pela cisterna

É preciso levar em conta que, na região, é prá-
tica comum os homens se deslocarem, como 
acontece com frequência em muitas outras regi-
ões rurais do interior nordestino, para atividades 
agrícolas remuneradas nas safras do Sudeste do 
país. É o caso típico da colheita da cana-de-açúcar 
no estado de São Paulo, quando os homens pas-
sam às suas esposas a responsabilidade de chefiar 
as casas durante os meses do corte. Além disso, a 
mulher parece ser mais apta para a manutenção 
da vida dos seus familiares, bem como apresen-
ta um sentimento mais apurado de solidariedade 
junto à comunidade da qual faz parte.  

Como, em outras experiências de políticas pú-
blicas (renda mínima; mutirões habitacionais; 

cooperativas de artesanato; arranjos produtivos 
locais etc.) que envolvem ações articuladas e con-
sórcios comunitários, a participação feminina 
merece destaque. Parece não ser diferente, aliás, 
nesses programas e políticas públicas do Semiá-
rido do Nordeste e dirigidos à gestão sustentável 
dos recursos hídricos, fonte de vida por excelên-
cia.

As cisternas com capacidade de 16 mil litros 
são as mais adequadas para a realidade da região, 
pois 76% das famílias têm entre 1 e 5 moradores, 
que consomem 3.360 e 16.800 litros, respectiva-
mente, de água durante um período de 8 meses 
(240 dias), com um consumo diário de 14 litros/
pessoa. Dessa forma, essas famílias terão condi-
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ções de captar e armazenar água suficiente para 
passar o período de estiagem (8 meses), com água 
disponível para beber, cozinhar e realizar a higie-
ne bucal. Porém, é importante salientar que, se 
somente uma família não conseguir armazenar a 

quantidade de água ideal para passar o período de 
estiagem, já é suficientemente aconselhável que o 
dimensionamento das cisternas seja repensado, 
saindo da forma padronizada para uma escala de 
tamanho variável com o número de moradores.

Gráfico 2 – Número de moradores / domicílio

Dos entrevistados, 90% declararam que usam a 
água da cisterna somente para beber, cozinhar e 
escovar os dentes.

 Gráfico 3 – Uso da água

ARTIGOS • APONTAMENTOS SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À SECA NO BRASIL: CISTERNAS E CIDADANIA?



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  80

Das 34 famílias entrevistadas, 95% tiveram 
participação na construção das cisternas. Isso de-
monstra que a participação dos atores sociais é um 
dos pontos fortes do Programa 1 Milhão de Cis-
ternas (P1MC). É o que o diferencia das políticas 
públicas usuais de combate à seca.

A cisterna não é feita apenas para a família. Ela 

também é feita pela família, o que produz um sen-
timento de propriedade que ultrapassa o sentido 
de posse e uso. Apropriada em sua tecnologia de 
construção e operação, se torna uma extensão da 
vida e das decisões da coletividade, isto é, familiar 
e comunitária.

Gráfico 4 –
Participação na
construção da cisterna

Das 34 famílias entrevistadas, apenas 25% 
afirmaram que só abasteceram as cisternas com 
água da chuva, os outros 75% já tinham abaste-
cido com o carro-pipa. Segundo os entrevistados, 
o abastecimento com o carro-pipa só aconteceu 

porque eles forneceram a água da chuva coleta-
da na cisterna para as famílias vizinhas que ainda 
não foram beneficiadas pelo P1MC. Acredita-se 
que, com ampliação e continuidade do programa, 
esse problema não persistirá.

Gráfico 5 –
Participação na constru-
ção da cisterna
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Todos os entrevistados foram unânimes em 
afirmar que estão muito satisfeitos com a cisterna 
e que têm convicção de que suas vidas mudaram 
para melhor. 

A maioria das famílias, 70%, disse que a água 
armazenada na cisterna foi suficiente para o con-

sumo das pessoas do domicílio por um período 
superior a 8 (oito) meses. As demais relataram 
que a água durou menos tempo, pois forneceram 
água para os vizinhos que ainda não possuíam a 
cisterna.

Gráfico 6 – Durabilidade da água

O acesso à água de qualidade foi o maior bene-
fício apontado pelas famílias. Todos os entrevis-
tados (100%) afirmaram, categoricamente, que a 
água de chuva coletada e armazenada na cisterna 
é de qualidade superior àquela a que eles tinham 
acesso anteriormente. Muitos relataram que con-
sumiam uma água salobra, barrenta e, até mes-
mo, contaminada com dejetos de bichos como 
sapo, rã, besouro e calango.

Acerca da saúde, relataram que, quando consu-
miam água sem qualidade e de origem duvidosa, 
eram bastante comuns os casos de doenças nas 
famílias relacionados à água, tais como: diarreias, 
vômitos, cólicas etc. E que agora, com a utilização 
da água coletada na cisterna, tais doenças ocor-
rem muito esporadicamente.

O questionário também mostrou que antes me-

tade das famílias entrevistadas dedicava um tem-
po significativo à tarefa de buscar água (cerca de 2 
horas para cada deslocamento). Em muitos casos 
faziam mais de um deslocamento por dia, todos 
os dias da semana.

Situada ao lado da casa, a cisterna permite 
que as famílias tenham acesso à água de quali-
dade sem ter que perder tempo ou empreender 
grandes esforços físicos nos deslocamentos entre 
a casa e a fonte de fornecimento de água. Por isso, 
100% dos entrevistados apontaram a economia 
de tempo e esforço como um grande benefício 
possibilitado pelo uso da cisterna, uma vez que 
esta permite maior dedicação a outras atividades, 
como o trabalho rural, ou mesmo ao cuidado das 
crianças. Todas as famílias entrevistadas afirma-
ram que a sua renda melhorou, citando como 
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principais motivos a sobra de tempo para outras 
atividades (trabalho na roça, pastoreio, tarefas 
domiciliares etc.) e a economia dos recursos fi-
nanceiros, uma vez que não necessitam mais se 
deslocar até a sede do município para solicitar 
o carro-pipa, nem pagar pelo custo do abasteci-
mento.

Das comunidades pesquisadas, Sobrado, Pau 
Preto, Pateiro e Manga são as que ficam mais dis-
tantes da sede do município de Juazeiro e por 
esse motivo são as que mais valorizam a água cap-
tada das chuvas e armazenada na cisterna. Nessas 
comunidades, a presença do carro-pipa é menos 
frequente, o que explica o fato de a maioria das 
famílias só utilizar a água da cisterna para beber, 
uma vez que temem que falte água de qualidade 
durante a seca.

As comunidades visitadas são carentes e, ain-
da hoje, vêem-se diante do desafio de conquistar 
outras melhorias básicas das condições de vida, 
como água encanada nas torneiras, elevação do 
nível de escolarização, ampliação das oportuni-
dades de trabalho e renda. Apesar disso, deve se 
reconhecer que as cisternas constituem-se num 
melhoramento significativo da vida dessas famí-
lias, que, anteriormente ao Programa, gastavam 
horas do dia na busca de água para beber, nos 
períodos de seca.

Para a realidade dos que vivem no meio urba-
no, com infraestrutura básica de água e esgoto, a 
cisterna pode ser avaliada como mais um palia-
tivo, uma vez que ainda está longe de ser com-
parada a um sistema de saneamento básico, po-
rém, para aquelas famílias, a cisterna é um bem 
de inestimável valor. Todas as cisternas visitadas 
estavam em locais onde não existe nenhuma ou-
tra fonte permanente de água apropriada para o 
consumo humano, ou seja, o P1MC não constrói 
cisternas que não sejam realmente necessárias.

Para que as cisternas sejam um meio eficiente 
de minimizar o desequilíbrio socioambiental do 
Semiárido, é necessário que o alto envolvimento 

das famílias na construção das cisternas continue. 
A sustentabilidade proposta no paradigma de 
convivência com o Semiárido vai depender dos 
cuidados diários que as famílias vão ter com as 
cisternas: usar a água somente para beber e cozi-
nhar; sempre lavar o telhado com a primeira chu-
va; manter a cisterna fechada; colher a água da 
cisterna através da bomba de gude; enfim, ado-
tando todos os procedimentos para ter água po-
tável para beber e cozinhar nos períodos de seca, 
que duram aproximadamente 8 (oito) meses. 

Há indicativos de melhoria das condições de 
vida e de acesso à água para o consumo huma-
no da população estudada devido à facilidade 
de acesso a uma estrutura simples e eficiente de 
captação da água da chuva e de aproveitamento 
sustentável de recursos pluviais. A pesquisa de-
monstrou que, em algumas das comunidades, a 
sustentabilidade está ameaçada pela carência de 
mais cisternas, ou seja, como nem todas as famí-
lias possuem cisternas, as que foram beneficiadas 
com elas costumam dividir a água do reservató-
rio com outras famílias. Sendo assim, a água irá 
terminar antes de chegar a nova estação das chu-
vas, e as famílias continuarão na dependência dos 
carros-pipa particulares ou dos contratados pela 
Prefeitura.

Deve-se reconhecer que o P1MC é um grande 
e importante passo num processo que levará fu-
turamente ao fim da agonia da falta d’água no Se-
miárido Nordestino. O ponto forte do programa é 
a metodologia escolhida, que envolve as famílias 
com a ideia da sustentabilidade, não dando me-
ramente a cisterna, no molde paternalista e as-
sistencialista da “indústria da seca”, mas incen-
tivando-as, através de um sistema de mutirão, a 
compreender a dimensão do trabalho coletivo e 
do potencial de mudança existente na mobiliza-
ção social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As condições de vida são produto da sociedade 
como um todo e estão relacionadas àquilo que 
uma determinada sociedade realiza para a criação 
de condições básicas favoráveis à manutenção 
da vida sã, como a implementação de programas 
sistemáticos de saúde preventiva e saneamento, e 
em sistemas de cobertura e assistência universal.

Todavia, essas condições mínimas estão distan-
tes da realidade brasileira, especialmente nas re-
giões historicamente mais pobres, como visto na 
revisão inicial do artigo (KERSTENETZKY, 2000; 
KLIKSBERG, 1997; SACHS, 2004; SANTOS, 
1987). Os esforços para diminuir essas profun-
das diferenças devem se orientar para a integra-
ção dos processos de transformação. O exemplo 
aqui apresentado mostra como a criatividade e a 
disposição política dos condutores de consórcios 
sociais podem, com recursos modestos, propor-
cionar saltos significativos de desenvolvimento, 
especialmente se a base de partida for muito pre-
cária (SEM, 2000). É o caso do programa de cis-
ternas para o Semiárido Nordestino.

É possível perceber o sensível grau de promo-
ção de capital social da região, favorecendo assim 
seu desenvolvimento endógeno. O envolvimento 
das famílias no P1MC contribui para a formação 
de um novo sujeito coletivo, um cidadão mais 
consciente e atuante, capaz de criar soluções que 
melhorem o bem-estar de toda a comunidade. O 
P1MC hoje é exemplo do novo padrão de políti-
cas que se baseia na parceria entre órgãos públi-
cos, empresas privadas e organizações da socieda-
de civil. O fato de o programa ter sido criado por 
uma ONG, ser posteriormente reconhecido pelo 
governo e transformado em política pública for-
mal confirma que a relação sociedade-estado pas-
sa por mudanças significativas. E cada vez mais a 
participação da sociedade no processo de desen-
volvimento se torna fundamental ao incorporar 

padrões relevantes na formação de capital social, 
conforme indicado em literatura consagrada na 
área (BEDUSCHI e ABRAMOVAY, 2003; DRAI-
BE, 97; JACOBI, 2000; MOURA, 2002; SOUZA, 
1999).

Pode-se concluir que as cisternas rurais não só 
se apresentam como uma solução efetiva para a 
sanidade das famílias do Semiárido ao obter aces-
so à água potável, como também rompem com o 
padrão político da troca de “votos por água”, prá-
tica utilizada historicamente pelas lideranças lo-
cais, a partir da construção dos açudes em terras 
privadas. O unânime grau de satisfação medido 
pela pesquisa indica a importância da cisterna na 
convivência no Semiárido e a consequente am-
pliação da participação política dos moradores, 
que passam a ter crescente grau de liberdade para, 
por exemplo, melhor escolher seus representan-
tes e acompanhar a gestão dos governos locais.

Há projetos pilotos, atualmente em implan-
tação, de cisternas coletivas. São normalmente 
construídas sob os círculos de convivência, tais 
como as praças centrais das pequenas comuni-
dades, com capacidade de armazenamento entre 
50 e 100 mil litros, que serão destinadas ao uso 
coletivo para a criação de pequenos rebanhos 
comunitários (especialmente caprino-ovinocul-
tura), bem como de hortas e pequenas lavouras 
coletivas para a merenda das escolas e o consumo 
dos habitantes da localidade. Tais circunstâncias 
ultrapassam a dependência histórica de acesso à 
água potável e, por seu exemplo, podem se tor-
nar um marco na conquista de outras liberdades, 
contribuindo para a construção de estágios de 
cidadania mais civilizados para a região e para 
o país (BODSTEIN e ZANCAN, 2002; FAORO, 
1992; FURTADO, 1999). 

Diante desse quadro, considera-se esta uma po-
lítica pública adequada quanto aos meios e quan-
to aos fins. Ou seja, no caso específico, aquela po-
lítica onde os órgãos governamentais das esferas 
federal, estadual e municipal, o setor privado e as 
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organizações não governamentais possam contri-
buir, de forma mais intensiva e articulada, para 
a disseminação da construção de cisternas rurais 
na captação de água de chuvas para o consumo 
humano, onde ela for necessária. Que o progra-
ma alcance a meta de 1 milhão de cisternas nos 
prazos previstos.

E, mais ainda, que os conceitos basilares da ar-
ticulação da rede de atores, do padrão de planeja-
mento e gestão da política, bem como da filosofia 
fundamental de promoção do desenvolvimento 
integrado e sustentável, se tornem modelares. 
Tanto para a criação e implantação de outras po-
líticas de minimização do estoque de dívida social 
quanto para a construção da tão desejada moder-
nidade institucional, republicana e democrática 
no país.
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SUPERANDO AS DESIGUALDADES RACIAIS: 
UMA ANÁLISE DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS PÚBLICAS

RESUMO
Nesses primeiros anos do novo século, a sociedade brasileira assiste a alterações na forma como o Estado – e demais instituições políticas 

– tem lidado com a questão das desigualdades raciais que historicamente maculam as relações que se estabelecem no país. O aumento na 

formulação de políticas públicas para a superação dessas desigualdades evidencia essa mudança. Estudos, no entanto, revelam que, muitas 

vezes, tais políticas não alcançam os resultados esperados. Este trabalho apresenta um balanço analítico das que têm sido consideradas as 

principais políticas nessa área e busca identificar possíveis variáveis que expliquem as dificuldades encontradas na implementação dessas 

ações. Para alcançar tais objetivos procedeu-se a uma pesquisa bibliográfica, tomando como referencial teórico a literatura relacionada ao 

campo das políticas públicas, especialmente aquela referente à questão de agenda e formulação de políticas, à ação afirmativa e à teoria dos 

movimentos sociais.

PALAVRAS-CHAVE Políticas públicas, ação afirmativa, desigualdade racial, discriminação racial, racismo, movimentos negros.

ABSTRACT Since the beginning of this century, Brazilian society is witnessing a change in the way the State and other political institutions deal 

with the racial problems that remain very strongly in it. The increase in the formulation of some policies to overcome racial inequalities makes the 

change clear. Nevertheless, some studies show that in most of the time the policies do not reach the expected results. This work aims at presenting 

an appraisal of which, among the recent initiatives, are considered the most important policies in this field and at identifying the reasons for imple-

mentation problems. To reach these aims, we make a bibliographic research, taking as theoretical referential the literature of policies, especially 

that on agenda issues, policy formulation and affirmative action, and that of social movements.

KEYWORDS Policies, affirmative action, racial inequalities, racial discrimination, racism, black social movements.
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ELIANE BARBOSA DA CONCEIÇÃO

INTRODUÇÃO

Após muitos anos de relativa inação, o Estado 
brasileiro vem se movimentando no sentido de 
atender demandas antigas da comunidade afro-
brasileira. Assim, nas últimas décadas tem imple-
mentado políticas públicas que visam à supera-
ção das desigualdades raciais no país. São ações 
específicas, direcionadas à camada da população 
que, em razão de sua origem etnorracial, viven-
cia privações de diversas naturezas. Fundamen-
ta essas ações a ideia de que, embora as políticas 
universais sejam relevantes no combate às desi-
gualdades sociais no Brasil, elas se têm mostrado 
insuficientes para suplantar as diferenças sociais 
e econômicas entre os diferentes grupos raciais 
(BRASIL, 2007a).

No entanto, em que pese o valor de tais inicia-
tivas, estudiosos da área e ativistas dos movimen-
tos negros (MNs) mostram-se preocupados com 
a forma como essas políticas têm sido implemen-
tadas, enfatizando a necessidade de articulação 
entre as diferentes iniciativas – dos três níveis de 
governo – e de definição de programas mais du-
radouros, “cujos impactos possam ser medidos 
em médio e longo prazo e que contribuam para 
a promoção de uma efetiva agenda de igualdade 
racial no Brasil” (PAULA e HERINGER, 2009, p. 
10).

Diante dessa realidade, algumas questões emer-
gem, dentre as quais: (a) a desigualdade racial é 
um problema que os líderes políticos realmente 
reconhecem como uma questão a ser soluciona-
da? (b) se sim, esse problema de fato consta da 
agenda formal dos governantes e demais líderes 
políticos? (3) caso a resposta seja positiva, o que 
pode explicar tantos impasses e descontinui-
dades na implantação das políticas? O presente 
trabalho objetiva oferecer um balanço analítico 
da problemática apresentada, buscando respon-
der às questões levantadas e formular hipóteses 
sobre os fatores que justificariam as dificuldades 

encontradas na fase de implementação de tais 
políticas. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica que teve como principal referencial 
teórico a literatura do campo das políticas públi-
cas, especialmente aquela relacionada à questão 
da agenda, da formulação de políticas e da ação 
afirmativa; e à relacionada à teoria dos movimen-
tos sociais.

Deste ponto em diante este artigo está organi-
zado da seguinte forma: a seção que se segue a 
esta introdução apresentará breve histórico das 
ações dos movimentos sociais negros na luta pela 
inclusão da questão racial na agenda formal dos 
governantes. Na segunda parte, será apresentado 
um resumo da discussão acerca da natureza da 
política pública e da origem, objetivos e moda-
lidades da ação afirmativa, além de uma descri-
ção de algumas das que têm sido consideradas 
as principais políticas públicas para a superação 
das desigualdades raciais, adotadas em período 
recente no país; são apontados, na terceira seção, 
os primeiros resultados dessas ações. No quarto 
tópico, busca-se, com base no conteúdo lançado 
nas seções anteriores, oferecer respostas às ques-
tões levantadas nesta introdução e formulam-se 
hipóteses sobre fatores que possam justificar a fal-
ta de sucesso na implementação de tais políticas. 
E, para concluir, são apresentadas as considera-
ções finais. 

1. BREVE HISTÓRICO: MOVIMENTOS 
NEGROS E LUTA POR POLÍTICAS PARA 
A SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES 
RACIAIS

A literatura aponta que os movimentos sociais 
assumem importante papel na fixação da agen-
da dos tomadores de decisão (KING et al., 2007; 
KINGDON, 1995). O objetivo desta seção é de-
monstrar que as políticas e programas aqui tra-
tados são frutos de lutas muito antigas dos mo-
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vimentos negros do país. O que se busca afirmar 
especialmente é que, como propõem os estudio-
sos das teorias dos movimentos sociais (e.g. HAR-
DY e MAGUIRE, 2009; KING et al., 2007; KING 
e SOULE, 2007), em última instância foram as 
manifestações e protestos dos MNs que desen-
cadearam o processo de alterações no comporta-
mento dos agentes políticos, levando-os à formu-
lação de políticas específicas para a coletividade 
dos negros e/ou para a valorização de sua história 
e cultura.

Ao longo das últimas décadas, o Estado brasi-
leiro tem adotado medidas que visam à superação 
das desigualdades raciais. Reconhece com essas 
iniciativas que no país o pertencimento racial tem 
peso significativo na explicação das desigualda-
des socioeconômicas entre os negros e os não ne-
gros, como ressaltou Ricardo Henriques (2001). 
De fato, desde a abolição da escravatura até mui-
to recentemente, os governantes brasileiros não 
demonstraram atenção ao problema das desi-
gualdades raciais1 que tão fortemente maculam 
a sociedade brasileira.2 Essa situação começou a 
ser modificada na década de 1970, período que 
testemunhou uma ampla mobilização em torno 
da questão racial, com as diversas entidades dos 
MNs trazendo o tema de volta à arena política, es-
pecialmente pela denúncia do chamado mito da 
democracia racial (JACCOUD et al., 2009; RO-
QUE, 2009; ALBERTI e PEREIRA; 2007, 2005).

A partir da década de 1980, entidades dos MNs 
passaram a adotar novas estratégias de ação, bus-
cando a construção de espaços de interlocução com 
os poderes públicos. Foi assim que, nesse período, 
militantes participaram da fundação e organização 
de novos partidos políticos, bem como do movi-
mento pelas Diretas Já, logrando incluir algumas 
de suas demandas ao conjunto das reclamações 
que a sociedade apresentava na ocasião (ALBERTI 
e PEREIRA, 2007). Em 1986, organizações dos 
movimentos negros de diversos estados da Fe-
deração mobilizaram-se em prol da constituinte, 

realizando em Brasília a Convenção Nacional do 
Negro na Constituição. Do documento aprovado 
ao final da convenção constavam algumas reivin-
dicações, dentre as quais a criminalização do ra-
cismo e o direito das comunidades quilombolas à 
posse de suas terras, temas que vieram a ser aco-
lhidos no texto constitucional (JACCOUD et al., 
2009). 

No ano de 1988 a sociedade assistiu novamente 
à forte mobilização dos MNs. A razão era os 100 
anos de abolição da escravidão no país e a cons-
tatação de que nada havia mudado em relação à 
condição socioeconômica da população negra. 
Nesse mesmo ano, foi instituída a nova Consti-
tuição Federal, em cujo texto o Estado tornou o 
racismo um crime inafiançável e imprescritível; 
reconheceu os territórios quilombolas como bens 
culturais nacionais, além de admitir o direito da 
população remanescente de quilombos à proprie-
dade definitiva das terras que ocupavam; e afir-
mou a diversidade cultural como um patrimônio 
comum a ser valorizado e preservado. Apesar de 
não tratar diretamente do combate à discrimina-
ção racial, a nova Constituição estabeleceu prin-
cípios que o fundamentavam3 (JACCOUD et al., 
2009).

A projeção que os MNs ganharam no ano do 
centenário da abolição abriu caminho, no âmbito 
do governo federal, para a criação da Fundação 
Cultural Palmares (FCP) naquele mesmo ano. A 
FCP é um organismo vinculado ao Ministério da 
Cultura e tem a finalidade de promover os valores 
culturais, sociais e econômicos da influência negra na 
formação da sociedade brasileira. Cabe-lhe, hoje, 
somente a competência para a emissão dos títu-
los de certificação e não mais para a demarcação 
das terras, como fora responsável no início de sua 
criação (JACCOUD et al., 2009; ARRUTI, 2009; 
ALBERTI e PEREIRA, 2007).

No plano federal, a criação da FCP marca o 
início de uma nova fase para o Estado brasileiro, 
em que este passa a reconhecer a legitimidade de 
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parte das demandas dos MNs. Apesar disso, no 
período entre os anos de 1988 e 1995, pouco se 
articulou em favor da redução das desigualdades 
raciais. Certamente, merece destaque como ini-
ciativa do período a publicação da Lei nº 7.716, 
de autoria do deputado federal Carlos Alberto 
Oliveira (Lei Caó), que tipifica o crime de racis-
mo (JACCOUD et al., 2009; ALBERTI e PEREI-
RA, 2007). Mesmo que hoje analistas e militan-
tes apontem limitações no uso de instrumentos 
repressivos no enfrentamento da discriminação 
racial no Brasil, dado o modo indireto como o 
racismo aqui se manifesta, na ocasião a lei repre-
sentou um avanço (JACCOUD et al., 2009).

Em 1995, ano em que foram celebrados os 300 
anos da morte do líder negro Zumbi dos Palmares, 
a sociedade brasileira assistiu mais uma vez a for-
tes mobilizações dos MNs, que, articulados com 
centrais sindicais, organizaram a Marcha Zumbi 
dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e 
a Vida, evento que reuniu mais de 30 mil pessoas 
em Brasília. O objetivo da manifestação era pres-
sionar o governo federal a assumir compromisso 
público contra o racismo. Na ocasião, foi entre-
gue ao presidente Fernando Henrique Cardoso 
documento que denunciava as condições subu-
manas em que vive a população negra no país, 
em função dos processos de discriminação social 
fundamentados em racismo, e exigia ações efeti-
vas do Estado, como requisito da maioridade po-
lítica desse grupo social (MARCHA, 1996).  Em 
resposta a essa iniciativa, o presidente Fernando 
Henrique criou o Grupo de Trabalho Interminis-
terial (GTI) de Valorização da População Negra, 
com a incumbência de propor ações integradas 
de combate à discriminação racial e de recomen-
dar e promover políticas de “consolidação da ci-
dadania da população negra” (JACCOUD et al., 
2009).

No transcorrer da década de 1990, outras ações 
foram realizadas, contabilizando-se, entre os anos 
de 1995 e 2002, 40 programas de ação afirmativa 

em instituições estatais, no âmbito do executivo e 
do judiciário (PAULA e HERINGER, 2009).

Porém, como aponta a literatura revisada, so-
mente a partir de 2001 o Brasil assumiu compro-
misso mais efetivo de implantar políticas públicas 
de combate ao racismo e redução das desigualda-
des fundamentadas em racismo. Isso ocorreu em 
função da forte mobilização de setores dos MNs 
no período preparatório e durante a III Conferên-
cia Mundial contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocor-
rida em Durban, África do Sul (JACCOUD et al., 
2009; PAULA e HERINGER, 2009; SAILLANT, 
2009).

2. POLÍTICAS ESPECÍFICAS PARA 
O COMBATE ÀS DESIGUALDADES 
RACIAIS

Estudiosos das relações raciais no Brasil têm 
apontado algumas ações estatais recentes como 
importantes medidas para a superação das desi-
gualdades raciais no país (BRASIL, 2009; JAC-
COUD, 2009; PAULA e HeRINGeR, 2009). O 
primeiro objetivo desta seção é apresentar exem-
plos dessas políticas. Cabe destacar que algumas 
delas não se configuram como políticas exclusi-
vas para os afrodescendentes, uma vez que fo-
ram formuladas para beneficiar não somente 
os negros, mas também os indígenas e aqueles 
provenientes de classes sociais mais desfavore-
cidas. Antes, porém, de descrever tais políticas, 
três questões inter-relacionadas serão aqui exa-
minadas. A primeira diz respeito ao conceito 
de política pública e às razões que justificam a 
adoção de políticas específicas para a promoção 
da igualdade racial no Brasil. Depois, serão apre-
sentados argumentos sobre a natureza e objetivos 
das ações afirmativas. A finalidade é demonstrar 
que originalmente esse conceito sempre esteve 

ELIANE BARBOSA DA CONCEIÇÃO



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  89

relacionado à ideia de superação de desigualda-
des, tanto pela reparação de grupos que tenham 
sofrido discriminação no passado como pela pro-
moção de ações de justiça social que visassem a 
anular ou prevenir os efeitos das discriminações 
presentes ou futuras, e não à ideia de diversida-
de.  De fato, a associação desses dois conceitos 
se deu no início da década de 1980, nos Estados 
Unidos, com a ascensão dos valores neoliberais 
e o arrefecimento do ideal do Estado do Bem-
Estar Social. Por fim, será estabelecida a distinção 
conceitual entre ação afirmativa e cotas, o que se 
acredita contribuirá para esclarecer dúvidas que 
geralmente se amontoam em torno desses dois 
últimos conceitos.  

2.1 Políticas públicas
Como sugere Enrique Saravia (2006, p. 28), a po-
lítica pública pode ser concebida como um fluxo 
de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio 
social ou introduzir desequilíbrios destinados a modi-
ficar essa realidade. Sendo possível, como sustenta 
o autor, considerá-la uma estratégia que aponta 
para os diferentes fins desejados pelos grupos que 
participam do processo decisório. O autor assim 
resume o conceito de política pública:

[...] é um sistemas de decisões públicas que visa 
a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, 
destinadas a manter ou modificar realidades de um 
ou mais setores da vida social, por meio da definição 
de objetivos e estratégias de atuação e da alocação 
dos recursos necessários para atingir os objetivos 
estabelecidos (SARAVIA, 2006, p. 29).

Com base na teoria rawlsiana, uma política 
pública pode ser entendida como uma ação do 
Estado. Ação que deriva da necessidade de sua 
intervenção na economia, e nos demais setores 
da sociedade, com a finalidade de corrigir as im-
perfeições na distribuição do produto do esforço 
coletivo, reajustando a estrutura básica da socie-

dade, de tal forma que haja mais justiça na distri-
buição dos bens primários. 

Estudiosos da área concordam que, apesar de 
as políticas públicas implementadas pelos dife-
rentes entes estatais guardarem características 
semelhantes entre si, sua conformação de fato de-
penderá do contexto político, social e econômico 
de cada sociedade. Realidade essa que poderá, ou 
não, contribuir para a estabilidade e eficácia das 
políticas públicas, para o grau de participação dos 
grupos interessados e para a limpidez dos proce-
dimentos de decisão (SARAVIA, 2006: 32).

No entanto, uma política pública não vem a 
existir pela simples vontade das autoridades com-
petentes. Diferentemente, ganha corpo a partir de 
um processo que compreende diversas etapas, 
desde a inclusão de determinado problema ou 
necessidade social na agenda, ou lista de priorida-
des do poder público, até sua efetiva implemen-
tação, acompanhamento e avaliação (SARAVIA, 
2006).

Ressalta-se, dessa forma, que o Estado só age na 
resolução de problemas que façam parte de sua 
agenda formal. Com essa observação, deseja-se 
chamar a atenção do leitor para três aspectos: (1) 
a existência de determinada condição objetiva, 
tida como um problema por alguns, é, em certos 
casos, fator necessário, mas não suficiente para le-
var o Estado a agir na busca de solução para o su-
posto problema; (2) uma condição objetiva, tida 
como negativa por alguns, só será considerada 
um problema caso a sociedade e seus governan-
tes assim a reconheçam e acreditem que algo pos-
sa ser feito para a resolução daquele problema; e 
(3) Somente quando a questão é considerada um 
“problema” é que ela se torna candidata a entrar 
na agenda formal dos governantes (FUKS, 2000; 
COBB; ELDER, 1995; KINGDON, 1995).

Certamente, os elementos acima tratados ofe-
recem uma perspectiva para a compreensão de 
possíveis razões que podem ter levado o Estado 
brasileiro a desconsiderar as demandas dos MNs. 
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Talvez tenha deixado de agir porque não reco-
nhecia a condição objetiva das desigualdades ra-
ciais no Brasil como um problema.  Considerada 
um não problema, a questão não demandava ação 
estatal. 

De fato, foi apenas em 2001 que o tema desi-
gualdades raciais entrou na “agenda” do governo 
brasileiro, pois, mesmo que lá no ano de 1995, o 
presidente da República já houvesse reconhecido 
publicamente a existência de disparidades sociais 
entre os diferentes grupos raciais que compõem 
a sociedade brasileira, só em 2001 ele assume o 
compromisso, diante da comunidade internacio-
nal, da adoção de políticas públicas específicas 
para a superação de tais assimetrias (PAULA e 
HERINGER, 2009; JACCOUD et al., 2009; MU-
NANGA, 2001). Com isso não se quer dizer, po-
rém, que houve um reconhecimento oficial de 
que o racismo, em suas diferentes manifestações, 
seja uma prática comum na sociedade brasilei-
ra, como o revelam, por exemplo, os inúmeros 
boletins e textos produzidos pelo Ipea e outros 
institutos de pesquisas, mas que talvez um passo 
tenha sido dado nessa direção. 

Deve-se observar, no entanto, que o fato de 
constar da “agenda” não garante que o problema 
será alvo de política pública. Cobb e Elder (2000, 
p. 99-100) destacam que determinada questão 
só se torna alvo de tais políticas quando efetiva-
mente entra na agenda formal dos governantes, 
sendo esta constituída por um conjunto de itens 
que esteja explicitamente esperando uma decisão 
governamental séria e ativa, chamando a atenção 
para dois aspectos: (1) na definição apresentada, 
o advérbio ‘explicitamente’ refere-se a assunto 
que inclua ações ou alternativas ou que, simples-
mente, inclua a identificação de um problema 
que requeira alguma ação; (2) os adjetivos ‘ati-
vo’ e ‘sério’ qualificam os itens da agenda formal, 
diferenciando-os dos elementos que constem da 
‘pseudoagenda’. A pseudoagenda seria formada 
pelos itens que, de alguma forma, são registrados 

ou cuja demanda é reconhecida, para os quais 
não ocorra, no entanto, a explícita consideração 
de seu mérito. Para Cobb e Elder, os tomadores 
de decisão sempre lançarão mão da pseudoagen-
da para aplacar frustrações de grupos de eleitores, 
ou para evitar consequências políticas advindas 
de falhas no reconhecimento de algumas deman-
das. Essa situação ocorre quando ações que nun-
ca serão de fato levadas a cabo são inseridas na 
agenda com a única motivação de abrandar gru-
pos de ativistas. 

De toda forma, é considerada uma política pú-
blica para a superação das desigualdades raciais a 
ação estatal que busque soluções para o problema 
das disparidades sociais que separam os diferen-
tes grupos raciais que integram uma sociedade. 
Chama-se a atenção para o fato de que, quando 
tais desigualdades surgem também como reflexo 
de práticas de discriminação, a ação afirmativa 
se apresenta como importante instrumento para 
a anulação dos efeitos dessa discriminação e su-
peração da parcela de assimetrias sociais por ela 
geradas, como se verá mais adiante nesta seção.

Isso não significa dizer, porém, que as políticas 
públicas universais sejam dispensáveis. Pelo con-
trário, analistas concordam que as políticas uni-
versais são necessárias e se têm mostrado eficazes 
para a melhoria das condições de vida da popu-
lação brasileira, inclusive da população afrodes-
cendente.4 No entanto, tais políticas não são su-
ficientes para corroborar com a consubstanciação 
do princípio da igualdade substantiva, visto que 
não alcançam dimensões importantes dos funda-
mentos das assimetrias sociais, como é o caso da 
discriminação racial (FERES JR. e ZONINSEIN, 
2008; BRASIL, 2007a). De fato, a presença do ra-
cismo, do preconceito e da discriminação racial5 
como práticas sociais representa um obstáculo à 
superação daquelas assimetrias, visto que a parce-
la da população alvo dessas práticas as sofre pelo 
simples fato de pertencer a determinado grupo 
etnorracial. As políticas universais não dão con-
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ta desse substrato, fazendo-se, então, necessárias 
políticas específicas, destinadas à promoção des-
ses grupos mais vulneráveis (JACCOUD, 2008, 
p. 137). 

Além disso, como consideram João Feres Jr. e 
Jonas Zoninsein (2008, p. 10), a ação afirmativa 
fundamenta-se no princípio da igualdade subs-
tantiva, preceito que postula que a finalidade úl-
tima dos sistemas político-legais seja a promoção 
da igualdade de fato entre seus membros e não 
apenas a garantia da igualdade formal. A ideia 
é que quando as políticas universais falham em 
produzir a buscada igualdade material, ou mesmo 
contribuem para a perpetuação de desigualdades, 
ações de discriminação positiva devam ser adota-
das, para corrigir tais assimetrias. Os autores ar-
gumentam que essa é a característica fundamen-
tal da ação afirmativa. Como se verá mais adiante, 
são diversas as modalidades de ação afirmativa. 
As políticas de cotas nas universidades, a obriga-
ção do estudo da história da África no ensino mé-
dio, e outras políticas e programas apresentados 
no subitem 2.3.4 desta seção são todos espécies 
do gênero ação afirmativa, e foram estabelecidos 
com vistas ao alcance daquele objetivo superior, 
o da garantia da igualdade material.

2.2 A ação afirmativa 
2.2.1 Origem e objetivos da ação afirma-
tiva
A política de ação afirmativa é um instrumento 
utilizado por diversos países do mundo contem-
porâneo. Na época em que foi pela primeira vez 
utilizada na Índia, nos Estados Unidos e em ou-
tros países, era vista como meio para a superação 
de desigualdades, tanto pela reparação de grupos 
que tivessem sofrido discriminação no passado, 
como pela promoção de ações de justiça social 
que visassem a anular ou prevenir os efeitos das 
discriminações presentes ou futuras (ZONIN-
SEIN, 2008; FERES JR., 2006; SILVÉRIO, 2002; 

GUIMARÃES, 1999). Hoje, no entanto, não exis-
te mais consenso a respeito de seus objetivos. 
De fato, atualmente ela tem sido vista como um 
mecanismo para atingir fins tão distintos como, 
por exemplo, esses de reparação e justiça social, 
e o da diversidade. A definição de ação afirmativa 
dada por Joaquim Barbosa Gomes (2001) con-
templa as duas últimas finalidades, como se pode 
verificar:

[...] as ações afirmativas consistem em políticas 
públicas (e também privadas) voltadas à materialização 
do princípio constitucional da igualdade material e 
à neutralização dos efeitos da discriminação racial, 
de gênero, de idade, de origem e de compleição 
física. [...], elas visam a combater não somente 
as manifestações flagrantes de discriminação, 
mas também a discriminação de fundo cultural, 
estrutural, enraizada na sociedade. [...], tem como 
meta, também, o engendramento de transformações 
culturais e sociais relevantes, inculcando nos atores 
sociais a utilidade e a necessidade da observância dos 
princípios do pluralismo e da diversidade nas mais 
diversas esferas do convívio humano [...] (GOMES, 
2001, p. 6, 7).

   
Já Antonio Carlos Guimarães (1999) e Sabrina 
Moehlecke consideraram a questão da reparação 
e da justiça distributiva, como se vê nos trechos 
transcritos abaixo:

Ações afirmativas são políticas que visam afirmar 
o direito de acesso a tais recursos [coletivos] a 
membros de grupos sub-representados, uma vez que 
se tenham boas razões e evidências para supor que o 
acesso seja controlado por mecanismos ilegítimos de 
discriminação (racial, étnica, sexual) (GUIMARÃES, 
1999 apud SILVÉRIO, 2002, p. 235).

[...] podemos falar em ação afirmativa como uma 
ação reparatória/ compensatória e/ou preventiva, 
que busca corrigir uma situação de discriminação e 
desigualdade infringida a certos grupos no passado, 
presente ou futuro, através de valorização social, 
econômica, política, e/ou cultural desses grupos, 
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durante um período limitado. A ênfase em um ou 
mais desses aspectos dependerá do grupo visado e 
do contexto histórico e social (MOEHLECKE, 2002, 
p. 203).

Do que se tem notícia, a Índia foi uma das pri-
meiras nações modernas a adotar alguma forma 
de ação afirmativa.  Oficialmente o faz desde 
1950, tendo o texto da Constituição pós-inde-
pendência estabelecido as bases legais que, até os 
dias atuais, fundamentam tais políticas naquele 
país. O objetivo original foi, e continua sendo, a 
promoção de indivíduos pertencentes a grupos 
altamente sub-representados – como os dalits, 
conhecidos como “intocáveis” pelos hindus, e 
os adivasis, oficialmente denominados scheduled 
castes e scheduled tribes, respectivamente – a posi-
ções de destaque na sociedade (FERES JR., 2006; 
WEISSKOPF, 2008). O sistema indiano adota a 
forma de reserva de posições, ou assentos, para 
candidatos daquelas castas, e demais castas mi-
noritárias, tanto para favorecer o ingresso no mer-
cado de trabalho e no ensino superior como para 
dar acesso às principais posições sociais (WEIS-
SKOPF, 2008).

Os Estados Unidos também adotam políticas 
de ação afirmativa e o fazem desde os anos de 
1960. Originalmente, naquele país, as ações afir-
mativas tiveram o claro objetivo de redução de 
desigualdades raciais. Foram implementadas em 
reposta ao forte movimento por direitos civis pro-
movido, a partir da década de 1950, pelos afro-
americanos (WEISSKOPF, 2008). Além desse ide-
al de promoção de direitos à parcela da sociedade 
que havia sido sistematicamente discriminada e, 
portanto, excluída das posições sociais mais de-
sejadas, a ação afirmativa representou naquele 
primeiro momento uma forma de reparação por 
injustiças passadas, como sugere Antonio Sérgio 
Alfredo Guimarães (1999, p. 195). 

Diferentemente da Índia, entretanto, nos Esta-
dos Unidos sempre concorreram políticas públi-

cas e privadas de ação afirmativa. Dessa forma, 
como elucida Ronald Dworkin (2001), as melho-
res faculdades e universidades norte-americanas 
por mais de 30 anos têm usado sistemas de ad-
missão sensíveis à origem etnorracial dos candi-
datos, com o objetivo de aumentar o número dos 
membros dos grupos sub-representados no rol de 
alunos. Da mesma forma, McAdam e Scott (2005, 
p. 35-38) argumentam que, como reflexo de um 
plano adotado pelo presidente Nixon para as em-
presas públicas, a partir do final da década de 
1960, empresas privadas norte-americanas tam-
bém passaram a adotar critérios semelhantes na 
seleção de empregados, com o mesmo objetivo 
de aumentar a representação dos grupos mino-
ritários em seus quadros, especialmente, naquele 
momento, o número de afro-americanos. A partir 
da década de 1990, no entanto, os programas de 
ação afirmativa estadunidenses têm sofrido fortes 
ataques, especialmente porque, se acredita, ferem 
princípios fundamentais da sociedade americana, 
como o da igualdade, do mérito e da individua-
lidade (FERES JR. e ZONINSEIN, 2008; SILVÉ-
RIO, 2002). Outro argumento usado é que negros 
e mulheres, indivíduos mais beneficiados com as 
ações afirmativas naquele país, já haviam con-
quistado seu espaço na sociedade e que, por isso, 
tais políticas não mais se justificavam (KELLOU-
GH, 2006). 

Desde 1986, o Canadá também tem adotado, e 
aprimorado, políticas de ação afirmativa voltadas 
para o mercado de trabalho. Tais políticas encon-
tram-se arroladas no Ato de Igualdade no Empre-
go (AIE), que se fundamenta no Ato Canadense 
de Direitos Humanos e na Carta Canadense de 
Direitos e Liberdades. Num primeiro momento, 
apenas o setor privado foi alcançado pelas exi-
gências do ato. A partir de 1995, foram também 
incluídos no âmbito do AIE o setor público cana-
dense e os setores de segurança interna do país. 
O propósito do Ato de Igualdade no Emprego é 
promover a igualdade de oportunidades de traba-
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lho para as mulheres, membros dos povos aborí-
gines, deficientes físicos e membros das minorias 
visíveis (pessoas não brancas), estas últimas algu-
mas vezes denominadas minorias raciais. Diante 
desse objetivo, os empregadores devem corrigir 
desvantagens no emprego enfrentadas por pesso-
as desses quatro grupos. No que concerne às de-
sigualdades raciais, o ato visa a instituir mudan-
ças no comportamento dos contratantes e criar 
igualdade de oportunidades para os membros das 
minorias visíveis e aborígines (BOXHILL, 2006).

Como se pode observar pelos exemplos acima 
mencionados, em sua origem, a ação afirmativa 
foi fortemente justificada pelo fato de ser consi-
derada um mecanismo adequado para a promo-
ção da justiça distributiva e da reparação. Mais 
recentemente, no entanto, tal conceito tem sido 
associado à questão da diversidade. João Feres Jú-
nior (2006) salienta que, nos Estados Unidos, o 
argumento da diversidade ganhou popularidade 
no período em que a ideia de reparação e justiça 
distributiva passou a ser atacada em função das 
mudanças no cenário político do país com a elei-
ção do presidente Ronald Reagan e a consequente 
ascensão de ideias neoliberais e o desmorona-
mento do Estado de Bem-Estar Social. 

Para o autor, o argumento da diversidade di-
luiu tanto a ideia de reparação como a de justi-
ça distributiva, pois, quando se considera que a 
promoção da diversidade é a finalidade da ação 
afirmativa, a discriminação que determinado gru-
po sofreu no passado, que, em parte, determina 
a condição socioeconômica desses grupos sociais 
hoje, torna-se somente um entre os muitos ele-
mentos que devem ser observados na seleção de 
candidatos. Da mesma forma, a questão da de-
sigualdade e das discriminações do presente se 
dissolve em uma valorização geral das diferenças, 
abrandando sobremodo o ideal da ação afirmati-
va. Nesse sentido também argumentam Rudder 
e Vourc’h (2006), como se vê no trecho citado 
abaixo:

De fato, a “diversidade” é um argumento cuja 
definição e conteúdo restam voluntariamente 
imprecisos. É um conceito muito criticado, do outro 
lado do Atlântico, onde muitos observadores a veem 
como um meio de atenuar os efeitos do sistema do 
racismo e/ou como uma tentativa de “contornar os 
constrangimentos das práticas ligadas aos programas 
de ação afirmativa”.  Com efeito, a diversidade não 
tem a intenção de atingir uma representação justa e 
seus contornos são muito vagos [...]. Globalmente, a 
noção evanescente de diversity revaloriza as práticas 
liberais ou, mais precisamente, o liberalismo prático, 
impondo nele algumas barreiras relativas aos efeitos 
excessivos e contraproducentes da discriminação 
sistemática (RUDDER e VOURC’H, 2006, p. 89-90; 
livre tradução da pesquisadora).6

No caso do Brasil, em que, como já apontado 
nas seções anteriores, persiste elevada desigual-
dade socioeconômica entre os distintos grupos 
raciais, especialmente entre negros e brancos, o 
poder público tem sido instado a implementar 
ações afirmativas que busquem superar tais di-
ferenças e neutralizar os efeitos da discriminação 
racial, uma vez que esta última se constitui em um 
dos fatores a influenciar as citadas assimetrias so-
ciais e econômicas.  E, como relembra Kabengele 
Munanga, foi esse o compromisso assumido pelo 
país em 2001, diante da comunidade internacio-
nal, ao responsabilizar-se, no Relatório do Co-
mitê Nacional para a Preparação da Participação 
Brasileira na III Conferência Mundial das Nações 
Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, pela “adoção 
de medidas reparatórias às vítimas de racismo, da 
discriminação racial e formas conexas de intole-
rância, por meio de políticas públicas específicas 
para a superação da desigualdade” (MUNANGA, 
2001, p. 35). Com isso não se quer dizer, entre-
tanto, que não haja valor na convivência de pesso-
as com diferentes experiências e trajetórias, algo 
que verdadeiramente a ação afirmativa promove 
(DWORKIN, 2003), mas que, para uma socieda-
de como a brasileira, a promoção da diversidade 
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não deve ser o primeiro objetivo de uma política 
de ação afirmativa (FERES JR., 2006).

2.2.2 Ação afirmativa e cotas
A literatura consultada evidencia que a ação afir-
mativa não pode ser confundida com cota, tratan-
do-se a primeira de um grupamento de espécies 
ou de um conceito guarda-chuva. Nesse sentido, 
a ação afirmativa abraça uma série de iniciati-
vas de natureza idêntica, sendo a cota uma des-
sas. Assim, a cota é uma espécie do gênero ação 
afirmativa (MUNANGA, 2001; MOEHLECKE, 
2002; SILVÉRIO, 2002). Apesar dessa distinção, 
são poucos os exemplos dados acerca de quais 
seriam as outras modalidades do gênero ação 
afirmativa. Arivaldo Santos de Souza (2006), no 
entanto, relaciona, a título de exemplo, algumas 
iniciativas que podem ser formuladas como ações 
afirmativas, dentre as quais estão: (1) sistemas de 
cotas; (2) sistema de bônus; e (3) programas de 
inclusão de estagiários, trainees e profissionais 
nos quadros das organizações empregadoras de 
mão de obra. 

A primeira modalidade tratada pelo autor é 
a mais conhecida entre as iniciativas citadas e é 
operacionalizada por meio da reserva de vagas – 
em processos seletivos para ingresso em univer-
sidades, cargos no mercado de trabalho, assen-
tos nos órgãos de representação política e outros 
– para membros do grupo (ou grupos) ao qual 
a política visa privilegiar. Deve-se observar que, 
para passar no processo seletivo, o candidato co-
tista é avaliado e deve apresentar as habilidades 
necessárias para ingresso na vaga pleiteada. A di-
ferença é que ele concorre apenas com candidatos 
do seu mesmo grupo social. A ideia é que seria 
injusto avaliar de forma plana candidatos que ti-
veram oportunidades desiguais durante suas tra-
jetórias de vida. Para a realidade do Brasil, isso 
significa que seria injusto usar a mesma medida 
para avaliar o desempenho escolar de uma jovem 

que frequentou as melhores escolas do país, que 
nunca precisou se preocupar com provimentos 
básicos para a sobrevivência, que teve acesso fácil 
a toda a sorte de bens imateriais e materiais, e 
de outra que seja oriunda das classes populares, 
que tenha estudado em escola pública, que tenha 
trabalhado desde a tenra idade para prover a so-
brevivência própria e da família. 

O sistema de bônus se diferencia desse pri-
meiro porque nele não é reservado um número 
(ou percentual) determinado de vagas para os 
candidatos pertencentes ao grupo-alvo. Diferen-
temente, esses recebem um bônus especial para 
aumentar a sua pontuação no processo seletivo, 
e a partir daí são classificados juntos com os de-
mais candidatos. São desclassificados do processo 
os que, mesmo recebendo o bônus, não alcança-
rem a pontuação de corte. A última modalidade 
exemplificada implicaria um aproveitamento ou 
contratação de estagiários e profissionais pro-
venientes daqueles grupos sociais.  O que tem 
acontecido, por exemplo, nos bancos privados. 
Como se verá mais adiante, alguns desses bancos 
firmaram convênio com a Faculdade Zumbi dos 
Palmares com a finalidade de recrutar estagiários 
negros. Apesar de os termos do contrato não pre-
ver a retenção dos estagiários, alguns bancos têm 
assim procedido.

As políticas que serão analisadas neste trabalho 
também se constituem em modalidades de ação 
afirmativa e ilustram a abrangência do conceito, 
como se pode verificar na seção seguinte.

2.3 Principais políticas públicas para a 
superação das desigualdades raciais 
Passa-se a apresentar breve relato de algumas das 
que têm sido consideradas as mais importantes 
políticas para a superação das desigualdades ra-
ciais no país, formuladas nos âmbitos federal e 
estadual.7
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2.3.1 Políticas no âmbito das instituições 
federais8 
Neste ensaio, estão assim sendo consideradas 
aquelas ações adotadas no âmbito do governo fe-
deral que visam à institucionalização da temática 
racial nos ministérios e demais órgãos federais.

Após Durban (2001), uma das primeiras me-
didas a ser implantadas pelo governo federal foi 
a criação do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação Racial (CNCD), vinculado à Secre-
taria de Estado de Direitos Humanos, que tinha 
como objetivo incentivar a formulação de políti-
cas públicas afirmativas e proteger os direitos de 
indivíduos e de grupos sociais, raciais e étnicos 
sujeitos à discriminação racial (JACCOUD et al., 
2009, p. 274).

Ainda no ano de 2001 foram adotadas as pri-
meiras experiências nesse campo. Programas de 
ação afirmativa foram anunciados pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário, Ministério da 
Cultura e Ministério da Justiça, estabelecendo 
um número de cotas para negros em cargos de 
direção, no preenchimento de vagas em concurso 
público, na contratação por empresas prestadoras 
de serviço e por organismos internacionais de co-
operação técnica. Naquele mesmo ano, o Ministé-
rio das Relações Exteriores inaugurou o programa 
de “bolsas-prêmio para a diplomacia”, em favor 
de estudantes negros (JACCOUD et al., 2009, p. 
275).9

No último ano do governo FHC, foi também 
publicado o Decreto nº 4.228, instituindo, no 
âmbito da administração pública federal, o Pro-
grama Nacional de Ações Afirmativas (JACCOUD 
et al., 2009, p. 275).  

Já em 2003, primeiro do presidente Lula, fo-
ram criados três órgãos importantes para o en-
frentamento das questões raciais no país: (i) 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), secretaria com status 
de ministério que tem como objetivo formular e 

coordenar políticas para a promoção da igualda-
de racial e articular as ações do governo federal 
de combate à discriminação racial, obedecendo 
ao princípio da transversalidade; (ii) Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CN-
PIR), órgão colegiado de caráter consultivo vin-
culado à SEPPIR, que tem como missão propor 
políticas, e alternativas, de combate o racismo, ao 
preconceito e à discriminação, e de promoção da 
igualdade racial; e, (iii) Fórum Intergovernamen-
tal de Promoção da Igualdade Racial (FIPIR), cuja 
função é reunir organismos executivos estaduais 
e municipais voltados para a questão racial. O fó-
rum visa a articular os esforços dos três níveis de 
governo para implementar políticas de promoção 
da igualdade racial (BRASIL, 2009; JACCOUD, 
2009, p. 275). 

2.3.2 Políticas para combate ao racismo 
institucional10

[...] é chamado racismo institucional (também, 
racismo estrutural ou sistêmico) o fracasso coletivo 
das instituições e organizações em prover um 
serviço profissional e adequado às pessoas devido 
a sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se 
manifesta em normas, práticas e comportamentos 
discriminatórios adotados no cotidiano de trabalho, 
os quais são resultantes da ignorância, da falta de 
atenção, do preconceito ou de estereótipos racistas. 
Diferentemente da discriminação direta, o racismo 
institucional atua na forma como as instituições 
funcionam, seguindo as forças sociais reconhecidas 
como legítimas pela sociedade e, assim, contribuindo 
para a naturalização e reprodução da hierarquia racial 
(BRASIL, 2007b, p. 216).

Um programa com o objetivo de combater 
o racismo institucional foi adotado, durante os 
anos de 2005 e 2006, pelo Ministério da Saúde, 
em parceria11 com diversos organismos nacionais 
e internacionais. O programa teve dois objetivos 
principais: fortalecer a capacidade do setor público 
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na identificação e na prevenção do racismo institu-
cional, a partir da formulação de políticas, capaci-
tação institucional e revisão de normas e procedi-
mentos, e fomentar a participação das organizações 
da sociedade civil no diálogo sobre políticas públi-
cas. Tinha como pressuposto que os tratamentos 
desiguais têm como base as práticas dos corpos 
funcionais das instituições, e que essas práticas 
devem ser evidenciadas, debatidas, combatidas e 
prevenidas por meio de novas normas, procedi-
mentos e cultura institucional. A estratégia prin-
cipal foi dar visibilidade às práticas de racismo 
indireto e atuar na formação de equipes técni-
cas e administrativas para a consolidação de uma 
rede de apoio à promoção da equidade racial em 
saúde (JACCOUD et al., 2009, p. 282; BRASIL, 
2007b, p. 216).

 

2.3.3 Políticas para combate às 
desigualdades no ensino fundamental 
e médio12 (Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008) 

[...] a primeira torna obrigatória nas instituições 
de ensino públicas e privadas de educação básica 
a inclusão do ensino de História da África e das 
culturas afro-brasileiras. A segunda cria a mesma 
obrigatoriedade no que diz respeito às culturas 
indígenas. São esforços que visam não apenas 
contribuir para a disseminação de ideais e valores 
básicos à vida democrática, como também permitir 
que os alunos negros e indígenas assumam com 
naturalidade e dignidade os atributos que lhe 
fazem apenas diferentes dos brancos, não piores 
que esses últimos.  Também oferece aos alunos 
brancos a oportunidade de conhecer a história e 
cultura desses outros povos, fornecendo-lhes os 
fundamentos necessários para maior reflexão acerca 
das desigualdades raciais que maculam a nação 
brasileira e para seu posicionamento mais consciente 
no embate que a sociedade, hoje, trava diante dessa 
questão (Leis n.º 10.639/2003 e nº 11.645/2008). 

Trata-se de iniciativas muito importantes, pois 

abrem novas perspectivas para o trabalho 
com os temas do preconceito, discriminação 
e racismo em sala de aula, assim como para a 
capacitação dos professores para lidarem com 
situações de discriminação direta ou indireta no 
ambiente escolar. Não há dúvidas de que, além 
da capacitação dos professores, ainda devem ser 
enfrentados problemas decorrentes da ausência 
de normatização sobre os critérios e conteúdos 
necessários à implementação das leis, assim 
como a disponibilidade de material didático para 
uso nos cursos de capacitação e em sala de aula 
(JACCOUD et al., 2009, p. 285).
 

2.3.4 Reserva de vagas nas universidades 
públicas13  

[...] para Feres Jr. e Zoninsein (2008, p. 23) uma das 
arenas de maior importância da ação afirmativa e da 
construção da nacionalidade é o ensino superior, visto 
que adoção de políticas preferenciais para admissão 
e permanência de membros de grupos discriminados 
e sub-representados nas elites sociais, políticas e 
econômicas propiciam: (a) mais chance de mobilidade 
para os indivíduos mais bem preparados desses 
grupos; (b) expansão do capital social desses grupos 
como um todo; (c) oportunidade para que o corpo 
discente das instituições de ensino superior trave 
contato com aqueles primeiros indivíduos, levando-o 
a ampliar seu conhecimento sobre temas estruturais 
para o desenvolvimento nacional, entre os quais se 
encontra o próprio racismo; e (c) enriquecimento 
das experiências discentes advindas do contato 
entre alunos de diferentes origens socioeconômicas 
e trajetórias de vida distintas, levando a universidade 
a desempenhar melhor o seu papel na formação da 

cidadania (JACCOUD et al., 2009, p. 285).

.
Desde 2001, quando a Universidade do Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ) promoveu seu primeiro 
vestibular com reserva de vagas para estudantes 
negros, um número crescente de universidades 
públicas tem adotado sistemas baseados no mes-
mo princípio: ampliação do acesso de negros, 
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indígenas e grupos oriundos do ensino público 
às universidades públicas, sendo hoje contabili-
zado um número de 80 universidades públicas 
que adotam algum tipo de programa de ação afir-
mativa no país (PAULA; HERINGER, 2009, p. 
7). No caso de universidades públicas federais, 
as ações afirmativas têm sido adotadas de forma 
autônoma e por iniciativa de cada instituição, em 
decorrência de deliberações dos seus Conselhos 
Universitários. No caso de universidades públicas 
estaduais, elas têm, em geral, respondido a leis 
estaduais votadas pelas respectivas Assembleias 
Legislativas (JACCOUD et al., 2009, p. 283).

Em razão da ausência de uma legislação federal 
para homogeneizar os programas e do fato de que 
cada estado adota um critério específico para a in-
clusão, existem hoje muitos programas diferentes 
em curso no país. Heringer e Ferreira (2009, p. 
141) esclarecem que as análises sobre o processo 
de inclusão podem ser feitas levando-se em con-
sideração diversos elementos da política, inclusi-
ve: a política adotada (cotas, reserva de vagas ou 
bonificações por pontos, isoladas ou em conjun-
to); a natureza da instituição envolvida (pública 
ou privada); a meta de inclusão estabelecida (o 
termo de duração do programa); os sujeitos de 
direito contemplados (índios, negros, estudantes 
oriundos de escola pública ou pobres e mulheres 
negras); os programas de permanência ofereci-
dos.

 

2.3.5 Programa de Promoção da 
Igualdade de Oportunidade para Todos 

Esse programa adotado pelo Ministério Público do 
Trabalho visa à ampliação das oportunidades de 
ingresso e de mobilidade ascendente para negros e 
mulheres no mercado de trabalho ou, dito de outra 
forma, à redução das distâncias que separam negros 
de brancos e mulheres de homens no mercado de 
trabalho. O mercado de trabalho é uma área que 
merece muita atenção, visto que o salário representa 

em média 76% da renda das famílias brasileiras. Assim, 
a falta de oportunidade nesse espaço responde por 
parcela significativa das desigualdades econômicas e 
sociais encontradas na sociedade brasileira (BRASIL, 
2007a.; LOPES, 2006).

O Programa de Promoção da Igualdade de Opor-
tunidade para Todos (PPIOT) foi criado em 2005 
e tem como objetivo atuar extrajudicial ou judi-
cialmente no combate às discriminações de gêne-
ro e raça no mercado de trabalho. O PPIOT é im-
plantado em três etapas. Na primeira, o Ministério 
Público do Trabalho (MPT) convoca as principais 
empresas de determinado setor da atividade eco-
nômica para prestarem informações sobre seus 
trabalhadores, tais como sexo, raça/cor, escolari-
dade, tempo de serviço, cargos de chefia, remu-
neração, dentre outras variáveis consideradas re-
levantes. A partir desses dados, é construído um 
“perfil das desigualdades” para cada organização. 
Na segunda etapa, o MPT convoca cada empresa 
para prestar depoimento. As empresas são, então, 
inquiridas sobre as desigualdades de gênero e de 
raça ali encontradas e sobre o que vêm realizando 
para combatê-las (LOPES, 2006, p. 89-90).

A última etapa do processo consiste em o MPT 
tentar estabelecer com a empresa o Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta, no 
qual esta se compromete a cumprir, em dado pe-
ríodo, as seguintes metas: (1) aumentar o número 
de afrodescendentes e mulheres em seus quadros, 
quando for esse o caso; (2) aproximar as médias 
salariais de afrodescendentes e brancos e de ho-
mens e mulheres; e (3) aumentar a presença de 
afrodescendentes e mulheres nos postos de co-
mando. No caso de não haver acordo, as empre-
sas são acionadas judicialmente (LOPES, 2006, p. 
90). 

O projeto já foi implementado junto a empre-
sas de dois setores da economia, o bancário e o 
supermercadista. Neste último, o procedimento 
se encontra na fase de compilação das informa-
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ções, ou seja, o MPT já solicitou as informações 
sobre a composição da força de trabalho das em-
presas, já recebeu de volta as informações solicita-
das e, de ora em diante, trabalhará na compilação 
dos dados (SOUZA, 2009).

Com relação às instituições bancárias, o proces-
so encontra-se em fase mais avançada. O Ministé-
rio Público do Trabalho até mesmo ajuizou ações 
civis públicas, na Justiça Trabalhista do DF, contra 
cinco dos maiores bancos privados com opera-
ções no país. O MPT não teve seu pedido acolhi-
do em primeira instância e recorreu à segunda. 
Os processos ainda não transitaram em julgado, 
mas encontram-se suspensos, visto que nesse ano 
(2009) a Febraban concordou em tomar as provi-
dências necessárias para atender as exigências do 
MPT (BRASIL, 2007a; SOUZA, 2009).

3. RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 
MOMENTO

Com relação às primeiras políticas aqui tratadas, 
aquelas implementadas no âmbito das institui-
ções federais, poucos avanços concretos foram 
registrados, visto que não foi dada continuidade 
às práticas introduzidas. Assim, os programas de 
ação afirmativa nos Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, Ministério da Cultura e Ministé-
rio da Justiça foram descontinuados. Da mesma 
forma, o Decreto nº 4.228/2002, que instituía o 
Programa Nacional de Ações Afirmativas, não foi 
implementado, apesar de ainda continuar em vi-
gor (JACCOUD et al., 2009, p. 277).

No governo Lula, a criação da SEPPIR14 não 
se deu de modo simples. Muitas batalhas inter-
nas foram travadas para a formação da secretaria 
(GOMES, 2009). Além disso, ao nascimento da 
SEPPIR, não se seguiu a geração de novos progra-
mas ou ações. Outro problema apontado é que a 
estrutura da SEPPIR e os escassos recursos huma-

nos e financeiros destinados ao órgão dificultam 
sua atuação, visto serem amplos os seus objetivos. 
A questão que emerge é se a SEPPIR terá o fôle-
go, a capacidade política e os recursos necessários 
para perseguir seus objetivos (GOMES, 2009, p. 
110-112). 

No que diz respeito ao Programa de Comba-
te ao Racismo Institucional (PCRI), pode-se dizer 
que houver certo êxito. O programa teve como 
estratégia de funcionamento a atuação no apoio 
à formação de agentes de saúde, técnicos e ges-
tores e à consolidação de uma rede de apoio à 
promoção da equidade racial em saúde. Algumas 
das principais atividades desenvolvidas foram: (i) 
realização de oficinas de capacitação para a iden-
tificação, abordagem e combate ao racismo insti-
tucional; (ii) produção de material de capacitação. 
Essa produção teve como principal resultado a 
elaboração do kit, composto por cadernos de tex-
tos e dinâmicas básicos, CD-ROM, vídeos e textos 
de apoio dirigidos a trabalhadores e à população 
em geral. Também foram produzidos dois vídeos 
sobre saúde da população negra, para a instru-
mentalização dos funcionários em saúde, o apoio 
à formulação de políticas de promoção da equida-
de e o subsídio à sociedade civil no debate sobre 
o tema. Além disso, foi publicado o livro intitula-
do Saúde da população negra no Brasil: contribuições 
para a equidade; (iii) realização de palestras e ofici-
nas com as equipes técnicas e administrativas das 
Opas, do MS, das secretarias estaduais e munici-
pais de Saúde e dos serviços da rede SUS a respei-
to do impacto do racismo no processo saúde–do-
ença–cuidado (BRASIL, 2007b, p. 219-222).

O PCRI foi criado para funcionar por um perí-
odo de dois anos. A Fase I – implementação – ter-
minou oficialmente no final de 2006. Atualmen-
te, o programa encontra-se na Fase II – avaliação 
dos resultados e disseminação das experiências de 
combate ao racismo institucional vivenciadas em 
suas duas vertentes, a federal e a municipal. Ape-
sar do transcurso de tempo, a Fase II ainda não foi 
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concluída. Porém, não restam dúvidas de que o 
programa permitiu avanço no debate sobre as ini-
quidades raciais no campo da saúde (JACCOUD 
et al., 2009, p. 282; BRASIL, 2007b, p. 223).

O processo de implementação da Lei nº 
10.639/2003 tem se efetivado de forma lenta de-
vido a dificuldades variadas, dentre as quais se 
destacam: (ii) a resistência à inclusão da temática 
por parte de muitos gestores estaduais e munici-
pais; e (ii) a insuficiência de professores capacita-
dos, resultado do limitado número de cursos de 
graduação em história que incluem formação em 
história da África. 

Diante da realidade retratada, em 2006, o MEC 
e a SEPPIR estabeleceram uma parceria para o de-
senvolvimento de cursos de capacitação de pro-
fessores de escolas públicas e privadas no con-
teúdo exigido pela Lei nº 10.639/03. Contudo, 
dos 25 mil professores inscritos, apenas 6,8 mil 
concluíram o curso. Entre as dificuldades encon-
tradas, estavam (i) dificuldades, pelos professo-
res, de acesso e uso dos instrumentos de informá-
tica requeridos; (ii) restrições do tempo destinado 
ao curso devido à escassez de recursos físicos e 
humanos nas escolas; e (iii) dificuldades opera-
cionais do curso, em função do grande volume 
de inscritos.  Diante dos problemas, não foram 
abertas inscrições para o ano seguinte, para que 
os parceiros pudessem avaliar o programa e refor-
mulá-lo (JACCOUD et al., 2009, p. 286).

Para Nilma Gomes (2009, p. 40), esforços em 
direção à implementação da lei vêm sendo feitos 
pelo MEC em graus diferenciados, mas trata-se 
ainda de iniciativas bem incipientes diante dos 
desafios que se apresentam. Para a pesquisado-
ra, a Lei nº 10.639 e suas diretrizes entram em 
confronto com as práticas e valores presentes na 
estrutura e no funcionamento da educação bra-
sileira, tais como o mito da democracia racial, o 
racismo ambíguo, a ideologia do branqueamento 
e a naturalização das desigualdades raciais. Assim 
sendo, para a efetivação da lei será necessária uma 

mobilização por parte da sociedade civil. 
Quanto aos programas de cotas das universi-

dades públicas, Luciana Jaccoud et al. (2009, p. 
284) ressaltam que, apesar de se tratar de expe-
riências ainda recentes e de o número de vagas 
ofertadas ser ainda muito limitado, alguns impac-
tos positivos já se fazem sentir. Em primeiro lu-
gar, destaca-se o fato de que entre as instituições 
que adotaram programas de cotas e bonificações 
encontrarem-se núcleos de excelência em ensino 
e pesquisa do Brasil. Além disso, as cotas têm sido 
implantadas em todos os cursos, permitindo que 
os estudantes ingressem também em áreas mais 
prestigiadas de formação. Os autores argumen-
tam que esses dois fatores podem promover efe-
tivo impacto na desracialização da elite brasileira 
oriunda das universidades públicas. Interessante 
perceber que esse argumento guarda relação com 
aquele esposado por Ronald Dworkin (2002), em 
que o autor expressa o seguinte:

While graduation from a selective hardly guarantees 
successful career, it may open doors, help Black 
matriculants overcome any negative stereotype that may 
still be held by some employers, and create opportunities 
not otherwise available (DWORKIN, 2002, p. 394).

 
Também é positivo o fato de que as políticas 

de cotas favoreçam a democratização do acesso 
às instituições e a diversificação do perfil racial e 
social do corpo discente, sem prejudicar a quali-
dade do ensino, pois, diferentemente do que fora 
especulado por alguns, não foi observada nem 
perda de qualidade do ensino das instituições que 
adotaram os programas, nem diferença significa-
tiva entre o desempenho dos estudantes cotistas 
e não cotistas (JACCOUD et al., 2009, p. 284). 
Ao escrever sobre a experiência das universida-
des de elite americanas na adoção de cotas para 
estudantes afro-americanos, Ronald Dworkin 
(2002) também registra que não houve perda de 
qualidade do ensino naquelas instituições. Além 
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de alterar o perfil do alunado das universidades 
públicas e promover a diversidade social e cul-
tural no ambiente universitário, essas ações têm 
permitindo aprofundar o debate sobre a varieda-
de de instrumentos que devem ser mobilizados 
na construção de maior justiça social (JACCOUD 
et al., 2009, p. 285).

Outra iniciativa que promete grandes resulta-
dos, especialmente pelo empenho que os procu-
radores do Ministério Público do Trabalho têm 
demonstrado dedicar ao caso, é o Programa de 
Promoção da Igualdade de Oportunidade para 
Todos (PPIOT). Chama-se a atenção para o fato 
de que, mesmo antes que as ações civis públicas 
tenham transitado em julgado, os maiores ban-
cos privados do país passaram a adotar, ainda que 
de forma tímida, medidas para oferecer maiores 
oportunidades de trabalho a estagiários e profis-
sionais negros. Nesse sentido, sabe-se que, pelo 
menos desde 2007, instituições como o Bradesco, 
o Real e o Citibank mantêm convênios com a Fa-
culdade Zumbi dos Palmares15 com o objetivo de 
recrutar estagiários negros. Necessário destacar 
que pelos termos do convênio os bancos também 
se responsabilizavam por oferecer cursos comple-
mentares à formação dos estagiários.16

Analistas do Ipea acreditam que essa alteração 
no comportamento dos bancos pode ser verifica-
da após a decisão do MPT de recorrer às instân-
cias superiores. Com aquela decisão, houve uma 
mudança na atitude dos bancos em relação à prá-
tica de discriminação racial indireta ou involun-
tária na contratação ou promoção. É possível per-
ceber essa inflexão, pois, mesmo que continuem 
a negar as práticas discriminatórias, os bancos 
concordaram em adotar ações para promover a 
contratação e a promoção de trabalhadores ne-
gros e de mulheres (BRASIL, 2007a). 

Desde o ano de 2009, a Febraban está traba-
lhando para assinar um convênio com o Ministé-
rio da Educação (MEC). Pelo acordo, os bancos 
reservariam determinado número de vagas de 

estágios para alunos oriundos do ProUni. O ob-
jetivo é recrutar estagiários e treiná-los para que, 
após algum tempo de trabalho, estejam aptos 
para disputar cargos de níveis hierárquicos mais 
elevados nos próprios bancos. Além disso, a Fe-
braban estuda a criação de uma de cláusula da 
diversidade, que passaria a vigorar nos contratos 
com fornecedores. Visa, com esse procedimento, 
a incentivar outras empresas a se unirem aos ban-
cos no intento de aumentar a presença de negros 
entre os funcionários. Além dessa iniciativa, que 
já está bem encaminhada, a Febraban tem estuda-
do outras possibilidades de parcerias, uma delas 
com as faculdades públicas que adotam sistemas 
de reserva de vagas para alunos negros (SOUZA, 
2009).

4. DESAFIOS À IMPLEMENTAÇÃO 
DAS POLÍTICAS ESPECÍFICAS PARA 
A SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES 
RACIAIS

A análise apresentada acima fornece subsídios te-
óricos que ajudam a esboçar respostas às questões 
formuladas na introdução do presente trabalho. 
Não se buscam, evidentemente, respostas defini-
tivas, mas possíveis explicações para a realidade 
que se observa. De fato, o que se busca entender 
são os motivos da descontinuidade e pouca efe-
tividade das políticas que visam à superação das 
desigualdades raciais.

A primeira questão foi assim formulada: a de-
sigualdade racial é um problema que os líderes 
políticos reconhecem como uma questão a ser 
solucionada? Dela decorrem outras: (i) Por que 
essa é uma pergunta que se impõe? (ii) O que é 
uma questão política? (iii) Como se pode saber se 
uma autoridade política reconhece uma situação 
de fato como um problema a ser resolvido?

Acredita-se que a questão tem relevância por-
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que, como argumentam Cobb e Elder (1995, p. 
98), os problemas se tornam um possível foco da 
ação governamental somente quando são perce-
bidos, pelos líderes de determinada comunidade 
política, como uma questão que mereça atenção 
pública, por envolver pontos que são legítimos 
no âmbito de sua jurisdição. 

Os dados apresentados nas seções anteriores 
revelam que houve, no âmbito federal, muita re-
sistência para que as desigualdades raciais fossem 
reconhecidas como um problema social. É certo 
que até 1995 foram consideradas uma não ques-
tão, visto não terem sido objeto de nenhuma de-
cisão política que buscasse sua resolução. 

O período entre os anos de 1995 e 2002 as-
sistiu a pequenas alterações nesse cenário, já que 
foram adotadas algumas medidas para solucionar 
o problema. Mas fica a impressão de que também 
nesse período as desigualdades raciais não che-
garam a ser consideradas problemas políticos de 
fato. Depõe a esse favor a história, hoje revelando 
que grande parte das decisões tomadas no perío-
do não chegou nem a sair do papel. Além disso, 
pode-se ver que a outra parte, constituída pelas 
ações que saíram do papel, foi descontinuada no 
âmbito daquele mesmo governo que as viu nas-
cer. 

Certamente, um dos testes que revela se os lí-
deres políticos e demais membros de determina-
da sociedade reconhecem uma condição objetiva 
como uma questão política a ser resolvida é aque-
le apontado por Cobb e Elder no momento em 
que definem o que vem a ser uma agenda formal. 
Os autores destacam que fazem parte da agenda 
formal aquelas questões que são consideradas de 
forma séria e ativa pela autoridade tomadora da 
decisão. Vão além, ao destacar que existem situ-
ações em que a autoridade tomadora de decisão 
adota algumas políticas com o único propósito 
de amenizar frustrações de determinados gru-
pos e evitar maiores problemas políticos (COBB 
e ELDER, 1995, p. 99-100). A falta de continui-

dade das políticas aqui tratadas e sua pouca ou, 
em alguns casos, nenhuma efetividade parecem 
denunciar que, apesar de terem sido implemen-
tadas, não o foram do modo sério e ativo que re-
queriam. 

Em que pesem os equívocos que, certamen-
te, serão cometidos pela falta de distanciamento 
dos fatos, o período compreendido entre o ano 
2003 e os dias atuais parece estar assistindo a 
mudanças mais significativas no que concerne ao 
reconhecimento das desigualdades raciais como 
uma questão política e, como tal, merecedora de 
atenção por parte daqueles que detêm autoridade 
para agir em favor da sociedade brasileira.

Privilegiando-se as ações adotadas na esfera do 
governo federal, algumas evidências corroboram 
essa visão. Primeiro, no âmbito do executivo, a 
criação da SEPPIR, que, como registra Marcus 
Vinícius Gomes (2009), é fruto de lutas sociais, 
da mobilização dos movimentos negros. Porém, 
algo a diferencia de outras iniciativas tomadas no 
período anterior: a SEPPIR, com todas as dificul-
dades e limitações, tem sobrevivido. Não se sabe 
dos rumos políticos que o país tomará a partir de 
2011, mas parece difícil imaginar sua ausência, 
ou de órgão semelhante, no cenário político do 
país em futuro próximo, dada a força com a qual 
se tem imposto a questão racial nos dias atuais.

Como segunda evidência a depor em favor da-
quela visão, pode-se citar o número de universida-
des federais a adotar algum critério de reserva de 
vagas para estudantes negros, ampliando, assim, 
suas possibilidades de acesso ao ensino superior. 
Algo inimaginável no passado recente deste país, 
que negava com tanta veemência a existência das 
desigualdades raciais. Certamente, os diferentes 
modelos de reserva de vagas adotados devem ser 
objeto de constante aprimoramento, tendo como 
base, para o processo seletivo, além dos critérios 
concernentes à origem racial e social, aqueles 
relacionado ao potencial do aluno para acompa-
nhar o curso, como sugerem Rosana Heringer e 
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Renato Ferreira (2009, p. 156-158), e também 
aqueles sugeridos por Weisskopf (2008), de se 
buscar o maior saldo líquido, ou seja, selecionar 
um número menor, oferecendo aos selecionados 
condições materiais para a continuidade/conclu-
são do curso. 

Por fim, também, pode ser apontado como evi-
dência de novos tempos para a questão racial no 
Brasil o Programa de Promoção da Igualdade de 
Oportunidade para Todos do MPT, que, como se 
viu, tem produzido alguns resultados em área tão 
importante como o mercado de trabalho.17

As evidências apontadas acima sugerem que as 
desigualdades raciais têm sido consideradas um 
problema político a demandar ação estatal em 
prol de sua resolução. Resta saber, no entanto, se, 
em sendo assim reconhecido, o tema se apresenta 
como item que conste da agenda formal das au-
toridades tomadoras de decisão. A essa pergun-
ta não se pode oferecer resposta única. De fato, 
como se viu, não é possível falar de uma agen-
da formal única, pois são diversas as autoridades 
com competência para tomar decisões que afetam 
o rumo da questão racial no país. Dentre essas 
autoridades se encontram a presidência da Repú-
blica, procuradores e promotores de justiça, ma-
gistrados, legisladores, reitores das universidades 
públicas, além, é evidente, das autoridades nos 
planos estaduais e locais. 

Diante do que foi até aqui exposto, parece que 
a questão está posta nas agendas de algumas insti-
tuições, como é o caso do MPT e de parte das uni-
versidades públicas, por exemplo. Em se tratan-
do do governo federal, no entanto, a resposta não 
fica assim tão explícita. Talvez, neste último caso, 
o problema já esteja posto como questão públi-
ca, sem que se tenha ainda transformado em item 
que integre a agenda formal do governo; fazendo, 
somente, parte da agenda sistemática, como defi-
nida por Cobb e Elder (1995).

Para finalizar, resta responder à última ques-
tão, que é: o que pode explicar tantos impasses e 

descontinuidades na implementação das políticas 
públicas que visam a combater as desigualdades 
raciais?  Não serão oferecidas respostas definitivas 
a essa pergunta. Antes, com base no trabalho de 
Paul Sabatier e Daniel Mazmanian (1995 [1964]), 
serão formuladas hipóteses que apontam cami-
nhos a serem perseguidos em sua busca. Essas 
possíveis soluções devem, dessa forma, ser vistas 
como hipóteses a serem verificadas em pesquisas 
futuras.

Paul Sabatier e Daniel Mazmanian (1995 
[1964]) argumentam que diversos elementos 
contribuem para o sucesso ou o fracasso na im-
plementação de uma política pública. Os autores 
os classificam em duas categorias: (i) elementos 
internos ao próprio diploma legal (estatuto) que 
dá origem à política; e (ii) elementos externos a 
esse plano. Entre os fatores externos estão (a) a 
variação nas condições socioeconômicas e tecno-
lógicas, o que pode afetar a percepção da impor-
tância relativa do problema que a política pública 
visa a corrigir; (b) a atenção da mídia ao proble-
ma. Dado o poder influenciador da mídia de mas-
sa, os problemas que recebem o seu suporte, ou 
que, pelos menos, são por ela ignorados ou ataca-
dos, têm maior probabilidade de ser efetivamente 
implementados; (c) a variação na opinião pública, 
o que pode gerar alteração na agenda, dado que 
os agentes públicos prestam atenção ao que o pú-
blico em geral considera importante; (d) a altera-
ção na atitude dos proponentes da política, como 
consequência de vários fatores, inclusive daquele 
apontado nos itens anteriores, decorrendo daí a 
alocação de menores recursos para o alcance dos 
objetivos da política ou programa; (e) a descon-
tinuidade do suporte recebido pelos órgãos su-
periores responsáveis pela implementação, que 
podem alterar ou enfraquecer a ação da agência 
pelo corte ou alteração dos recursos legais e fi-
nanceiros necessários à persecução dos objetivos; 
(f) o comprometimento e habilidade dos agentes 
que implementam diretamente a política pública, 
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o que diz respeito à própria inclinação do agente 
com relação aos objetivos da política (o agente 
acredita no que está fazendo, quer fazer?) e tam-
bém à sua habilidade na utilização dos recursos 
disponíveis à persecução dos objetivos propostos.

Os elementos apontados acima deveriam ser 
analisados em seu conjunto para que se pudesse 
ter uma visão mais completa das razões que di-
ficultam a implementação das políticas públicas 
aqui tratadas. Como esse procedimento resultaria 
em uma quantidade tal de informação que não 
caberia nas páginas delimitadas para este traba-
lho, optou-se por considerar apenas dois dos 
elementos externos apontados pelos autores, que 
são (i) a atenção que a mídia dá ao problema; e 
(ii) o comprometimento e habilidade dos agentes 
que implementam diretamente as políticas públi-
cas. Essa escolha baseou-se no fato de que, como 
apontado por diversos estudiosos da matéria, a 
mídia é um dos atores-chave a influenciar não 
somente o sucesso ou fracasso na implementação 
das políticas públicas, mas também a própria en-
trada e permanência de um problema na agenda 
formal (p. ex., KINGDON, 1995 [1984]; COBB e 
ELDER, 1995). O segundo elemento foi escolhi-
do porque a ideia de democracia racial, que ain-
da se sobrepõe como realidade para uma grande 
parte dos brasileiros, pode, de alguma forma, 
influenciar negativamente o comportamento dos 
agentes no momento da implantação de tais po-
líticas. Além daqueles, será apresentado um ter-
ceiro elemento: (iii) a complexidade das políticas 
em questão pode levar ao sucesso ou fracasso na 
sua implementação.  

• A atenção que as políticas públicas de combate às 
desigualdades raciais recebem da grande mídia 

Existe amplo consenso por parte de diversos 
estudiosos no Brasil de que setores dominantes 
da mídia se posicionam abertamente contrários às 
políticas públicas aqui tratadas (ARRUTI, 2009; 

SAILLANT, 2009; OLIVEIRA, 2005). Recente-
mente, foi publicado um relatório da pesquisa “A 
mídia impressa no Brasil e a agenda da promoção 
da igualdade racial”, realizada pelo Observatório 
Brasileiro de Mídia, revelando o posicionamento 
contrário de grandes revistas e jornais brasileiros 
aos principais pontos da agenda de interesse da 
população afrodescendente (LIMA, 2009).

Em seminário promovido pela Associação Bra-
sileira de Imprensa (ABI) em parceria com outras 
associações do Rio de Janeiro, realizado no mês de 
outubro de 2009, questionou-se a razão por que 
parte expressiva da grande mídia nacional se re-
cusa a entrevistar pessoas, celebridades e especia-
listas – como Oscar Niemeyer (arquiteto); Nelson 
Pereira dos Santos (cineasta); Roberto da Matta e 
Otávio Velho (antropólogos); Fábio Konder Com-
parato (jurista); Marco Aurélio Mello e Joaquim 
Barbosa Gomes (ministros do STF); Míriam Lei-
tão e Elio Gaspari (jornalistas) – que se mostram 
favoráveis às políticas de ação afirmativa. O deba-
te se deu em torno da seguinte questão: 

Por que pessoas tão importantes de nossa sociedade não 
costumam ser entrevistadas sobre o tema ações afirmativas? 
Seria isso produto de uma ação deliberada por parte da 
mídia brasileira, possivelmente interessada em fabricar 
uma opinião pública contrária a essas políticas? (Site: 
CEERT, 2009).

De fato, a questão levantada é digna de aten-
ção. Visto que a mídia, na categorização dada 
por John Kingdon, é um dos atores visíveis do 
processo de fixação de uma questão na agenda 
governamental, ela tem o poder de incluir ou re-
tirar um item da agenda.18 Disso deriva a primeira 
hipótese:

 

H
1
–Aspolíticaspúblicasparaasuperação

dasdesigualdadesraciaisnãoalcançamos
resultadosesperadosporqueagrandemídia
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atuacomoantagonistadetaisiniciativas.

• O comprometimento e habilidade dos agentes que 
implementam diretamente as políticas públicas

Paul Sabatier e Daniel Mazmanian (1964) argu-
mentam que o comprometimento dos agentes 
responsáveis pela implementação das políticas 
é determinado por dois conjuntos de variáveis: 
o primeiro diz respeito às preferências do agen-
te em relação aos objetivos das políticas e à sua 
habilidade na utilização dos recursos necessários 
para atingir aqueles objetivos. Outras variáveis a 
influenciar o agente são aquelas relativas a seus 
valores pessoais, normas profissionais, a sobera-
nia de que a agência goza para a implementação 
das políticas, entre outros. Destacar-se-á, neste 
ponto, a variável ‘valores pessoais do agente’.

O que pensa a sociedade brasileira acerca das 
políticas públicas específicas para correção de 
desigualdades raciais? Quem são os técnicos res-
ponsáveis pela implementação dessas políticas? 
Talvez grande parte das dificuldades enfrentadas 
para a implantação e continuidade das políti-
cas aqui tratadas se deva ao fato de os técnicos 
responsáveis por sua implementação não acre-
ditarem em seus objetivos. Argumento que se 
fundamenta no fato de muitos brasileiros ainda 
acreditarem que no Brasil impere uma democra-
cia racial, decorrendo daqui a segunda hipótese: 

H
2
 – As políticas públicas para a superação

das desigualdades raciais não alcançam os
resultados esperados porque os agentes
responsáveis por sua implementação não se
encontramcomprometidoscomosprincípios
porelasensejados.

• A complexidade das políticas 

Para que as políticas aqui apresentadas sejam 
efetivamente implementadas, faz-se necessário 
não somente o empenho do órgão que as insti-
tuiu, mas a aceitação de seus princípios por par-
te de outros setores da sociedade. Como imple-
mentar, por exemplo, a Lei nº 10.639/2003 sem 
que os gestores das escolas e professores estejam 
convencidos da necessidade do ensino de história 
da África e culturas afro-brasileiras a seus alunos? 
Nesse sentido, Nilma Gomes (2009, p. 41) ar-
gumenta que essa legislação precisa ser compre-
endida dentro do complexo campo das relações 
raciais brasileiras, o que implica a inserção da 
questão racial nas metas educacionais do país, no 
Plano Nacional de Educação, no Plano de Desen-
volvimento da Educação, nos planos estaduais e 
municipais, na gestão das escolas e nas práticas 
pedagógicas e curriculares. Em outras palavras, a 
pesquisadora sinaliza que são necessárias práticas 
transversais para que a implementação seja alcan-
çada a contento.

O mesmo pode ser dito com relação à SEPPIR, 
para citar apenas outro exemplo. A lei que a ins-
tituiu estabelece que a secretaria deve atuar, entre 
outras coisas, na promoção e acompanhamento 
da execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos 
e privados, voltados à promoção da igualdade ra-
cial, e na formulação, coordenação e acompanha-
mento das políticas transversais de governo com 
esse mesmo fim.  Recentemente, o Ipea (2009) 
publicou um relatório de pesquisa junto à SEP-
PIR e demais secretárias do governo federal que 
têm nas práticas transversais sua principal forma 
de atuação. O resultado revela que, apesar de a 
prática da transversalidade pressupor o estabe-
lecimento de contatos marcados pelo desejo de 
contribuição e não maculados por desconfiança 
e competição, é comum que alguns órgãos do 
próprio governo federal olhem a atuação dessas 
secretarias com desconfiança. Ou que atribuam 
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à agenda das secretarias especiais conteúdo por 
demais militante e apartado dos interesses do 
Estado. Além disso, o relatório indica que de-
terminados ministérios não dedicam a devida 
importância à questão racial ou de gênero, por 
exemplo, contrariando a diretriz estabelecida 
pelo presidente da República para essas questões. 
Como poderia a SEPPIR alcançar seus objetivos 
diante de cenários como esse? Desta seção deri-
vam mais duas hipóteses; a terceira pode assim 
ser formulada: 

H
3
–Aspolíticaspúblicasparaasuperação

das desigualdades raciais não alcançam
os resultados esperados em razão de sua
naturezatransversalecomplexa.

 E a quarta hipótese foi assim enunciada:

 H
4
–Aspolíticaspúblicasparaasuperação

dasdesigualdadesraciaisnãoalcançamos
resultados esperados porque não existe
comprometimentodelíderespolíticoscom
suaimplementação.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ontem, o movimento negro lutou pelo reconhe-
cimento de suas demandas e pela necessidade da
formulação e implementação de políticas públi-
cas específicas que visassem à superação das desi-
gualdades raciais no país. Nos dias atuais, alguns 
passos têm sido dados nessa direção. São passos 
tímidos, assim percebidos, especialmente, quan-
do se observa a amplitude do hiato que ainda se-
para negros de brancos na sociedade brasileira. 
Destarte, os desafios de ontem ainda se impõem, 
e a eles se juntam os dilemas da implementação 
bem-sucedida das tão aspiradas políticas de su-
peração das desigualdades raciais, sendo essa a 
conclusão a que este trabalho permite chegar.  

Diante dessa realidade, sugestões para pesqui-
sas futuras podem ser apresentadas. Para melhor 
compreensão das razões pelas quais as políticas 
públicas aqui tratadas, e outras da mesma natu-
reza, não têm alcançado os resultados esperados, 
sugere-se que sejam investigadas as hipóteses for-
muladas neste trabalho. Pesquisas realizadas nes-
se sentido ampliarão o entendimento acerca dos 
seguintes pontos: (i) o papel que a grande mídia 
desempenha no processo de fixação de proble-
mas referentes às relações raciais na agenda for-
mal dos agentes tomadores de decisão e sua influ-
ência na formulação, implementação e avaliação 
das políticas e programas que visem à superação 
das desigualdades raciais; (ii) o papel dos agentes 
responsáveis pela implementação de tais ações 
para o sucesso ou fracasso de tais políticas; (iii) 
medidas a serem tomadas para evitar que a natu-
reza complexa e transversal dessas políticas impe-
çam a sua efetiva implementação; e (iv) medidas 
a serem adotadas diante da resistência de líderes 
políticos influentes em valorizar tais iniciativas.

NOTAS
1  Dados estatísticos recentes sobre as desigualdades raciais podem 
sem achados em: Paixão e Carvano, 2008; Brasil, 2008.
2 Uma visão resumida sobre a inação do Estado brasileiro diante 
do racismo no período pós-escravatura até a década de 1980 pode 
ser vista em Jaccoud  (2009); Jaccoud (2008); Theodoro (2008).  
3 Para maiores detalhes, ver Sarmento (2006) e Silva Jr. (2002). 
Para uma visão resumida, ver Jaccoud , 2009.
4 Uma leitura dos volumes de 12 a 17 do periódico Políticas 
Sociais: Acompanhamento e Análise, especialmente da seção 
intitulada Igualdade Racial, publicados pelo Ipea, evidencia o 
ponto em questão. Disponíveis em: <http://www.ipea.gov.br/
sites/000/2/politicasocial/html/script/home.html>.
5 Para a compreensão dos conceitos de racismo, preconceito, 
desigualdade racial e discriminação racial, ver Hasenbalg e Silva, 
1992; Vale Silva, 1988; e Hasenbalg, 1979. 
6 «En fait, ‹la diversité› est un argument dont la définition et le 
contenu restent volontairement flous. Elle est très critiquée, outre-
Atlantique, où elle apparaît à bon nombre d’observateurs comme 
un moyen d’atténuer les effets de système du racisme et/ou comme 
une tentative ‹pour contourner les contraintes des pratiques liées 
aux programmes d’affirmative action›. En effet, elle ne prétend pas 
atteindre une répresentation ‹juste› et ses contours sont si vagues 
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[...] Globalement, la notion évanescente de diversity revalorise les 
pratiques libérales ou, plus précisément, le libéralisme pratique, 
tout en lui imposant quelques guarde-fous relatifs aux effets 
excessifs et contre-productifs de la discrimination systémique.»
7 Para um relato mais detalhado das políticas que serão 
exemplificadas aqui e de outras que não constam deste texto, ver 
o livro: Caminhos convergentes: Estado e sociedade na superação 
das desigualdades raciais no Brasil, organizado por Marilene de 
Paula e Rosana Heringer. A obra organizada por Jonas Zoninsein e 
João Feres Júnior Ação afirmativa no ensino superior brasileiro traz 
ricas informações sobre valores e princípios que fundamentam 
ações afirmativas, constitucionalidade das cotas etnorraciais, 
critérios para a análise da efetividade das ações afirmativas, entre 
outros. Bons resumos são oferecidos pelos periódicos do Ipea.
8 Uma abordagem mais ampla sobre essas primeiras políticas é 
encontrada no capítulo sobre “Igualdade racial” do periódico 
Políticas Sociais: Acompanhamento e Análise, n. 13, 2007, 
publicado pelo Ipea.
9 Dentre os citados, o programa do Instituto Rio Branco foi o 
único a sobreviver. Ver mais informações em: <http://www.
institutoriobranco.mre.gov.br/pt-br/programa_de_acao_
afirmativa.xml>.
10 Uma abordagem mais ampla sobre o tema racismo institucional, 
bem como sobre os programas governamentais instituídos para o 
seu combate, é encontrada no capítulo sobre “Igualdade racial” 
do periódico Políticas Sociais: Acompanhamento e Análise, n. 14, 
2007, publicado pelo Ipea.
11 A parceria envolveu a SEPPIR, o MPF, o MS, a Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas), o Department for International 
Development – ministério britânico para o Desenvolvimento 
Internacional e Redução da Pobreza – (DFID) e o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O DFID 
foi a agência financiadora do Programa de Combate ao Racismo 
Institucional (PCRI) e o PNUD, a agência responsável pela 
administração dos recursos alocados para o programa. O PCRI 
também contou com a participação dos municípios de Salvador 
(BA) e Recife (PE); nesse âmbito, visava à identificação e prevenção 
do racismo institucional também nas áreas de educação, trabalho, 
cultura e acesso à justiça. O Ministério Público do Estado de 
Pernambuco (MPPE) também participou.  
12 Para maiores detalhes sobre o contexto em que surgiu a Lei 
n.º 10.639/03, seus limites e possibilidades, ver artigo de Nilma 
Lino Gomes em: Caminhos convergentes: Estado e sociedade na 
superação das desigualdades raciais no Brasil. 
13 Uma análise detalhada e atualizada (até dezembro de 2008) 
sobre não apenas as políticas de cotas das universidades públicas, 
mas também as demais ações que visam a promover o acesso de 
estudantes oriundos de grupos discriminados ao ensino superior 
pode ser vista em Caminhos convergentes: Estado e sociedade na 
superação das desigualdades raciais no Brasil, livro organizado 
por Marilene de Paula e Rosana Heringer.
14 Uma boa narrativa sobre os embates, avanços e retrocessos para 
a criação da SEPPIR no âmbito do governo federal é encontrada 
na dissertação de mestrado de Marcus Vinícius P. Gomes: O 
Movimento Negro e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
Racial: um estudo sobre a luta por sentidos sobre a desigualdade 
racial no Brasil.

15 Primeira instituição de ensino do país com o objetivo de 
inclusão de jovens negros no ensino superior, fundada no ano 
de 2002.
16 Informações colhidas junto ao diretor das Faculdades Zumbi 
dos Palmares, em entrevista realizada no dia 22 de maio de 2009.
17 Ver Varella, 2009
18 Ver Kingdon ([1984] 1995, p. 197).
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AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: MEDIAÇÃO,
DINÂMICAS E ESTRUTURAS RELACIONAIS

RESUMO
O presente trabalho aborda a implementação das políticas públicas no nível local, em áreas de alta concentração de pobreza, a partir do 

estudo da mediação estrutural e dinâmica estabelecida pelos agentes implementadores entre a população e o poder público. Analisamos 

como esses agentes de implementação realizam suas práticas a partir da construção de mecanismos relacionais, da sua estrutura de redes 

pessoais e da interface entre a ação pública e a sociedade, e suas consequências no acesso da população aos serviços públicos. Os resultados 

pretendem contribuir para a compreensão da implementação local no resultados das políticas públicas no arranjo federativo brasileiro. Os 

resultados empíricos usados para a reflexão da temática do trabalho foram gerados em estudos qualitativos, com base etnográfica, e de aná-

lise de redes sociais desenvolvidos com Agentes Comunitários de Saúde em distintas regiões do Brasil, entre 2004 e 2005. Foram estudados 

ACS dos municípios de Sobral, São Paulo, Taboão da Serra e Santo André, a partir de acompanhamento etnográfico de suas ações e com 

levantamento das redes sociais dos agentes e da comunidade de implementação do Programa Saúde da Família.

PALAVRAS-CHAVE Redes sociais, políticas públicas, implementação de políticas, gestão pública e saúde, Agentes Comunitários de 

Saúde.

ABSTRACT This paper discusses the implementation of public policies at the local level in areas of high concentration of poverty by the study 

of mediation and structural dynamics established by the implementing agents in the population and government. We analyze how these agents 

perform their practical implementation and by the construction of relational mechanisms and their network structure and its consequences in 

people’s access to public services. The results are intended to contribute to the understanding of the explanatory role of location in the results of 

public policies in the Brazilian federal arrangement. The empirical results were generated in qualitative studies and analysis of social networks 

developed with Community Health Workers in different regions of Brazil between 2004 and 2005. We studied Agents from four Brazilian munici-

palities: Sobral, São Paulo, Taboão da Serra and Santo André. We did ethnographic research to understand their practices and also social network 

research, considering the networks from the agents and also from the implementation policy.

KEYWORDS Social networks, public policy, implementation policy, health public policy, Community Health Workers.
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GABRIELA SPANGHERO LOTTA E THAIS REGINA PAVEZ

INTRODUÇÃO

A discussão mais ampla sobre as políticas pú-
blicas e a desigualdade social tem como um dos 
principais desafios explicitar os mecanismos in-
seridos no processo de formulação e implemen-
tação dessas políticas, que levam à variação dos 
seus resultados e consequências não antecipadas. 
Especial relevância têm aquelas políticas que po-
dem ter como resultado o estabelecimento de ní-
veis distintos de acesso e qualidade dos serviços e 
programas públicos entre os moradores de áreas 
com alta concentração de pobreza, ou, de modo 
contrário, facilitam o acesso ao poder público. 

Os modelos teóricos tradicionalmente usados 
na análise de políticas públicas dão atenção res-
trita à observação dos efeitos do processo de sua 
implementação, especialmente dos que decorrem 
da interação entre os distintos níveis administra-
tivos e o contexto local. A análise centra-se co-
mumente na formulação e na tomada de decisão 
desses formuladores. A partir daí, o que ocorre 
nos distintos níveis administrativos da cadeia de 
formulação-implementação de uma política pú-
blica deixa de ser relevante em termos analíticos; 
e considera-se que a burocracia implementadora 
limita-se à execução do explicitamente formula-
do. De forma geral, a implementação comparece 
na teoria das políticas públicas como uma esfera 
meramente administrativa e deixa, portanto, de 
considerar importantes consequências das dinâ-
micas de implementação. 

Carecemos, assim, de reflexões teóricas e estu-
dos que expliquem as dinâmicas e os efeitos de 
todo o processo de formulação e implementação 
das políticas públicas, passando pelos diversos 
atores da cadeia dessas políticas até chegar à me-
nor unidade do sistema de implementação: os 
profissionais da linha de frente ou “burocratas do 
nível de rua”. A literatura sobre esses agentes mos-
trou sua influência no processo de implementa-
ção das políticas e seus resultados (LIPSKY, 1980; 

WILDAVSKY, 1979). A influência decorreria da 
capacidade de eles agirem com discricionarie-
dade, realizando escolhas alocativas, adaptando 
critérios e julgando situações específicas a partir 
de seus próprios valores e referenciais, e não só 
a partir das regras predefinidas. Apesar da disse-
minação dessas afirmações na literatura, persiste 
uma lacuna teórica e de estudos empíricos que 
iluminem o papel do processo de implementação 
e das práticas da burocracia, em seus distintos ní-
veis administrativos, nos resultados das políticas 
públicas. 

Este artigo retoma essa discussão ao apresentar 
considerações sobre o processo de implementa-
ção das políticas públicas no nível local, em áre-
as de alta concentração de pobreza, a partir do 
estudo da mediação relacional e dinâmica esta-
belecida pelos agentes implementadores entre a 
população e o poder público. O objetivo é com-
preender como esses agentes de implementação 
realizam suas práticas e o que as influencia, e suas 
consequências no acesso da população aos servi-
ços públicos.

O modelo atual de construção de políticas pú-
blicas, denominado por alguns autores coordena-
ção ou recentralização federativa, se constitui de 
políticas pensadas nacionalmente, como grandes 
padrões gerais (ABRUCIO, 2005; ARRETCHE, 
2004), e implementadas localmente, a partir da 
apropriação desses padrões e regras pelos gover-
nos e atores locais. Nessa lógica, as políticas pas-
sam por uma cadeia de atores ao longo da qual 
são transformadas, adaptadas e ressignificadas, 
construindo em cada nível administrativo con-
textos institucionais de implementação. 

Quando os agentes “implementadores da pon-
ta”, ou burocratas de rua, vão realizar suas práti-
cas na entrega dos serviços aos cidadãos, já têm 
por trás todo o arcabouço institucional das políti-
cas, com as transformações realizadas pela cadeia 
de atores, que se soma ainda à discricionarieda-
de que adotam no momento da implementação. 
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Uma política implementada não pode, assim, ser 
entendida como “uma única realidade”. Como se 
fosse, por exemplo, um único processo imple-
mentado homogeneamente em todas as escolas, 
unidades básicas de saúde, e demais políticas 
públicas, em todas as regiões de uma cidade ou 
de um país. Embora a formulação e o desenho 
de uma política explicitem regras universais ou 
procedimentos técnicos passíveis de se aplicar 
regularmente, observam-se, frequentemente, re-
sultados não necessariamente previsíveis ou ho-
mogêneos durante o processo que perpassa a for-
mulação e a implementação.

A partir de políticas públicas transformadas, 
adaptadas e implementadas de forma heterogê-
nea é que encontramos, na prática, consequên-
cias diferentes, inclusive opostas, de uma mesma 
política pública. Nesse sentido, a heterogeneida-
de dos resultados pode ter consequências mais 
ou menos positivas em termos da equidade de 
acesso aos serviços públicos. Por um lado, pode 
facilitar a apropriação e adequação das políticas 
à realidade ou contexto em que são implementa-
das, e à dinâmica e complexidade dos territórios 
(LOTTA, 2006, SPINK, 2001). Por outro lado, 
podem reforçar desigualdades sociais na oferta de 
serviços diferenciados, em termos de qualidade, 
em contextos de intensa segregação espacial, em 
que a distribuição dos grupos socioeconômicos 
no espaço é muito heterogênea, como no caso das 
metrópoles brasileiras (TORRES, PAVEZ e GON-
ÇALVES, 2008). 

Desse modo, como apontam Torres et al. 
(2008), os processos de implementação de polí-
ticas e as escolhas dos profissionais que as exe-
cutam localmente podem contribuir para a dife-
renciação territorial da oferta das políticas sociais, 
criando, reforçando ou combatendo processos de 
segregação e desigualdade. 

A discricionariedade dos agentes implementa-
dores, para além de um julgamento normativo, 
transforma as políticas, adaptando-as ao contexto 

local. Isso fica evidente quando trabalhamos com 
agentes implementadores que são, ao mesmo 
tempo, pessoas que moram e convivem na comu-
nidade onde implementam a política pública. No 
presente artigo, analisamos o papel desse tipo de 
agente implementador na figura dos Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS) do Programa Saúde 
da Família. Ao serem os atores da ponta, respon-
sáveis pela entrega das ações do PSF nos domi-
cílios dos usuários, os ACS acabam atuando da 
forma descrita por Lipsky (1980) ao conceituar 
uma street level bureaucracy. 

Eles tomam decisões alocativas, exercem discri-
cionariedade e têm grande impacto sobre o pro-
cesso de implementação. No entanto, esses atores 
têm uma particularidade que merece ainda mais 
análise a respeito de sua forma de implementação. 
Pelo fato de serem selecionados entre moradores 
da própria comunidade, os ACS acabam se tor-
nando atores híbridos, burocratas comunitários 
que, ao implementar suas ações, têm ainda mais 
mudanças na construção de mecanismos e dinâ-
micas relacionais que modificam a forma como 
as políticas foram concebidas, garantindo a elas 
novas potencialidades, mas de forma heterogênea 
em cada local onde são implementadas. 

Como veremos, são essas práticas e estruturas 
relacionais dos ACS que possibilitam aos agen-
tes implementadores construir políticas mais 
adaptáveis às realidades locais, que, por sua vez, 
transformam as fronteiras do Estado em algo mais 
permeável. E a permeabilidade do Estado, em 
conjunto com as consequências não esperadas 
dessas políticas, cria situações específicas para 
que as políticas públicas permitam aumento ou 
diminuição da inclusão social, mudança das re-
lações entre Estado e sociedade, e políticas públi-
cas mais ou menos permeadas das características 
locais. 

Seguimos as afirmações de Tilly (2006) de que 
a política pública de fato consiste não em grandes 
estruturas e funções prescritas, mas em dinâmicas 

ARTIGOS • AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: MEDIAÇÃO, DINÂMICAS E ESTRUTURAS RELACIONAIS



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  112

e interações contingentes entre pessoas, famílias 
e pequenos grupos. As considerações deste tra-
balho orientam-se, assim, pelo conhecimento da 
realidade das políticas públicas efetivamente im-
plementadas, destacando em particular o impac-
to dos processos no resultado das políticas, suas 
consequências não intencionadas e seus efeitos, 
principalmente no acesso da população a recur-
sos e serviços públicos. 

O artigo divide-se em quatro partes, além des-
ta introdução. Na primeira seção, apresentamos 
uma breve discussão sobre o processo de imple-
mentação das políticas públicas no modelo bra-
sileiro de coordenação federativa, destacando os 
momentos de adaptação da política formulada ao 
longo da cadeia de implementação/formulação 
entre os distintos níveis de governo. Em seguida, 
realizamos uma análise dos efeitos produzidos 
por mudanças estruturais nos padrões de acesso 
às políticas públicas dos grupos que acumulam 
desvantagens sociais pelas dinâmicas de imple-
mentação das políticas, no estabelecimento de 
barreiras ou de ampliação aos recursos ofertados 
pelo poder público, discutindo principalmente o 
papel do agente implementador “da ponta”. De-
pois, apresentamos dados empíricos sobre o Pro-
grama Saúde da Família e a atuação dos Agentes 
Comunitários de Saúde a fim de iluminar o papel 
dos agentes implementadores nos resultados das 
políticas públicas. E, por fim, análises e reflexões 
gerais.

Notas sobre metodologia
Analisamos, neste trabalho, a atuação dos Agen-
tes Comunitários de Saúde (ACS) do Programa 
Saúde da Família (PSF) a partir do estudo de da-
dos qualitativos e da análise de redes sociais de 
três municipais brasileiros, entre 2004 e 2010. 

Os dados qualitativos foram construídos a par-
tir de pesquisas etnográficas, acompanhando o 
trabalho de 24 Agentes Comunitários nos mu-

nicípios de Sobral (CE), Taboão da Serra (SP) e 
São Paulo (SP). Essas informações permitiram a 
construção de reflexões sobre os ACS e como eles 
desenvolvem suas práticas com base em mecanis-
mos relacionais.1

Cada ACS foi acompanhado por cerca de duas 
semanas. As pesquisas etnográficas se constituí-
ram a partir do acompanhamento do trabalho 
dos ACS em todas as suas atividades: as visitas 
domiciliares, as reuniões e demais ações dentro 
das Unidades Básicas de Saúde, suas interações 
com a equipe, eventos oficiais da Prefeitura e en-
contros da associação dos ACS, além de algumas 
festas e encontros informais. Dessas observações, 
são coletadas todas as interações que ocorrem, a 
partir das falas estabelecidas (com outros ACS, 
com usuários e outros profissionais), das ações 
desenvolvidas e, inclusive, das formas como se 
comportam nesses ambientes. 

A partir do levantamento dessas informações, 
foram organizadas sistematizações que contem-
plassem: 1) O exercício da discricionariedade 
dos ACS a partir da observação e levantamento 
de práticas; 2) Os processos de interação que eles 
estabelecem com usuários e outros profissionais 
– organizados a partir de estilos relacionais ob-
servados e sistematizados. A síntese dessas infor-
mações permitiu comparar o perfil de atuação 
dos ACS, bem como analisar o exercício de sua 
discricionariedade.

Os dados relacionais (quantitativos) possuem 
duas fontes distintas. Uma delas foi o levanta-
mento das redes pessoais com os 24 ACS acima 
citados. Para tanto, foi usada uma metodologia 
própria para o levantamento das redes sociais 
que considera os contatos dos agentes e também 
a origem, esferas de encontro e tempo de relação 
existente. 

O levantamento se deu a partir de entrevistas 
nas quais os ACS foram questionados a respeito 
de suas esferas de atividade. Assim, tiveram de 
apresentar nomes de pessoas referentes a cada 
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uma das esferas, sem limite no número de no-
mes citados e, em seguida, nomes de outras três 
pessoas relacionadas a cada nome citado inicial-
mente. Isso ocorreu sucessivamente até o esgota-
mento de nomes novos na rede social dos ACS. 
Depois, para cada nome citado, foram questiona-
dos atributos referentes a: local de residência do 
indivíduo; onde conheceu; quando conheceu; se 
trata ou não dele; onde encontra o indivíduo.

A segunda fonte dos dados relacionais cor-
responde a um estudo desenvolvido por Pavez 
(2006)2 para analisar a rede da interface entre o 
poder público e a população de uma área de fa-
vela no município de Santo André (Região Metro-
politana de São Paulo), e eles foram elaborados 
a partir da metodologia de Análise de Redes So-
ciais. Com o levantamento e análise dos dados da 
rede de interação, foi observada a posição relacio-
nal e o poder de conexão dos Agentes Comunitá-
rios, e como se tornaram, a partir do exercício da 
função, novos mediadores.

IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS

Os analistas de políticas públicas comumente se 
deparam com grandes diferenças quando com-
param o modo como as políticas públicas foram 
formuladas, seus planos e normas, com a maneira 
como foram colocadas em prática e implementa-
das. Essas diferenças afetam muitas vezes a pró-
pria avaliação das políticas públicas, na medida 
em que se comparam as expectativas anteriores 
aos resultados alcançados e se encontra grande 
distância entre eles.

Isso é ainda mais comum quando os analistas 
observam políticas públicas concebidas no nível 
federal, com diretrizes e/ou padrões gerais de 
funcionamento, implementadas no nível local. 
Nesse caso, há ainda maior distanciamento entre 
os planos e os resultados efetivos, e uma distância 

também considerável entre os resultados da im-
plementação nos diferentes locais onde a política 
foi efetivada. 

Nos últimos anos, várias políticas sociais brasi-
leiras têm passado por esse processo, que alguns 
autores denominam recentralização ou coordena-
ção federativa. A lógica é de políticas desenhadas 
no nível federal, com grandes parâmetros e regras 
gerais de funcionamento, e, a partir de uma lógi-
ca de incentivos e induções, elas vão sendo im-
plementadas no nível local (ARRETCHE, 2004, 
ABRUCIO, 2005, GONÇALVES, LOTTA e BI-
TELMAN, 2008).

No entanto, ao longo deste processo de formu-
lação e implementação, a política pública passa 
por uma cadeia de atores (instituições e indiví-
duos) que transformam, adaptam, interpretam 
e criam novas regras que vão transformando as 
políticas centralmente definidas. Essas várias 
transformações, para além da ideia de erros ou 
interesses escusos dos atores, são consequência 
do próprio processo que liga a formulação à im-
plementação.

A essa ideia de regras e normas centralizadas 
e operações descentralizadas está ligada a lógica 
de que as políticas públicas podem ser adaptadas 
às necessidades, dinâmicas e complexidades dos 
territórios. Ou seja, analisando o contexto atual 
de coordenação federativa para alguns setores de 
política, percebemos que, na medida em que as 
políticas são concebidas de forma generalizada no 
nível federal, possibilitam que a cadeia de atores 
realize transformações e adaptações de maneira 
que elas se aproximem das necessidades locais, 
dialogando com as diferentes realidades e contex-
tos, se enraízem e se territorializem.

A aparente ambiguidade dessa situação, entre 
a necessidade de homogeneizar padrões no nível 
federal e heterogeneizar a implementação no ní-
vel local, está na raiz da própria concepção das 
políticas públicas atuais, na medida em que per-
mitem um balanço entre a homogeneidade de 
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acesso a direitos e a heterogeneidade de soluções.
Mesmo considerando esse quadro, no entanto, 

o processo de análise de políticas públicas pare-
ce ainda não avançar no sentido de incorporar a 
diversidade nas maneiras de implementação – o 
que reforça a ideia de diferença entre as políticas 
concebidas e os resultados alcançados. Qualquer 
processo de análise e avaliação de políticas públi-
cas deveria olhar para o que de fato acontece na 
implementação a fim de compreender como os 
programas são realizados e quais são seus resul-
tados reais. E, para tanto, uma das ferramentas 
necessárias para uma análise de políticas públicas 
é compreender e observar as diversas transforma-
ções pelas quais elas passam até serem colocadas 
em prática. Dessa forma, podemos avançar na 
construção de um arcabouço teórico em que as 
dinâmicas de implementação encontrem um lu-
gar, permitindo entender as causas, processos e 
consequências das políticas públicas.

Entre o processo de formulação no nível fede-
ral e o de implementação local, há uma extensa 
cadeia de atores em momentos diferentes que têm 
poder diverso para transformar elementos da po-
lítica pública. De forma geral, podemos apontar o 
conjunto de atores responsáveis pela formulação 
de regras e normas gerais (normalmente, atores 
federais em diálogo com representantes de outras 
instâncias); o conjunto de atores responsáveis 
pela formulação das operações e processos de im-
plementação (normalmente locais); há os atores 
responsáveis por coordenar a implementação; e, 
por fim, os atores responsáveis por implementar 
a política pública, que denominamos “agentes no 
nível de rua”, ou street level bureaucrats. Dessa for-
ma, a cadeia entre a formulação e a implementa-
ção das políticas é um fenômeno multiplexo, ou 
seja, ocorre em distintos níveis, e cada um desses 
níveis administrativos e burocráticos constitui em 
si um lócus de formulação-implementação me-
diante o qual a política é traduzida e adequada de 
acordo com seus próprios recursos, linguagens, 

interações e referenciais da comunidade de pro-
fissionais alocados em cada um desses níveis

Nesse sentido, as políticas podem sofrer ao me-
nos três processos de adaptação: (1) o momento 
em que as regras são transformadas em rotinas 
e operações, (2) o momento em que as rotinas 
e operações são coordenadas e passadas para os 
implementadores; e o (3) momento em que elas 
de fato são colocadas em prática, a partir dos bu-
rocratas implementadores (LOTTA, 2009).

Todas essas transformações são suscetíveis de 
diferentes interpretações por parte dos atores. E 
é ao longo dessa cadeia de adaptações, transfor-
mações, interpretações e decisões que as políticas 
vão tomando caras diferentes, vão sendo coloca-
das em prática de diferentes maneiras e, portan-
to, vão gerando resultados heterogêneos que po-
dem gerar certas consequências, como maior ou 
menor permeabilidade das políticas às questões 
locais, maior adaptabilidade das ações às necessi-
dades, entre outras. 

MUDANÇAS ESTRUTURAIS
E DINÂMICAS NA PERMEABILIDADE 
DO ESTADO 

Estudos orientados aos efeitos da implementação 
das políticas públicas na ampliação ou restrição 
do acesso a serviços públicos destacam que o 
papel da comunidade de profissionais envolvida 
no processo de implementação e as conexões en-
tre distintos níveis governamentais condicionam 
significativamente o processo de implementação, 
induzindo a uma expressiva variabilidade na 
adoção de programas sociais (HILL, 2003; DAT-
NOW, 2007; COBURN e STEIN, 2007). Especial 
atenção tem sido dada ao lócus de interação en-
tre o profissional da ponta ou burocrata de rua 
e a população na forma de alocação de recursos 
e serviços públicos, especialmente aos grupos e 
indivíduos que apresentam acúmulos de desvan-
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tagens categóricas (sexo, raça, nível de rendimen-
to, local de moradia, condição de migrante, etc.) 
responsáveis pela perpetuação das desigualdades 
sociais. 

 Alguns estudos sobre a política de educação 
e a desigualdade no rendimento entre alunos e 
escolas localizadas em áreas de alta concentração 
de pobreza sugerem que as atitudes, valores, ex-
pectativas e crenças dos professores em relação a 
seus alunos têm impactos substanciais sobre o re-
sultado acadêmico destes (ROMÁN, 2003; TOR-
RES et al., 2008). Além disso, Torres et al. (2008) 
mostraram que a interação entre as regras de ope-
ração do sistema de ensino e as preferências dos 
agentes formuladores e implementadores da po-
lítica de ensino fundamental (diretores, supervi-
sores e professores) em distintos níveis adminis-
trativos de implementação da política tem como 
consequência uma alta instabilidade do quadro 
de profissionais em escolas de áreas mais pobres, 
de difícil acesso e estigmatizadas pela violência. 
Nessas escolas, como também aponta Peregrino 
(2006), observa-se menor tempo de permanência 
das crianças na escola, mecanismos classificató-
rios e de homogeneização de salas de aula, dentre 
outros. 

 Outros estudos que objetivam a compreensão 
das dinâmicas de implementação verificaram a 
centralidade dos agentes implementadores como 
mediadores entre o governo e os moradores de 
áreas com alta concentração de pobreza, amplian-
do o acesso da população a serviços públicos. As 
conclusões do trabalho de Lotta e Pavez (2008) 
indicam que, quando temos um agente imple-
mentador que também pertence à comunidade 
em que a política é executada, ou seja, que vem 
“de dentro” e circula em ambos os mundos, o da 
administração pública e a população local, pode-
mos estabelecer dinâmicas e relações sociais que 
têm impacto nas relações entre sociedade e Esta-
do, ampliando e diversificando as fronteiras da 
ação do poder público Desse modo, essa discus-

são mostra a importância de verificar os efeitos 
produzidos nos padrões de acesso às políticas so-
ciais dos grupos que acumulam desvantagens so-
ciais pelas dinâmicas de implementação das políticas, 
no estabelecimento de barreiras ou na ampliação 
aos recursos ofertados pelo poder público. Esses 
grupos apresentam desvantagens não só categó-
ricas, como apontamos anteriormente, mas tam-
bém relacionais; grupos segregados socialmente 
apresentam um padrão de interação caracteriza-
da pela homogeneidade dos seus contatos, que 
tendem a apresentar características semelhantes 
às de outros membros do seu grupo, partilhando 
as mesmas informações e outros recursos sociais 
(SUNKEL, 2003; BRIGGS, 2001; FILGUEIRA, 
1998).

 Para avançar na compreensão dessas dinâmi-
cas, é importante descrever e analisar a lógica da 
conexão entre as redes sociais e as dinâmicas de 
interação dos agentes implementadores, indagan-
do como essas dimensões convergem ou combi-
nam na prática e nos processos de implementação 
das políticas públicas, especificamente na execu-
ção de políticas em áreas de alta concentração de 
pobreza e pessoas segregadas. 

 A segregação, entendida como a separação dos 
diferentes grupos sociais no espaço, pode ter efei-
to sobre o padrão de sociabilidade de indivíduos 
de grupos mais pobres. Embora processos distin-
tos, pobreza e segregação podem se apresentar 
na realidade como fenômenos correlatos. Alguns 
estudos (CEM, 2004; SABATINI, 2004) têm mos-
trado que novas formas de pobreza urbana en-
volvem um maior grau de segregação espacial e 
menor oportunidade de mobilidade social, uma 
vez que existem áreas com um acúmulo de indi-
cadores negativos e com alto grau de homogenei-
dade social.

A redução do contato entre os diferentes gru-
pos sociais (MARQUES, 2005; TORRES, 2005; 
SUNKEL 2003; BRIGGS, 2001) tem efeitos so-
bre as redes sociais, interferindo na extensão e 
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diversidade dos vínculos de indivíduos de comu-
nidades segregadas, e na restrição dos contatos 
ou pontes para fora delas, e com isso do acesso 
a recursos materiais (por exemplo, empréstimos 
financeiros) e imateriais (por exemplo, informa-
ção, influência, prestígio), que podem ser veicu-
lados em uma dada rede de relações.

Pode-se dizer, então, que a moradia num local 
com uma composição social homogênea e carac-
terísticas socioeconômicas negativas gera efeito 
sobre o acesso individual a recursos, devido à 
baixa diversificação de seus vínculos. Isso por-
que indivíduos do mesmo grupo social tendem 
a apresentar características semelhantes às de ou-
tros membros do seu grupo, partilhando as mes-
mas informações e outros recursos sociais, o que 
é conhecido na literatura como princípio de intera-
ção homofílica (GRANOVETTER, 1973). Quando 
precisam de informações “diferentes”, acessíveis 
apenas a outros grupos sociais, devem estabelecer 
vínculos ou pontes que unam seu grupo social a 
outro grupo social. Vê-se, então, estabelecido o 
princípio de interação heterofílica, isto é, o contato 
entre atores de círculos sociais ou grupos sociais 
diferentes. Essas “pontes” são vínculos fracos, me-
nos intensos e frequentes, por oposição aos víncu-
los fortes, mantidos dentro do próprio grupo. Daí, 
o autor falar em “força dos vínculos fracos”.

Para Burt (1992), a coesão e os vínculos fortes 
providenciam benefícios de informação redun-
dantes devido à similaridade entre os contatos.3

Por oposição, os vínculos fracos, isto é, os con-
tatos não redundantes, oferecem benefícios que 
se adicionam. 

Lin (2001) observa que os indivíduos que fa-
zem essas “pontes” tendem a estar na fronteira 
de seu respectivo grupo social, ocupando uma 
posição estratégica. Ideia semelhante é a de Burt 
(1992), ao falar dos “buracos estruturais” (stru-
cutral holes), ou seja, “a separação entre contatos 
não redundantes”.4

Desse modo, observa-se que o conceito de 

pontes e de buracos estruturais aponta para a 
importância estratégica de certas posições numa 
configuração social. No caso das comunidades 
caracterizadas pela segregação, existe uma escas-
sez desses vínculos devido à homogeneidade e 
redundância dos laços sociais. Nesse sentido, Fil-
gueira (1998) assinala que “comunidades homo-
geneamente pobres apresentam uma estrutura de 
oportunidades para a obtenção de capital social 
notoriamente limitada”. 

Ainda que a interação e o contato entre ato-
res de círculos sociais diferentes possam facilitar 
o acesso a outros recursos sociais, o indivíduo 
despende maior esforço para isso, pois precisa 
interagir direta ou indiretamente com indivíduos 
de outras (e melhores) posições. Nesse sentido, 
Woolcock (1998) agrega indivíduos com distin-
tos graus de poder sociopolítico – por exemplo, 
com acesso aos recursos controlados nas esferas 
políticas, por órgãos públicos – e com indivíduos 
pertencentes a grupos similares, mas localizados 
em distintas geográficas.

Assim, adverte-se a necessidade de uma intensa 
ação que gere uma ruptura desse padrão de vin-
culação para que, por um lado, possam interagir 
com indivíduos de outros grupos sociais e, por 
outro lado, possam acessar recursos sociais por 
meio de seus vínculos. Isso conduz à reflexão so-
bre a influência da ação dos governos locais na 
transformação das relações sociais dos indivíduos 
que pertencem a grupos segregados. 

Trabalhos como os Salum (1999) e os de Pa-
vez (2006) têm demonstrado que a ação de um 
programa social, dependendo da sua modalidade 
de implementação, pode ter influência nos víncu-
los de indivíduos pertencentes a grupos de baixa 
renda e que moram em áreas segregadas, tanto 
no fortalecimento de vínculos entre indivíduos da 
comunidade, quanto na criação de vínculos com 
indivíduos pertencentes a outros grupos sociais. 

O trabalho de Salum, que compara a organiza-
ção de quinze favelas em São Paulo antes e depois 

GABRIELA SPANGHERO LOTTA E THAIS REGINA PAVEZ



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  117

da intervenção do poder local, mostrou que,em 
decorrência da ação do programa de urbanização 
e das atividades participativas ocorridas, houve 
um fortalecimento da capacidade organizacional 
e uma abrangência da atuação das associações 
com comunidades vizinhas. Além disso, as infor-
mações sobre o programa foram democratizadas 
e houve uma maior interface entre os técnicos da 
Prefeitura e os moradores.5

Comparando-se as observações de Kuschnir 
(2000), Salum (1999) e Pavez (2006), foi possível 
verificar certa regularidade no estabelecimento de 
contatos entre funcionários da Prefeitura e verea-
dores com a população local. Os primeiros estabe-
lecem contato com “lideranças comunitárias” das 
áreas de baixa renda. Reconhecidos como pessoas 
de “ligação” pelos indivíduos da burocracia e da 
política local, realizam um papel de mediadores 
“entre universos distantes”, nas palavras de Kus-
chnir (2000). Geralmente, esses mediadores dis-
tribuem informação que vêm de atores externos 
para os indivíduos da comunidade, usando dife-
rentes mecanismos de difusão de informação – 
convite impresso, organização de mutirão, carro 
de som – e criando um sistema de transmissão e 
repasse de informação na comunidade.

A respeito dos vínculos entre funcionários pú-
blicos e a população local, não é possível restrin-
gi-los a relações clientelísticas. Como constatado 
por Salum (1999), há complexidade nessas rela-
ções, diferentemente do afirmado por boa par-
te da literatura das ciências sociais: no discurso 
desses autores, bem como no das agências inter-
nacionais, haveria apenas “troca de favores” para 
a obtenção de votos. Nunes (1997), partindo de 
quatro padrões institucionalizados ou “gramáti-
cas” que estruturam os laços entre sociedade e 
Estado no Brasil – clientelismo, corporativismo, 
insulamento burocrático e universalismo de pro-
cedimentos –, afirma que, embora sejam cons-
tituídas por princípios diferentes e até mesmo 
antagônicos, “são empiricamente compatíveis”, 

ou seja, as gramáticas convivem na realidade. Da 
mesma forma, Kuschnir (2000) conclui que as 
práticas políticas observadas no seu estudo, que 
poderiam ser caracterizadas como clientelismo, 
convivem com instituições e práticas políticas 
construídas a partir de princípios democráticos. 
Portanto, as práticas observadas não são de um 
“outro mundo”, elas estão sempre convivendo, 
com diferentes graus de harmonia e tensão, com-
binando-se segundo contextos e circunstâncias 
específicas. Assim, as relações entre funcionários 
da Prefeitura e a população local podem apresen-
tar múltiplas dimensões, ou seja, envolver outras 
características que se encontram mais bem imbri-
cadas.

ENTRE FORMULAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO: PROGRAMA
SAÚDE DA FAMÍLIA 

Como afirmamos anteriormente, a construção de 
um modelo teórico que leve em consideração o 
processo de implementação nos distintos níveis 
administrativos até encontrar seu usuário final 
permitiria avançar no conhecimento do proces-
so de implementação e das práticas da burocra-
cia em seus distintos níveis e sua influência nos 
resultados das políticas públicas. Reconhecendo 
a especial importância da ação do agente imple-
mentador “da ponta”, destacada convincente-
mente pela literatura e em estudos empíricos, é 
necessário descrever as dinâmicas de implemen-
tação e relacionais para a identificação de padrões 
e mecanismos inseridos na execução de políticas 
públicas em áreas de alta concentração de pobre-
za e segregadas. Nesta seção, apresentamos uma 
análise do Programa Saúde da Família, refletindo 
sobre a cadeia de implementação e as dinâmicas 
de implementação dos Agentes Comunitários de 
Saúde. Observamos, também, seu efeito na estru-

ARTIGOS • AGENTES DE IMPLEMENTAÇÃO: MEDIAÇÃO, DINÂMICAS E ESTRUTURAS RELACIONAIS



ISSN 1806-2261                                                                                                                                                      Cadernos Gestão Pública e Cidadania / v. 15, n. 56 • São Paulo: 2010  •  118

tura de relações e nas características do acesso a 
serviços do poder público entre a população mo-
radora de uma área de alta concentração de po-
breza. 

Analisando as características do Programa Saú-
de da Família, podemos enquadrá-lo como um 
dos frutos do processo de coordenação federativa 
apontado anteriormente. 

O PSF atende a essa mesma lógica de concep-
ções no nível federal e adaptações no nível local 
para a sua implementação (LOTTA, 2009).O Pro-
grama foi criado em 1994, constituindo-se em 
uma diretriz federal a ser implementada pelos 
municípios. O programa busca garantir atenção 
básica com a prestação do serviço nos próprios 
domicílios – com o objetivo de humanizar o aten-
dimento, abordar a saúde dentro do contexto so-
cial e intervir nos fatores de risco das residências 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006).6

Segundo a lógica apontada acima de incenti-
vos e induções, os municípios podem optar por 
aderir ao Programa desde que sigam as normas 
e regulamentos comuns, determinados no nível 
federal. E os próprios municípios, em especial 
as secretarias municipais de saúde, é que são os 
agentes responsáveis pela implementação efetiva 
do Programa.

O PSF é estruturado a partir de equipes de pro-
fissionais responsáveis por uma área territorial e 
por todas as famílias que vivem dentro dela. As 
equipes são formadas por: um médico, um (a) 
auxiliar de enfermagem, um (a) enfermeiro(a)–
coordenador(a) da equipe e de quatro a seis 
Agentes Comunitários de Saúde. Cada equipe é, 
em tese, responsável por uma área geográfica que 
engloba de 600 a 800 famílias. 

As equipes ficam situadas dentro de uma Uni-
dade Básica de Saúde, um equipamento públi-
co onde são realizados procedimentos básicos e 
onde se localizam algumas equipes e profissionais 
que não participam diretamente do PSF. 

Pela lógica do programa, a figura central é o 

Agente Comunitário de Saúde (ACS), um mora-
dor da comunidade que se torna responsável por 
ajudar as famílias a cuidarem de sua própria saú-
de e da saúde comunitária. O ACS deve ter ensino 
médio, mais de 18 anos e residir no bairro há pelo 
menos dois anos. O enfoque do processo seletivo 
é uma determinação dos municípios, podendo 
priorizar ACS que tenham histórico de liderança 
comunitária ou que tenham mais conhecimentos 
ou formação técnica. Também fica a cargo dos 
municípios a gestão da formação dos ACS, sendo 
que em certos casos eles passam por um curso 
técnico, em outros por uma pequena formação e 
em alguns casos não passam por nenhuma capa-
citação antes de exercerem a profissão. Em con-
junto com sua equipe, o ACS atende os morado-
res de cada residência da região onde mora e que 
esteja sob a sua responsabilidade. 

Como outros programas, a arquitetura institu-
cional do PSF é composta por uma cadeia com-
plexa de atores com responsabilidades e abran-
gências diferentes, que podem tomar decisões nos 
níveis mais diversos, que, por sua vez, impactam 
a forma como o programa será implementado.  

Em primeiro lugar, as normas e regulamentos 
são decididos no nível federal, a partir de ampla 
negociação com outros níveis de governo e en-
tidades como conselhos de secretários de saú-
de estaduais e municipais. Após a normatização 
federal, os municípios, quando aderem aos PSF, 
passam a receber repasse de recursos federais, 
mas, ao mesmo tempo, são obrigados a cumprir 
com as regras e normas estabelecidas.

A partir dessas normas gerais, as secretarias 
municipais determinam suas rotinas de trabalho, 
organizam equipes, unidades básicas e outras ne-
cessidades gerenciais. Essas rotinas são repassa-
das aos gerentes das unidades, que, por sua vez, 
as repassam aos coordenadores de equipe. Por 
fim, as rotinas serão colocadas em prática pelos 
agentes comunitários de saúde, os implementa-
dores no nível de rua, que terão acesso direto à 
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população.
Pensando na cadeia de transformações pela 

qual passa o Programa, podemos imaginar o se-
guinte esquema, exposto no Quadro 1, abaixo:

Quadro 1 – Cadeia de transformações do Programa Saúde da Família

Assim, ao longo dessa cadeia, o Programa vai 
passando por todas as decisões, adaptações, dis-
cricionariedades e interpretações até que chega 
ao momento efetivo de implementação, ou seja, 
às mãos dos Agentes Comunitários de Saúde.

Como já apontamos acima, os implementado-
res de rua, que é o caso dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde, têm uma grande importância por 
serem os elos finais da cadeia de implementação. 
Dessa forma, analisar como esses agentes trans-
formam e adaptam as políticas é essencial na me-
dida em que eles influenciam o acesso da popu-
lação a direitos e benefícios governamentais e são 
o canal pelo qual a população consegue acessar a 
administração pública, pois interagem continua-

mente com a população em seu trabalho. Eles, 
portanto, se tornam o lócus da ação pública, já 
que são responsáveis pela mediação das relações 
cotidianas entre o Estado e os cidadãos. 

Como será observado neste trabalho, no caso 
dos ACS, o fato de serem burocratas e, ao mesmo 
tempo, pertencerem à comunidade, acaba po-
tencializando a capacidade que esses atores têm 
em exercer a discricionariedade para adaptar as 
políticas ao cotidiano e ser mediadores. Quando 
pensamos no papel que esses burocratas de rua 
exercem enquanto mediadores, podemos tomar 
ao menos duas dimensões diferentes: a da media-
ção dinâmica e da mediação estrutural relacional. 
A primeira refere-se às práticas implementadas 
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pelos agentes e a segunda, à posição que ocupam 
na interface de interação entre poder público e 
comunidades locais.

Os estudos desenvolvidos por Lotta (2006, 
2008 e 2010) têm demonstrado que esses agen-
tes implementadores se utilizam de diversas di-
nâmicas interativas para estabelecer relação com 
os usuários das políticas públicas. A partir do uso 
de mecanismos de interação e da criação e ado-
ção de práticas, os ACS adaptam sua linguagem 
de forma a torná-la acessível aos usuários com os 
quais interagem. 

A partir da análise etnográfica de diversos ACS 
em diferentes Unidades Básicas de Saúde, Lotta 
(2006, 2008 e 2010) identifica que os Agentes 
Comunitários realizam uma transição entre a co-
munidade e o poder público na hora de criar e 
utilizar seus saberes. O acompanhamento dos tra-
balhos dos ACS permitiu a sistematização de qua-
tro mecanismos centrais de interação, comuns e 
correntes nas práticas dos ACS, que  ajudam a 
compreender como eles constroem suas ações: a) 
os ACS utilizam referências da comunidade em 
suas práticas; b) os ACS intercalam saberes ad-
quiridos enquanto profissionais de saúde e sabe-
res próprios de suas vivências; c) os ACS realizam 
a tradução desses saberes; d) os ACS fazem trian-
gulação.

 Além disso, a pesquisa conseguiu identificar 
aproximadamente 1.080 diferentes práticas rea-
lizadas pelos ACS em seu trabalho. As práticas 
foram levantadas a partir de observação etno-
gráficas dos ACS acompanhados e categorizadas 
posteriormente a partir de seu uso e objetivo. 
Após a síntese das práticas, comparamos aque-
las que são previstas em lei e as que não o são, e 
chegamos à seguinte constatação: em média, 36% 
das práticas desempenhadas pelos ACS estão pre-
vistas na legislação (definidas nas portarias e leis 
federais que regem o programa), enquanto cerca 
de 64% não estão previstas. Ou seja, são práticas 
que não estão explicitamente colocadas na legis-

lação ou que estão evidentemente proibidas, mas 
que são exercidas mesmo assim. Isso demonstra 
o alto poder de adaptação exercido tanto pelos 
Agentes Comunitários como pelos enfermeiros, 
pela equipe ou pela própria Secretaria de Saúde 
no processo de implementação do Programa Saú-
de da Família (LOTTA, 2010).

Ao mesmo tempo, uma análise mais acurada 
dessas práticas nos levou a perceber que cerca de 
5% delas são exercidas por todos os ACS, ou seja, 
são realmente fruto de decisões do programa que 
padronizam as ações. Já os outros 95% de práti-
cas são adaptações de exercícios de discriciona-
riedade que não levam a padrões e, portanto, são 
reflexos de decisões dos ACS.Assim, percebemos 
que, em termos dinâmicos, os ACS realizam um 
processo de mediação ligado a adaptar a forma 
como interagem com as famílias, seja por meio de 
mecanismos de interação, seja pela adaptação de 
suas práticas. Vemos, portanto, no trabalho dos 
ACS, uma criação e uma intercalação de saberes 
que permitem aos agentes legitimar suas práti-
cas tanto com a população como com o poder 
público. Além dessa legitimidade, a intercalação 
permite que os ACS estabeleçam um elo, ou uma 
ponte, entre esses atores, facilitando o diálogo e 
a troca de saberes e de conhecimentos (LOTTA, 
2010).

Ao mesmo tempo, esses atores conectam as 
políticas públicas às comunidades na medida em 
que, por um lado, possuem ambas as linguagens 
que possibilitam um diálogo e, por outro, conhe-
cem o cotidiano das pessoas, o que lhes possibi-
lita inserir as práticas da saúde nesse cotidiano. 

Sobre a dimensão da mediação estrutural, o es-
tudo de Pavez (2006) avançou ao analisar o papel 
de mediação entre o poder público e a população 
local dos agentes implementadores de uma polí-
tica pública, no caso dos Agentes Comunitários 
de Saúde e outros agentes locais (de habitação, 
educação) que também são moradores da área em 
que a política é implementada. Com o uso da me-
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todologia de Análise de Redes Sociais.7

 A autora identificou distintos padrões de in-
teração entre o poder público e os moradores de 
uma comunidade com alta concentração de po-
pulação pobre ao longo do período de estudo.8

 Ao compreender como se organizam essas prá-
ticas a partir de uma perspectiva relacional, ou 
seja, como se inserem esses atores no âmbito da 
implementação de uma política pública, o estudo 
demonstrou que, após a intensificação das ativi-
dades do governo local na área, a rede tornou-se 
mais democrática em termos dos atores que têm 
a exclusividade de realizar o papel de mediação, 
que, segundo Wolf (1956), sempre existem em 
número limitado. 

Com a ampliação dos mediadores – encarna-
dos principalmente pelos Agentes Comunitários 
de Saúde e por técnicos da

Prefeitura –, houve uma distribuição do poder 
de conexão entre mais atores em função da pre-
sença de agentes implementadores que são mora-
dores da área de ação dos programas e circulam 
“em ambos os mundos”, o da administração pú-
blica e o da população local, o que lhes outorga 
características diferenciadoras.  Esses aspectos, 
também relacionais, permitiram aos agentes cons-
truir suas práticas, que envolviam a tradução, re-
ferências a questões locais e triangulações. 

O estudo também mostrou que, a partir do es-
tabelecimento de contatos verticais e horizontais 
em instâncias ou eventos de interação (da Prefei-
tura e/ou do cotidiano) entre diferentes atores, 
deu-se a formação de distintas maneiras de me-
diação, que envolviam, na definição de Mische 
(2007), a coordenação e articulação de ações, e 
a amplificação de informações tanto em um sis-
tema vertical como entre indivíduos com carac-
terísticas semelhantes às de outros membros do 
seu grupo em um sistema que podemos chamar 
de horizontal. Assim, além das “lideranças locais”, 
os agentes implementadores que eram moradores 
da comunidade tornaram-se uma ponte entre os 

funcionários da Prefeitura e a população local, de 
modo que esses vínculos se estenderam e se di-
versificaram. 

Com base nesses resultados, a autora observou 
que indivíduos que se encontravam segregados 
passaram a ter novas pontes fora da área em que 
se agrupavam. Desse modo, a ação do Estado e 
dos agentes implementadores possibilitou mu-
danças na configuração das relações sociais de 
moradores da favela. Houve intensificação dos 
vínculos no interior dessas comunidades e, prin-
cipalmente, a construção de pontes que favore-
cem a disseminação de informações e o acesso a 
recursos e benefícios. Ou seja, mesmo mantendo 
a localização geográfica, construíram-se vínculos 
estratégicos entre grupos que circulam em fluxos 
de informação diferentes. Nesse sentido, revela-se 
a importância do desenho do programa público e 
do modo de implementação das atividades nessas 
áreas. Também se mostrou relevante a operacio-
nalização dos programas a partir de indivíduos 
que atuam nas áreas, mantendo contato direto 
com a população. A autora conclui  que a ação 
dos atores do governo local – técnicos e agentes  
comunitários – envolvidos na implementação de 
uma política pública tinha impacto significativo 
na forma como se executavam as atividades e a 
entrega dos benefícios e serviços públicos, e nos 
resultados não só em termos das metas de gestão e 
processo dos programas sociais implantados, mas 
também nos resultados produzidos em termos de 
acesso da população aos serviços públicos, e nos 
padrões de interação entre o poder público e a 
comunidade local. 

ANÁLISES E REFLEXÕES GERAIS

Este trabalho teve como objetivo inicial compre-
ender o processo de implementação de políticas 
públicas no nível local em áreas de alta concentra-
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ção de pobreza, analisando como as dinâmicas, 
práticas e relações dos agentes implementadores 
permitem conectar o poder público ã população. 
Para tanto, estudamos a atuação dos Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS) e do Programa Saúde 
da Família, e procuramos avançar na discussão 
sobre os “burocratas de rua” e a particularidade 
do ACS enquanto tal, refletindo sobre a maneira 
como se dão esses aspectos na realidade quan-
do, em especial, temos um agente implementa-
dor que é também morador da área de ação da 
política.

Como vimos, os ACS, mediante o uso de me-
canismos linguísticos, cognitivos e relacionais im-
bricados em suas práticas, realizam uma media-
ção entre a população local e o poder público que 
permite conectar a política pública ao cotidiano 
da comunidade. Esse processo facilita a inserção 
das práticas da saúde e de outros serviços do po-
der público no dia a dia da população. Além dis-
so, verificamos que esses agentes têm um poder 
de conexão vertical que decorre dos contatos tan-
to com a população local – enquanto moradores 
e agentes de saúde – como com os funcionários 
do poder local, e, ao mesmo tempo, um poder 
de conexão horizontal, que gera mobilização e 
trocas de informação interna na comunidade, e 
articulação com outros agentes de outras áreas. 
Viu-se dinamizada, assim, a interface relacional 
entre a sociedade e o poder público, e entre os 
distintos atores envolvidos na implementação 
das políticas; isso a partir do adensamento dos 
contatos entre esses atores, sendo que o papel de 
mediação dos Agentes Comunitários de Saúde 
tornou-se um fator-chave na transformação das 
características dessa interface relacional.   

Ademais, o estudo permitiu especificar o pa-
pel e as dinâmicas de mediação que os Agentes 
Comunitários de Saúde realizam, verificando que 
nesse caso há uma sobreposição tanto de cone-
xão estrutural – dados os contatos sociais esta-
belecidos – como de conteúdo – dadas as práti-

cas comunicativas implementadas pelos agentes. 
Dessa forma, podemos dizer que esses agentes 
implementadores realizam não só uma mediação 
relacional, mas também simbólica. Nesse senti-
do, a mediação realiza-se não na tradução “fiel 
da realidade”, mas sim na combinação subjetiva 
de sentimentos e de pensamentos, que tomam 
sentido mediante a linguagem. Isso nos permite 
pensar que a mediação entre o poder público e a 
população não ocorre de forma automática, mas 
é construída nas suas práticas de implementação, 
uma vez que esses agentes transitam entre grupos 
sociais e instituições em que circulam fluxos de 
informações distintas e compreendem as crenças, 
conhecimentos, etc. que os distinguem. Dessa 
forma, esses agentes apresentam características 
específicas que lhes outorgam grande poder de 
mediação.

É possível afirmar também que a ação e a posi-
ção relacional dos agentes enquanto mediadores 
permitem que as políticas de saúde não se res-
trinjam apenas à ideia da saúde como cura de do-
enças, mas também signifiquem que a promoção 
da saúde esteja ligada à ideia de ambientes e situ-
ações melhores para as pessoas e à ampliação do 
acesso à informação entre os moradores das co-
munidades, pois esses bens, muitas vezes, consti-
tuem benefícios ou serviços oferecidos pelo poder 
público. Geram-se, portanto, a partir da atuação 
dos agentes, distintas consequências, tanto para 
as políticas públicas como para as dinâmicas lo-
cais. Em relação às políticas públicas, na medida 
em que são implementadas dialogando com as 
necessidades e a realidade do território, garantem 
melhores resultados, já que as pessoas se apro-
priam do conteúdo das políticas como parte de 
seu cotidiano. Além disso, a atuação dos Agentes 
Comunitários permite que as próprias dinâmicas 
se apropriem das práticas, aumentando a aceita-
ção e o envolvimento da população com algo que 
ela reconhece como legítimo e benéfico para si.

 Em seguida, observamos que esses processos 
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ampliam o número de mediadores entre o poder 
público e a população local e, portanto, geram 
uma distribuição ou democratização do poder de 
conexão entre mais atores em função da presença 
dos agentes comunitários. Por último, constata-
mos também que a presença e o papel desempe-
nhado por esses mediadores diminuem o custo 
da comunicação entre o governo e a população, 
tornando-a mais eficiente e oportuna. Dessa for-
ma, constatamos consequências tanto esperadas 
como não previstas, vindas da  formulação e de-
senho da política que se estabeleceu ao longo do 
processo de implementação.  

 É possível concluir, portanto, que a ação des-
ses agentes permite uma inserção do Estado den-
tro das redes relacionais locais. Pensando no en-
foque desses agentes implementadores enquanto 
mediadores, podemos nos apropriar dos ensina-
mentos de Lipsky (1980), segundo os quais, em 
função de sua discricionariedade, o burocrata de 
rua pode distribuir e alocar os recursos, outor-
gando maior ou menos acesso. Isso pode ocorrer 
para ambos os lados (administração pública e po-
pulação) quando pensamos nesses agentes como 
mediadores. Ou seja, os agentes implementado-
res escolhem quais os recursos que levarão para 
ambos “os mundos” e constroem as dinâmicas de 
mediação desses recursos, tornando, portanto, 
mais permeável, ou “mais próxima”, a fronteira 
entre Estado e sociedade.

Em termos de análise de políticas públicas, o 
presente trabalho avança nas discussões apre-
sentadas sobre agentes implementadores. Assim, 
considerando as descobertas de Lipsky sobre a 
discricionariedade dos agentes de rua, neste tra-
balho apresentamos uma questão inovadora: a 
dos agentes pertencentes às comunidades. Vale 
destacar que a literatura até então considerava os 
agentes implementadores como pessoas de “fora 
do mundo” dos beneficiários dos programas so-
ciais, como é o caso dos médicos, professores ou 
policiais estudados pela literatura. Este novo ob-

jeto de análise, no entanto, traz consigo a ques-
tão dos agentes implementadores que constroem 
pontes relacionais justamente por viverem nas 
comunidades em que implementam as ações. As-
sim, a partir desse novo olhar, avançamos tanto 
na discussão sobre a discricionariedade desses 
atores como, principalmente, na maneira como 
constroem suas ações, e na relação das regras e 
instituições criadas pelos programas públicos 
com a ação desses agentes. 

NOTAS

1 Dados construídos para a tese de doutorado de Gabriela Lotta, 
apresentada ao Departamento de Ciência Política da USP em 
agosto de 2010. 
2 PAVEZ, T. (2006) Políticas Públicas e Ampliação do Capital Social 
em Comunidades Segregadas: o Programa Santo André Mais Igual. 
Dissertação de mestrado apresentada ao programa de Ciência 
Política da Universidade de São Paulo, São Paulo.
3 Os vínculos fortes entre indivíduos de um grupo social podem 
significar diferencial de poder, controle e hierarquização. No 
caso de comunidades mais pobres, Almeida e D’Andrea (2005) 
mostraram numa favela de São Paulo a relevância dos laços 
familiares e dos vínculos entre conterrâneos para a obtenção de 
diversos tipos de recursos. 
4 Os indivíduos que atravessam esses buracos (gatekeepers) ganham 
uma vantagem, o que não significa que os grupos não tenham 
consciência da existência uns dos outros, e sim que as pessoas 
que se encontram de cada lado do buraco estrutural circulam em 
diferentes fluxos de informação.
5 A urbanização de favela é uma política característica dos governos 
municipais do Partido dos Trabalhadores (PT), que teve inicio na 
década de 1980.
6 Atualmente, o Programa tem cerca de 28 mil equipes atuando em 
80% dos municípios brasileiros, o que abrange cerca de 65 milhões 
de pessoas (35% da população brasileira).
7 A metodologia de Análise de Redes Sociais permite identificar 
padrões de relacionamento entre atores numa determinada situação 
social e suas mudanças no tempo.  No Brasil, estudos como os 
de Pavez, Toledo e Gonçalves (2009), Marques (2003) e Marques 
(2000) usaram a metodologia para explicitar o padrão de relações 
dos atores envolvidos com temática de uma determinada política. 
8 O programa estudado envolvia a coordenação das atividades 
de diferentes programas sociais e de serviços urbanos, inclusive 
o Programa de Agentes Comunitários da Saúde (PACS), 
circunscrevendo-a territorialmente em áreas de favela do município. 
A execução dos programas envolvia técnicos da Prefeitura e agentes 
implementadores locais, inclusive os oito Agentes Comunitários de 
Saúde do PACS.
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ESTRATÉGIA, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS:
TRÊS EMPRESAS DE SERVIÇOS EM SAÚDE
STRATEGY, STRUCTURE AND COMPETENCES:  THREE HEALTH SERVICE COMPANIES

RESUMO
O artigo trata da análise de três empresas de serviços em saúde. São operadoras de planos de saúde na modalidade autogestão. Analisam-se 

suas estratégias, estruturas organizacionais e competências gerenciais, à luz dos conceitos encontrados na literatura. Descrevem-se as estru-

turas, as diretrizes de atuação e satisfação dos clientes utilizando-se da análise de documentos e entrevistas com seus principais gestores. 

Verifica-se como são entendidos e utilizados esses conceitos no contexto das relações das operadoras com os prestadores de serviços e os 

beneficiários. A literatura aponta para a coerência, o alinhamento e a consistência entre os conceitos de estratégia, estrutura e competências, 

como forma de aumento de competitividade e desenvolvimento organizacionais. Encontram-se alguns vazios nas explanações teóricas sobre 

estas relações. Os indicadores de desempenho e o mapa estratégico não aparecem organizados como instrumentos de análise e avaliação 

das estratégias. Estes são parcialmente utilizados pelas operadoras e de forma não sistematizada. Encontram-se alguns limites teóricos nas 

explicações dos conceitos quando da sua aplicação nos casos estudados.

PALAVRAS-CHAVE Estratégia, estrutura, competências gerenciais, competências organizacionais, planos de saúde.

ABSTRACT The article concerns the analysis of three health service plan companies based on a self management mode. Their strategies, orga-

nizational structures and managerial skills are reviewed, on the light of the concepts found in the literature. The structures, guidelines and clients’ 

satisfaction are described through the analysis of documents and interviews with its main managers. These concepts were checked how they are 

understood and used concerning the relations among the operators and their service providers and beneficiaries. The literature points at the co-

herence, consistency and alignment among the concepts of strategy, structure and managerial skills as a way to increase the competitiveness and 

development of organizational competences. Some lacks can be found in the theoretical explanation of these relations. The performance indicators 

and strategic map do not appear as organized tools of analysis and evaluation of their strategies. These tools are partly used by the operators, in 

a non-systematic way. There was found theoretical limits in the explanation of the concepts when they are applied in the reviewed cases.

KEYWORDS Strategy, structure, managerial competences, organizational competences, health service plan companies.
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo geral a análise 
da coerência, da consistência e do alinhamento 
da estratégia, estrutura organizacional e das com-
petências gerenciais de três operadoras de planos 
de saúde à luz das categorias conceituais encon-
tradas na literatura. Seu objetivo específico é ve-
rificar o entendimento do escopo das teorias, esse 
alinhamento, utilizando empresas de pequeno e 
médio porte. 

A literatura aponta para a coerência, o alinha-
mento e a consistência entre os conceitos de es-
tratégia, estrutura e competência (FLEURY, 2002, 
2006; KAPLAN, 2004, 2006), quando aplicados 
como forma de aumento de competitividade por 
parte da organização.

As operadoras de planos de saúde, modalida-
de autogestão, são organizações de pequeno e 
médio porte em termos de recursos humanos, 
mas grandes em relação à contratação de servi-
ços no mercado e à movimentação de recursos 
financeiros. São empresas que utilizam muito in-
tensamente o conhecimento e a informação; são 
organizações profissionais, como classifica Mintz-
berg (1995). São empresas que buscam, com sua 
estratégia, a sobrevivência em um mercado com-
petitivo, e em processo de concentração. Apesar 
de serem monopolistas, duas delas procuram au-
mentar sua competitividade, dadas as ameaças de 
entrada no mercado das demais modalidades de 
operadoras. 

Suas estruturas organizacionais procuram dar 
respostas às necessidades de suas operações, além 
de serem condicionadas pela estratégia adotada 
(CHANDLER, 1962). Os recursos internos po-
dem ser classificados como muito bons. 

A geração e desenvolvimento de competências 
organizacionais e gerenciais são elementos de sus-
tentação delas na competição. As três operadoras 
sofrem a concorrência das unimeds e medicinas 
de grupo através de custos e produtos. As pes-

soas e suas competências individuais tornam-se 
elementos centrais nessa relação e contexto.

As pequenas e médias empresas são campos 
importantes dos estudos organizacionais, pois 
são responsáveis pelo aumento de competitivi-
dade e fortalecimento de nossa economia. Este 
estudo de caso pretende contribuir para a aplica-
ção e análise dos conceitos de estratégia (Kaplan), 
estrutura (Mintzberg) e competências (Quinn), 
e suas inter-relações em pequenas e médias em-
presas, e também mostrar alguns dos limites das 
explicações teóricas para as pequenas e médias 
empresas. 

É feita uma breve avaliação da extensa litera-
tura disponível sobre o assunto. Verifica-se, pelo 
estudo das operadoras, como esses conceitos são 
aplicados na sua atuação junto ao mercado, ou 
seja, como são utilizados, e as possíveis relações 
entre eles. Este trabalho se limita ao estudo desses 
conceitos.

As três operadoras analisadas são: Sabesprev, 
Metrus e Fundação Cesp, que descrevemos a se-
guir. Esse é um dos limites do estudo, dado ser 
uma amostra por conveniências.

                                             

1.1. Caracterização das operadoras
 As operadoras de planos de assistência à saúde, 
modalidade autogestão, são aquelas destinadas a 
um grupo fechado de beneficiários e não visam 
ao lucro, seja porque nascem da gestão de um 
plano no âmbito da área de recursos humanos de 
uma empresa, ou porque são operadas por uma 
pessoa jurídica sem finalidade lucrativa. 
Os participantes dos planos de assistência à saúde 
administrados pelas empresas de autogestão pos-
suem, necessariamente, representação dos órgãos 
deliberativos dessas operadoras, sendo corres-
ponsáveis pela própria gestão da operadora.

A Sabesprev é uma Fundação que presta servi-
ços a funcionários de uma grande empresa estatal 
da área de saneamento. Essa Fundação atua em 
dois grandes ramos de atividade: previdência e 
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assistência à saúde. Analisa-se apenas o setor de  
assistência à saúde.

Sua estrutura da área da saúde é composta por 
uma diretoria de saúde e três gerências. Há um 
diretor de benefícios ao qual a diretoria de saúde 
é subordinada. A Fundação tem 100 funcionários 
e atende 52 mil pessoas beneficiárias com 9 mil 
empresas prestadoras de serviços. 

Suas patrocinadoras são: a Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado de São Paulo (Sa-
besp), a Fundação Sabesp de Seguridade Social 
(Sabesprev), bem como outras pessoas jurídicas 
admitidas como tal, que venham a assinar o Con-
vênio de Adesão previsto na legislação em vigor. 
Elas são responsáveis pela supervisão e fiscali-
zação das atividades da Fundação, devendo en-
caminhar o resultado das suas análises ao órgão 
regulador e fiscalizador. 

A Sabesprev administra planos previdenciários 
(planos de suplementação e plano de reforço), 
planos médicos (Sabesprev Saúde, Plano Alter-
nativo e Intermédica), odontológicos (plano con-
vencional e plano integral), empréstimos (em-
préstimo pessoal) e seguros (seguro de vida em 
grupo).

Ela tem como meta ser a melhor opção em ser-
viços de previdência e saúde em um mercado ex-
pandido, excedendo as expectativas e necessida-
des dos clientes, proporcionando alta satisfação 
com os produtos/ serviços oferecidos e rentabili-
dade adequada, em um ambiente organizacional 
dinâmico e harmonioso. Sua missão é contribuir, 
de forma responsável, para que seus clientes te-
nham uma qualidade de vida digna e saudável. 
Seus valores são: orientar as ações de forma pro-
fissional, ética e transparente; manter relacio-
namento respeitoso e proativo com os clientes; 
manter a integridade e sigilo das informações dos 
clientes; praticar gestão participativa; valorizar o 
capital humano interno na busca de excelência 
e manter sinergia, confiança e comprometimento 
nas relações com os patrocinadores, conselhos, 

parceiros e entidades representativas de forma a 
possibilitar benefícios recíprocos. Caracteriza-se 
como uma operadora de uma única empresa.

Já o Metrus – Instituto de Seguridade Social é 
uma operadora de planos de assistência à saúde, 
modalidade autogestão. Sua missão é proporcio-
nar aos participantes renda suplementar de apo-
sentadoria, assistência à saúde e outros benefícios 
do mercado de seguridade social, com padrões 
elevados de qualidade e custos compatíveis.

A composição dos órgãos de direção do Metrus 
é dada pela seguinte estrutura: Conselho Delibera-
tivo: é o órgão máximo da estrutura organizacio-
nal, além de ser responsável pelo direcionamento 
estratégico do Instituto. Tem como função a su-
pervisão e a orientação político-administrativa do 
Metrus, cabendo-lhe fixar as diretrizes, os objeti-
vos, as políticas de benefícios, de serviços assis-
tenciais e de aplicações do patrimônio; Conselho 
Fiscal: é o órgão fiscalizador do Metrus, cabendo-
lhe zelar pela sua gestão econômico-financeira; 
Comitê de Investimento: é o órgão encarregado 
de avaliar, definir estratégias de investimento e 
orientar a execução do Plano de Aplicações do 
Patrimônio aprovado pelo Conselho Deliberati-
vo, de acordo com normas gerais estabelecidas 
pela diretoria executiva para seu funcionamento; 
Comitê de Gestão Metrus Saúde: é o órgão de as-
sessoramento da diretoria executiva do Metrus, 
instituído com fundamento nos artigos 26 e 32 
do Estatuto do Metrus. Tem por objetivo (nos ter-
mos dos Regulamentos do Plano de Assistência à 
Saúde – Metrus Saúde, nas modalidades: Integral 
– MSI; Especial – MSE; Básico – MSB; e Odonto-
lógico – MSO) tornar efetiva, no acompanhamen-
to técnico-financeiro desse plano, a participação 
de todos os segmentos interessados no programa 
de assistência médico-hospitalar e odontológica 
administrado pelo Instituto, visando atender às 
seguintes finalidades primordiais: I – A qualidade 
dos serviços proporcionados pelo plano e o bom 
atendimento a todos os seus participantes; II – 
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Uso adequado dos serviços pelos participantes, 
de modo a alcançar o melhor desempenho técni-
co e financeiro do plano.

O quadro de funcionários da Metrus Saúde é 
composto por: 18 ativos; seis estagiários; um di-
retor, um gerente e uma assessoria. Temos, por-
tanto, uma diretoria e uma gerência, e quatro áre-
as de atuação. Assim como a Sabesprev, também 
se caracteriza por ser operadora de uma única 
empresa.

A Fundação Cesp é uma entidade fechada de 
previdência complementar que administra pla-
nos de previdência e saúde para os colaboradores 
das grandes empresas do setor de energia elétrica 
do estado de São Paulo. Foi criada em 1969, ini-
cialmente com a finalidade de oferecer benefícios 
assistenciais, prestando serviços exclusivamente à 
Companhia Energética de São Paulo – Cesp. Só 
passou a gerir planos previdenciários a partir de 
1977. Atualmente, a Fundação Cesp apresenta 
100 funcionários em sua estrutura, e tem 117.635 
beneficiários, além de 14 patrocinadores.

Os órgãos de direção são compostos por meio 
da seguinte estrutura: diretoria executiva: respon-
sável pela administração da Fundação Cesp de 
acordo com as disposições estatutárias, regula-
mentos, normas e orientações da assembleia geral 
e do conselho deliberativo; assembleia geral: órgão 
de deliberação, investido de poderes para decidir 
os negócios relativos à finalidade da entidade e 
para tomar as resoluções adequadas aos seus de-
senvolvimento e defesa; conselho fiscal: sua fun-
ção é examinar, aprovar e dar parecer sobre os 
relatórios, demonstrativos financeiros e balanço 
anual da entidade; comitês gestores de investimen-
to e previdência: constituídos por representantes 
das empresas patrocinadoras, dos participantes 
e dos assistidos. É um órgão deliberativo com 
competência para acompanhar a gestão dos pla-
nos previdenciários e a política de aplicação dos 
investimentos; conselho deliberativo: órgão de de-
liberação colegiada, responsável pela orientação 

administrativa da entidade, composto por repre-
sentantes das empresas patrocinadoras, dos parti-
cipantes e dos assistidos.

A Fundação Cesp tem como missão elaborar e 
administrar com excelência planos de previdên-
cia e de saúde para que as pessoas possam viver 
e construir um futuro com qualidade e tranqui-
lidade.

O desenho organizacional das três operadoras 
é muito parecido, principalmente da Fundação 
Cesp e da Sabesprev, dado o tamanho das duas.

2. METODOLOGIA

 Trata-se de um estudo de caso múltiplo: a na-
tureza da análise dos dados obtidos em campo é 
qualitativa e exploratória. Os dados e informações 
foram obtidos por meio de entrevistas semiestru-
turadas com os executivos das operadoras. As teo-
rias e modelos utilizados são os de Kaplan (2001) 
para estratégia, Mintzberg (1995) para estrutura 
e Quinn (2003) para competências. Sendo um 
estudo de caso de três operadoras, os dados e in-
formações foram coletados a partir de:

a) levantamento das estruturas das operado-
ras e da análise de documentos (estatutos, re-
gimentos internos, organograma e legislação 
pertinente);
b) levantamento dos processos críticos de fun-
cionamento das operadoras, por meio de entre-
vistas com os gestores;
c) aplicação de um questionário sobre compe-
tências, a ser preenchido pelos gestores;
d) descrição das estratégias adotadas a partir da 
análise das entrevistas com os gestores; e
e) levantamento das informações e dados sobre 
o tema nas publicações das agências.

O trabalho teve início com as análises de docu-
mentos, leis, estatutos e regimentos internos e os 
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desenhos das estruturas organizacionais das insti-
tuições. O corpo básico da coleta de informações 
é composto pelas entrevistas realizadas com os 
principais executivos das operadoras mediante a 
aplicação de um roteiro com 40 perguntas. Anali-
sou-se, a partir das respostas a essas perguntas, o 
discurso dos gestores. As entrevistas foram todas 
transcritas. Em complemento, foram feitas visitas 
à empresas, com conversas informais e observa-
ção direta do dia a dia da operadora, constituin-
do-se um estudo de campo. A sistematização das 
entrevistas está como anexo neste artigo.

Este estudo de caso utilizou-se dos conceitos 
obtidos na literatura, resumidos e sintetizados, 
de estratégia, de estrutura e de competência. A 
coleta e a análise dos dados e das informações das 
operadoras foram realizadas com base nesses três 
conceitos. É, portanto, um estudo causal ou ex-
ploratório (YIN, 2005).

Algumas das perguntas formuladas aos gesto-
res foram: “Como gerenciar estrategicamente as 
operadoras através de sua estrutura adotada?”; 
“Qual o melhor desenho de estrutura?”; “Qual é 
a estratégia a ser seguida?”, “Quais as suas com-
petências gerenciais?”; “Quais são os processos 
críticos (sistemas de informações gerenciais, ban-
co de dados, indicadores epidemiológicos, aná-
lise de risco e controle de qualidade)?”; “Como 
a estratégia pode ‘agregar valor’ aos serviços das 
operadoras (valor financeiro, retorno econômi-
co, cumprimento de missão/visão, satisfação de 
necessidades dos beneficiários, responsabilidade 
social etc.)?”, dentre outras que compõem as 40 
questões.

3. CONCEITOS

“Estratégia” é uma palavra oriunda do vocábulo 
grego “strategos”. Significa o desempenho de uma 
posição de comando. É também considerada arte 

dos generais – habilidades psicológicas e com-
portamentais com as quais os generais exerciam 
sua função (ou posição). Na língua inglesa, o con-
ceito de estratégia envolve algo fora da visão do 
inimigo (MOTTA, 1990).

A estratégia é uma atividade que tem relação 
com o ambiente da organização, ou seja, como 
a organização lida com o mercado e a sociedade. 
As estratégias das operadoras devem ser explici-
tadas, discutidas e constantemente avaliadas por 
seus gestores. A estratégia é uma atividade volta-
da para fora, dependendo do ambiente. A Sabes-
prev, a Metrus e a Fundação Cesp focam o cliente 
(beneficiário) e, com o apoio das patrocinadoras, 
estabelecem uma parceira de atuação no merca-
do.

A estrutura organizacional deve estar atrelada 
à estratégia da organização. Essa estrutura é con-
dicionada pela estratégia a ser adotada (CHAN-
DLER, 1962). Por sua vez, a estrutura também 
influencia a estratégia, no momento da execução 
desta.

   As competências gerenciais são determinadas 
pela estrutura e pelo modelo organizacional ado-
tados, e pelos respectivos papéis exercidos pelos 
gestores nas operadoras (QUINN, 2003).

3.1. Estratégia
É a formulação da visão, missão e objetivos da 
organização, bem como o plano de ação para 
alcançá-los, considerando as forças e fraquezas 
internas, e o impacto das forças do ambiente e da 
competição. Os valores e crenças dos fundadores, 
líderes, gestores e membros da comunidade de 
interesses são determinantes no estabelecimento 
da visão, missão e objetivos. A estratégia direcio-
na a empresa, dá consistência às suas decisões, 
além de resultar de um processo de tomada de 
decisão. As suas decisões são de natureza qualita-
tiva, e devem ser coerentes entre si.

A formulação da estratégia é, essencialmente, 
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um processo de reflexão, que pode ser sistematiza-
do e formalizado ou implícito. A implementação 
é a estratégia em ação, a intenção convertendo-se 
em resultado, enfim, a capacidade de executar a 
estratégia. A formulação deve ser integrada à im-
plantação da estratégia; segundo Norton e Kaplan 
(2004), “a capacidade de executar a estratégia é 
mais importante do que a qualidade da estratégia 
[...]”. Os autores ainda enfatizam que “70% dos 
fracassos decorrem de problemas de má execução 
da estratégia” (NORTON e KAPLAN, 2004).

O conceito de arquitetura estratégica é com-
posto pelos seguintes elementos: definição clara 
da estratégia de negócio; construção de um core 
business como um componente estratégico; cria-
ção de um mapa estratégico, identificando indi-
cadores tangíveis e intangíveis; identificação dos 
produtos no mapa estratégico; alinhamento da 
estrutura com os “produtos”; desenho de siste-
mas de mensuração (scorecard); implementação 
do gerenciamento por indicadores; revisão con-
tínua das mensurações, comparando-as ao mapa 
estratégico. Há dois fatores que são vistos como 
dificuldades de gestão: como mensurar os resul-
tados das estratégias e como alinhar a estrutura 
com os produtos/serviços.

As organizações que têm clareza estratégica de-
monstram foco, definem processos de alocação de 
recursos, que usam de maneira eficaz, e possuem 
visão. A unidade estratégica envolve funcionários 
e clientes nos fins (objetivos) e nos meios (proces-
sos) de trabalho realizado pela organização. Dessa 
forma obtêm-se a coerência e a consistência das 
ações estratégicas.

A análise SWOT da organização é a avaliação 
global de suas: a) forças (strenghts): variáveis in-
ternas e controláveis que propiciam uma condi-
ção favorável para a organização em relação ao 
seu ambiente (a qualidade dos profissionais e as 
condições técnicas de trabalho são consideradas 
forças nas três operadoras, observadas e declara-
das pelos gestores); b) fraquezas (weaknesses): va-

riáveis internas e controláveis que produzem uma 
situação desfavorável para a empresa em relação 
ao seu ambiente (no caso, encontramos uma forte 
cultura de controle, o que de certa forma inibe 
a criatividade organizacional das operadoras); c) 
oportunidades (opportunities): variáveis externas e 
não controláveis que podem criar condições favo-
ráveis para a empresa, desde que ela tenha con-
dições e/ou interesse de usufruí-las (temos nas 
três operadoras a qualidade dos serviços perce-
bidos pelo cliente); d) ameaças (threats): variáveis 
externas e não controláveis (entre elas temos os 
unimeds e as medicinas de grupo, que exercem 
forte concorrência às operadoras de modelo au-
togestão).

No livro Estratégia em ação (KAPLAN, 2004), 
é possível observar como as adeptas bem-suce-
didas seguiam cinco princípios gerenciais para 
se tornarem “organizações orientadas para a es-
tratégia”, o que implica traduzir a estratégia em 
termos operacionais, alinhar a organização à es-
tratégia, transformar a estratégia em tarefa de to-
dos, converter a estratégia em processo contínuo 
e mobilizar a mudança por meio da liderança 
executiva. A organização orientada para a estraté-
gia propõe resultados notáveis. Temos a seguinte 
formulação: descrição da estratégia + mensuração 
da estratégia + gestão da estratégia. Encontramos 
dificuldades na implantação dessa formulação 
nas três operadoras, tanto nos níveis conceituais 
quanto nos operacionais.

Um dos requisitos-chave da boa governança 
corporativa é a transparência da estratégia da or-
ganização, bem como do seu acompanhamento. 
Os conselhos de administração das três operado-
ras têm, nesse sentido, requisitado a explicitação 
da estratégia para a sua aprovação e acompanha-
mento.

A estratégia de uma organização descreve como 
ela pretende criar valor para os acionistas, clien-
tes e cidadãos. Se os ativos intangíveis da organi-
zação representam mais de 75% de seu valor, a 
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formulação e a execução da estratégia devem tra-
tar explicitamente da mobilização e alinhamento 
dos ativos intangíveis (KAPLAN, 2004).

A fim de exercerem o maior impacto possível, 
os sistemas de mensuração devem concentrar-se 
na estratégia da organização, como ela espera criar 
valor sustentável no futuro. Assim, ao projetar os 
balanced scorecards, a organização deve medir os 
poucos parâmetros críticos que representam sua 
estratégia para a criação de valor a longo prazo 
(KAPLAN, 2004).

A teoria de recursos da firma, ou resource ba-
sed view (RBV), utiliza elementos que ressaltam 
a complexidade subjetiva e a dinâmica dos pro-
cessos internos da firma, definidos por Penrose 
(1959) como 

[...] um conjunto de recursos cuja utilização é organi-
zada por um quadro de referência administrativo. Em 
certo sentido, sendo os produtos finais produzidos 
pela empresa, em um dado momento, representam 
apenas uma das múltiplas possibilidades pelas quais 
a empresa poderia estar utilizando seus recursos, um 
incidente no desenvolvimento de suas potencialida-
des básicas (PENROSE, 1959).

Penrose descreve os recursos como algo que 
representa uma força ou fraqueza de uma dada 
empresa, sejam eles tangíveis ou não. O autor dis-
tingue o uso da simples posse de um recurso, pois 
o que diferencia um serviço ou produto é a aloca-
ção concatenada e com determinada intensidade 
das potencialidades da firma.

A diferença de performance entre as organi-
zações pode ser explicada de acordo com a RBV, 
pois se deve ao modo como estas mobilizam seus 
recursos para se tornarem mais competitivas. As 
operadoras têm sabido utilizar seus recursos in-
ternos dentro das possibilidades oferecidas, mas 
encontram limites no desenho da estrutura e das 
competências gerenciais.

A RBV considera as competências, capacida-
des, habilidades e os recursos internos, de forma 

genérica, como a base do conhecimento organi-
zacional, sendo responsáveis por diferenciar uma 
organização das demais.

O modelo de cinco forças de Porter para a aná-
lise das forças competitivas é importante para 
descrever e analisar as forças e os players (atores-
jogadores) que compõem a concorrência. Este é 
o atual momento da cadeia produtiva das opera-
doras, prestadores e beneficiários. As forças são: 
a) poder de negociação dos fornecedores: os for-
necedores de insumos (material e medicamentos); b) 
ameaça de novos entrantes: a ameaça competitiva 
das medicinas de grupo, das seguradoras e das coope-
rativas; c) poder de negociação dos compradores: 
negociação com os prestadores de serviços; d) ame-
aça de produtos substitutos: convênio direto dos 
compradores com os prestadores; e) concorrentes na 
indústria: monopsônio (único comprador). Essas são 
apontadas como as principais forças competitivas 
que compõem o mercado de atuação da autoges-
tão.

3.2. Estrutura
A estrutura de uma organização é a soma total das 
tarefas distintas em que o trabalho é dividido e a 
maneira como é feita a coordenação entre essas 
partes.

O projeto de uma organização deve combinar 
planejamento a longo prazo, enriquecimento do 
trabalho e estrutura, entre muitas outras coisas. 
Os elementos de uma estrutura devem ser sele-
cionados para alcançar uma harmonia ou congru-
ência interna, bem como uma congruência básica 
com a situação da organização (suas dimensões 
e idade, o tipo de ambiente no qual opera, o sis-
tema técnico que utiliza e assim por diante). A 
esses fatores situacionais devem ser acoplados os 
parâmetros para delinear, formando as configura-
ções (MINTZBERG, 1995). As operadoras anali-
sadas têm uma configuração de estrutura linear, 
apoiada por órgãos colegiados. Há simetria e pa-
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dronização nas três, quando comparadas em suas 
estruturas organizacionais.

A estrutura envolve duas exigências básicas: 
a divisão do trabalho em diferentes tarefas e a 
consecução da coordenação. A coordenação é 
composta por diversos meios, os chamados “me-
canismos de coordenação”, dentre os quais estão 
inclusos o controle e a comunicação.

As organizações são estruturadas de modo a 
apreender e dirigir sistemas de fluxos e determi-
nar os inter-relacionamentos das diferentes par-
tes. As cinco partes que as compõem, segundo 
Mintzberg (1995), são: núcleo operacional – com-
posto pelos operadores, ou seja, as pessoas que 
executam o trabalho básico de fabricar produtos 
ou prestar serviços. Nas operadoras, boa parte é 
terceirizada, caso sejam considerados os presta-
dores de serviços hospitalares. Nas organizações 
mais simples, os operadores são grandemente 
autossuficientes, coordenando-se por meio do 
ajustamento mútuo; cúpula estratégica – refere-se 
a uma forma de supervisão direta, utilizada à me-
dida que a organização cresce e a divisão de tra-
balho requer uma supervisão em tempo integral. 
Aqui está o grande foco das operadoras; linha in-
termediária – criada a partir da necessidade de se 
ter mais cargos de chefia dentro da organização, 
conforme esta se expande; é uma hierarquia de 
autoridade entre o núcleo operacional e a cúpu-
la estratégica; tecnoestrutura – formada por ana-
listas, ou seja, pessoas situadas fora da linha de 
autoridade da organização, com o propósito de 
coordenar o trabalho, visando ao crescimento da 
organização; assessoria de apoio – refere-se à parte 
da organização cujas unidades prestam assesso-
ria de natureza diferente às demais unidades, não 
efetuando a padronização. Como exemplo, pode-
mos citar o conhecimento técnico especializado a 
ser incorporado pelas três operadoras.

As formas de estrutura organizacional descritas 
por Mintzberg são: estrutura simples – caracteriza-
da pela pouca elaboração. Possui pequena ou ne-

nhuma tecnoestrutura, ou assessoria de apoio, di-
ferenciação mínima entre as unidades e pequena 
hierarquia administrativa. Há pouco planejamen-
to, treinamento e instrumentos de interligação; 
burocracia mecanizada – nela há padronização de 
responsabilidades, de qualificações e de canais de 
comunicação. Há normas de trabalho e hierar-
quia de autoridade devidamente definidas; buro-
cracia profissional – nela o trabalho operacional é 
estável. Há mecanismos de coordenação que per-
mitem, ao mesmo tempo, a padronização e a des-
centralização, e a padronização de habilidades. É 
um tipo de configuração democrática e autôno-
ma; forma divisionalizada – é um conjunto de en-
tidades (divisões) quase autônomas, unidas por 
meio de uma central administrativa – o escritório 
central. Essa estrutura é amplamente utilizada no 
setor privado. Representa um tipo de configura-
ção sobreposta a outras, onde cada divisão apre-
senta sua própria estrutura; adhocracia – é capaz 
de fundir indivíduos de diferentes especialidades, 
em equipes de projetos ad hoc. É uma estrutura 
orgânica, com pouca formalização de comporta-
mento e com o trabalho baseado no treinamento 
formal. Tem uma tendência a agrupar os especia-
listas em unidades funcionais, com finalidade de 
administração interna, e possui apoio nos instru-
mentos de interligação para encorajar o ajusta-
mento mútuo. É uma forma de estrutura fluída, 
confusa, e que pode causar ambiguidade.

3.3. Competências
Relatam-se nos parágrafos a seguir os diversos en-
tendimentos sobre competências.

O termo competência tem origem no fim da 
Idade Média. Inicialmente restrito à linguagem 
jurídica, significava que determinada corte, tribu-
nal ou indivíduo era “competente” para realizar 
um dado julgamento. Era considerada a “capaci-
dade de apreciar e julgar certas questões ou reali-
zar determinados atos”. Foi utilizado para desig-
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nar alguém capaz de pronunciar-se sobre certos 
assuntos (BRANDÃO e GUIMARÃES, 2001).

Podemos definir competência como as carac-
terísticas demonstráveis de um indivíduo que 
incluem conhecimentos, habilidades e comporta-
mentos ligados diretamente à performance; um 
conjunto de capacidades humanas que justificam 
uma alta performance.

Para alguns autores, a maioria de origem norte 
americana, competência é o conjunto de quali-
ficações que permite à pessoa uma performance 
superior em um trabalho ou situação. Richard 
Boyatzis identificou competências gerenciais 
como um conjunto de características e traços que 
definem uma performance superior. Acredita-se 
que as melhores performances estão fundamen-
tadas na inteligência e personalidade do indiví-
duo. Seus principais expoentes são McClelland 
(1973), Boyatzis (1982) e Spencer Jr. e Spencer 
(1993). 

Parry (1996) resume o conceito de competên-
cias como sendo

[...] um conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes relacionados que afetam a maior parte de um 
trabalho, que se relacionam com a performance nesse 
trabalho, que possam ser avaliados em relação a pa-
râmetros bem aceitos, e que possam ser melhorados 
por meio de treinamento e desenvolvimento (PARRY, 
S., 1996).

McClelland (1973) coloca a competência como 
uma característica subjacente a uma pessoa rela-
cionada a uma tarefa; um estoque de qualifica-
ções, que credencia a pessoa a exercer determi-
nado trabalho; uma performance superior na 
realização de uma tarefa. 

As competências podem ser entendidas como 
um conjunto de aprendizagens sociais e comuni-
cacionais. Saber agir de forma responsável, sendo 
reconhecido pelos outros como tal. Ser compe-
tente implica saber como mobilizar, integrar e 

transferir recursos e habilidades num contexto 
profissional determinado.

Como a competência é uma característica re-
lacionada à performance superior na realização 
de uma tarefa ou em determinada situação, Mc-
Clelland diferencia competência de: habilidade – 
demonstração de um talento particular na práti-
ca; aptidão – talento natural de uma pessoa, que 
pode vir a ser aprimorado; conhecimento – aquilo 
que as pessoas precisam saber para desempenhar 
uma tarefa. A competência é pensada como um 
conjunto de conhecimentos, habilidades e atitu-
des (isto é, o conjunto das capacidades humanas) 
que justificam a obtenção de uma alta performan-
ce.

O trabalho não é mais o conjunto de tarefas 
associadas descritivamente ao cargo, mas se tor-
na o prolongamento direto da competência que o 
indivíduo mobiliza em face de uma situação pro-
fissional cada vez mais mutável e complexa.

Zarifian (2001) associa a competência não a 
um conjunto de qualificações que credenciem a 
pessoa a exercer determinado trabalho, mas sim 
às realizações da pessoa em determinado contex-
to, ou seja, aquilo que ela produz ou realiza. Dife-
rencia as seguintes competências: sobre processos 
– conhecer o processo de trabalho; técnicas – co-
nhecer especificamente o trabalho a ser realizado; 
sobre a organização – saber organizar os fluxos de 
trabalho; de serviço – aliar a competência técnica 
à pergunta “que impacto este produto ou servi-
ço terá sobre o consumidor final?”; sociais – saber 
ser, incluindo atitudes que sustentam os compor-
tamentos das pessoas. Três são os domínios des-
sas competências: autonomia, responsabilização 
e comunicação.

A competência não pode estar contida nas pre-
condições da tarefa, e a pessoa precisa sempre 
mobilizar recursos para resolver as novas relações 
de trabalho. As competências são sempre contex-
tualizadas. 

Os conhecimentos e o know-how não adquirem 
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status de competência a não ser que sejam comu-
nicados e utilizados.  A rede de conhecimento em 
que se insere o indivíduo é fundamental para que 
a comunicação seja eficiente e gere competência.

Zarifian (2001) enfoca três mutações no mun-
do do trabalho, a saber: noção de evento – aquilo 
que ocorre de forma imprevista, não programa-
da. Isso significa que a competência não pode es-
tar contida nas precondições de tarefa; a pessoa 
precisa mobilizar recursos para resolver as novas 
situações de trabalho; comunicação – implica co-
nhecer o outro e a si mesmo, significa entrar em 
acordo sobre os objetivos organizacionais, parti-
lhar normas sobre sua gestão; noção de serviço – 
cada vez mais essa noção precisa estar presente 
em todas as áreas e situações, não só direcionada 
ao cliente externo, mas também ao cliente inter-
no. Ninguém produz uma coisa voltando-a para 
si mesmo, mas sim destinando-a aos outros.

Para Le Boterf (2003), a competência é definida 
como o cruzamento de três eixos formados pelas 
pessoas: sua biografia (socialização), sua forma-
ção educacional e sua experiência profissional. A 
competência de um indivíduo não é um estado, 
não se reduz a um conhecimento ou know-how 
específico.

A competência pode ser entendida como pro-
duto de uma combinação de recursos (LE BO-
TERF, 2003). É no saber mobilizar e aplicar esses 
recursos que reside a riqueza profissional, ou seja, 
a competência. É o conjunto de aprendizagens 
sociais e comunicacionais, nutridas à montante 
pela aprendizagem e pela formação, e à jusante 
pelo sistema de avaliações.

Vandrell e Miranda (apud FLEURY, 2002) clas-
sificam seis tipos de competências necessárias: in-
telectual – processos cognitivos internos necessá-
rios para simbolizar e representar ideias, imagens, 
conceitos etc. (competência analítica, criativa ou 
meta competência); prática – saber fazer, articular 
uma tomada de decisão e colocar em ação; inte-
rativa – capacidade de participar como membro 

de um grupo de referência; social – uso do con-
senso, no exercício de aceitação da liderança, da 
capacidade de ensinar e aprender com os outros; 
ética – discernimento entre o bem e o mal, direito 
à vida, a outras culturas, crenças, religiões, amor 
e educação; estética – capacidade de distinguir 
entre o que há de bom e de ruim, no plano dos 
valores, entre o belo e o feio.

Para Prahalad e Hamel (1990), a competên-
cia é um conjunto de habilidades e tecnologias, 
e não uma única habilidade e tecnologia isolada 
que permita a uma empresa oferecer determinado 
benefício. Core competences (competências essen-
ciais): capacidade de combinar, misturar e inte-
grar recursos em produtos e serviços. Temos aqui 
o link entre estratégia e competências. Para adqui-
rir papel-chave, as competências devem atender a 
três requisitos: oferecer reais benefícios aos con-
sumidores; ser difíceis de imitar; prover acesso a 
diferentes mercados. 

Fleury (2002, p. 55) define competência como 
“um saber agir responsável e reconhecido, que 
implica em mobilizar, integrar, transferir conheci-
mentos, recursos, habilidades que agregam valor 
econômico à organização e valor social ao indiví-
duo.”

As competências são dinâmicas, pois sua ala-
vancagem e a construção de novas competências 
exigem interação entre as pessoas e equipes den-
tro da organização, empresas e fornecedores ex-
ternos, clientes e empresa, organizações competi-
tivas e organizações cooperativas.

As tipologias das competências podem ser: 1. 
competências organizacionais: são as capacidades 
especiais que uma organização tem no intuito de 
atingir seus objetivos estratégicos. São adquiridas 
ao longo do tempo pela organização, por meio 
da composição de diversas competências indivi-
duais, processos internos e uma cultura organi-
zacional; 2. competências individuais: tornam o 
indivíduo “único”, como: flexibilidade, adapta-
ção a novas ideias, foco no futuro, capacidade de 
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transformar ideias em produtos etc., saber agir, 
saber aprender, se engajar, mobilizar recursos, in-
tegrar conhecimentos díspares e complexos, ter 
iniciativa, assumir riscos, ter visão estratégica e 
responsabilidade.

Ruas (2000) coloca os recursos das compe-
tências e os desdobramentos possíveis, a saber: 
saber/conhecimento – conhecimento do ambiente: 
conhecer os elementos do ambiente, a fim de po-
der atuar de maneira adequada; conhecimentos 
gerais e teóricos: saber compreender e analisar as 
situações em que atua e tratá-las sistematicamente 
(método); conhecimentos operacionais: conhecer 
os métodos, procedimentos e normas associados 
a suas atividades; saber fazer (habilidades) – ex-
periência profissional associada: saber colocar em 
ação os conhecimentos adequados à situação; sa-
ber ser/ agir – atributos profissionais: saber perce-
ber e apropriar aspectos que não são explicitados 
nas normas, procedimentos e métodos, mas que 
estão presentes nas atividades profissionais (co-
nhecimentos tácitos); atributos pessoais: atribu-
tos que permitem agir, comprometer-se e relacio-
nar-se de forma adequada em sua atividade.

Segundo Dutra (2004), as pessoas possuem 
determinado conjunto de conhecimentos, habi-
lidades e atitudes, o que não garante que a orga-
nização se beneficie deles. Para compreender o 
conceito de competência, é necessário incorporar 
a noção de entrega, ou seja, aquilo que a pessoa 
realmente entrega à organização. O conceito de 
competência é ligado a resultados.

O modelo de competências gerenciais proposto 
por Quinn et al. (2003) sugere uma avaliação das 
competências, papéis e modelos adotados pela 
organização. São quatro modelos, oito papéis e 
24 competências, que descrevemos a seguir.

Os papéis de diretor e produtor pertencem ao 
modelo das metas racionais. Como diretor, es-
pera-se que o gerente explicite expectativas por 
meio de processos, tais como planejamento e de-
limitação de metas. Já os produtores são orien-

tados para tarefas, mantêm o foco no trabalho 
e exibem um alto grau de interesse, motivação, 
energia e ímpeto pessoal. O modelo de metas ra-
cionais tem como objetivos a produtividade e o 
lucro. A função do gerente é ser um diretor deci-
sivo e um produtor pragmático.

O modelo dos processos internos engloba os 
papéis do monitor e do coordenador. Como mo-
nitor, o gerente deve saber o que se passa em sua 
unidade, determinar se as pessoas estão cumprin-
do as regras e averiguar se o setor está fazendo sua 
parte. O papel de monitor requer cuidado com 
detalhes, controle e análise. Como coordenador, 
espera-se que o gerente dê sustentação à estrutu-
ra e ao fluxo do sistema. Entre as características 
comportamentais do coordenador estão a organi-
zação, coordenação dos esforços da equipe, resi-
liência e conhecimento dos processos de logísti-
ca. No modelo de processos internos destaca-se 
a burocracia profissional, na qual os critérios de 
eficácia são a estabilidade e continuidade, basean-
do-se na premissa de que a rotinização promove 
estabilidade. A função do gerente consiste em ser 
um monitor tecnicamente competente e coorde-
nador confiável.

No modelo das relações humanas estão os pa-
péis de facilitador e de mentor. O facilitador fo-
menta os esforços coletivos, promove a coesão e o 
trabalho em equipe e administra conflitos pesso-
ais. O mentor dedica-se ao desenvolvimento das 
pessoas mediante uma orientação cuidadosa e de 
empatia. Nesse papel, o gerente contribui para 
o aprimoramento de competências e planeja o 
desenvolvimento individual dos empregados. O 
modelo de relações humanas tem como ênfase o 
compromisso, a coesão e a moral. A premissa é 
que o envolvimento resulta em compromisso, e 
os valores centrais são a participação, resolução 
de conflitos e construção de consenso. A função 
do gerente é assumir o papel de mentor empático 
e de facilitador centrado em processos.

Os papéis de inovador e negociador pertencem 
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ao modelo dos sistemas abertos. Os inovadores 
costumam ser visionários. Nesse papel, o gerente 
é encarregado de facilitar a adaptação e a mudan-
ça, identificar tendências significativas e tolerar 
as incertezas e riscos. O negociador preocupa-se 
com a sustentação da legitimidade exterior e a ob-
tenção de recursos externos. Deve ter poder, astú-
cia política e capacidade de persuasão e influên-
cia. O modelo de sistemas abertos aparece devido 
à necessidade de compreender e administrar um 
mundo em rápida transformação e de intenso co-
nhecimento. Os gerentes viviam em ambientes al-
tamente imprevisíveis, dispondo de pouco tempo 
para dedicar-se à organização e ao planejamento, 
forçados a tomar decisões rápidas e tendo como 
critério básico de eficácia organizacional a adap-
tabilidade e o apoio externo. Os processos funda-
mentais são a adaptação política, a resolução cria-
tiva de problemas, a inovação e o gerenciamento 
da mudança. Espera-se que o gerente aja como 
um inovador criativo e um negociador que use o 
poder de influência na organização.

4. ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES

As estratégias devem ser explicitadas, discutidas 
e constantemente avaliadas pelas operadoras. É 
uma atividade voltada para fora, portanto de-
pende do ambiente, e com ele interage. Muitas 
vezes nos prendemos a uma forma de pensar e 
agir e não percebemos as mudanças do ambien-
te, e principalmente das necessidades do cliente. 
As operadoras procuram focar o cliente (benefi-
ciário) e têm nas patrocinadoras uma parceria na 
sua atuação no mercado. Seus recursos internos 
são considerados bons. O arranjo interno dos 
recursos – estrutura, tecnologia, conhecimentos 
e competências gerenciais – podem ser otimiza-
dos quando de sua utilização. Como exemplo, 
podem-se citar a criação e o desenvolvimento das 

áreas de risco e de controladoria nas operadoras, 
como forma de melhor utilização de seus recur-
sos.

Os dados da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) e pesquisas de empresas de consul-
toria de recursos humanos colocam a modalidade 
de autogestão com maiores índices de satisfação 
de atendimento pelos usuários. Isso é reafirmado 
pelo posicionamento dos gestores das operadoras 
nas entrevistas realizadas.

Entre as operadoras de planos de saúde, as de 
modalidade autogestão ocupam o primeiro lu-
gar na satisfação das empresas que contratam os 
serviços. O índice de satisfação das organizações 
com as autogestões é considerado alto para 45% 
dos entrevistados, superando largamente os ín-
dices referentes às seguradoras (14%), adminis-
tradoras de planos (11%), cooperativas médicas 
(15%) e medicinas de grupo (18%). A consta-
tação está registrada na 26a Pesquisa de Benefí-
cios, realizada pela consultoria Towers Perrin em 
2007, que ouviu dirigentes de 300 empresas de 
vários ramos de atuação (PLANOS DE BENEFÍ-
CIOS NO BRASIL). 

As principais vantagens do modelo de autoges-
tão e sua estrutura, segundo os gestores, são: o 
que seria lucro é revertido em maiores benefícios 
para os usuários (cliente), pois elas não têm fins 
lucrativos; o programa de saúde é concebido de 
acordo com as características e necessidades da 
patrocinadora (parceria); a garantia de qualida-
de, da abrangência, da economia e a burocracia 
reduzida proporcionam satisfação e consequen-
temente maior adesão dos beneficiários (cliente); 
permite interferência direta na administração do 
programa, ou seja, na escolha dos credenciados 
ou na prestação e utilização de serviços, preser-
vando a qualidade da assistência (foco); permi-
te a correção de problemas e a criação de novas 
alternativas, quando necessário (consistência); só 
são pagos os serviços realmente efetuados pelos 
profissionais e instituições de saúde (coerência); 
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permite agregar outros tratamentos, tais como: 
odontológicos, psicológicos e fonoaudiológicos, 
bem como oferecer auxílios para medicamentos, 
órteses óticas e materiais ortopédicos, até que o 
programa alcance o nível de atenção à saúde e 
de incentivo à qualidade de vida (humanismo); 
custos finais inferiores aos de planos de saúde 
equivalentes em outras modalidades do mercado 
(consistência); facilita ações conjuntas com o pro-
grama de saúde ocupacional (consistência); a or-
ganização é vista como promotora do bem-estar 
físico e social de seus empregados e dependentes. 
Esses fatos demonstram o alinhamento com os 
interesses dos usuários e também das patrocina-
doras, e o cumprimento dos objetivos estratégi-
cos da operadoras.

O ambiente de mercado das operadoras é mui-
to regulamentado. Existem várias instituições re-
guladoras (ANS, Anvisa, MF) que interferem na 
sua operacionalização e estratégia a ser adotada. 
Esta regulamentação é pouco explicitada nas teo-
rias sobre estratégia e estrutura.

A restrição encontrada foi a necessidade de 
outras formas de financiamento, ou seja, outras 
patrocinadoras. Este é apontado como um dos fa-
tores limitativos da estratégia, principalmente da 
Metrus e da Sabesprev, que têm presença estatal. 

A modalidade de autogestão é uma solução 
para a assistência à saúde dos beneficiários de 
instituições que possuem uma grande escala po-
pulacional. Nessa modalidade, as patrocinadoras 
e os beneficiários do plano pagam apenas pelos 
serviços utilizados. Não existe mercantilização, 
nem as sucessivas renegociações contratuais e 
seus prejuízos decorrentes.

As competências organizacionais são impor-
tantes para se discutir sua relação com as compe-
tências gerenciais e individuais. Inicialmente, as 
pessoas eram encaradas como um tipo de recurso 
na construção de competências. Barney (1991) 
classificava os recursos organizacionais em três 
categorias: físicos (plantas, equipamentos, ati-

vos); humanos (gerentes, força de trabalho, trei-
namento) e organizacionais (imagem, cultura). A 
literatura mais recente considera como recursos 
os conhecimentos e as habilidades que a organi-
zação adquire ao longo do tempo (KING et al., 
2002).

Sabe-se que as pessoas estão inseridas em todos 
os recursos, independentemente da forma como 
são classificadas e, consequentemente, estão pre-
sentes na geração e sustentação das competências 
organizacionais.

 As operadoras têm na utilização e arranjo dos 
seus recursos a oportunidade de obter vantagens 
competitivas no mercado. O desenvolvimento das 
competências individuais e gerenciais são partes 
importantes na busca dessa vantagem competiti-
va. Não se encontraram na literatura formas de 
realizar esses arranjos de modo mais específico, 
como a ligação mais detalhada da articulação en-
tre os três conceitos.

As estratégias das operadoras de planos de 
saúde, modalidade autogestão, são fortemente 
influenciadas pela regulamentação estatal (ANS). 
A legislação é complexa e às vezes conflitante, o 
que dificulta a definição de estratégia pelas opera-
doras. A regulamentação é colocada pelas teorias 
como um fator restritivo, mas estas não discutem 
nem exploram as contradições encontradas na re-
gulação estatal como fatores limitativos.

A análise do risco e sua gestão são elementos 
colocados como fundamentais no estabelecimen-
to da estratégia pelos gestores das operadoras. O 
indicador de sinistralidade é um dos principais 
indicadores das operadoras a serem monitorados. 
O interessante é que, embora seja estratégico, é 
um serviço terceirizado em uma das operadoras 
estudadas. As teorias sustentam que atividades li-
gadas ao core business da organização não podem 
ser terceirizadas.

As estruturas organizacionais são caracteriza-
das por uma burocracia profissional especializa-
da, com forte necessidade de controle de suas ati-
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vidades, e com órgãos colegiados que participam 
de decisões estratégicas. A burocracia profissional 
encontrada nas operadoras caracteriza-se mais 
como elemento de execução do que de concep-
ção de estratégias nas três operadoras.

O conceito de competências individuais é en-
tendido como conhecimento e qualificação dos 
funcionários. Não se faz a relação do conceito de 
competências com performance e resultados, e 
com a estrutura e a estratégia. Os papéis geren-
ciais, de uma forma geral, são entendidos e de-
finidos, mas, com relação às suas competências 
gerenciais respectivas, encontra-se um pouco de 
dificuldade conceitual e de percepção por parte 
dos gestores das três operadoras.

O mercado de atuação dessas operadoras 
é visto como restritivo, os custos da assistência 
médico-hospitalar são crescentes, e as empresas 
compradoras de serviços têm com esse fato um 
aumento nos seus custos de manutenção dos 
planos de assistência à saúde. Esse contexto in-
fluencia a estratégia das operadoras no controle 
de seus custos e serviços oferecidos.

As operadoras dos planos de autogestão encon-
tram, na terceirização dos quadros de funcioná-
rios das patrocinadoras e no processo de priva-
tização das estatais, ameaças à sua continuidade. 
Isso é claramente identificado pelos gestores das 
três operadoras.

A lei dos planos de 1998 e a criação da ANS 
em 2000 definiram os papéis dos espaços públi-
co e privado na relação de prestação de serviços. 
São os grandes marcos regulatórios no entender 
dos gestores entrevistados, e determinantes na 
sua forma de atuação e na sua estrutura organi-
zacional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A amplitude e a complexidade das atividades in-
terferem na fiscalização operacional dos planos 

de saúde, por parte das agências reguladoras. Não 
se pode engessar essa relação com excessos de re-
gulamentação e torná-la muitas vezes burocráti-
ca, sem geração de valor para a sociedade. A fis-
calização interfere no desenho organizacional das 
operadoras, sua estrutura fica mais onerosa para 
poder fazer face às exigências governamentais.

O entendimento da gestão corporativa e seus 
controles ocorrem de forma a obedecer a prin-
cípios legais e metas e objetivos institucionais. 
Encontram-se indicadores estratégicos institucio-
nalizados, e alguns estudos realizados para expli-
car as ações das operadoras, mas não de forma 
sistematizada como os propostos nos modelos 
citados.

As operadoras de planos de autogestão são ins-
tituições que, pela sua natureza e origem, têm um 
componente político-profissional muito forte. 
Foram fundadas para atender “os benefícios” de 
um universo de profissionais de empresas esta-
tais. 

A cultura organizacional das operadoras traz no 
seu interior a cultura das estatais, do nosso mo-
delo de desenvolvimento das décadas de 1960, 
1970 e 1980. A intervenção estatal no domínio 
econômico resultou na criação de um forte con-
tingente de funcionários estatais especializados e 
muito politizados.                                                                                                       

A força dos interesses dos funcionários das es-
tatais é historicamente condicionadora da forma 
de agir das três operadoras e, portanto, no dese-
nho de sua estratégia e estrutura organizacionais.

A escolha estratégica das operadoras deve ser 
feita a partir do mapeamento de seus recursos 
internos, das suas competências gerenciais e do 
meio ambiente político e institucional. O relacio-
namento com os stakeholders, as patrocinadoras, 
os empregados, os fornecedores, os prestadores 
e o Estado é fundamental. Os documentos ana-
lisados e as entrevistas com os gestores apontam 
nessa direção. 

Encontram-se, por parte dos gestores, dificul-
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dades conceituais na identificação das competên-
cias organizacionais das operadoras. Acredita-se, 
com as informações e dados da pesquisa, que al-
gumas das competências organizacionais são as 
de controle e supervisão dos serviços terceiriza-
dos e a gestão de bancos de dados. E entende-se 
também que as competências organizacionais são 
formadas a partir dos arranjos das competências 
individuais e gerenciais na utilização dos recursos 
organizacionais. Já as competências gerenciais dos 
executivos das operadoras caracterizam-se como 
de negociadores de conflitos, de atendimento aos 
beneficiários e de controladores. As competências 
gerenciais também não são compreendidas pelos 
gestores das operadoras, segundo o modelo teóri-
co proposto por Quinn.
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Quadro I – SABESPREV

1. Como você descreve o mercado de assistência médico-hospitalar hoje, para as operadoras? E no futuro?  
* A falta de regulação é um desafio;
* Alto custo da assistência médica e de tendência crescente é um problema;
* Mercado em adaptação e regulação (1998) – fusões e aquisições;
* Objetivos de hospitais (vender mais) e classe médica (atender mais); As operadoras sofrem pressão para a venda de serviços;
* A lógica da ANS restringe a atuação das operadoras, engessa o mercado;
* O mercado associado ao setor público. Diminuição dos funcionários. Diminuição da receita;
* A lógica da remuneração por insumos; o encolhimento do mercado, a ofensiva das medicinas de grupo e seguradoras.

2. Quais seriam as vantagens da operadora em formato de autogestão? E as desvantagens?
* Vantagens: grupo fechado mantém o foco nos resultados; tratamento focado na qualidade, mercado cativo: não visa o lucro; população 
delimitada; melhor prevenção; custo menor.
* Desvantagens: extrema burocratização; funcionário oneroso, pouca profissionalização e prestação de serviços como benesse e não como 
negócio; produtos deficitários para os aposentados; falta de escala; achar que todos têm o direito de reclamar de tudo; rede é menor, focada 
no cliente.

3. Como estão evoluindo as operadoras na modalidade de autogestão (em que direção)?
Tendência a ter:
* união entre operadoras, para se conseguir tabelas de custo melhores;
* um número pequeno de operadoras no mercado;
* medicina preventiva, tratamento e controle de doenças crônicas, como prioridade buscando reduzir os custos.

4. Como são as relações e a divisão de poder entre o conselho de administração/ deliberativo e a direção da operadora? Como é a fiscali-
zação das ações corporativas da operadora?
* Pouco contato da gerência com a Diretoria e com o Conselho Deliberativo. A diretoria responde pelo Conselho e é indicada pelo mesmo. A 
relação é boa;
* Conselho: observação às regras de atuação;
* Planejamento estratégico realizado pelos diretores;
* Gerente: não tem acesso ao Conselho; 
* Grupo de saúde – sindicatos debatem o modelo.
* Auditagem feita pela Sabesp;
* A fiscalização é feita por: Auditoria externa (Legislação), Tribunal de Contas, SPC (Previdência), ANS e Ministério Público;
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* Reunião mensal do Conselho. O mesmo exerce a fiscalização.

5. Como funciona a área de informática? Banco de dados? Senhas e informações gerenciais? Grau de terceirização. 
* O banco de dados não é administrado pela operadora. Para a operação do sistema há uma empresa terceirizada. Analistas de negócio são 
os funcionários de TI da empresa;
* Programas terceirizados – terceiriza a operação;
* Banco de dados corporativo: todas as informações estão no banco de dados.

6. As estruturas consultiva, deliberativa e de execução da operadora são ideais no seu entender?
* As estruturas correspondem quantitativamente às necessidades, mas qualitativamente não. Mais inteligência nas ações.
* Visão operacional. Três áreas importantes: tecnologia da informação, estatística e custos.
* A estrutura é ideal;
* Visão de risco. Deveria haver estudos de planejamento e desenvolvimento
* Maior autonomia das gerências junto à diretoria executiva.

7. Como é realizado o processo de formulação e execução da estratégia da operadora?
* A Diretoria é quem formula os planos de ação;
* A gerência participa com subsídios técnicos;
* O processo é participativo;
* A diretoria mapeia o cenário. A gerência atua na execução.

8. Como funciona o sistema de controle e avaliação de resultados da operadora? Corporativa ou gerencial?
* O sistema de controle e avaliação de resultados é feito através de diversos indicadores financeiros (custos despesas e receita por pessoa) 
e de saúde. Índices de reclamações;
* Avaliação de metas – gerente ganha bônus;
* Verificação do alinhamento com o plano de ação;
* Discussões sobre a avaliação.

9. Como é a relação da direção da operadora com a área de informações? E com o banco de dados?
* O banco de dados é de uma empresa terceirizada, logo o mesmo não é administrado pela operadora. A empresa terceirizada gerencia o 
banco de dados, a informática e os sistemas;
* Dependência com relação aos serviços terceirizados;
* Não tem sistema próprio;
* As relações são complexas;
* A relação é boa pelo lado da informática.

10. Temos, na operadora, os chamados “conflitos de agência”?
* Não tem “conflito de agência”.
* Gestão de risco: estratégia operacional e governança;
* Sabesp: conflito entre a contratante e os cotistas

11. Quais são os marcos regulatórios importantes no seu entender?
* Secretaria da Previdência Complementar (federal); lei da ANS/2000 e Lei 9.656/98;
* Resoluções 159/2007; 160/2007; 127/2006; 148/2006;
* Resolução 13 – SPC – Ministério da Fazenda – continuidade do negócio;
* De 2002 a 2008: uma norma por semana (regulação).

12. A operadora tem conselheiros externos independentes?
* Não tem.

13. Quais são os serviços terceirizados? E as parcerias?
* Distribuição de senhas, as auditorias de campo, as empresas de home-care, fisioterapia, curativos e oxigênio.
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14. Quais as competências gerenciais que você assinala importantes numa operadora?
* Conhecimentos técnicos especializados (médicos); Modelos de saúde (estudar os já existentes); foco no cliente; relacionamento interpessoal 
e com o cliente e o conhecimento do mercado e da rede credenciada; gestão de pessoas; liderança; conhecimento de estratégia;conhecimento 
da população alvo.

15. Quais as competências organizacionais de uma operadora?
* Regulação e controle;
* Alinhamento dos órgãos reguladores e os terceiros prestadores;
* Alinhamento aos órgãos reguladores;
* Alinhamento aos terceiros;
* Inteligência interna;
* A estratégia de atendimento;
* Conhecimento dos riscos e das oportunidades.

16. Quais as competências individuais dos profissionais de uma operadora?
* Conhecimento médico especializado; estatística; enfermagem e direito; conhecimento do mercado e da rede credenciada; negociação; 
relacionamento com o cliente e pós-graduação; comprometimento; foco.

17. Qual a estrutura legal da autogestão?
* Regimento interno, estatuto, ANS e o organograma fornecem os elementos da estrutura legal.

18. Quem são os associados? 
* Só a Sabesp;
* Não tem.

19. Quem são os patrocinadores?
* Só a Sabesp;
* A própria Sabesprev;

20. Qual o investimento que os patrocinadores e/ou assistidos irão fazer? Como serão distribuídos?
* Reformulação dos planos individuais; Risco do Sistema (CRL) e gerenciamento dos crônicos; medicina preventiva; tecnologia de informação; 
implantar o sistema corporativo-operacional – portal corporativo.

21. Qual é a estrutura organizacional da autogestão? Anexar um organograma com os respectivos cargos, conselhos e funções de cada um 
deles.
* Organograma anexo e no corpo do trabalho.

22. Quais os critérios de escolha dos membros do conselho deliberativo?
* O Conselho tem membros indicados e eleitos; está no estatuto;
* São 6 membros, sendo que 50% são indicados e 50% são eleitos;
* São 6 titulares e 6 suplentes.

23. Qual o grau de comunicação (e interdependência) entre a diretoria e o conselho?
* Há pouca comunicação entre ambos. Há uma assembleia extraordinária no final do ano. Comunicação transparente.

24. Como as decisões são tomadas na operadora?
* Conselho – ritual – “Assunto e poder jurídico”. Diretoria decide – área de gestão

25. Quais são os conselhos?
* Fiscal (composto por 8 membros) e Deliberativo (composto por 12 membros).

26. Quais os papéis desempenhados pelos diretores ou gerentes?
* Os diretores ou gerentes são responsáveis pela Controladoria; pelos pacientes internos e pelas contas hospitalares; pelos resultados finan-
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ceiros, utilização de medicamentos e materiais; regulação;
* O gerente conduz a área. Gestão de controle. Gestão de pessoas;
* Expectativa: gerentes conduzam a área como um negócio.

27. Qual a periodicidade de reuniões e critérios para convocação de reuniões extraordinárias?
* Mensal; 
* Ordinárias.

28. Como são os mandatos dos membros dos conselhos?
* está no regimento anexo.

29. Como a autogestão é gerida?
* A autogestão é gerida com a participação dos setores e das pessoas.

30. Quais as competências que o corpo gerencial tem e quais deveria ter?
* Regulação e negociação.

31. Quais são as responsabilidades da direção ou do núcleo de autogestão?
* Equilíbrio da carteira, “fazer com que o nosso beneficiário tenha o atendimento”.

32. Qual a autoridade da direção ou do núcleo de autogestão?
* Responsabilidade, autonomia e sabedoria;
* As previstas no estatuto.

33. Como o desempenho do diretor ou do corpo gerencial é avaliado?
* Pré-análise; indicador de glosa e média de permanência;
* Resultados: rentabilidade; satisfação do cliente e estrutura;
* Mediante feedback; 
* Há a falta de um instrumento legal;
* Avaliação de resultados e metas agregados;
* Maturidade do corpo gerencial.

34. Como você gostaria que sua gestão fosse lembrada daqui a 5 anos?
* Equilíbrio dos planos individuais; 
* Projeto de relacionamento da rede;
* Bom relacionamento e cuidou dos benefícios dos assistidos;
* Conseguiu melhorar a estrutura da T.I;
* Pelos resultados de rentabilidade e serviços;
* Infraestrutura adequada, TI e processos;
* Estruturei a Auditoria – Controladoria.

35. Como você enxerga a estrutura da operadora? Está desatualizada? É suficiente?
* A estrutura necessita de algumas definições (risco, custo, pagamento) efetuadas pela empresa terceirizada;
* Estrutura apertada, com gargalos.

36. Quais os benefícios conseguidos e os objetivos atingidos em sua gestão?
* Manter os indicadores dentro da meta;
* Estruturação da área de saúde;
* Melhorar a imagem e o feedback dos hospitais;
* Benefícios da equipe de enfermagem;
* Implantou o plano de contingência; entregou o banco de faturamento; entregou 50% do projeto de atendimento;
* Rentabilidade, satisfação e infraestrutura.
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37. Quais as dificuldades encontradas na realização de suas atividades?
* Dificuldade com os terceiros. “O controle fica nas mãos deles”;
* Resistência de mudanças do pessoal interno;
* Conseguir das unidades o que elas querem, ação de negócio;
* Conseguir do setor o que eles querem;
* Cultura de benefícios;
* A rede demora a absorver as propostas.

38. Matriz SWOT – Forças/Fraquezas, Ameaças/ Oportunidades
* Força: atendimento personalizado ao cliente;
* Fraqueza: ser de uma só empresa (patrocinada);
* Ameaça: a entrada da medicina de grupo;
* Oportunidades: aumentar o número de patrocinadores.

39. Matriz BCG  
* Estrela: Plano Pleno Abacaxi: outros 2 planos e a remuneração por produção.

40. As cinco forças de Porter.
a. Concorrência já existente. 
b.  A entrada de novas concorrências. 
c. O poder de negociação dos clientes. 
d. O poder de negociação dos fornecedores. 
e. O aparecimento de produtos substitutos.

* Governo é a principal preocupação;
* A força dos 3.800 credenciados x 50.000 vidas;
* Concentração do mercado;
* Não sabe;
* Não há concorrência; há pressão das prestadoras.

Quadro II – METRUS

1. Como você descreve o mercado de assistência médico-hospitalar hoje, para as operadoras? E no futuro?
* Crise financeira, devido aos custos crescentes da assistência médico-hospitalar;
* O atendimento de urgência é colocado como sendo da rede pública;
* A autogestão não está focada no lucro;
* O mercado é fechado;
* Preocupação com a ANS – “regras cada vez mais complicadas para as operadoras”;
* Médicos (maiores prejudicados) - estão contidos em sua remuneração. Visão/ maneira sofrível de concorrência;
* Modelo de hoje reproduz o produto de consumo: crise à vista;
* Mercado fechado;
* É viável seu crescimento;
* As operadoras não têm controle das prestadoras de serviços.

2. Quais as vantagens da operadora em formato de autogestão? E as desvantagens?
* Vantagens: Foco no benefício e na qualidade. Proximidade com o paciente;
* Serviço não é restrito/não dificulta o acesso/gerente não é treinado para dizer não; 
* Só falta “carregar o paciente no colo”;
* É limitado;
* Desvantagem: abuso dos serviços. Necessidade de compreensão por parte do usuário. Atende parcela pequena da população.
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3. Como estão evoluindo as operadoras na modalidade autogestão (em que direção)?
* Programas de prevenção; 
* Sentimento de ter uma certa verticalização – hospital próprio, não pode ficar somente como financiador;
* Espremida pela “medicina do grupo” – a grande ameaça;
* Segmento vai aumentar; 
* Mercado estagnado / Criam-se mercados através das aquisições;
* Plano a longo prazo – poder de controlar custos. O hospital para de dar sustentabilidade e integração vertical.

4. Como são as relações e a divisão de poder entre o conselho de administração/deliberativo e a direção da operadora? Como é a fiscali-
zação das ações corporativas da operadora?
* Conselho Deliberativo (Indicado e eleito) bem ativo. Os três diretores são do Metrô;
* Área de Planejamento e Conformidade. Secretaria de Previdência Complementar – exige a Governança Corporativa;
* A empresa é ávida por “customização”. Ficam fáceis a fiscalização e a prestação de contas;
* Auditoria externa (contábil e financeira). TCE (Tribunal de Contas do Estado) – Conselho fiscal. INSS – Conselho Deliberativo e ANS;
* O maior fiscal é o participante;
* As relações entre Conselho e Diretoria são próximas. O Comitê de Gestão tem empregados e reúne-se mensalmente;
* Área de conformidade – análise de riscos;
* ANS e o Conselho fiscal; empresa ávida por customização. Ficam fáceis a fiscalização e a prestação de contas;
* Comitê de Gestão tem a função de “pegar” o sentimento do participante. Está parametrizado e regulamentado.

5. Como funciona a área de informática? Banco de dados? Senhas e informações gerenciais? Grau de terceirização.
* Desenvolvimento de softwares;
* Comprou o direito de utilizar softwares.

6. As estruturas consultivas e de execução da operadora são ideais no seu entender?
* A estrutura hierárquica é mais que suficiente. Há dificuldade na área de informática;
* Comitê de Gestão. Órgão de aconselhamento composto por funcionários dos sindicatos, por aposentados e patrocinadores;
* Comitê de Investimento;
* Separação das áreas administrativas, RHs, atendimento e controladoria da área de tecnologia da informação;
* Necessita de um núcleo de informática e um núcleo de regulação;
* A área de saúde tem 25 funcionários em um total de 100;
* Regulação de procedimentos;
* Qualificação do Trabalho. Secretaria da previdência Complementar.

7. Como é realizado o processo de formulação e execução da estratégia da operadora?
* O orçamento dá o tom / ele é engessado; 
* Há metas por área e metas institucionais;
* Planejamento estratégico informativo (subsídio);
* Foi a medicina de grupo que determinou – influência sobre a ANS. TISS é uma loucura. 

8. Como funciona o sistema de controle e avaliação de resultados da operadora? (Corporativo ou gerencial)?
* RHs não tem. Os resultados funcionam em torno de áreas funcionais. Os funcionários têm participação nos resultados. As áreas possuem 
um conjunto de metas a serem atingidas;
* Pesquisa para controlar a imagem;
* Pelas pesquisas. A da ANS, apesar de bem avaliada, é muito vaga. Pesquisa de satisfação muito boa e feita por eles;
* Não tem Balanced Scorecard. Tem relatórios. Custos ABC. Não tem resultado, nem métrica. Não tem necessidade.

9. Como é a relação da direção da operadora com a área de informações? E com o banco de dados?
* Empresa terceirizada de informática fornece os aplicativos. Tem também TI próprio. Os aplicativos são sobre o banco de dados;
* A conectividade é terceirizada.

10. Temos, na operadora, os chamados “conflitos de agência”?
* Não tem “conflitos de agência”;
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* Criação do Comitê do Metrus Saúde para casos que fogem da rotina

11. Quais são os marcos regulatórios importantes no seu entender?
* ANS;
* Lei 8666/93;
* RN 13/2007; RN 14/2007 e RN 159/2007.

12. A operadora tem conselhos externos independentes?
Não. Há somente auditoria externa – contábil/financeira

13. Quais são os serviços terceirizados? E as parcerias?
* Auditoria externa e sistemas de informação; 
* Não há parcerias;
* Auditoria médica/ informática (conectividade);
* Unimed/ auditor/ controle atuarial.

14. Quais as competências gerenciais que você assinala importantes numa operadora? 
* Conhecimento da Legislação; 
* Saber trabalhar em equipe; 
* Ter flexibilidade;
* Conhecimento sobre prevenção;
* Foco assistencial / respeito com o participante e com o prestador;  
* Conhecimentos técnicos/ protocolos clínicos/ acompanhamento econômico financeiro.

15. Quais as competências organizacionais de uma operadora?
* Credibilidade, qualidade, transparência e inovação; 
* Atendimento do cliente;
* Visão do mercado; 
* Clientela específica - “o cliente é participante”;
* Seu principal ativo são as pessoas.

16. Quais as competências individuais dos profissionais de uma operadora?
* Boa vontade, iniciativa, saber ouvir e comunicação;
* Conhecimento do geral da saúde;
* Pró-atividade;
* Receptividade sobre os outros.

17. Qual a estrutura legal da autogestão?
* Regimento interno;
* Grupo fechado de empresas/ reservas fiscais têm vantagens.

18. Quem são os associados?
* Não tem;
* Metrô e Metrus.

19. Quem são os patrocinadores?
* Metrô e Metrus.

20. Qual o investimento que os patrocinadores e/ou assistidos irão fazer? Como serão distribuídos?
* Programa de Prevenção;
* Arquitetura da TI – atendimento ao participante;
* Prevenção em saúde / doenças crônicas.
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21. Qual é a estrutura organizacional da autogestão? Anexar um organograma com os respectivos cargos, conselhos e funções de cada um 
deles.
* Organograma e o estatuto estão anexos. Têm no corpo do trabalho.

22. Quais os critérios de escolha dos membros do conselho deliberativo?
* Indicação e eleição: “Os conselheiros tem um curso preparatório”. “Como são eleitos, muitas vezes não estão preparados.”

23. Qual o grau de comunicação (e interdependência) entre a diretoria e o conselho?
* Comunicação é problema entre os gerentes (as gerências);
* Fácil.

24. Como as decisões são tomadas na operadora?
* Decisões técnicas - a gerência / decisões administrativas – a gerência e o Comitê de Gestão – essas decisões podem ser alteradas pelo 
diretor;
* Mais poder para os gerentes;
* O regulamento norteia as principais decisões.

25. Quais são os conselhos?
* Fiscal e Deliberativo.

26. Quais os papéis desempenhados pelos diretores ou gerentes?
* Regulação dos planos / enquadramento. 2 - Controle. 3 - Propor alternativas e soluções;
* Próximo, absenteísmo e pontualidade;
* Parte administrativa e contas médicas.

27. Qual a periodicidade de reuniões e critérios para convocação de reuniões extraordinárias?
Reuniões mensais (contas) e semanais (rotina).

28. Como são os mandatos dos membros dos conselhos?
* Regimento interno.

29. Como a autogestão é gerida? (no dia a dia da empresa)
* Democrática e transparente. Proativa e empreendedora;
* Ver o lado social.

30. Quais as competências que o corpo gerencial tem e quais deveria ter?
* Organização, planejamento e cumprimento dos prazos;
* Civil criminal e responde com o patrimônio.

31. Quais são as responsabilidades da direção ou do núcleo de autogestão?
* ANS e CRM: presta conta;
* Responsabilidade de relacionamento;
* A diretoria gera regras gerais. O comitê julga;
* Responsabilidade solidária.

32. Qual a autoridade da direção ou do núcleo de autogestão?
* Autoridade técnica do plano (gerente em saúde);
* Pagamento da folha/ margem.

33. Como o desempenho do diretor ou do corpo gerencial é avaliado?
* Através das metas;
* Pela forma de agir no dia a dia;
* Tem metas. Não tem avaliação;
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* Não tem avaliação;
* No grupo, através da avaliação de metas anuais;
* Técnico – administrativo – participativo.

34. Como você gostaria que sua gestão fosse lembrada daqui a 5 anos?
* Aprendizagem e compartilhamento de conhecimento;
* Contribuir para melhorar;
* Saudades/ contribuição ética;
* Arquitetura de informação/ plano de carreira;
* Como um dos colaboradores.

35. Como você enxerga a estrutura da operadora? Está desatualizada? É suficiente?
* Falta enfermeira e um núcleo de regulação;
* Duas áreas: projetos de atuação preventiva e controle de doenças crônicas;
* Tecnologia da informação.

36. Quais os benefícios conseguidos e os objetivos atingidos em sua gestão?
* Estruturar a área; conseguir delegar e integrar a equipe;
* Aumento do grupo funcional; Alterações das regras de aumento dos benefícios;
* Preocupação com a ética; rigor técnico; governança participativa.

37. Quais as dificuldades encontradas na realização de suas atividades?
* Falta de comunicação;
* Falta de estrutura;
* A infraestrutura de pessoal é carente;
* Falta de pessoal/ menos execução e mais concepção;
* Dificuldade externa – convivência de parceria com as prestadoras de serviço.

38. Matriz SWOT – Forças/ Fraquezas, Ameaças/Oportunidades.
* Fraqueza: morosidade, comunicação interna e externa; poder; centralização, controle financeiro e prestadoras (hospitais); falta de sinergia;
* Força: credibilidade; transparência; qualidade dos serviços e da rede credenciada;
* Oportunidade: multi financiamento, multi patrocínio; novos patrocinadores;
* Ameaça: não ter assistência à saúde; medicina de grupo; custos crescentes; quantidade de patrocinadores;

39. Matriz BCG.
* Vaca leiteira: MSI (ativos – 22.000 vidas;7.500 funcionários); Plano odontológico;
* Não tem vaca leiteira;
* Abacaxi: MSE (agregados e aposentados – 2.000 vidas); Aposentados;
* Estrela: MSB (básico – 2.000 vidas); MSO (odontológico): vedete, (1.500 vidas);

40. As cinco forças de Porter.
* Mercado Massificado: medicina de grupo, cooperativas e seguradoras;
* Poder de negociação dos credenciados;
* Material e medicamento são a principal pressão;
* O poder de negociação dos clientes, o poder de negociação dos fornecedores e o aparecimento de produtos substitutos influenciam o 
processo decisório;
* Novas concorrências: Unimed mais barata; poder de negociação com os fornecedores: encomenda.

Quadro III – FUNDAÇÃO CESP

1. Como você descreve o mercado de assistência médico-hospitalar hoje, para as operadoras? E no futuro? 
* Mercado médico-hospitalar estagnado e mercado odontológico em crescimento;
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* Empresas abaixam a qualidade dos planos de saúde (diagnóstico), para terem menores custos;
* Privatização é o perigo;
* Medicina de grupo – Impõe dificuldade dos recursos, tem escala, o mercado tem características agressivas e é um mercado competitivo;
* Autogestão: busca o uso adequado, procura evitar fraudes. Atendimento humanizado; várias instâncias de comunicação com o usuário; 
* Mercado competitivo – acirrado – aprimoramento institucional;
* Centralização nos grandes planos – tende à diversificação das operadoras de pequeno porte para atender os nichos de mercado. Razão da 
sobrevivência destas;  
* O mercado vai se concentrar lentamente. Não ficará mercado para os pequenos;
* Classe C tem acesso aos planos de saúde dos hospitais cujo custo é mais acessível;
* O mercado não cresce no interior. Pressão da Unimed.

2. Quais seriam as vantagens da operadora em formato de autogestão? E as desvantagens?
* Vantagens: assistência ao usuário, atendimento humanizado, várias instâncias de comunicação; cobertura bastante ampla, não busca o lucro. 
O negócio é prestar assistência à saúde; planos personalizados; desenho do plano que melhor atende aos interesses; 
(flexibilidade); o custo é competitivo;
* Desvantagens: Cultura administrativa é paternalista; o atendimento é a questão social; o funcionário faz parte do problema.

3. Como estão evoluindo as operadoras na modalidade de autogestão (em que direção)?
* Crescimento lento;
* Restrição das seguradoras e medicinas de grupo oferecem top para os executivos, enfermaria para o peão;
* Competição pela captação de mão de obra especializada (profissional) - Oferecer o plano ao bom empregado; 
* Controle de custo é o foco atual das operadoras; 
* Concentração lenta.

4. Como são as relações e a divisão de poder entre o conselho de administração/ deliberativo e a direção da operadora? Como é a fiscali-
zação das ações corporativas da operadora?
* Quatro grandes instâncias:
1° Conselho deliberativo e conselho fiscal 
2° Presidente
3° Diretoria de previdência e diretoria de benefícios.
4° Gerência Administrativa em saúde. (defende as propostas no conselho).
* Muitos regulamentos e burocracia, mas é importante;
* Fiscalização: Auditoria interna – os procedimentos normalizados nas relações conselho/operadora. b) Auditoria externa. C) auditoria dos 
patrocinadores d) conselho fiscal;
* O conselho é soberano na aprovação e definição;
* A direção tem abertura, porém o conflito acaba aparecendo (interesses);
* Conflito organizacional. O Conselho é conflitante. Capital x trabalho (representantes);
* Dupla fiscalização: SPC e ANS.

5. Como funciona a área de informática? Banco de dados? Senhas e informações gerenciais? Grau de terceirização.
* Ponto de estrangulamento – meu objeto de trabalho é a informática. Banco de dados – informação. Superestimação do “byte”;
* Capacidade de informação, não de dados;
* Processamento de rotinas – operacional – Informática – ATT Scan. Ferramentas “não atendem às necessidades”;
* Desgaste com a terceirização. Hoje é própria;
* Terceirização do atendimento, senhas e o processamento do faturamento;

6. As estruturas consultiva, deliberativa e de execução da operadora são ideais no seu entender?
* A saúde sobrecarrega a área de benefícios. Ter uma diretoria de saúde;
* A ANS troca de informação na saúde suplementar/ TISS (é um documento que padroniza): vai reduzir custo;
Área administrativa dentro da área de negócios;
* A ANS legisla sobre operadoras, não legislam sobre prestadoras de serviços (hospitais, clínicas).

7. Como é realizado o processo de formulação e execução da estratégia da operadora?
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* Plano de ação e metas. (a gerência de saúde trabalha na formulação do plano de ação). 80%meta satisfação; 
* As metas que são definidas na assembleia; 
* Pesquisa de satisfação do usuário;
* Controle de custo e qualidade;
* Subsídio técnico é dado pela gerência.

8. Como funciona o sistema de controle e avaliação de resultados da operadora? (Corporativa ou gerencial).
* Controle através de indicadores;
* Não há controladoria;
* Através de metas / as metas são anuais. Bônus anual com base no plano de metas. Tem a avaliação de desempenho.

9. Como é a relação da direção da operadora com a área de informações? E com o banco de dados?
* Relações com as contratadas:
   - Processamento de contas;
   - Planejamento epidemiológico (médico e enfermeiro);
   - TI (nós);
   - CRC (regulação);
* Responde às necessidades;
* Boa. Dependência do banco de dados. 

10. Temos, na operadora, os chamados “conflitos de agência”?
* Não tem conflitos de agências internos, mas tem externos entre as agências que regulamentam. (ANS e SPC);
* Tem conflito – interesses são múltiplos – briga de poder.

11. Quais são os marcos regulatórios importantes no seu entender?
* SPC – Ministério da Fazenda;
* Lei da Cobertura 1998 (cobertura ampla);
* ANS (2000); 
* RN 167/07;
* TISS vai ser uma revolução;
* RN 137 e 160/07;
* O processo de privatização em 1994 foi o grande marco. 

12. A operadora tem conselheiros externos independentes?
* Não;
* Não tem área comercial. O gerente de saúde vai em busca dos clientes.

13. Quais são os serviços terceirizados? E as parcerias?
* Auditoria externa (médica);
* Regulação – empresa terceirizada;
* Digitação;
* Programas de monitoramento de crônicos (empresa terceirizada).

14. Quais as competências gerenciais que você assinala importantes numa operadora?
* Formação em gestão de saúde; conhecimento do mercado; ousar na relação com o prestador de serviços;
* Gestão de pessoas;
* Liderança.

15. Quais as competências organizacionais de uma operadora?
* Custo benefício e custo efetividade. Fundamental conhecer a saúde do usuário;
* Conhecimento de mercado, regulamentação dos serviços, conhecimento das prestadoras de serviço;
* Cria as formulações técnicas;
* Gerenciamento de regulamento;
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* Visão e estratégia de negócio.

16. Quais as competências individuais dos profissionais de uma operadora?
* Dedicação e comprometimento;
* Isto não é competência (desconhecimento sobre como trabalhar as competências – Comentário Djair);
* Flexibilidade, comunicação e negociação;
* “Ter conhecimento da saúde”;
* Jogo de cintura / versatilidade.

17. Qual a estrutura legal da autogestão?
* Atende, mas vai passar por uma revisão de processos;
* Tem no regimento interno.

18. Quem são os associados? 
* Não tem;
* Conveniados: empresas elétricas de outros estados, CDHU.

19. Quem são os patrocinadores?
* Tem quatorze patrocinadoras, entre elas a CPFL, CESP CTEP, EMAE e a ELEKTRO. 

20. Qual o investimento que os patrocinadores e/ou assistidos irão fazer? Como serão distribuídos?
* Tecnologia da informação; 
* Ampliação dos programas de crônicos;
* TISS é colocada como uma solução;
* Reformular o programa odontológico.

21. Qual é a estrutura organizacional da autogestão? Anexar um organograma com os respectivos cargos, conselhos e funções de cada um 
deles.
* Organograma no corpo do trabalho.

22. Quais os critérios de escolha dos membros do conselho deliberativo?
 * Indicação e eleição (vide estatuto).

23. Qual o grau de comunicação (e interdependência) entre a diretoria e o conselho?
* Reunião mensal (só me reúno para apresentar propostas);
* Atraso no envio das informações, repercussão negativa;
* Tranquilidade;
* É boa e rápida.

24. Como as decisões são tomadas na operadora?
* De cima para baixo e de baixo para cima;
* Manual de delegação.

25. Quais são os conselhos?
* Órgão máximo é a assembleia geral.

26. Quais os papéis desempenhados pelos diretores ou gerentes?
* Resolver a questão estrutural;
* Definição do modelo da rede/ negociação;
* Interface entre conselho/estrutura e colaboradores;
* Cumprimento de prazos, pagamentos, créditos e obtenção de resultados.

27. Qual a periodicidade de reuniões e critérios para convocação de reuniões extraordinárias?
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* Mensais.

28. Como são os mandatos dos membros dos conselhos?
* Estatuto.

29. Como a autogestão é gerida?
* Proximidade entre o RH e o usuário é o grande diferencial;
* Através dos conselhos e associações.

30. Quais as competências que o corpo gerencial tem e quais deveriam ter?
* Não tem: criatividade, proatividade, empreendedorismo e planejamento;
* Tem: conhecimento de mercado. Não tem planejamento.

31. Quais são as responsabilidades da direção ou do núcleo de autogestão?
* Corresponsabilidade com a prestação de serviços;
* Renovação da área. Ligação com o conselho;
* Satisfação do usuário. No chão da loja estão as verdades;
* SAC; presencial; telefônico (70%); escrito; por produto;
* Por metas em cascata;
* 10% comportamental, 20% chefia e 70% especialidade;
* Paga bônus ao funcionário, pelo atingimento das metas;
* Gerenciamento dos planos.

32. Qual a autoridade da direção ou do núcleo de autogestão?
* Maior autoridade dentro da saúde;
* Delimita a rede (contratação e revisão); 
* Segue a lei da previdência para fazer a análise de risco.
Obs.: O programa de riscos é feito por empresa terceirizada – Risk-Office

33. Como o desempenho do diretor ou do corpo gerencial é avaliado?
* Avaliação em função de metas;
* Avaliação comportamental e comprometimento funcional; 
* Negociação com os colaboradores.

34. Como você gostaria que sua gestão fosse lembrada daqui a 5 anos?
* Reestruturação da rede, rede referenciada, direcionar o atendimento, contato maior com o cliente, fidelização, paciente é importante;
* Estrutura organizacional dividida em área administrativa e área de negócios;
* “Concepção dos planos”.

35. Como você enxerga a estrutura da operadora? Está desatualizada? É suficiente?
* Atualizada;
* Revisão de toda a estrutura.

36. Quais os benefícios conseguidos e os objetivos atingidos em sua gestão?
* Equacionamento financeiro; 
* Resolveu programas de litígio no conselho e o plano é reconhecido - 85% de aceitação. Visão técnica de alta qualidade;
* Abertura de canais em termos de relacionamento.

37. Quais as dificuldades encontradas na realização de suas atividades?
* “Cultura Organizacional” e relacionamento com as empresas patrocinadoras da Cesp – autogestão;
* Não consegue focar no projeto: muitas atribuições;
* “Volume” de trabalho; Componentes programados x atividades rotineiras.
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38. Matriz SWOT – Forças/Fraquezas, Ameaças/Oportunidades.
* Força: ser humano, nome no mercado, qualidade e custo são equacionados; flexibilidade;
* Fraquezas: comunicação; dificuldade de ampliação dos beneficiários e visão paternalista; demanda administrativa;
* Ameaças: Limite de custo (cirurgia plástica), planos mais baratos, concorrência seguradora e diminuição dos custos; custos administrativos;
* Oportunidades: Melhorar este custo com entrada de novas empresas patrocinadoras.Mudar o estatuto e oferecer para o mercado e prevenção 
de saúde; antecipação dos fatos.

39. Matriz BCG.
* Abacaxi: ANS (recurso financeiro), idoso, saúde e o volume de transações com as prestadoras, aposentados;
* Vaca leiteira: plano executivo, plano dos ativos e a cobrança interna dá um norte (direção), plano faixa dos jovens.

40. As cinco forças de Porter.
Concorrência já existente 
A entrada de novas concorrências 
O poder de negociação dos clientes 
O poder de negociação dos fornecedores 
O aparecimento de produtos substitutos
* Concorrência no mercado: - Materiais de alto custo pressionam o mercado;
- prestadores de serviços;
- laboratórios que não tem concorrência;
- Fornecedores de prótese;
- os materiais e medicamentos antes contribuíam com 40% dos custos e hoje contribuem com 60%. Os honorários médicos antes eram 12% 
dos custos, hoje são 10%. 
* Grandes empresas, comprando os hospitais;
* Planos locais e redes locais – motivos de acesso (interior do estado);
* O aparecimento de produtos substitutos é a principal ameaça;
* Entrada de novos concorrentes. 
OBS: 
* Plano participação – limite do grau de parentesco – 3º grau. ANS;
* Fluxo de informações via Unimed é misturado. Call center;
* Saúde não pode trabalhar acima do script. Tem que ter o serviço e plano não vai falir;
- caso 3.000 vidas / 1 caso dobrou a despesa;
- com a ANS houve melhoras, antes era uma farra;
- reserva funciona como capital – garantir que não gaste com outras coisas;
- tem que ter a reserva, o plano não vai falir;
- ser corresponsável sem restringir;
- 120.000 – 10.000: classificado de alto risco (plano de prevenção);
* Autorização x faturamento 2.500 – 20%;
* Rede preferencial –> alguns contratados –> direcionados - a ideia é tirar do pronto socorro. (é mais caro); 
* Seção de operação e controle = 39 funcionários;
* Fundação Cesp = 100 funcionários. 

ARTIGOS • ESTRATÉGIA, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS: TRÊS EMPRESAS DE SERVIÇOS EM SAÚDE


